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Ata da 158ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 16 de setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Mão Santa, César Borges,  
Mozarildo Cavalcanti e Roberto Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-

se às 22 horas e 20 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/

PR – BA) – Sobre a mesa, requerimentos que pas-

so a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.241, de 2009

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência 

para participar, como observador parlamentar, dos 
trabalhos da 64a Assembléia Geral das Nações Uni-
das, a ser realizada em Nova York, nos Estados 
Unidos da América, nos termos do art. 40 do Regi-
mento Interno do Senado requeiro licença para me 

ausentar dos trabalhos desta Casa no período de 
12 a 24 de novembro de 2009, para atender à men-
cionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, I, do Regi-
mento Interno, que estarei ausente do País no mes-
mo período.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Romeu Tuma.

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL2



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43967 3ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43968 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL4



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43969 5ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43970 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

Brasília, 24 de agosto de 2009

Exmº Sr.
Senador Romeu Tuma
Senado Federal

Prezado Colega,
Dirijo-me a V. Exª para informar que o designei 

para participar, na qualidade de observador parlamen-
tar, dos trabalhos da 64ª Assembleia-Geral das Nações 
Unidas, em Nova York.

Cordialmente, – Senador José Sarney, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2009

Requerimento de Voto de Pesar pelo 
falecimento do Professor-Doutor Pedro Sa-
lomão José Kassab, médico dermatologista, 
formado pela Universidade de São Paulo/
USP, em 1953, ex-presidente da Associação 
Médica Brasileira/AMB e da Associação Mé-
dica Mundial/AMM, membro da Academia 
Paulista de Letras/APL, há mais de meio 
século, diretor-geral da Fundação Liceu 
Pasteur, pai do prefeito de São Paulo, Gil-
berto Kassab.

Requeiro, com fulcro no art. 218 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Pesar pelo falecimento do Professor Doutor 
Pedro Salomão José Kassab, médico dermatologista, 
ex-presidente da Associação Médica Brasileira/AMB 
e da Associação Médica Mundial/AMM, membro da 
Academia Paulista de Letras/APL, diretor-geral da 
Fundação Liceu Pasteur, pai do Prefeito de São Pau-
lo, Dr. Gilberto Kassab, que faleceu ontem, terça-feira, 
15-9-2009, de ataque cardíaco, quando se recuperava 
de uma cirurgia de safena realizada no Hospital Sírio-
Libanês, na capital paulista.

Requeiro, outrossim, que este Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família daquele ilustre e 
eminente brasileiro, representada pelo Dr. Gilberto Kas-
sab, Prefeito de São Paulo, bem como à Associação 
Médica Brasileira e à Academia Paulista de Letras pela 
perda irreparável daquele ilustre paulistano, homem de 
princípios e retidão reconhecido

Justificação

Na madrugada de ontem, terça-feira, 15-9-2009, 
faleceu o Prof. Dr. Pedro Salomão José Kassab, vítima 
de ataque cardíaco, quando se recuperava de uma ci-
rurgia de safena realizada no Hospital Sírio-Libanês 
da capital paulista há uma semana.

Pedro Kassab tinha 79 anos, médico dermato-
logista, homem de princípios e retidão reconhecida, 
formado pela USP em 1953, era pai do Prefeito de 
São Paulo, Gilberto Kassab.

Foi presidente da Associação Médica Brasileira/
AMB com maior número de mandatos, tendo dirigido 
a entidade por seis vezes – 1969 a 1981 – Durante 
sua segunda gestão, em maio de 73, foi adquirida 
a atual sede. Ex-Presidente da Associação Médica 
Mundial, e era decano do Conselho de Ética do CO-
NAR, órgão ao qual está ligado desde a criação, em 
1980, como representante de consumidores. Há mais 
de meio século era diretor-geral da Fundação Liceu 
Paster, o tradicional e exigente instituto de educação 
onde todos os seus filhos estudaram, do primário ao 
último ano do colegial.

Foi eleito recentemente para ocupar a vaga de 
Crodowaldo Pavan na Academia Paulista de Letras.

No velório daquele ilustre e eminente médico 
paulista, que foi realizado no Hospital Sírio-Libanês, 
diversas autoridades compareceram, dentre as quais se 
destacam: o Governador de São Paulo, José Serra, o 
vice-governador Alberto Goldman, os ex-governadores 
Orestes Quércia, Geraldo Alckmin e Cláudio Lembo, 
José Luiz Penna (PV), Jorge Bornhausen (DEM), o pre-
sidente da Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP), Paulo Skaf, e secretários municipais e 
estaduais de São Paulo. Pedro Salomão José Kassab, 
foi enterrado no início da tarde de ontem no Cemitério 
São Paulo, em Pinheiros, zona oeste da cidade.

Com a aprovação deste requerimento por meus 
Pares do Senado da República, pretendo prestar a 
minha última homenagem ao Professor-Doutor Pe-
dro Salomão José Kassab e a toda a sua família, em 
especial, ao Prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab, 
a quem requeiro que seja encaminhada a presente 
proposição.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Romeu Tuma.

REQUERIMENTO Nº 1.243, DE 2009 

Requerimento de Voto de Congratu-
lações pela passagem do 20° aniversário 
da FETCESP – Federação das Empresas 
de Transporte de Carga do Estado de São 
Paulo e, também, pela passagem amanhã, 
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quinta-feira, 17-9-2009, do “dia do trans-
portador”.

Requeiro, com fulcro no artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulação pela passagem dos 20 (vinte) anos 
de fundação da FETCESP – Federação das Empre-
sas de Transporte de Carga do Estado de São Paulo, 
cuja fundação deu-se em 24-1-1989, bem como pela 
passagem amanhã, quinta-feira, 17-9-2009, do “dia 
do transportador”.

Requeiro, outrossim, que este Voto de Congra-
tulações seja levado ao conhecimento do Dr. Flávio 
Benatti, Presidente da Federação das Empresas de 
Transporte de Cargas do Estado de São Paulo/Fetcesp, 
cuja sede está localizada na Rua da Gávea, 1390 – Vila 
Maria – CEP: 0212 020 – São Paulo-SP.

Justificação

A FETCESP – Federação das Empresas de Trans-
portes de Cargas do Estado de São Paulo foi fundada 
exatamente no dia 24-1-1989 e teve a finalidade de 
representar o transporte rodoviário de cargas no Es-
tado de São Paulo, junto às autoridades constituídas, 
em todos os níveis da administração pública e privada 
federal e estadual. A Fetcesp atua no estudo de solu-
ções de questões ligadas ao transporte, como órgão 
técnico e consultivo.

A Fetcesp mantém em funcionamento comissões 
de trabalho, formadas por empresários e assessorias 
jurídica e técnica especializadas, que têm como objetivo 
discussões sobre os mais diversos temas da atualida-
de, como, por exemplo, infraestrutura dos transportes, 
privatização das rodovias, terminais de cargas, tribu-
tos nas empresas de transportes, política trabalhista, 
acidentes no trabalho, roubo e desvio de cargas, mul-
timodalidade, poluição veicular, legislação de trânsito e 
transporte de produtos químicos (perigosos), prestan-
do inestimável contribuição às instituições públicas e 
privadas brasileiras, etc., de modo que é praticamente 
impossível mensurar a contribuição daquela federação 
às autoridades, pública e privadas, do nosso querido 
Estado de São Paulo.

A cada 2 (dois) anos, durante o Congresso Pau-
lista do Transporte Rodoviário de Cargas, a Fetcesp 
promove debates e estudos de temas envolvendo as 
tendências de gestão nas empresas, bem como os ru-
mos da política e economia no País e no mundo e as 
novas tecnologias de produtos e serviços no setor.

Pelo excelente trabalho institucional desenvolvi-
do pela Fetcesp no Estado de São Paulo, nos últimos 
20 (vinte) anos, é que tenho a honra de propor essa 
justa homenagem.

Em outro diapasão, mas, na mesma oportunidade, 
gostaria de parabenizar aos transportadores rodoviá-
rios de carga do Estado de São Paulo pela passagem 
amanhã, quinta-feira, 17 de setembro, pelo “Dia do 
Transportador Rodoviário de Carga”.

Referida e justa homenagem foi instituída pela 
Lei Paulista n° 6.052, de 14-4-1988, que fixou o dia 
17 de setembro, como o “Dia do Transportador Rodo-
viário de Carga.

Aproveitando o ensejo, gostaria, também, de ho-
menagear a todos os transportadores rodoviários de 
carga do Estado de São Paulo, que, com persistência, 
determinação e trabalho, ajudaram a transformar São 
Paulo no mais desenvolvido Estado da Federação.

Os transportadores rodoviários de carga desenvol-
vem um trabalho fundamental, de circulação da riqueza 
no Estado de São Paulo, por essa razão mesma, é que 
cumprimento a todos aqueles profissionais paulistas 
pela passagem do “Dia do Transportador Rodoviário 
de Carga”, que é comemorado, anualmente, no Estado 
de São Paulo, no dia 17 de setembro.

Parabéns ilustres profissionais!
Ante o explicitado, requeiro aos nobres integran-

tes do Senado Federal que aprovem essas duas justas 
homenagens.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Romeu Tuma.

REQUERIMENTO Nº 1.244, DE 2009

Requerimento de Voto de Congratu-
lações pelo desempenho dos estudantes 
paulistas da Universidade Estadual Pau-
lista (UNESP), da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) e da Escola Politéc-
nica da Universidade de São Paulo (USP) 
na Copa Mundial de Informática – Imagine 
Cup – 2009, realizada no Cairo, Egito.

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 
Senado Federal, a inserção em ata de Voto de Congra-
tulações pelo desempenho dos estudantes paulistas, 
relacionados a seguir, na Copa Mundial de Informáti-
ca – Imagine Cup – 2009, realizada no Cairo, Egito, 
que contou com a participação de mais de 300.000 
(trezentos mil) inscritos, representando 142 (cento e 
quarenta e dois) países:

Alexandre Nacari Eduardo Motta e Henrique Ma-
netta Perticarati, da equipe WILLBURN, estudantes da 
Universidade Estadual Paulista (UNESP), foram os 
vencedores na categoria Design de Interface.

Pedro Henrique Borges de Almeida e Ricardo 
Edgard Caceffo, da equipe IC-UNICAMP, estudantes 
da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 
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alcançaram a segunda colocação na categoria Aces-
sibilidade.

Bruno França dos Reis, Eduardo Sonnino e Ro-
berto Sonnino, da equipe VIRTUAL DREAMS, da Es-
cola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP) 
na Copa Mundial de Informática, que ficou em primeiro 
lugar na categoria Windows Mobilie Award, prêmio 
de reconhecimento e terceiro lugar na categoria Sof-
tware Design.

Requeiro, outrossim, que este Voto de Congratu-
lações seja levado ao conhecimento da família dos 
estudantes vencedores e às instituições de ensino 
superior paulista.

Justificação

No último dia 7 de julho, foi realizado na cidade do 
Cairo, capital do Egito, a etapa final da Copa Mundial 
de Informática — Imagine Cup 2009 — que teve a par-
ticipação de mais de 300.000 (trezentos mil) inscritos, 
representando 142 (cento e quarenta e dois) países.

Os jovens estudantes paulistas superaram estu-
dantes de países de reconhecida capacidade de desen-
volvimento tecnológico como, por exemplo, a China, 
Índia, Japão e Estados Unidos.

Nas 16 (dezesseis) categorias de prêmios os 
estudantes paulistas alcançaram os primeiros lugares 
em 4 (quatro) modalidades:

As referidas conquistas mostram a importância do 
investimento em educação capacitação tecnológica do 
Estado de São Paulo, que ganha projeção internacional 
e coloca o Brasil em posição privilegiada.

Por todos esses motivos, é que submeto à apro-
vação de meus ilustres e eminentes Pares do Sena-
do Federal, o presente requerimento como reconheci-
mento a inteligência daqueles inteligentes estudantes 
paulistas.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – A Presidência comunica ao Plenário que foi 
deferido, nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, o 
Requerimento nº 1.156, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, que solicita o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 568, de 2007, dos de nºs 305 e 
443, de 2007. Deferido o requerimento, o Projeto de 
Lei do Senado nº 568, de 2007. volta a tramitar auto-
nomamente e, restabelecido o seu despacho inicial, vai 
às Comissões de Assuntos Econômicos e de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa, cabendo a esta 
última a decisão terminativa. Os Projetos de Lei do 
Senado nºs 305 e 443, de 2007, apensados, voltam à 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em virtude 
de requerimento de audiência anteriormente aprovado 
e, posteriormente, vão à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – A Presidência comunica ao Plenário que foi 
deferido, nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, o 
Requerimento nº 1.199, de 2009, da Senadora Serys 
Slhessarenko, que solicita a tramitação conjunta do 
Projeto de Resolução nº 33, de 2007, que institui o 
Programa Estágio-Visita de curta duração no Senado 
Federal, com o Projeto de Resolução nº 11, de 2009, 
que dispõe sobre o estágio-visita no âmbito do Senado 
Federal. Deferido o requerimento, as matérias passam 
a tramitar em conjunto e vão às Comissões de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, de Educação Cultura e 
Esporte, e Diretora.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento definitivo das 
seguintes matérias: 

– Projeto de Lei do Senado nº 343, de 2003 – Com-
plementar, de autoria do Senador Osmar Dias, 
que altera a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, que dispõe sobre o regime tributário do 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e das Em-
presas de Pequeno Porte (Simples), para de-
terminar a revisão dos valores monetários nela 
constantes (Tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 2, 65 e 146, de 
2004 – Complementar); e 

– Requerimento nº 1.311, de 2007, de autoria do 
Senador Mário Couto e outros Senhores Sena-
dores, solicitando voto de Repúdio ao presidente 
da Venezuela, Hugo Chaves, pela forma antide-
mocrática com que impôs a reforma constitucional 
em seu país, tendente a consolidar seu regime 
autoritário e personalista de governo.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – A Presidência recebeu o Aviso nº 54, de 2009 
(nº 1.086/2009, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão nº 1.990, de 
2009, bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
o fundamentam, referente a acompanhamento da apli-
cação dos recursos decorrentes da operação de crédi-
to junto à Corporação Andina de Fomento, destinada 

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL8



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43973 

ao “Programa de Infraestrutura Rodoviária do Pará”, 
autorizada por meio da Resolução nº 49, de 2008, do 
Senado Federal (TC 033.438/2008-0).

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

9ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43974 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL10



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43975 11ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43976 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL12



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43977 13ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43978 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL14



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43979 15ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43980 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL16



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43981 17ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43982 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL18



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43983 19ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43984 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL20



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43985 21ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43986 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL22



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43987 23ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43988 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL24



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43989 25ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43990 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL26



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43991 27ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43992 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL28



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43993 29ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43994 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL30



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43995 31ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43996 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL32



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43997 33ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



43998 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL34



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 43999 35ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44000 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL36



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44001 37ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44002 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL38



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44003 39ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44004 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL40



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44005 41ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44006 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL42



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44007 43ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44008 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL44



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44009 45ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44010 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL46



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44011 47ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44012 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL48



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44013 49ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44014 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL50



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44015 51ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44016 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL52



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44017 53ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44018 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL54



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44019 55ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44020 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL56



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44021 57ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44022 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL58



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44023 59ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44024 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL60



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44025 61ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44026 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL62



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44027 63ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44028 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL64



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44029 65ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44030 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL66



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44031 67ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44032 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL68



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44033 69ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44034 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL70



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44035 71ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44036 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL72



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44037 73ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44038 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL74



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44039 75ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44040 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL76



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44041 77ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44042 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL78



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44043 79ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44044 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL80



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44045 81ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44046 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL82



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44047 83ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44048 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL84



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44049 85ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44050 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL86



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44051 87ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44052 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL88



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44053 89ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44054 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL90



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44055 91ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44056 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL92



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44057 93ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44058 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL94



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44059 95ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44060 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL96



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44061 97ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44062 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL98



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44063 99ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44064 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL100



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44065 101ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44066 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL102



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44067 103ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44068 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL104



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44069 105ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44070 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL106



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44071 107ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44072 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL108



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44073 109ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44074 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL110



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44075 111ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44076 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL112



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44077 113ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44078 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL114



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44079 115ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44080 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL116



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44081 117ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44082 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL118



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44083 119ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44084 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL120



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44085 121ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44086 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL122



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44087 123ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44088 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL124



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44089 125ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44090 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL126



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44091 127ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44092 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL128



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44093 129ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44094 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL130



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44095 131ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44096 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL132



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44097 133ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44098 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL134



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44099 135ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44100 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL136



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44101 137ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44102 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL138



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44103 139ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44104 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL140



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44105 141ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44106 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL142



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44107 143ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44108 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL144



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44109 145ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44110 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL146



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44111 147ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44112 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL148



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44113 149ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44114 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL150



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44115 151ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44116 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL152



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44117 153ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44118 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL154



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44119 155ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44120 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL156



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44121 157ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44122 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL158



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44123 159ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44124 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL160



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44125 161ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44126 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL162



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44127 163ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44128 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL164



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44129 165ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44130 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL166



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44131 167ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44132 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL168



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44133 169ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44134 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL170



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44135 171ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44136 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL172



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44137 173ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44138 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL174



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44139 175ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44140 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL176



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44141 177ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44142 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL178



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44143 179ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44144 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL180



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44145 181ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44146 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL182



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44147 183ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44148 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL184



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44149 185ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44150 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL186



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44151 187ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44152 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL188



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44153 189ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44154 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL190



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44155 191ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44156 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL192



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44157 193ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44158 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL194



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44159 195ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44160 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL196



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44161 197ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44162 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL198



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44163 199ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44164 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL200



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44165 201ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44166 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL202



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44167 203ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44168 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL204



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44169 205ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44170 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL206



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44171 207ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44172 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL208



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44173 209ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44174 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL210



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44175 211ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44176 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL212



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44177 213ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44178 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL214



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44179 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 755 a 
776, de 2009, que acabam de ser lidos, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso III do art 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal, os Projetos lidos serão apreciados ter-

minativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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44180 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL216



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44181 217ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44182 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL218



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44183 219ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44184 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL220



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44185 221ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44186 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL222



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44187 223ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44188 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL224



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44189 225ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44190 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL226



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44191 227ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44192 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL228



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44193 229ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44194 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL230



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44195 231ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44196 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL232



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44197 233ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44198 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL234



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44199 235ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44200 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL236



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44201 237ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44202 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL238



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44203 239ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44204 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL240



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44205 241ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44206 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL242



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44207 243ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44208 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL244



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44209 245ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44210 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL246



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44211 247ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44212 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL248



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44213 249ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44214 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL250



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44215 251ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44216 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL252



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44217 253ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44218 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL254



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44219 255ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44220 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL256



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44221 257ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44222 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL258



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44223 259ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44224 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL260



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44225 261ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44226 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL262



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44227 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Os projetos que acabam de ser lidos vão às 
Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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44228 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL264



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44229 265ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44230 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL266



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44231 267ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44232 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL268



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44233 269ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44234 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL270



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44235 271ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44236 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL272



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44237 273ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44238 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL274



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44239 275ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44240 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL276



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44241 277ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44242 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL278



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44243 279ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44244 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL280



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44245 281ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44246 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL282



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44247 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Sobre a mesa, comunicações do Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que 
passo a ler.

São lidas as seguintes:

Ofício n°275/09–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 9 de setembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emenda n°s 1-CRE-CCJ a 
3-CRE-CCJ, do Projeto de Lei do Senado n° 256, de 
2005, que “Disciplina o uso de equipamentos pelos 
agentes de segurança pública em todo o território na-
cional”, de autoria do Senador Marcelo Crivella.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Ofício nº 257/09-PRESIDENCIA/CCJ

Brasília, 2 de setembro de 2009

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 220, 
de 2008, que “Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, para tornar crime 
a falsificação, adulteração ou fabricação de cigarro em 

desacordo com a legislação sanitária.”, de autoria do 
Senador Romero Jucá.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Com referência aos expedientes lidos, fica aberto 
o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nºs 256, de 2005; e 220, 
de 2008, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela 
ordem.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Sr. Presidente, por favor, peço a 
minha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente, gostaria de pedir a inscrição pela Li-
derança do Democratas.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 
aquiescência da Senadora Rosalba Ciarlini, como fui 
o primeiro a chegar, eu queria fazer uso da palavra 
para uma comunicação inadiável. Inclusive, se o pri-
meiro orador for o Senador Paulo Paim, nós já fizemos 
uma inversão.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador, querido amigo, eu, como o segundo 
a chegar aqui no plenário, também peço a minha ins-
crição para uma comunicação inadiável. A Senadora 
Rosalba...

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Então vejamos: o Senador Papaléo Paes vai 
fazer essa deferência à Senadora...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não, eu 
peço permissão à Senadora, porque estou com uma 
audiência no meu gabinete...

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – ... esse cavalheirismo, V. Exª não vai...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Ela vai 
ver, pelo tempo que vou usar, que já vai ser um ato de 
cavalheirismo significativo para com ela.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu sou o segundo na lista de oradores.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Em primeiro lugar, o Senador Papaléo Paes, 
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para uma comunicação inadiável; em segundo lugar, 
a Senadora Rosalba...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Não, Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Senador Geraldo Mesquita Júnior, V. Exª tam-
bém não vai...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Eu também preciso me ausentar rapidamente.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Eu 
também preciso viajar porque tenho compromisso no 
Estado.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Mas aqui é pela ordem de chegada. Chegou 
o Senador Papaléo Paes, chegou o Senador Geraldo 
Mesquita Júnior...

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Bom, eu estava tentando colocar a ordem do 
cavalheirismo, mas como essa ordem não está preva-
lecendo, fica a ordem de chegada mesmo. Portanto, 
Senador Papaléo Paes, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, Senadora Rosalba Ciarlini e o Senador Antonio 
Carlos Júnior, inscrito pela Liderança do seu partido, 
Democratas.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – O Senador Paulo Paim falará como orador 
inscrito, numa permuta com o Senador Garibaldi Al-
ves Filho?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, com 
a Senadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Com a Senadora Marisa Serrano.

Com a palavra o Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito mi-
nha inscrição pela Liderança do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – V. Exª será inscrito pela Liderança do PSOL.

Vou me inscrever, já que cheguei em quarto lugar, 
para ficar na suplência dos inscritos para uma comu-
nicação inadiável. E pediria também pela liderança, 
mas como não sou o líder, espero que chegue ainda 
a tempo a solicitação. Peço, portanto, à secretária que 
me coloque em terceiro lugar caso chegue a tempo 
essa solicitação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do mi-
crofone.) – O Senador Papaléo Paes, que tem motivo 

urgente de sair, pode falar rapidamente pela ordem, o 
que não prejudicará os oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Senador Paulo Paim, pelo que entendo, o Se-
nador Papaléo Paes cancelaria sua inscrição como 
orador e falaria rapidamente pela ordem.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Vou ler 
um e-mail.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Então vou conceder a palavra, pela ordem, ao 
Senador Papaléo Paes e encerro sua inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu recebi um 
e-mail, datado do dia 15 de setembro de 2009, da Srª 
Maria José Vieira Carvalho, do Estado do Pará, que 
diz o seguinte:

Bom dia! Assistindo à TV Senado ontem, 
após ouvir o pronunciamento de V. Exª, não 
poderia me furtar em dizer que, primeiro, muito 
admiro o seu trabalho como parlamentar e sua 
postura como homem público e médico devo-
tado à profissão. Quisera que cada vez mais 
e em maior número tenhamos representantes 
de seu calibre. Não podemos todos exercer o 
Parlamento, mas quando temos representantes 
que dizem e assumem as posturas daquilo que 
desejaríamos assumir e dizer, creio que tenha 
o mesmo significado de como se estivéssemos 
de fato na Tribuna do Parlamento e foi assim 
que me senti ontem, principalmente quando 
V. Exª tocou na questão da maior participação 
popular, do chamado “Ouvir o Povo”, o que foi 
corroborado pelo Senador Cristovam Buarque. 
V. Exª tocou em dois pontos que acredito serem 
fundamentais para uma reforma na Lei Eleito-
ral, que são o fator da influência que a pesquisa 
eleitoral, com dados de última hora, gera nos 
eleitores, principalmente nos mais desavisa-
dos e que pode, de forma direta, causar uma 
diferença no pleito eleitoral. Acredito não ser 
demais dizer que, em tese, geraria até mesmo 
uma captação ilícita de sufrágio. Outra questão 
seria o da entrada de hackers no sistema das 
urnas eletrônicas. Como V. Exª muito bem re-
gistrou, os hackers entram nos computadores 
da Nasa e até do Pentágono. Então, seria so-
mente as nossas urnas eletrônicas que seriam 
totalmente invioláveis? Posso registrar, por ex-
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periência pessoal, que votei em determinado 
candidato para o cargo de Deputado Federal 
e, na contagem de votos, ao verificar quantos 
votos o candidato que votei havia recebido na 
minha sessão eleitoral, para minha surpresa, 
verifiquei que o mesmo não havia recebido 
nenhum voto. O mesmo aconteceu na sessão 
eleitoral do meu marido. Partir para uma re-
contagem de votos no atual sistema de urnas 
eletrônicas é impossível, posto que a única 
possibilidade atualmente é a de uma releitu-
ra, o que não adianta absolutamente nada em 
termos concretos. Aliado a esse fato, acredito 
ser de bom alvitre lembrar que todos os paí-
ses [todos os países], Senador Mão Santa – 
eu queria a atenção de todos –, que visitaram 
nosso sistema eleitoral não importaram nosso 
sistema para seus países. Isso nos leva a uma 
série de indagações acerca da confiabilidade 
de sistema de urnas telefônicas. Espero que, 
na data de hoje [que foi ontem], as pondera-
ções feitas por V. Exª em seu pronunciamento 
do dia 14 de setembro, que foi elogiado pela 
Presidência da Mesa, na pessoa do Senador 
Mão Santa, tenha o apoio dos demais Parla-
mentares. Agradeço seu incentivo quanto à 
maior participação popular nos assuntos do 
País, o que me deixou à vontade para lhe en-
viar este e-mail e deixo registros elogiosos ao 
seu trabalho como médico cardiologista, que 
demonstra uma preocupação de vanguarda 
com o aumento de pacientes com problemas 
de pressão arterial. Que Deus o abençoe em 
seu trabalho como Parlamentar, como médico 
e em sua vida pessoal.”

Quem assina, Senador Mão Santa – peço-lhe a 
mesma atenção que o Senador Marco Maciel lhe deu 
ontem –, é a Srª Maria José Vieira de Carvalho. Veja: 
cidadã e Promotora de Justiça Eleitoral da 52ª Zona 
no Estado no Pará. 

O que eu lamento muito da reforma – da pífia re-
forma que foi feita ontem –, tudo no corre-corre, sem 
direito a discussões, a não ser na CCJ, onde nem to-
dos participam, Senador Paulo Paim, é que assuntos 
importantíssimos tenham sido levados – desculpem-
me o termo – nas coxas, no sentido de não nos dei-
xarem discutir assuntos importantes como este aqui, 
que tratam das urnas eletrônicas.

Nós jamais deveríamos ter deixado passar a 
questão das urnas eletrônicas sem o registro do voto. 
É isso, Senador Mão Santa, que eu quero deixar re-
gistrado: sem o registro. A falta de discussão... Não tive 
oportunidade de discutir, agora que eu estou falando. 
Por quê? Porque seriam os únicos computadores in-
violáveis, as nossas puras urnas eletrônicas.

Então, vejo que foi o corre-corre, já está na Câ-
mara, tem duas semanas para aprovar, vamos aprovar, 
e acabou-se. Outra vez não fizemos a reforma eleitoral 
que pretendíamos fazer, infelizmente. 

E aqui não estou sendo inquisidor de nenhum 
dos Relatores, absolutamente. Os Relatores pegaram 
o bonde andando, pegaram tudo em cima da hora, sem 
ter o direito de fazer todas as discussões que deve-
riam ter sido feitas. Além do mais, Senador, também 
a questão da Internet deveria ter sido muito mais bem 
discutida, porque isso gerará uma desigualdade muito 
grande entre os candidatos, principalmente aqueles que 
não têm recursos, e também a questão da divulgação 
de pesquisas às vésperas das eleições.

Então, quero que fique registrado esse e-mail e 
quero agradecer à Drª Promotora de Justiça do Tribu-
nal Eleitoral do Estado do Pará, da 52ª Seção, porque 
ela, por experiência, também nos enviou esse e-mail, 
com a responsabilidade de cidadã que tem. 

Muito obrigado, Doutora. 

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. César Borges, 4º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Essas são as preocupações do Senador Papaléo 
Paes quanto à apressada minirreforma política que 
transita no Congresso.

Sem prejuízo da lista dos oradores, vai ocupar 
a tribuna o Senador Paulo Paim, por permuta com o 
Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, eu quero fazer, aqui, um 
registro da data mais importante para o meu Estado, 
que é 20 de setembro. Vinte de setembro é a data da 
Revolução Farroupilha. Setembro, sem sombra de dú-
vida, é o mês mais importante para todos os gaúchos. 
É nesse período, Sr. Presidente, que a gente sulista 
relembra e reverencia o marco inicial da formação so-
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cial e política do Rio Grande do Sul: a data da Revo-
lução Farroupilha.

Nos quatro cantos do Estado fica mais nítido o 
amor que os gaúchos têm pela sua terra e o espírito de 
justiça, de igualdade, de liberdade e de humanidade. 
Esse espírito toma conta das cidades, das vilas, das 
praças, das escolas, dos clubes, dos ranchos, das co-
xilhas e, por que não dizer, das canchas de corridas.

O ápice é 20 de setembro. Essa data, Sr. Presi-
dente, foi tornada feriado por decisão da Assembleia 
Legislativa do meu Estado, mas eu tive a alegria de 
aprovar esse espaço aqui, no Congresso Nacional, 
em 1996. A iniciativa foi de autoria do então Deputado 
Jarbas Lima, que me concedeu a honra de ser o Rela-
tor dessa data tão significativa para todos os Estados. 
Cada Estado escolheria a sua. No Rio Grande do Sul, 
foi 20 de setembro. 

Sr. Presidente, tudo iniciou em 1835, quando um 
grupo de revolucionários deu início a um período de 
dez anos de luta e combate contra o Poder Central. 
Segundo historiadores, cerca de vinte mil pessoas par-
ticiparam da epopeia farroupilha. Três mil e quinhentas 
morreram no combate. 

Entre as principais causas do levante estavam 
a penalização dos produtos agropecuários, especial-
mente o charque, com altos impostos, e também a 
expropriação e desvio de recursos acumulados no 
Estado, até mesmo para pagar dívidas federais junto 
à Inglaterra.

A Revolução Farroupilha, Sr. Presidente, transfor-
mou-se em um momento de construção e afirmação 
dos princípios sociais, políticos, econômicos, culturais 
e, talvez, principalmente ideológicos, que orientam até 
hoje a nossa gente gaúcha.

Durante a guerra, os farrapos mantiveram a ati-
vidade econômica, desenvolveram as estruturas de 
poder, tanto civil quanto militar, e introduziram revolu-
cionárias práticas no campo da democracia. 

Para se ter uma ideia, foi estabelecida uma As-
sembleia Estadual Constituinte e o sistema eleitoral 
baseado no sufrágio universal, com voto obrigatório 
e apuração perante o povo reunido. Escolas foram 
implantadas, e um moderno sistema de comunicação 
surgiu.

A paz entre farrapos e imperiais veio através do 
Tratado de Ponche Verde, assinado em 1º de março 
de 1845, no interior do atual Município de Dom Pedrito. 
Muitas reivindicações dos farroupilhas foram aceitas, 
mas muitas também não foram aceitas.

Sr. Presidente, hoje, passados 174 anos do início 
da Revolução Farroupilha, podemos dizer que muito 
aprendemos, muitos ensinamentos ficaram, e o maior 
deles foi aquele que está no DNA de todos os gaúchos 
e gaúchas: o espírito de brasilidade e o amor à nossa 
pátria, o Rio Grande, e à Pátria maior, que é o nosso 
querido Brasil.

Sr. Presidente, quero, concluindo já, pedir, res-
peitosamente, a V. Exª que aceite um voto de aplauso 
que estou encaminhando à Mesa, que leva a assinatura 
dos meus dois amigos Senadores Sérgio Zambiasi e 
Pedro Simon. Que esta Casa aprove voto de aplauso 
ao povo gaúcho, tendo em vista as celebrações do 
grande 20 de setembro.

Para finalizar, faço referência à publicação Nos-
sos símbolos: nosso orgulho!, do Instituto Gaúcho 
de Tradição e Folclore (IGTF), que diz o seguinte: 

As sociedades organizadas adotam uma 
série de símbolos representativos que, de uma 
forma ou de outra, representam aspectos im-
portantes da história, do folclore, das crenças, 
dos valores e do imaginário do povo que os 
constitui. No Rio Grande do Sul não é diferente, 
aliás, talvez seja, entre os Estados Brasileiros, 
aquele em que os aspectos simbólicos sejam 
mais fortes e estejam mais presentes no ima-
ginário [de cada gaúcho e de cada gaúcha].

Os símbolos oficiais do meu Rio Grande, 
definidos por lei, são: a Bandeira; o Hino e as 
Armas; a planta erva-mate; a ave quero-quero; 
a flor brinco-de-princesa; o cavalo crioulo, com-
panheiro de grandes jornadas e de grandes 
batalhas; a planta medicinal macela; a bebi-
da chimarrão e o prato típico inesquecível, o 
churrasco. Enfim, Sr. Presidente, a sociedade 
gaúcha possui outros símbolos importantes, 
tais como: a Chama Crioula e o Galpão de 
Estância.

Sobre a bandeira do Rio Grande do Sul, lem-
bro o que escreveu o historiador Mansueto Bernardi. 
Disse ele:

[...] o todo da bandeira identifica-se com 
o verde das nossas paisagens, com o ouro do 
solo que calcamos, com o vermelho do pudor 
que nos torna honrados e sempre prontos pela 
defesa dos nossos brios.

Que a escolha das três cores rio-gran-
denses devem ser antes de ainda interpre-
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tada como um símbolo de fidelidade à pátria 
comum.

Guilherme Schultz Filho, no poema Gesta de 
um Clarim, assim escreveu – e assim eu termino, Sr. 
Presidente:

Velho lábaro sagrado 
da República andarilha
que andejou serra e coxilha
na vanguarda dos heróis!
Colorido de arrebóis
das manhãs continentinas,
tens o verde das Campinas
tens o ouro dos trigais
e o rubro dos ideais
da farrapa-montonera,
velha e gloriosa bandeira,
mortalha dos imortais!

Era isso, Sr. Presidente. Concluo minha fala. Sei 
que me restam três minutos. Eu encaminhei à Mesa, 
já, o voto de aplauso – cuja justificativa, na verdade, é 
parte do meu pronunciamento –, assinado pelos três 
Senadores do Rio Grande, para que seja encaminhado 
ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, à Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande do Sul e ao Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul.

Por fim, Presidente, eu queria só que V. Exª con-
siderasse como lido um pronunciamento que faço so-
bre a importância dos investimentos na saúde. Aqui, 
lamento que, infelizmente, o meu Estado, em publica-
ção recente da Folha, tenha ficado em último lugar em 
matéria de investimentos na área da saúde.

Ainda peço a V. Exª que registre um belíssimo 
artigo escrito pelo Dr. Hermes Figueiredo, A Impor-
tância do ProUni. Diz ele:

ProUni deveria ser ampliado.
Apenas 385 mil estudantes foram be-

neficiados. O número de brasileiros de 18 a 
24 anos excluídos das universidades, porém, 
chega a 22 milhões. Nos moldes atuais, a 
capacidade de crescimento do programa já 
chegou ao limite.”

Considere na íntegra, Sr. Presidente, os pronun-
ciamentos. 

Eu agradeço a V. Exª pela tolerância.
Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi muitos e-mails referentes à matéria 
publicada pelo jornal Folha de S.Paulo sobre a aplicação 
da emenda constitucional nº 29, que determina que os 
Estados devem investir no mínimo 12% em saúde.

O fato lamentável é que o Rio Grande do Sul no 
cumprimento da EC nº 29 cresce que nem rabo de 
cavalo: para baixo. 

Conforme o Ministério da Saúde, o estado aplicou 
apenas 3,75% de suas receitas próprias, em 2007. 

Já um estudo da bancada do PT, na Assembléia 
Legislativa, mostra que nos últimos 2 anos, a média 
aplicada foi abaixo de 4%.

Em números absolutos, dos cerca de R$3 bilhões 
que deveriam ter sido destinados à saúde pública, ape-
nas R$1 bilhão teve a destinação legal e R$2 bilhões 
deixaram de ser aplicados na Saúde.

Em maio de 2009, entidades e partidos ingres-
saram com nova representação no Ministério Público 
(MP) denunciando o não cumprimento dos três últimos 
anos de governo (2006, 2007 e 2008).

Em um rápido histórico lembro que o governo 
Olívio Dutra (1999/2002), do PT, aplicou, em valores 
empenhados (o critério legal da época) entre 9% e 11% 
da receita líquida de impostos e transferências.

A EC 29 também definiu um período de transição 
e adaptação para que os Estados pudessem progres-
sivamente aplicar os 12%, a partir de 2004. Em 2000 
deveriam aplicar 7%, em 2001 – 8%, em 2002 – 9% 
e em 2003 – 10%.

Nos anos de 2003, 2004, 2005 e 2006, foram envia-
das peças orçamentárias para a Assembléia Legislativa 
já com redução de pelo menos um quarto dos recursos 

Portanto, assim, era agravado ainda mais o qua-
dro de desfinanciamento. A execução do orçamento da 
saúde ficou entre 4,5% a 6,1%.

Sr. Presidente, para finalizar, peço respeitosa-
mente, que o documento elaborado pela Bancada 
do PT, na Assembléia Legislativa, seja registrado na 
Mesa desta Casa. É um estudo detalhado e que está 
a disposição de todos.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT –RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, quero fazer um registro sobre artigo publicado 
na revista Ensino Superior, que trata do Programa 
Universidade para Todos.

Nesse artigo o Presidente do Sindicato das Enti-
dades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino 
Superior da Cidade no Estado de São Paulo (SEMESP), 
Hermes Figueiredo, dá sua opinião sobre como vem 
enxergando o ProUni.

Ele elogia o Programa afirmando que se trata de 
uma iniciativa que deu certo pois o Governo, ao con-
ceder, com o apoio das instituições privadas, bolsas 
de estudo integrais e parciais a alunos de cursos de 
graduação, ampliou o acesso de estudantes de baixa 
renda ao ensino superior e abriu novas perspectivas 
de mobilidade social e aumento de renda.

Mas, ele também afirma que ao considerarmos 
a quantidade de jovens fora da graduação, verifica-se 
que a abrangência do ProUni precisa ser ampliada.

Segundo o artigo, apenas 385 mil estudantes 
foram beneficiados com o ProUni, mas o universo de 
jovens que estão excluídos das Universidades chega 
a 22 milhões.

Sr. Presidente, certamente esse é um número 
bastante elevado. Se pararmos para fazer uma análi-
se, tantas vezes já ratificada aqui, não só por mim, de 
que a educação é um dos pilares da cidadania, vemos 
que essa exclusão precisa ser vencida de qualquer 
maneira.

Nossos jovens precisam de perspectivas para 
poder olhar o horizonte com maior segurança e cre-
dibilidade.

Sei que o empenho do Governo é muito grande 
no sentido de dar acesso à educação de nível superior 

para nossos jovens. E acredito que ele está dedicando 
seus esforços no sentido de ampliar esse acesso.

O Presidente do SEMESP pondera que o gover-
no federal poderia criar mecanismos semelhantes ao 
ProUni para ampliar as oportunidades de ingresso.

Segundo ele, a aquisição de vagas nas institui-
ções de ensino superior particulares é uma saída muito 
mais barata do que a criação dessas mesmas vagas 
no sistema público.

Enquanto o custo anual de um aluno em uma ins-
tituição de ensino superior pública é de mais ou menos 
R$12 mil, no ProUni ele é de apenas R$418,00. Ou seja: 
o custo de apenas um aluno em uma instituição pública 
equivale a 29 alunos matriculados pelo ProUni.

Finalizando o artigo ele diz que para o aluno, o 
ProUni é a ferramenta de financiamento estudantil mais 
vantajosa, porque ele ganha uma bolsa de estudos 
parcial ou integral paga pelo Governo e, ao contrário 
dos sistemas de financiamento, não precisa assumir 
uma dívida. 

Hermes Figueiredo diz ainda que foi pedido ao 
Presidente Lula o aprimoramento do programa, com 
a implantação de uma política de assistência que seja 
capaz de evitar a evasão, dar direito à transferência e 
incentivar a inserção no mercado de trabalho.

Anexo ao pronunciamento o artigo mencionado 
para que sejam publicados nos Anais desta Casa.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós informamos ao nobre Senador Paulo Paim que 
o requerimento já tinha sido lido e encaminhado on-
tem.

Cumprimento e aplaudo V. Exª e o povo gaúcho 
pela comemoração pela Revolução Farroupilha. 

V. Exª, que tão bem representa a grandeza da 
raça negra no nosso País, como Barack Obama nos 
Estados Unidos da América, tem de se vangloriar pela 
participação dos Lanceiros Negros nessa batalha. 
Bento Gonçalves a liderou até extra Brasil, foi aí que 
surgiram Giuseppe Garibaldi e a encantadora catari-
nense Anita Garibaldi, que saíram por aí derrubando 
reis pelo mundo, no Uruguai e na própria Itália, onde 
a vivência dessa batalha o tornou um dos maiores he-
róis da história italiana.

Convidamos para usar da palavra, para uma 
comunicação inadiável, o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior. S. Exª é do PMDB, representa o Acre e faz o 
Senado da República reviver as virtudes de amor ao 
Direito de Rui Barbosa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Senador Mão Santa, que preside a sessão, 
Srªs e Srs. Senadores, de fato, esta é uma comunica-
ção inadiável mesmo.

Trago, aqui, a informação de que o Tribunal Re-
gional Federal da 1ª Região decidiu que o Governo 
do Estado do Acre não será obrigado a elaborar um 
plano alternativo do uso de fogo para controle das 
queimadas no Acre. 

Após saber da decisão, a Procuradora de Justiça 
e Coordenadora de Defesa de Meio Ambiente, Drª Pa-
trícia Rêgo, informou que o Ministério Público do Acre 
vai decorrer da decisão. 

O que tem de inusitado nessa informação? O 
Tribunal Regional Federal está cumprindo o seu papel 
e julgou um recurso a ele interposto pelo Governo do 
Estado. Aí é que está o inusitado da coisa, Senador 
Paim. Imagine que o Governo que se diz governo da 
florestania, o governo que se diz democrático e popular 
recorre de uma decisão de um Juiz de primeira instância 
que, tratando da questão de queimadas na Amazônia, 
particularmente no Acre, estabeleceu um cronograma 
e metas para chegarmos ao fogo zero. 

Porém, Senador Paim, pela primeira vez, vinculou 
na ação a obrigação do Governo do Estado de prover 
os meios necessários para que se faça, no Estado do 
Acre, a substituição, que se diz substituição tecnoló-
gica, para que os pequenos produtores possam largar 
a prática da queimada e valer-se de outros meios, de 
outros mecanismos para continuar a produzir. O inu-
sitado da questão está exatamente aí. 

A ação civil pública movida pelo Ministério Públi-
co, tanto federal como estadual, vinculava o Estado na 
obrigação de elaborar um plano – e de cumprir esse 
plano – de substituição dos meios utilizados até hoje, 
no nosso Estado, na produção de alimentos. 

O Tribunal Regional Federal decidiu – decidiu, é 
uma prerrogativa do Tribunal. Aquilo em que me bato é: 
embutido nessa decisão está o recurso do Governo do 
Estado. Imagine, o Governo do Estado, Senador Mão 
Santa, recorrendo de uma decisão que... Aliás, nem 
precisava de uma decisão dessa para o Governo do 
Estado se compenetrar da sua obrigação de criar os 
meios necessários, no Estado, para que os produtores, 
os pequenos produtores, pudessem continuar com a 
sua prática de produzir sem queimar e sem se valer 
de outros mecanismos que são agressores, digamos, 
do meio ambiente, da floresta, etc. 

Imagine um Governo da Frente Popular do Acre. 
O Governo da florestania quer, por toda força, se li-
vrar dessa obrigação, que não precisava nem de uma 
determinação judicial para que fosse cumprida. Isso 
é inerente, é inato da função de quem está governan-
do, aliás por 12 anos, o Estado e que virou as costas 
para o setor produtivo do Estado, notadamente para 
o setor dos pequenos produtores. Virou as costas. 
Deu as costas àqueles que há décadas tentam, com 
enorme sacrifício e esforço, continuar produzindo no 
nosso Estado. 

Eu cansei, já, de vir aqui dizer que o Acre hoje, 
Senador Paim, em decorrência de uma visão obtusa 
e de uma grande omissão governamental, Senador 
Mão Santa, importa 80% do que come! É absurda 
uma coisa dessas! 

E está aqui, olhe: a decisão do Tribunal Regional 
Federal traz a lume, traz à luz o recurso do Governo 
do Estado. Há uma decisão que o vinculava a essa 
obrigação. 

É uma lástima, é uma pena o que está aconte-
cendo. É uma pena. A Procuradora, diz aqui, adverte 
que não se resolvem os problemas relacionados às 
queimadas com canetadas.

Patrícia, é a Procuradora, ressalta que se trata 
de um problema muito mais complexo: “O que preci-
samos é sensibilizar a sociedade para cobrar dos seu 
representantes, dos parlamentares, que eles coloquem 
isso como prioridade na agenda.” 

Da minha parte, digo com toda humildade que, 
desde que cheguei a este Senado Federal, das minhas 
emendas, Senador Paim, que cada Parlamentar tem o 
direito de alocar no Orçamento Geral da União, 90% 
são dirigidas à sua aplicação no campo, Senador Mão 
Santa, no setor produtivo, em qualquer atividade que 
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diga respeito àquelas pessoas que vivem no campo. 
Portanto, não visto essa carapuça. 

Ela diz, aqui, o seguinte: 

É preciso cobrar dos representantes no 
Executivo que isso seja prioridade para que 
possamos ter um desfecho que seja bom para 
a população, que é destinatária disso, que 
seja bom para os produtores que vivem nos 
meios rurais e para nós que vivemos na área 
urbana.

É verdade, é verdade. O Governo do Estado do 
Acre há 12 anos relega ao segundo, terceiro, quarto, 
quinto, décimo plano, Senador Mão Santa, providências 
que deveriam estar sendo tomadas há muito tempo, 
providências que teriam evitado, há muito tempo, a 
derrubada de uma área enorme de florestas no nosso 
Estado, a recuperação do setor produtivo de alimentos. 
Se providências tivessem sido tomadas ao longo des-
se tempo, inversões e investimentos de média monta, 
não precisaríamos estar agora nessa situação cons-
trangedora, constrangedora! 

Um Governo querendo se excluir da obrigação 
que lhe é própria, que lhe é nata: a obrigação de che-
gar junto aos pequenos produtores, a obrigação de 
aparelhar... Digo sempre que lá no meu Estado, na 
nossa região, o Poder Público ainda precisa ser o 
maior indutor do processo de desenvolvimento, pois, 
sem ele estar envolvido nas ações junto àqueles que 
não têm capacidade financeira nem econômica, nem 
mesmo quando se juntam em pequenas cooperativas, 
sequer eles têm para onde ir, Senador Mão Santa. É 
uma vergonha! Refiro-me ao Governo do meu Estado, 
Senador Mão Santa. É uma vergonha que um Governo 
tente, inclusive na instância judicial, se liberar de uma 
obrigação que é sua e que ninguém pode suprir e que 
ninguém pode substituir. 

Lamento profundamente; lamento profundamen-
te! 

A Justiça está cumprindo o seu papel. Ela foi 
provocada e decidiu. O que lamento, repito para que 
fique muito claro, é um Governo de Estado que está 
há doze anos governando seguidamente, relegar um 
setor tão importante como o setor de produção de ali-
mentos à própria sorte – porque, no Acre, quem produz 
alimentos são os pequenos produtores, que não têm 
mais como recorrer ao Governo, porque o Governo 
lhes virou as costas. 

Dito isso, Senador Mão Santa, para finalizar – eu 
não sou de tecer elogio a ninguém, até porque não se 
trata de elogio, mas de um registro –, quero dizer que, 
nesta última semana, a revista Veja, de circulação na-
cional, trouxe um encarte especial sobre a Amazônia. 

Aqui está a capa da revista, Senador Mão Santa: um 
caboclinho, com um macaco no ombro. E a chamada 
da revista é a seguinte: “O fator humano. O destino da 
Amazônia está atrelado à vida dos seus 25 milhões 
de habitantes”.

Digo novamente, com toda a humildade, Senador 
Mão Santa: sinto-me, em parte, responsável no sentido 
de as pessoas acordarem para esse fato. Qual é o fato, 
Senador Garibaldi? Que na Amazônia não existe só 
floresta, não existe só macaco; existe gente aos mon-
tes! Aliás, gente em grande quantidade, que vive feito 
bicho, que vive em condições que nem bicho lá vive. 
Porque, governos atrás de governos, também da mes-
ma forma, têm virado as costas para a Amazônia.

A revista faz aqui uma radiografia muito interes-
sante. Aconselho a todos, que tenham acesso a essa 
revista, que se debrucem sobre essas reportagens 
colhidas aqui e traduzidas nessa Edição Especial da 
Veja. É uma pequena radiografia do que está aconte-
cendo na Amazônia, na visão da revista, claro. Há as-
pectos aqui que eu tenho inclusive divergência. Mas, 
o que quero ressaltar é o enfoque que a revista dá – e 
acho que pela primeira vez, graças ao posicionamento 
de vários Parlamentares desta Casa. Como digo, com 
toda a humildade, o meu posicionamento, o do Sena-
dor Mozarildo, enfim, os Senadores da Amazônia que, 
em grande número, estão aqui para chamar atenção 
para o fato de que na Amazônia vivem mais de 25 mi-
lhões de pessoas, e grande parte desse contingente 
humano está largado à própria sorte. Não há projeto 
nacional para a nossa Região, para a nossa Amazô-
nia. A grande maioria está vivendo em condições que 
tem bicho que não vive, na miséria absoluta, aspirando 
uma oportunidade para ter uma vida um pouco melhor, 
digna, pelo menos, com suas famílias.

Portanto, quero registrar a iniciativa da revista 
Veja. É louvável que uma revista de circulação nacio-
nal enxergue essa perspectiva de que quando se tratar 
da Amazônia, por favor, não se refira tão-somente a 
árvores, macacos e bichos. A análise que todo brasi-
leiro deve fazer da Amazônia deve levar em conta as 
circunstâncias em que vivem mas de 25 milhões de 
pessoas que estão naquela região. Esse é um dever 
sagrado de cada brasileiro. Chega dos ecologistas de 
Copacabana falarem sobre a Amazônia com o copo 
de uísque na mão dizendo o que tem que ser feito ali, 
derruba ou não derruba, faz ou não faz. É preciso que 
eles enxerguem as pessoas que estão ali dentro.

Meu voto de congratulações à iniciativa da Edito-
ra Abril, Senador Mão Santa, com a publicação desse 
suplemento especial. 

Muito obrigado pelo tempo concedido.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Este é o combativo Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
mostrando sempre suas preocupações com o Acre e 
sua gente.

Agora, passamos a palavra à Liderança.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Júnior. 
Em seguida, a concederemos ao próximo orador 

inscrito pelo Rio Grande do Norte, o Senador Garibaldi 
Alves, também do Nordeste, que aguarda sua vez. Ago-
ra é a vez da Bahia; a Bahia do Senhor do Bonfim. 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela Liderança do DEM. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
o Governo Federal, afinal, rendeu-se às evidências e 
admitiu: é impossível enfiar, goela abaixo do Congresso 
Nacional, o pacote de proposições legislativas sobre o 
pré-sal, que formulou em seus bastidores e que queria 
ver aprovado sem maiores discussões.

Com o aprofundamento das discussões, desde 
que o pacote do Governo foi divulgado, os pontos po-
lêmicos têm se avolumado e já se percebe dissenso 
até mesmo entre técnicos do Poder Executivo.

Também aqui no Congresso as discordâncias são 
visíveis, não apenas entre Governo e Oposição, mas 
também entre integrantes da Base.

Embora a matéria ainda se encontre na Câma-
ra dos Deputados, o Senado Federal já se mobiliza 
e vem discutindo o tema neste Plenário e em várias 
Comissões.

A Comissão de Assuntos Econômicos, por exem-
plo, ouviu, recentemente, em audiência pública, mem-
bros do Instituto Brasileiro do Petróleo sobre o as-
sunto.

Ainda na semana passada, o Ministro das Minas 
e Energia, o nosso colega Senador Edison Lobão, 
compareceu a uma reunião conjunta da Comissão de 
Infraestrutura e da Comissão de Assuntos Econômicos 
para tratar do mesmo tema, ocasião em que apresentou 
argumentos que justificariam, em sua ótica, o pacote 
apresentado pelo Poder Executivo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
também se prepara para discutir o pré-sal.

Por iniciativa do Senador Dornelles, a CCJ reali-
zará audiência pública, desta feita objetivando discutir 
aspectos constitucionais das medidas propostas pelo 
Governo. Eu mesmo sugeri para esse debate os nomes 
de Adriano Pires, Diretor do Centro Brasileiro de Infra-
estrutura e do professor Ives Gandra Martins. Essa é 
uma discussão que se impõe a ser aprofundada, am-
pliada sob todos os aspectos – econômico-financeiro, 
estratégico, constitucional –, e não simplesmente pau-

tada com viés ideológico pseudo-nacionalista como 
pretende o Governo.

A juízo de muitos, entre os quais me incluo, é fato 
que vários aspectos do pacote de medidas trazidas pelo 
Governo merecem a nossa reflexão, vez que adotados 
poderão trazer graves prejuízos ao País.

Senão, vejamos alguns deles:

– a possibilidade de contratação direta da Petrobras 
parece-nos medida temerária, que certamente 
inibirá a competição e o mercado fornecedor de 
bens, serviços e de mão-de-obra, com reflexos 
negativos na geração de renda;

– a definição da Petrobras como única operadora do 
pré-sal é uma medida que – entendo – irá tolher 
a concorrência, comprometendo a competitivi-
dade, e certamente não resultará em vantagens 
nem para o País nem para a Petrobras e seus 
investidores;

– a capitalização da Petrobras trouxe, já no anúncio 
do pacote, insegurança aos demais acionistas, 
especialmente os minoritários;

– a mudança do regime de concessão para o de par-
tilha, medida que deve ser analisada com aten-
ção e cuidado, pela insegurança jurídica que 
traz especialmente na medida em que se pode 
estender a áreas e reservatórios que não sejam 
necessariamente do pré-sal (Neste ponto, se-
ria importante, se se fosse adotar o modelo de 
partilha, que ele fosse aprimorado, melhorado, 
tornado competitivo, porque, da forma que está, 
ele não é competitivo.);

– a excessiva influência do Estado sobre a execução 
dos contratos – refiro-me aos poderes absolutos 
que a Petro-sal exercerá sobre o comitê opera-
cional do consórcio, 50% dos votos e poder de 
veto, arts. 24 a 26 do PL nº 5.938, que está na 
Câmara dos Deputados – com influência direta 
nas decisões operacionais, mesmo as cotidianas. 
(Se a nova empresa Petro-sal teria esse poder, 
caso o Congresso referende o projeto do Execu-
tivo.) Uma intervenção estatal que burocratiza, dá 
margem à corrupção e retira dos investidores a 
capacidade e a autoridade de influenciar na for-
ma como seus investimentos são gerenciados; 
(E é preciso ter coragem de colocar esses pon-
tos aqui, porque, na verdade, sempre gostam de 
nos taxar de antinacionalistas, de entreguistas. 
Então, é bom se colocar as coisas de uma forma 
técnica, clara, para que não se fique distorcen-
do as posições da Oposição, principalmente do 
Democratas.);

– a própria criação de mais uma estatal que viria so-
brepor-se a funções hoje desempenhadas pela 
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Agência Nacional do Petróleo, pela Petrobras e 
por diversos órgãos de fiscalização tem que ser 
mais bem estudada.

Srs. Senadores, esses outros aspectos precisam 
ser discutidos sem parti pris ou sectarismo. E, prin-
cipalmente, sem pressões de qualquer tipo! A Opo-
sição e, repito, segmentos importantes do Governo 
não podem ser pressionados a engolir a proposta do 
Governo como se essa fosse a única maneira de tra-
tar a questão. É um debate qualificado que nós preci-
samos fazer aqui. Temos que nos preparar e estamos 
nos preparando para isso.

O Governo não é o detentor único de todas as 
decisões. O Poder Legislativo e a sociedade civil po-
dem e devem contribuir para o aperfeiçoamento do 
modelo a ser adotado. As consequências das decisões 
que tomarmos extrapolarão em muito o mandato deste 
e de outros tantos governos que virão. São decisões 
de Estado que repercutirão por décadas no destino 
desta Nação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após contundente pronunciamento do Senador da 
Bahia Antonio Carlos Júnior, fazendo uma reflexão so-
bre a problemática da Petro-Sal, convidamos para usar 
da palavra o Senador Garibaldi Alves Filho, que repre-
senta a grandeza do Rio Grande do Norte, o PMDB e 
também a grandeza deste Senado.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Se-
nadores, este Senado poderia estar hoje com aquela 
sensação do dever cumprido, com aquele sentimento 
de que nem todo dia se faz ou se vota ou se aprova 
uma reforma. Mas, infelizmente, a votação de ontem, 
da chamada reforma eleitoral, não dá a cada Senador 
esse sentimento, essa sensação, essa sensibilidade. 
Estamos aqui ainda debaixo de uma dúvida, de uma 
incerteza: se a Câmara dos Deputados vai efetivamente 
concordar com tudo que foi votado aqui.

A proposta veio da Câmara, e, se a proposta veio 
da Câmara e se há prazo rápido para ser votada pelo 
Congresso Nacional, para ser encaminhada ao Presi-
dente, para que o Presidente a analise e a sancione, 
Senador Mão Santa, penso que a Câmara vai mudar 
muita coisa do que aqui foi aprovado. Mas isso não 
interessa, minha análise não parte desse prisma, mi-
nha análise não tem essa preocupação. Estou fazendo 
aqui apenas um registro. Parto do princípio de que o 
Congresso Nacional está perdendo o bonde da histó-
ria. Tanto faz a Câmara quanto o Senado. A Câmara 
está lá com a reforma tributária; o Senado está aqui 
também com a proposta de reforma tributária que não 

é a do Governo, mas que é a mais legítima, porque é 
a do próprio Senado.

O Senador Mão Santa sabe muito bem que há 
ou houve uma Subcomissão especial, presidida pelo 
Senador Tasso Jereissati, cujo Relator é o Senador 
Francisco Dornelles, que concluiu um projeto ou ante-
projeto – se quiserem chamar assim – de reforma tribu-
tária. E está aí uma esperando pela outra. O problema 
é que nem a da Câmara sai da Câmara – e não é da 
Câmara, mas, sim, do Governo –, nem a do Senado 
pode sair, nem as duas se encontram, Senador Mão 
Santa – agora, já passou a Semana Santa –, nem na 
“Procissão do Encontro”.

O que preocupa é que o Congresso não tem uma 
agenda. O Governo faz o que quer e o que entende da 
agenda do Congresso Nacional. Antes era a reforma 
tributária, que não aconteceu. Agora, a reforma tribu-
tária é o pré-sal, e, com o pré-sal, não precisa mais 
da urgência da reforma tributária. Para que a reforma 
tributária para o Governo, se o Governo tem medo 
até de perder recursos com a reforma tributária? Se 
o pré-sal está aí, que venha o pré-sal! E o Congresso 
vai nesse compasso, vai nesse ritmo, vai obedecendo 
a esse ditame, vai pensando que está legislando, mas 
legislando não está.

Tenho um depoimento sempre a dar, que diz res-
peito às medidas provisórias. Vou dizer uma coisa: até 
elas andam sumidas. Graças a Deus, elas sumiram, 
mas, quando vierem, virão aos borbotões. E estamos 
diante da impossibilidade de fazer qualquer coisa, por-
que não aprovamos – aliás, nós o aprovamos, mas a 
Câmara não o aprovou – o projeto que dizia respeito 
às medidas provisórias. Mas o mais importante que 
percebo é que à Câmara foi dado um prazo. Não há a 
urgência, mas há um prazo. Ou aprova nesse prazo, 
ou o Governo sabe o que vai fazer. E, no Senado, nem 
do regime de urgência o Governo vai abrir mão. Aqui, 
vai ser na base do regime de urgência. Ou vai ou não 
vai, para não dizer “ou racha”.

Então, Sr. Presidente, hoje, até preparei um dis-
curso, mas, Senador Mão Santa, vou deixá-lo para ou-
tra oportunidade. Meu discurso trata especificamente 
da reforma tributária.

Agora, estou olhando para o Senador Antonio 
Carlos, que levantou o microfone. Não sei se o levan-
tou para pedir um aparte – e não o pediu – ou para, 
quando eu terminar, não perder a vez de falar.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador Garibaldi, gostaria de fazer um aparte ao pro-
nunciamento de V. Exª.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Tenho a maior satisfação em conceder-lhe o aparte, 
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até porque sei da contribuição que V. Exª dá aos nossos 
trabalhos na Comissão de Assuntos Econômicos.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – É 
importante esse pronunciamento que V. Exª vem fa-
zendo para alertar exatamente a nós, do Congresso, 
o fato de que precisamos tomar posições. Na verda-
de, estamos a reboque do Executivo. Votamos o que o 
Executivo quer e não votamos o que o Executivo não 
quer. A reforma tributária é tão danosa, o projeto do 
Governo é tão danoso a vários Estados, que a pres-
são dos Estados vai ser no sentido de não votá-la: 
“Vamos esquecer”. Nosso projeto é muito melhor – até 
participei da Subcomissão, da Comissão dirigida pelo 
Senador Tasso e relatada pelo Senador Dornelles –, 
mas o Governo não vai querer esse projeto. Então, vai 
ficar um lá e outro cá. O de lá, o Governo finge que o 
quer, mas os Estados não o querem, e o Governo o 
deixou lá. O de cá, o Governo não o quer; então, não 
sai do papel. Ao Governo, não interessa regulamentar 
as medidas provisórias. O Governo prefere que fique 
como está. Então, fica. E, quanto ao orçamento imposi-
tivo, do Senador Antonio Carlos, é a mesma coisa: vai 
ficar lá parado, porque o Governo não o quer. Então, 
estamos submetidos ao jugo do Governo, do Execu-
tivo. Enquanto não nos libertamos e começarmos a 
tomar posições efetivas aqui dentro, vamos ficar eter-
namente a reboque. Precisamos reagir a isso, e, com 
a nossa reação, o Executivo passará a nos respeitar 
mais e a negociar conosco. E, negociando, as coisas 
andarão. Mas, enquanto não nos impusermos, isso não 
vai acontecer. É o caso do pré-sal. Se não tirarem a 
urgência daqui – acabei de fazer um pronunciamento 
nesse sentido –, não vamos aceitar isso, porque o pré-
sal é muito complexo para ser discutido em regime de 
urgência e empurrado goela abaixo, como falei aqui. 
Então, é preciso que tomemos posições imediatas, 
para que isso não continue acontecendo.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) – 
Senador Antonio Carlos, V. Exª tem razão. Aqui, não se 
trata de base do Governo ou não base do Governo.

Senador Valdir Raupp, na Assembleia Legisla-
tiva, foi meu colega o Deputado Moacir Duarte. Na 
época do movimento militar, estavam em dúvida sobre 
a situação eleitoral dele em véspera de eleição e lhe 
perguntaram: “Diga-me uma coisa: quais são as suas 
bases?”. Ele, na época do movimento militar, disse: 
“Base área, base naval”.

Aqui, não se trata de base do Governo; aqui, trata-
se de afirmação do Poder Legislativo, de o Poder Le-
gislativo ter uma agenda, de o Poder Legislativo poder 
viver aqueles dias do seu apogeu de que tanto se fala 
aqui com nostalgia, do Parlamento de Carlos Lacerda, 
de Otávio Mangabeira e de muitos que trouxeram para 

este Parlamento o brilho das suas inteligências. Isso 
aconteceu, mais recentemente, com Paulo Brossard, 
com Jarbas Passarinho. Isso aconteceu até mesmo 
naquele tempo. Mas, agora, Sr. Presidente, estamos 
submetidos a essa agenda.

Vou já terminar, Senador Mão Santa.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Mas, antes, 

conceda-me um aparte, Senador Garibaldi?
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – 

RN) – Senadora Rosalba, com muita satisfação, ouço 
V. Exª.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Garibaldi, V. Exª, com experiência e com responsabi-
lidade, faz aqui uma reflexão que realmente toca to-
dos nós. Vou aqui falar somente sobre reformas que já 
deveríamos ter realizado, mas que, infelizmente, não 
foram feitas, não por que não quiséssemos, como V. 
Exª bem disse, mas por que ficamos, de certa forma, 
impossibilitados de fazê-las em função de uma agen-
da do Governo. O Congresso não se pode mover em 
função de uma agenda do Poder Executivo. São Po-
deres independentes, que se respeitam, para que um 
possa auxiliar o outro. O Congresso não é o Partido A 
ou B. São homens e mulheres que foram escolhidos 
pelo povo brasileiro, para aqui representá-lo, trazendo 
suas carências, suas angústias, suas necessidades; 
para fazer valer a Constituição, a Lei Maior; para, por 
meio de projetos e de ações, melhorar a vida do nosso 
povo. E temos de nos somar. O Senador Antonio Carlos 
e eu, que somos dos Democratas, estamos a favor do 
Brasil. O Brasil é de todos nós. Todos nós queremos 
o melhor para este País, para que ele se desenvolva, 
cresça. Mas digo com muita angústia, Senador, que, 
ontem, recebi um telefonema de um prefeito da região 
agreste do nosso Estado, comunicando que, na quinta-
feira e na sexta-feira, 44 prefeituras daquela região, 
incluindo a de Trairi e de Potengi e as de parte do lito-
ral, estarão fechadas. Eles vão fechá-las em função de 
não poderem mais fazer nada, porque as condições 
dos Municípios estão cada vez piores. E esse clamor 
não ocorre somente no nosso Estado, não, mas em 
todo o Brasil, em todos os Estados. Isso ocorre em 
função de quê? Por que chegamos a essa situação? 
Isso se deu só em função da crise econômica? Não. 
Isso ocorreu em função de não terem sido aprovadas 
as reformas. O cidadão paga seus impostos e, muitas 
vezes, nem sabe onde eles estão. Os impostos estão 
embutidos, por exemplo, no quilo de feijão, quando o 
cidadão pode comê-lo. E mais de 60% desses recursos 
ficam para o Governo Federal. Sr. Presidente, Senador 
Mão Santa, hoje, na Comissão, V. Exª disse que, em 
seu Município, participou de uma marcha de prefeitos 
com esse clamor. No Fundo de Participação, não en-
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tram as contribuições que são cobradas de todos os 
brasileiros e que deveriam retornar para os Municípios 
em que o cidadão vive, em que a saúde e a educa-
ção têm de melhorar, em que deve haver segurança e 
oportunidade para as pessoas. Senador Garibaldi, são 
44 Municípios que estão fazendo isso, mas esse é o 
clamor de todos os 167 Municípios do nosso Estado. 
Talvez, não seja da capital...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou prorrogar por mais cinco minutos o tempo de V. 
Exª. Penso que S. Exª já utilizou o tempo da comuni-
cação inadiável.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Não, ain-
da não, porque, na comunicação inadiável, vou tratar 
de outra questão, relativa à cidade de Macau. Mas fui 
prefeita, como o foi V. Exª e o Senador, e sabemos 
que o Município tem muitas carências e muitas neces-
sidades e que a Constituição Federal repassou mais 
responsabilidades. Mas onde estão os recursos? Isso 
passa por essa reforma. E o Governo Federal não a 
quer, protela. Por quê? Para deixar os prefeitos, mais 
uma vez, de pires na mão, pedindo esmola? Para, de 
repente, oferecer qualquer agrado, como se faz com 
uma criança quando se coloca um pirulito na sua boca 
para ela parar de chorar? Não podemos aceitar isso. 
É a dignidade do cidadão brasileiro, é a dignidade do 
nosso povo, da nossa gente, que está expressa em 
cada Município. É a nossa terra, onde estão nossas 
raízes. Queremos fazer valerem os Municípios, por-
que, se cada Município estiver bem, em condições de 
crescer, de desenvolver-se, este Brasil vai ser ainda 
mais forte e vai atender a um povo tão bom, que é o 
povo brasileiro. Obrigada pelo aparte. Na realidade, já 
passei do tempo.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço à Senadora Rosalba. Quanto a essas mar-
chas, os prefeitos, com essa crise que estão enfren-
tando, não vão mais poder vir até aqui, não. Eles vão 
ficar no meio do caminho. Não há mais condições, Sr. 
Presidente, de 1,5 mil prefeitos chegarem até aqui. 
Pelo contrário, o Governo tem de ir ao encontro deles. 
Agora, tem de haver uma marcha ao contrário, que 
é a marcha do Governo ao encontro das prefeituras, 
porque a solução que foi dada, de compensação, não 
foi suficiente, e os prefeitos estão, como disse a Sena-
dora Rosalba, fechando as prefeituras, o que também 
não é solução.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Mas é um 
protesto, uma forma de chamar a atenção para a situ-
ação grave que estão enfrentando.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sei que há um simbolismo no fato de se fechar a pre-
feitura, mas eles precisam ter cuidado, porque senão 
não vão mais conseguir abri-la, tais as dificuldades 
que estão atravessando.

Sr. Presidente Mão Santa, agradeço-lhe a com-
preensão à frente da Presidência.

Digo a V. Exªs: o Congresso Nacional precisava 
retomar aquele velho lema das “Reformas já!”. Pre-
cisamos de reformas, Sr. Presidente. Estamos aqui 
não apenas para emendar, mas estamos aqui para 
reformar.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Essas foram as palavras do Senador Garibaldi Alves, 
chamando a atenção do Governo para uma reflexão 
sobre uma reforma tributária, que tarda.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto a 
Senadora Rosalba se dirige à tribuna, eu queria fazer 
aqui apenas um registro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, não se preocupe, porque ela tem de descansar 
do aparte.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Ela já 
usou bastante tempo no aparte.

Sr. Presidente, eu queria fazer um registro e, ao 
mesmo tempo, um agradecimento. O registro é de que 
nós estamos trabalhando num projeto para Rondônia 
há mais de três anos, que é a PEC da transposição 
dos servidores estaduais para o quadro federal.

É uma justiça. Vai-se corrigir isto: os Estados do 
Amapá e de Roraima já tiveram o mesmo beneficio e 
eram ex-Territórios, e Rondônia, que também é um ex-
Território, ficou remanescente sem esse beneficio. 

Nós, há três anos, já votamos aqui, no Senado, a 
PEC, que está na Câmara, e o Presidente da Câmara 
dos Deputados, Michel Temer, que é do nosso partido, 
assumiu o compromisso com a bancada de Rondônia 
de colocar esse projeto em pauta no dia 16, que é hoje. 
Realmente, ele cumpriu: o projeto está na pauta, vai ser 
votado. E, o mais importante, o nosso Líder do PMDB, 
Deputado Henrique Alves, que lidera a maior banca-
da da Câmara, já conversou com os outros lideres, e 
todos vão encaminhar o voto favorável. 

Então, a expectativa é a de que esse projeto 
seja aprovado hoje e que essa injustiça com o Estado 
de Rondônia seja corrigida. Essa expectativa é muito 
grande. O Estado hoje está paralisado, todos os Po-
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deres do Estado estão paralisados. É uma dívida que 
a União tem com o Estado de Rondônia, e espero que 
ela comece a ser paga, comece a ser cumprida hoje, 
com a votação, em primeiro turno, da PEC nº 483, 
que, daqui a uma ou duas semanas, será votada em 
segundo turno. Ela voltará para o Senado, porque hou-
ve uma emenda na Câmara, mas aqui vamos assumir 
o compromisso de votar celeremente, como votamos 
da primeira vez.

Era esse o registro que queria fazer, Sr. Presi-
dente, em nome do povo do meu Estado, do povo do 
Estado de Rondônia.

Obrigado a V. Exª. Obrigado à Senadora Rosal-
ba.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Aceite nossa solidariedade, nossa compreensão e 
entendimento, que são grandes. Isso é baseado na de-
mocracia – liberdade e igualdade – e na Constituição, 
que diz que o direito é igual para todos. O Governo 
brasileiro está retardando isso para o bravo povo de 
Rondônia, que V. Exª representa tão bem.

Concedo a palavra, agora, a essa extraordinária 
líder do Rio Grande do Norte.

Senador Garibaldi Alves, fique aí para ver sua 
líder.

A Senadora Rosalba Ciarlini traduz a grandeza 
deste Senado da República.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa, muito obrigada 
pela deferência. Quero agradecer-lhe...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª é orgulho meu, primeiro, porque é da classe médi-
ca, que V. Exª representa, tornando a ciência médica 
uma das mais humanas; foi uma grande benfeitora da 
humanidade. Em segundo lugar, como política, V. Exª 
é o símbolo maior dos prefeitos. E mudou o Senado. 
Ó João Vicente, o Senado era outro, éramos conhe-
cidos na história do mundo como “os pais da Pátria”, 
mas, agora, há as mães. V. Exª é uma “mãezona”, tem 
trazido muitas sugestões e conselhos bons para o 
Poder Executivo.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Mui-
to obrigada. Agradeço a V. Exª, que me deixa até sem 
jeito com esses elogios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fiz o apar-
te ao Senador Garibaldi, que disse que as medidas 
provisórias tinham sumido. Para complementar, quero 
dizer que, quando são necessárias, elas deixam de 
aqui chegar. Com relação à medida provisória que foi 
aprovada na semana passada, se não estou engana-
da, no valor de R$1 bilhão, que era destinada a fazer 
exatamente a complementação da diferença, entre o 

mês em 2009 e o mês em 2008, dos recursos recebi-
dos pelos Municípios, havia o compromisso assumido 
pelo Presidente de que iria repassar essas diferenças. 
Senador Garibaldi, aquela medida provisória que apro-
vamos já estava sendo utilizada. Foi repassada aos 
Municípios essa diferença em maio, correspondente 
a abril. Então, passaram maio, junho, julho e agosto, e 
daí por que os Municípios estão com a corda no pesco-
ço, pedindo socorro, gritando, gemendo, fechando as 
portas das prefeituras, fazendo tudo para sensibilizar 
o Governo, que precisa, de imediato, dar solução ao 
restante dos meses. Esse foi um compromisso assu-
mido em função da grande crise.

Por que baixou tanto o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM)? Para que o Governo pudesse en-
frentar as dificuldades da crise, foi necessário conceder 
isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) para carros, para motocicletas, para uma série de 
produtos de utilidade doméstica. E o que aconteceu? 
Faltou para os Municípios, porque o IPI faz parte des-
sa divisão de recursos para os Municípios. O Governo 
prometeu que faria essa complementação em função 
exatamente da diferença, só que não está em dia. Mas 
os Municípios precisam estar em dia com o salário dos 
funcionários e com as obrigações sociais, porque senão 
o próprio Governo retira os recursos. Se o Município 
atrasar um mês de previdência, no próprio Fundo de 
Participação já retiram a parte referente, sequestram-
na, e ficam os Municípios no negativo. E quando se fala 
nos precatórios? É outra questão muito séria!

Então, precisamos, sim, fazer com que os Muni-
cípios possam estar vivos, possam ter suas ações e 
atender bem ao cidadão. A saúde é prioridade. Como 
o prefeito pode responder quando batem à sua porta? 
A primeira porta que se bate é a da prefeitura. O cida-
dão que está precisando de urgência na saúde não 
tem como bater à porta do Presidente, do Ministro, 
nem do Senador que está aqui. Ele vai bater à porta 
da prefeitura, porque precisa de solução imediata, e o 
prefeito fica impossibilitado de resolver as questões, 
porque não tem condições de fazê-lo. Senador Mão 
Santa, V. Exª sabe disso. Já fomos prefeitos e sabe-
mos das angústias, das necessidades, das urgências 
da população.

Meu Deus do céu, estou aqui, mais uma vez, para 
fazer esse apelo. Precisamos, sim, que o Governo se 
sensibilize e, de imediato, dê a solução, pelo menos no 
que respeita a essa diferença. Que isso que foi garan-
tido seja feito logo, o mais rapidamente possível, para 
que os Municípios possam continuar sua vida normal, 
para que possam concluir as obras.

Há outra questão. O Senador Antonio Carlos, 
aqui, falava do orçamento impositivo, e é necessário, 
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sim, que o orçamento seja impositivo, porque coloca-
mos emendas, mas elas não são liberadas. Há todo 
um trabalho, uma luta, uma discussão, muitas vezes, 
nos próprios Municípios, para alocarmos recursos 
para os Municípios, mas esses recursos não são libe-
rados. Quando esses recursos chegam ao Município, 
são realizadas obras que lá geram emprego e renda. 
Sabemos disso. Quem foi administrador sabe que, 
quando há obras no Município, a economia é aquecida. 
Então, nada mais justo do que eles receberem aquilo 
que já está destinado. Mas, pelo fato de o orçamento 
não ser impositivo, vêm os cortes, vêm as demoras, 
vêm as protelações. E, muitas vezes – sabemos dis-
so, isso é real, não adianta tapar o sol com a peneira 
–, isso se dá por conta da questão política, como se 
este Brasil pertencesse a um partido por que ele está 
no poder. Não, este Brasil pertence aos brasileiros de 
todos os partidos, que gozam da liberdade democrá-
tica de poderem escolher a posição que quiserem, ter 
seu pensamento, sua ideia. Mas sei que todos, inde-
pendentemente de ideologia, de cor, pensam numa só 
questão, todos têm um só objetivo: ver o Brasil mais 
forte. Então, estamos aqui em defesa do nosso Brasil, 
em defesa dos nossos Estados, em defesa dos nos-
sos Municípios.

Que cada qual, no seu partido, na sua posição, 
tenha seu valor de defender, de poder somar, de jun-
tar ações, respeitando-se, sim, pois democracia se 
faz com o encontro de ideias contrárias, para que as 
ideias surjam de uma forma ainda melhor, mais forte, 
mais robustecida, com mais raízes no fator maior, que 
é a defesa da cidadania.

Na realidade, na comunicação inadiável, eu falaria 
sobre a cidade de Macau, que fica na região salineira 
do meu Estado. Essa cidade fez 134 anos, comemo-
rados com desfile cívico, com manifestações nas ruas. 
Estive lá no dia da emancipação, no dia em que com-
pletou 134 anos, e fui recebida, no mercado público, 
logo de manhã cedo, ao lado do Vereador José Filho, 
que, inclusive, já foi Prefeito por um período daquela 
cidade; do grande amigo Quindinho; dos Vereadores 
Décio Cabral e Lampião – o apelido é Lampião, mas o 
nome dele é Francisco –, que também já foi Presidente 
da Câmara. Estivemos também com o Prefeito Flávio. 
A cidade estava em festa, num grande dia, depois de 
várias movimentações.

Ao retornar àquela cidade, algo realmente me 
chamou a atenção, e eu queria aqui fazer uma obser-
vação a respeito disso – o Senador Garibaldi deve ter 
visto. Na enchente do ano passado, havia uma ponte 
muito rústica, feita de madeira, por onde as pessoas 
caminhavam, passando por cima do rio, chegando até 
ao que chamamos de Ilha de Santana. Na enchente, 

essa ponte ruiu. Essa mesma pontezinha levava as tu-
bulações de esgoto de toda a cidade – é uma cidade 
saneada –, e o esgoto ficou sendo jogado, in natura, 
dentro do rio. Esse foi um desastre ecológico imenso. 
Uma das atividades mais nobres e que dá sustentação 
à cidade é a pesca. Centenas de pescadores ficaram 
sem condição de pescar durante meses e meses. Ha-
via o compromisso do Governo, há quase oito anos, de 
fazer essa ponte, por onde os carros pudessem passar; 
seria uma ponte segura, uma ponte de concreto. Mas 
Deus escreve certo por linhas tortas – em seis anos 
de Governo, tinham esquecido do compromisso – por-
que foi esse desastre ecológico, Senador Raimundo 
Colombo, que fez com que a Governadora, finalmen-
te, conseguisse aprovar o projeto e obter os recursos 
para lá construir a ponte. Se não tivesse acontecido 
esse desastre ecológico, com essa grande enchente, 
que fez com que os esgotos ficassem na foz do rio – a 
pesca ficou prejudicada, porque houve grande conta-
minação e problemas de meio ambiente –, penso que 
essa ponte não teria sido construída.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senadora Rosalba Ciarlini, desculpe-me interrompê-la 
por um minutinho.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Es-
tou terminando, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Chegou aqui um expediente de urgência.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Mas 
estou terminando.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Informamos que S. Exª o Sr. Senador José Sarney, 
Presidente do Senado Federal, recebe, neste instante, o 
Exmº Sr. Bingu Wa Mutharika, Presidente da República 
de Malauí, na África. O Presidente o está recebendo 
agora, nesta quarta-feira, 16 de setembro de 2009, às 
15 horas, no Salão Negro.

Designo uma comissão para recebê-lo, compos-
ta pelo Senador Garibaldi Alves, que representa, com 
grandeza, o Senado; pelo Senador Geraldo Mesquita 
e pelo Senador Zambiasi. Ele está adentrando o Salão 
Negro, e V. Exªs representam o Senado, justamente 
com o Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª pode continuar, Senadora.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – En-
tão, eu gostaria de dizer que a ponte está bonita e que 
a cidade está de parabéns. Foi pela força do povo da-
quela cidade, pela cobrança e pela catástrofe da en-
chente que a ponte foi construída. Estive lá, passei pela 
ponte e fui até a Ilha de Santana. Quero deixar aqui 
uma ideia: com certeza, no futuro, haverá um projeto 
pelo qual lutar, o da complementação desse acesso 
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à Ilha de Santana, fazendo também uma ponte que 
corresponde à metade da ponte que liga Macau à Ilha 
de Santana sobre o Riacho dos Cavalos. Se fizermos 
essa ponte, haverá finalmente uma ligação direta com 
a cidade de Carnaubais e, conseqüentemente, com 
Areia Branca, formando uma verdadeira via litorânea 
no nosso litoral norte.

Então, eu queria dizer aqui, Senador Mão San-
ta, que é lindo esse passeio, passando por dentro 
das salinas. Macau produz grande parte do sal que é 
produzido neste Brasil. O Rio Grande do Norte produz 
96% do sal. É uma grande riqueza. Deram sempre uma 
grande contribuição ao nosso País. Há um potencial 
muito grande de barrilha. Infelizmente, os governos 
lançam programas aqui e ali, mas ainda não puderam 
aproveitar esse potencial. Além disso, é uma cidade 
que produz petróleo, que contribui para o Brasil, para 
que possamos ser cada vez mais fortes por meio do 
petróleo. E tem na pesca e naquele povo bom, hospi-
taleiro e alegre seu maior bem.

Parabenizando a cidade de Macau, agradeço aos 
amigos que me receberam tão bem no mercado, na 
praia, lá no Maré Mansa, na Ilha de Santana; agrade-
ço ao Prefeito, aos seus Secretários que nos acom-
panharam, inclusive o Secretário Juderlindo Cármida, 
da Secretaria de Administração, que, durante todo dia, 
acompanhou-nos; agradeço a todos.

Mais uma vez, parabenizo a cidade de Macau 
por seus 134 anos, por sua força, por sua gente, por 
sua história, por seu trabalho. Essa cidade tem ainda 
muito para contribuir com o Rio Grande do Norte, com 
certeza, valorizando seu potencial e sabendo fazer 
com que as vocações naturais sejam aproveitadas, 
para que possa haver mais emprego e renda e mais 
desenvolvimento.

Viva Macau! Viva o Rio Grande do Norte! Viva 
o Brasil!

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– E com certeza vai melhorar quando a senhora as-
sumir o Governo.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos colocar ordem aqui na Casa. O próximo ora-
dor é, pela Liderança, César Borges. Depois orador 
inscrito, Flávio Torres, que teve a permissão de Mar-
celo Crivella.

Então, César Borges é como Líder e o Senador 
Flávio Torres será o próximo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de apenas fazer a minha inscrição 
como Líder, Sr. Presidente, para fazer um breve relato, 
assim que for possível.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª tem a sua inscrição e o reconhecimento de que 
é o melhor Líder de Governo na história do Brasil.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Obri-
gado.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
De todos os Governos, não é?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Da história, desde os Governos Gerais, Capitanias 
Hereditárias, pode contar tudo. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente. Pela ordem, Sr. Presidente. 

Com a permissão do meu Líder, Senador Cé-
sar Borges. Sr. Presidente, eu gostaria, em rápidas 
palavras...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E porque é do mesmo Partido.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Eu sou liderado dele.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Por en-
quanto.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, eu 
gostaria, primeiro, de registrar aqui a presença do De-
fensor Público João Luís Sismeiro.

Sr. Presidente, assim como fez agora há pouco, 
aqui, o Senador Raupp, venho falar sobre a reunião 
de Líderes que decidirá, daqui a pouco, o futuro do 
nosso Estado – e certamente o futuro vai ser positivo 
– com a votação da PEC da transposição na Câmara 
dos Deputados.

Mas eu gostaria de fazer justiça aqui, Sr. Presi-
dente, sobre uma matéria, hoje, nos sites eletrônicos do 
nosso Estado. O título da matéria é: “Manobra impede 
trancamento da pauta na Câmara e viabiliza a votação 
da PEC”. E, no final da matéria: “A PEC enfrenta forte 
resistência por parte dos Democratas (...)”.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer justiça, aqui, 
ao Partido Democratas. Não é verdade. Os partidos de 
Oposição foram os primeiros a decidirem pela aprova-
ção da PEC – em favor e em defesa da PEC da trans-
posição dos servidores públicos do nosso Estado. 

Hoje de manhã, nós estivemos no gabinete do 
Vice-Líder do Governo na Câmara dos Deputados e 
também do Líder do nosso Partido, Sandro Mabel, na 
Câmara dos Deputados. E estava na mesa dele, exposta 
lá, uma orientação vinda do Palácio, da Liderança do 
Governo, orientando o voto contra a PEC da transpo-
sição – é bom que se diga isso –, e todos os Líderes 
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da base aliada, inclusive da base do Governo que dão 
sustentação ao Governo na Câmara dos Deputados, 
fizeram questão de dizer que, pela primeira vez, eles 
iam ser rebeldes na Câmara dos Deputados. O Líder 
do PP, o Líder do PR, o Líder do PTB e o Líder do PSB, 
que são da base aliada do Governo, estavam dizendo 
que, pela primeira vez, iam anunciar a sua rebeldia 
contra o Governo porque iam votar favoravelmente à 
PEC da transposição dos servidores públicos do Esta-
do de Rondônia, associando-se a eles os partidos de 
Oposição: o DEM, o PPS e o PSDB, que já declararam 
voto. Inclusive o Senador José Agripino – faço questão 
de comentar – ligou pessoalmente para o Deputado 
Ronaldo Caiado ontem e o colocou para fazer um con-
tato comigo assumindo o compromisso de todos os 58 
votos do Partido dos Democratas favoráveis ao Pro-
jeto da PEC 483, da transposição. Então, não é justo 
isso que estão fazendo com o Partido Democratas. É 
bem capaz que tenha o dedo da CUT aqui. Esta, sim, 
ninguém sabe em favor de quem está defendendo os 
interesses em Rondônia. Não sei se ela está defenden-
do os interesses do Governo, não sei se está defen-
dendo os interesses dos servidores públicos do nosso 
Estado, mas os partidos de Oposição na Câmara dos 
Deputados têm voto fechado a favor da PEC da trans-
posição. Muito obrigado ao quarto Senador do Estado 
de Rondônia, Senador Mão Santa, e muito obrigado 
ao meu Líder, Senador César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senhor paciência, use da palavra.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, a paciência tem de se fazer neste momento em 
que o Senador Expedito defende o seu Estado. Por-
tanto, nada demais esperar alguns minutos. Sei que 
V. Exª vai me compensar aqui nesta fala.

Mas veja bem V. Exª: a Bahia esteve no noti-
ciário nacional durante toda a semana passada por 
conta da violência que tomou, na verdade, a cidade 
de Salvador, com o incêndio de mais de 16 ônibus. 
Módulos policiais foram atingidos pela bandidagem, 
e a população está atemorizada em toda a cidade de 
Salvador. Mas, Sr. Presidente, não é só em Salvador; 
é no interior do Estado.

Esse assunto foi motivo de reportagens inclusi-
ve em jornais de outros países, como o El País, em 
Madri, na Espanha, que publicou a reportagem sobre 
a insegurança e o terrorismo que tomavam conta de 
Salvador.

Também a revista Veja e a revista Época. A re-
vista Veja traz uma reportagem que diz: “Triste Bahia”. 
Num passado recente, a Bahia se pontificava, em nível 
nacional, pelos bons resultados, pelas boas notícias. 

Conquistava uma grande fábrica como a Ford. Hoje, 
lamentavelmente, diz a revista Veja, a Bahia é notici-
ário nacional pela violência em Salvador. 

No dia seguinte, o próprio jornal A Tarde, jornal 
da Bahia, dizia da intranquilidade e insegurança no 
interior do Estado. Por quê, Sr. Presidente? Porque o 
Governo do Estado, para dar segurança na capital, fez 
a remoção de muitos contingentes da Polícia Militar do 
interior do Estado para a capital e deixou desprotegida 
a população do interior.

E aí eu entro no assunto que me trouxe hoje à 
tarde – eu vou pedir um pouco mais de tempo a V. Exª 
–, que é o seguinte: a Bahia é a segunda maior malha 
rodoviária do País. Nós temos uma malha rodoviária só 
inferior, pelo que me consta, a Minas Gerais. Estrada 
importantíssima que interliga o País de norte a sul, de 
leste a oeste; de norte a sul, a BR-116, a BR-101, de 
oeste para leste, a 242, a 030, que liga Brasília, liga 
Goiás, o Centro-Oeste até o litoral baiano e também 
aqueles que saem do Centro-Oeste para o Nordeste.

Pois bem, para nós é fundamental uma bem es-
truturada e boa Polícia Rodoviária Federal, porque ela 
toma conta das estradas federais.

Ela é um poder, sem sombra de dúvida, que 
impede muito a criminalidade, o tráfico de drogas, de 
animais silvestres, que poupa vidas humanas com a 
atuação da Polícia Rodoviária Federal. Todos nós re-
conhecemos a importância da Polícia Rodoviária Fe-
deral em todo o País e, em particular, para os Estados 
que têm uma grande malha rodoviária federal, como 
é o caso da Bahia. 

Eu recebo um ofício do Sindicato dos Policiais 
Rodoviários Federais no Estado da Bahia que, resu-
midamente, Sr. Presidente, coloca-me que a Bahia tem 
6.516 quilômetros fiscalizados pela Polícia Rodoviária 
Federal. Entretanto, em toda sua extensão, apenas fun-
cionam 26 postos, 10 delegacias e trabalham apenas 
461 policiais entre atividades meio e fim.

Num contexto geral, a 10ª Superintendência da 
Polícia Rodoviária Federal da Bahia suportou nos úl-
timos dois anos um decréscimo de aproximadamente 
60 policiais. Enquanto deveria estar aumentando, está 
diminuindo. Eu vou passar ao Ministério da Justiça – 
que é o ministério responsável pela Polícia Rodoviária 
Federal – para que ele possa tomar conhecimento des-
sa realidade. Essa realidade foi agravada até porque 
o Estado da Bahia precisou socorrer as necessidades 
do Estado vizinho de Sergipe, que merecidamente 
também recebeu esforços de outra superintendência. 
Mas, lamentavelmente, por exemplo, Sr. Presidente, 
a Delegacia de Paulo Afonso sofreu enorme perda e 
baixas na média diária de servidores de plantão.
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Outro fator importante diz respeito ao longo trecho 
rodoviário e às evidências de rota de tráfico de drogas 
naquela região de Paulo Afonso, que margeia o Rio 
São Francisco e faz divisa do Estado da Bahia com 
o Estado de Pernambuco; é exatamente o “polígono 
da maconha”. Esses grupos atuam em Pernambuco. 
Quando são acossados em Pernambuco, vão para a 
Bahia. Por isso, nós criamos, no Governo, uma com-
panhia especializada na caatinga para dar proteção a 
essa região, mas é também importantíssimo o papel 
da Polícia Rodoviária Federal.

Outra dimensão do problema apresentado – aqui 
está dizendo o Sindicato dos Policiais Rodoviários Fe-
derais – e que requer atenção dos poderes públicos é 
o trecho rodoviário que atravessa região do Município 
de Bendegó, na Bahia, a cerca de 350 quilômetros 
do Município de Paulo Afonso, que é a BR-116 Norte. 
Apresenta problemas estruturais, como 215 quilôme-
tros de rodovia sem acostamentos e cruzamento com 
a BR-235, geralmente rota de fuga para criminosos, 
o que potencializa o aumento de acidentes e a crimi-
nalidade no local.

Foi inaugurada, recentemente, a Ponte do Ibó, 
sobre o São Francisco e que liga o Estado da Bahia 
ao de Pernambuco, fazendo com que houvesse um 
incremento muito grande no tráfego nesta região da 
Rio-Bahia, da BR-116. Portanto, é necessário abrir 
novos postos da Polícia Rodoviária Federal nessas 
localidades que estão recebendo um fluxo muito maior 
de tráfego.

Problemas semelhantes são vividos pela 8ª De-
legacia da Polícia Rodoviária Federal na importantís-
sima cidade baiana de Vitória da Conquista, que é um 
grande entroncamento rodoviário.

Em Barreiras, que é a 10ª Delegacia, também há 
falta de recursos humanos e materiais. 

Vitória da Conquista, uma região escoadora de 
minérios e urânio e que tem vastos trechos de rodovias 
federais que a ligam a Guanambi, Caetité e Bom Jesus 
da Lapa, atualmente não tem patrulhamento. 

É preciso, portanto, reforçar a Polícia Rodoviária 
Federal também na cidade de Barreiras, que é a região 
produtora de grãos da Bahia, vizinha aos Estados de 
Goiás e Tocantins, e que tem sofrido um crescimento 
econômico muito grande, o que traz benefício por um 
lado, mas preocupações por outro.

No sul da Bahia, Sr. Presidente, indo a outra re-
gião, infelizmente se presencia o fechamento de postos 
da polícia rodoviária, como foi recentemente o caso 
na cidade de Ubaitaba, pelo simples fato da falta de 
efetivo para suprir as exigências de um policiamento 
mínimo. O posto de Ubaitaba é uma antiga reivindica-
ção de toda a sociedade local, assim como os outros 

postos aqui falados e que não podem ficar fechados, 
pois isso contribui para a insegurança no Estado da 
Bahia e para o aumento da criminalidade.

Dessa forma, Sr. Presidente, o que pede o sindica-
to é que façamos um esforço junto ao Governo Federal 
e junto ao Ministério da Justiça para melhor aparelhar, 
para suprir dos elementos necessários a fim de que a 
atividade dos policiais rodoviários federais possa ser 
no sentido de cumprir o seu ofício, atendendo bem a 
sociedade. E essa gestão nós vamos fazer junto ao Mi-
nistério da Justiça, esperando que ele possa reforçar 
em pelo menos mais 100 novos policiais para o Esta-
do da Bahia, que é o quarto maior Estado em nível de 
dimensão territorial do nosso País e a segunda maior 
malha rodoviária.

Recentemente, uma medida administrativa de-
sagradou toda a região de Santo Antonio de Jesus, 
próxima ao Recôncavo da Bahia. Foi exatamente o 
fechamento de uma delegacia da Polícia Rodoviária 
que funcionava na cidade de Santo Antonio de Jesus, 
junto à BR-101. Pois bem, isso prejudicou toda região. 
As comunidades se mobilizaram: Santo Antonio de 
Jesus, Dom Macedo Costa, Conceição do Almeida, 
Governador Mangabeira, Muritiba, São Felipe Sa-
peaçu, Cruz das Almas, Cabeceiras do Paraguaçu, 
São Félix, Cachoeira, Conceição da Feira, a própria 
cidade de Feira de Santana, São Gonçalo, o Distrito 
de Humildes, Alagoinhas, Rio Real, enfim, tantas ci-
dades se mobilizaram para a reabertura exatamente 
dessa delegacia. Mas, lamentavelmente, foi fechada 
a delegacia – já concluindo –, o que trouxe insatisfa-
ção a todas as comunidades dessas cidades citadas 
e transtornos operacionais e logísticos para a Polícia 
Rodoviária Federal da Bahia.

Portanto, Sr. Presidente, vou encerrar dizendo 
que o tamanho e a importância da Polícia Rodoviária 
Federal do Estado da Bahia não comportam e nem é 
possível funcionar na atual situação, inclusive da sua 
própria sede, que é muito acanhada e pequena para 
suas necessidades. 

Outra reivindicação importante: é que possa tam-
bém a Polícia Rodoviária Federal da Bahia ter uma Di-
visão de Operações Aéreas. O Estado da Bahia é um 
Estado de 570 mil km² e, se não tiver uma operação 
aérea, que já existe em outros Estados, dificilmente 
essa corporação vai conseguir atender a sua tarefa 
de dar segurança às estradas federais da Bahia e à 
comunidade baiana e brasileira que trafega por essas 
estradas.

Então, deixo aqui esses reclamos, que também 
farei ao Ministério da Justiça e espero que haja sensi-
bilidade por parte do Governo Federal num momento 
que a Bahia enfrenta, eu diria, um ataque de criminali-
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dade, do crime organizado, onde o governo do Estado 
e seu aparato policial não conseguem reagir à altura, 
não está conseguindo combater o crime organizado, 
que está, pouco a pouco, tomando conta não só da 
região metropolitana de Salvador, que é a capital, mas 
de todo o interior do Estado. 

Que possa, então, o Governo Federal, por inter-
médio do Ministério da Justiça e da Polícia Rodoviária 
Federal, fazer um reforço nessa importante organiza-
ção, para que ela atue no Estado da Bahia de forma a 
dar mais tranquilidade ao nosso povo, que está sofrido 
com insegurança. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Foi o Senador César Borges, mostrando suas pre-
ocupações com a violência no seu Estado: falta de 
segurança. E ele esqueceu do título que tem hoje o 
seu Estado: “campeão de dengue”, não é, Senador 
César Borges? 

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Qua-
renta por cento dos casos notificados pelo Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos, para fazer uso da palavra, o Senador 
que representa o Ceará e o PDT, Flávio Torres, como 
orador inscrito. 

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil tem uma 
grande dívida. Precisa proceder a uma revisão no pa-
pel histórico do Presidente João Goulart. Os anos se 
passaram e afirmações falsas, sem qualquer emba-
samento real, colaram-se aos poucos à sua imagem. 
Por isso mesmo essa revisão se impõe.

João Goulart era considerado, por setores mais 
conservadores da sociedade, como um político medí-
ocre, que chegou à Presidência da República por aca-
so. Ao contrário, tinha maior embasamento e conteúdo 
político do que o seu antecessor. O Governo Goulart 
costumava ser apresentado como medíocre e, em es-
pecial, a partir do retorno do presidencialismo, como 
empenhado apenas em rasgar a Constituição. Nada 
mais falso, Sr. Presidente. Goulart contou com equipes 
do mais alto nível e, se realizou menos do que o de-
sejável, assim se deveu à permanente maré golpista 
de seus opositores – essa, sim, verdadeira –, gestada 
ao longo de uma década e responsável pela sua saída 
pela força da Presidência da República. Sua perma-
nência no exílio e associada apenas à administração 
de fazendas, embora ele tenha firmado liderança en-
tre os que lutavam pela liberdade contra as ditaduras 
latino-americanas. Por fim, sua morte é reconhecida 
como natural, quando há fartos indícios de assassina-
tos a exigir uma apuração condigna. 

Examinemos cada um desses pontos, Sr. Pre-
sidente. 

João Goulart elegeu-se Deputado Estadual pelo 
Rio Grande do Sul e desempenhou intensa atividade 
política não apenas na Assembléia Legislativa local, 
quando foi constituinte, mas também, e principalmente, 
no trabalhismo. Presidiu o Diretório Regional do PTB. 
Todos sabem que, nesse período, foi o PTB o partido 
que mais cresceu no Brasil e que se firmou como a 
principal força política entre os gaúchos. Goulart ele-
geu-se Deputado Federal e, mais tarde, presidente 
nacional do PTB. 

Sua indicação para Ministro do Trabalho não se 
deu por capricho do Presidente Getúlio Vargas, mas 
como reconhecimento do papel plural que Goulart tinha 
potencial para representar. Mais do que isso, o novo 
Ministro seria o pivô de uma guinada que o experien-
te Vargas pretendia dar no sentido de democratizar 
as clivagens econômicas e reduzir as desigualdades 
de classe. Foi por isso que Goulart impôs um reajuste 
significativo no salário-mínimo, um aumento de 100%, 
dobrando o salário, o que lhe custou o cargo. Vargas 
manteve o reajuste, mas viu-se impedido de preser-
var o Ministro pelas pressões surgidas justamente 
das forças golpistas que então se organizavam, que o 
levariam pouco depois ao suicídio, que tentariam im-
pedir a posse de Juscelino Kubitscheck e, mais tarde, 
conseguiriam depor o próprio Goulart. 

De qualquer forma, esses incidentes tiveram como 
efeito catapultar o ainda jovem João Goulart para o 
primeiro plano da política nacional. Ele conquistaria a 
Vice-Presidência na chapa de Juscelino, como um re-
conhecimento da expansão do PTB e pelo papel que 
ele próprio, Goulart, desempenhara no crescimento 
do partido, a essa altura já transformado em autênti-
co porta-voz do operariado e, mais do que isso, dos 
trabalhadores de todo o Brasil. 

Vale ressaltar que João Goulart, candidato a Vice-
Presidente, teve mais votos que o próprio Juscelino, 
eleito Presidente.

Nas eleições seguintes, elegeu-se Vice-Presiden-
te, concorrendo na chapa de oposição ao Presidente 
eleito, Jânio Quadros. Naquela época, votava-se no Pre-
sidente e, independentemente, no Vice-Presidente.

Surpreendido no exterior pela renúncia do Pre-
sidente Jânio Quadros, retornou ao País e assumiu o 
Governo, graças à resistência comandada pelo aliado 
político de longa data, o Governador Leonel Brizola, 
também seu cunhado. O próprio Goulart jamais pen-
sou em ceder à fúria dos golpistas. A opinião pública 
mobilizou-se em seu favor.

Em uma demonstração de maturidade política, o 
novo Presidente evitou a continuidade do conflito, que 
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poderia chegar ao derramamento de sangue, admitin-
do a erosão dos seus poderes constitucionais, sob um 
simulacro de parlamentarismo. Tenaz, obteve demo-
craticamente o retorno aos parâmetros da Constituição 
mediante um plebiscito.

Muito se fala sobre a pretensa incompetência do 
Governo Goulart. Basta examinar a relação de seus 
auxiliares mais próximos para verificar a falsidade des-
sa afirmativa. No regime parlamentarista, Goulart con-
tou com Ministros do nível de Tancredo Neves, Afonso 
Arinos de Melo Franco, Walter Moreira Salles, Virgílio 
Távora, San Thiago Dantas, Franco Montoro, Antônio 
Balbino, Gabriel Passos e tantos outros. Restabelecido 
o presidencialismo, seus gabinetes contariam com Cel-
so Furtado, Carvalho Pinto, Darcy Ribeiro, João Man-
gabeira, Evandro Lins e Silva, Hermes Lima, Oliveira 
Brito, Paulo de Tarso, Eliezer Batista, Paulo Pinheiro 
Chagas, José Ermírio de Moraes.

Como se vê, organizou uma administração de 
alto nível, comprometida com as indispensáveis re-
formas, mas que não poderia, em momento algum, 
ser tachada de radical ou extremista, como insistiam 
seus adversários, os golpistas de plantão. A perfor-
mance da economia, é verdade, deixou a desejar, o 
que se deve em grande parte às pressões externas 
e internas. Mesmo assim, em momento algum o País 
deixou de crescer, ao contrário do que ocorreria em 
períodos posteriores.

O programa das reformas foi sabotado a todo 
tempo por uma oposição que, ela, sim, apelou para o 
mais virulento radicalismo. Sob o comando do Presi-
dente, o PTB ampliou suas bandeiras, passando a de-
fender a reforma agrária – assim violando um tabu – e 
adotou coloração ainda mais nacionalista. Cresceu a 
ponto de tornar-se o partido político com maior repre-
sentação no Congresso. Tudo isso era inaceitável para 
os golpistas, que acabaram organizando uma quarte-
lada. Presidente legítimo, Goulart contava com tropas 
fiéis e teria condições reais de resistir, como mostra 
um dos comandantes militares de maior prestígio da 
época, o general Ladário Telles. Uma vez mais, prefe-
riu a conciliação, evitando o derramamento de sangue, 
e deixou o País.

A conseqüência foi o período que chamamos 
hoje de anos de chumbo. Costuma-se apresentar o 
exílio de Goulart como uma fase em que se afastou da 
política e se dedicou a cuidar de fazendas. Falso. Os 
relatórios reservados dos próprios serviços secretos 
militares sobre Goulart mostram, ao contrário disso, 
um homem que cultivava relações políticas e comer-
ciais com regimes e lideranças progressistas de três 
continentes, usava seu prestígio em prol de revolucio-

nários em desgraça e desenvolvia uma firme atuação 
anti-imperialista.

Auxiliou os exilados brasileiros de toda forma e 
manteve ligações com movimentos como os Tupama-
ros, ainda que sem envolvimento direto. Nunca perdeu 
as raízes na política brasileira, como demonstra sua 
participação nas articulações da Frente Ampla, com 
o antigo aliado Juscelino Kubitschek e com o arquiad-
versário Carlos Lacerda. Era mais uma prova de seu 
espírito negociador e conciliatório, assim como da 
consciência de que se precisava mudar o Brasil.

Foi nesse momento que começou a se delinear 
um dos maiores enigmas da nossa história, a morte de 
João Goulart. O Governo brasileiro exerceu forte influ-
ência sobre o país vizinho, não apenas após o golpe 
militar que instituiu uma ditadura, mas também durante 
os governos civis de Pacheco Areco e Bordaberry.

Chegou a prestar assessoria à repressão local. 
Com efeito, o organizador do Esquadrão da Morte 
uruguaio foi ninguém menos que o delegado paulista 
Sérgio Paranhos Fleury, integrante da organização 
brasileira homônima e figura-chave na repressão à 
resistência armada ao regime de 1964. O envio ao 
Uruguai de uma figura com a importância que tinha 
Fleury para o regime militar evidencia o interesso do 
Governo brasileiro pelo que se passava do outro lado 
da fronteira. O maior foco desse interesse era preci-
samente João Goulart.

A essa altura já se articulava a chamada Operação 
Condor, uma integração entre os sistemas repressivos 
das ditaduras sul-americanas. 

Existem razões para supor que o Presidente João 
Goulart tenha sido assassinado. As condições de sua 
morte repentina, ocorrida em 1976, quando já deixara 
o Uruguai para viver na Argentina, nunca foram com-
pletamente esclarecidas.

Um dos netos do ex-Presidente João Goulart, 
Christopher Goulart – e seu filho João Vicente, em vi-
sita ao meu gabinete – declarou em depoimento que 
ainda espera informações precisas sobre as circuns-
tâncias da morte de seu avô. Segundo ele, o enterro 
ocorrido de forma rápida, o fato de o corpo não ter 
sido submetido a necropsia e a ausência de homena-
gens oficiais mantêm vivas as suspeitas sobre o que 
de fato ocorreu. O corpo de Goulart foi sepultado em 
caixão lacrado.

Há aí uma coincidência suspeita. No mesmo ano 
em que morreu João Goulart, foram comprovadamen-
te assassinados Zelmar Michelini e Héctor Gutiérrez 
Ruiz (ex-presidentes do Senado e da Câmara do Uru-
guai), os generais Juan José Torres e Carlos Prats; e 
o chanceler chileno Orlando Letelier. O ex-senador e 
candidato presidencial uruguaio Wilson Ferreira Aldu-
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nate e o chileno Andrés Pascal Allende, dirigente do 
Movimento de Esquerda Revolucionária, escaparam 
por milagre de atentados contra suas vidas, como 
ocorrera no segundo semestre de 1975, ano inicial da 
Operação Condor.

Há uma razão objetiva para essa aparente coin-
cidência. Como lembra um jornalista que se especia-
lizou nessas investigações, 1976 é o ano em que os 
Estados Unidos elegeram presidente Jimmy Carter, 
que assumiu o poder dizendo que não ia sustentar 
mais essas ditaduras. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, até aqui 
me ative exclusivamente a fatos, tanto relativos à vida 
quanto à morte do Presidente João Goulart. Há ele-
mentos, portanto, para se levantarem suspeições sobre 
as condições de seu falecimento.

Há sete anos, o uruguaio Mario Neira Barreiro, 
detido no Rio Grande do Sul por tráfico de armas, decla-
rou ter informações sobre a morte de Goulart. Trata-se 
de figura de passado duvidoso. Suas afirmações não 
podem ser encaradas sem reservas. Por exemplo, Neira 
Barreiro se diz ex-agente do serviço secreto uruguaio, 
o que nunca se confirmou. No entanto, há pontos inte-
ressantes em seu depoimento.

Por exemplo, ele comprovou ter em seu poder 
números de telefone que correspondiam efetivamen-
te aos do ex-Presidente quando residente no Uruguai. 
Conhecia pormenores reservados da vida de Goulart 
durante o exílio, como nomes de visitantes, de partici-
pantes de festas familiares e assim por diante. Sabia 
também da permanente vigilância a que se subme-
tia o ex-Presidente, proporcionando detalhes a esse 
respeito.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) – Sr. Presi-
dente, já estou concluindo.

De acordo com ele, um médico forense uruguaio 
chamado Carlos Milles Golugoss teria preparado o 
composto químico que, ministrado a João Goulart, 
desencadeou o ataque cardíaco fatal. 

É possível que muito do que se disse a esse res-
peito seja fantasia. É possível até que todo o depoimen-
to de Neira Barreiro seja falso. Seja como for, não se 
pode admitir que a morte de um ex-Presidente brasileiro 
permaneça envolta em uma aura de mistério. É indis-
pensável que se conduza uma investigação imparcial, 
correta, precisa e, acima de tudo, independente.

João Goulart foi mais do que um Presidente da 
República. Participou de forma extremamente ativa 
de um capítulo importantíssimo da história brasileira, 
período que até hoje exerce influência sobre o que vi-

vemos no País. Merece não apenas uma revisão his-
tórica. Merece a verdade.

Não consigo entender as razões de o Governo 
Federal, de o Ministério da Justiça, não assumirem, 
não chamarem para si...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE) - ...a respon-
sabilidade de esclarecer as circunstâncias da morte 
de um ex-Presidente da República. O Chile já abriu 
uma investigação sobre os assassinatos de persona-
lidades chilenas.

Essas investigações têm que ser feitas agora, 
enquanto ainda vivem os personagens.

Já imaginaram o vexame se a família de Jango, 
como era carinhosamente tratado pelos brasileiros, 
solicitar à Argentina, onde se deu a morte, a investi-
gação?

Sr. Presidente, era tudo o que eu tinha a dizer.
Durante o discurso do Sr. Flávio Torres, o Sr. Mão 

Santa, 3ª Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

Durante o discurso do Sr. Flávio Torres, o Sr. Mo-
zarildo Cavalcanti deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador José Agripino Maia, que 
pediu a palavra como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pre-
sidente, peço que me inscreva como Líder, antes do 
Grande Expediente, antes da Ordem do Dia. Se me 
pudesse inscrever como Líder, eu agradeceria, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vou inscrever V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, tenho uma inscrição, como Líder, anterior, 
inclusive, à do Senador José Agripino. Mas, como o 
Senador José Agripino está na tribuna e é importante 
o que ele vai falar, porque nós comungamos da mes-
ma posição em defesa dos Municípios, eu registrarei 
minha palavra logo após a palavra dele.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu, sabendo da boa vontade de V. Exª, dei, justa-
mente, a preferência que ele me pediu.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, obrigado 
pela oportunidade da fala.

Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente, eu vou 
manifestar uma preocupação que não é minha, não é 
do Senador Romero Jucá, não é de V. Exª, não é do 
Senador Mão Santa, não é do Senador Arthur Virgílio, 
do Senador Geraldo Mesquita, Romeu Tuma, ou de to-
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dos os presentes neste plenário. É uma preocupação 
das unidades da Federação que contato mais estreito 
têm com a população: os Municípios do Brasil.

Eu estive, neste final de semana, no meu Estado; 
como faço todo fim de semana, estou na capital e vou 
ao interior, mantendo contato com os Prefeitos. Nesta 
semana, fui a Ielmo Marinho, para a Feira do Abacaxi. Lá 
encontrei os Prefeitos de Ceará-Mirim e Afonso Bezerra. 
Na segunda-feira, recebi o telefonema de dois Presiden-
tes de associações municipais, que me ligaram em tom 
de desespero: o Presidente da Amlap e o Presidente 
da Associação dos Municípios da Região do Trairi. Eles 
estavam como eu nunca tinha visto. Eu conheço bem 
esses Prefeitos, como tenho muita intimidade com os 
Prefeitos do Estado, e eles estavam em desespero. O 
Presidente da Associação, o Prefeito a quem eu chamo, 
carinhosamente, de Dedezinho, comunicou-me que, em 
nome dele e em nome do Prefeito João, de Brejinho, que 
é o Presidente da Amlap, nesses próximos dias, iriam 
fechar as portas de 44 Prefeituras de 44 Municípios – 
fechar, passar a chave, por falência.

Depois do Presidente da Amlap, me telefonaram 
alguns Presidentes de associações de municípios e 
me deram dados. Por exemplo, no meu Estado, Presi-
dente Sarney, dos 167 Municípios, 105 têm percentu-
al de 0,6 na cota-parte do Fundo de Participação dos 
Municípios. É o menor dos índices na cota-parte do 
Fundo de Participação. Eles vivem praticamente do 
Fundo de Participação.

Eles recebem o Fundo de Participação em três 
decêndios. Até o segundo decêndio, até o dia 20 de 
cada mês, eles têm a obrigação constitucional de fazer 
a transferência para as Câmaras Municipais.

Nos Municípios de 0,6, o custo da Câmara Mu-
nicipal varia entre R$33.000,00 e R$ 35.000,00. Eles 
receberam, neste decêndio, R$19.000,00. Não têm a 
menor condição de fazer a transferência para a Câma-
ra Municipal, que é uma transferência constitucional, é 
compulsória, é obrigatória: se não transferir, sequestra. 
Que dirá dinheiro para a educação, saúde e tudo mais 
que se exige de um Prefeito municipal.

Eles estão em absoluto desespero e me comuni-
caram que vão fechar, vão passar a chave na Prefei-
tura. Vão funcionar somente para educação e saúde, 
vão deixar abertos os postos de saúde e as escolas, 
não sei por quanto tempo mais.

Eu faço esse registro porque o Brasil está anun-
ciando – e eu partilho dessa alegria – o fim da recessão, 
o fim da crise e a retomada do crescimento. Eu aplaudo 
e me regozijo com o fim da recessão e o fim da crise. 
Agora, é verdade que a crise que se conseguiu atra-
vessar, a crise em que estamos no limiar de sair, ela 
aconteceu, e a solução para ela também ocorreu por 

conta de providências que foram tomadas cuja conta 
os Municípios estão pagando. 

O que se fez para evitar o desemprego no centro-
sul? Diminuiu-se o IPI da linha branca – de geladeira, 
de fogões – e se zerou o IPI para automóveis de até 
1.600 cilindradas, diminuiu-se o IPI de carros com mais 
cilindradas, para que o parque automobilístico e o par-
que fabril do centro-sul – que é o grande empregador 
no centro-sul – não sofressem turbulência. Diminuiu, 
em muito, a arrecadação federal, mas em muito mais 
diminuiu a arrecadação dos Municípios, porque o Fundo 
de Participação, Senador Mão Santa, tem como com-
ponentes fundamentais o IPI e o Imposto de Renda. O 
Imposto de Renda foi diminuído por uma providência to-
mada pelo Governo com relação à tabela, e o IPI foi, em 
enorme medida, diminuído pela concessão do benefício 
fiscal dada pelo Governo, atirando com a pólvora alheia, 
dando uma esmola com o chapéu alheio. Resultado: os 
Municípios do seu Estado, depois de verem a notícia 
do fechamento de 44 Prefeituras no meu Estado, vão, 
também, tomar atitudes semelhantes, a menos que o 
Governo cumpra o que prometeu.

E aí é o grito que quero, Senador Tião Viana. Que-
ro que V. Exª, que é do Partido dos Trabalhadores, que 
é um político decente, ajude-nos para que o Presidente 
da República cumpra a sua palavra. Ele prometeu, ele 
deu compensações à indústria para que a indústria não 
demitisse gente. Diminuiu a arrecadação dos Municípios. 
No meu Estado, 44 Municípios estão anunciando o fe-
chamento das portas das Prefeituras, mantendo somen-
te educação e saúde funcionando. De resto, para tudo, 
fecha tudo, a menos que a compensação que ele deu à 
indústria de São Paulo, à indústria do centro-sul, que pro-
duz automóveis, geladeiras, fogões, etc... Que ele agora 
cumpra o que prometeu, de pelo menos igualar o Fundo 
de Participação de 2009 aos índices de 2008. 

São muitos bilhões de déficit para os Municípios. 
O primeiro bilhão saiu e já foi embora há muito tempo, 
com a primeira medida provisória. Agora, os Municí-
pios estão cobrando aquilo que devia ter sido adian-
tado há um mês ou dois, a compensação prometida, 
justa, pela captação que foi feita da sua receita, de-
corrente do Fundo de Participação. Vou esperar até o 
final desta semana. Acabei de pactuar com o Senador 
Sarney a votação da lei que beneficia a Defensoria 
Pública. Temos uma pauta de itens a serem votados, 
acabei de conversar com o Senador Romero Jucá, 
com o Senador Arthur Virgílio. Vamos votar, Senador 
Geraldo Mesquita. Agora, se esse segundo bilhão... 
Basta uma canetada. Dá-se tanta renúncia fiscal para 
manter o emprego do centro-sul, como é que não se 
cumpre a palavra da compensação aos Municípios? 
Se, até o final desta semana, não for editada a medida 
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provisória e liberado esse segundo bilhão, vou tomar 
providência, vou convocar o meu partido para que a 
gente tome providências aqui, bloqueando a pauta 
daqui até que...

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite-me 
um aparte, Senador Agripino?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com mui-
to prazer, Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Agripi-
no, veja bem: V. Exª é lá, de um lado do País, e eu estou 
lá, do outro lado, e a situação é a mesma. Os Prefeitos 
também estão adotando as mesmas providências, como 
manifestação de protesto. Pensaram em várias modali-
dades de protesto e chegaram à conclusão de que seria 
melhor fechar a Prefeitura um dia. Todas as Prefeituras 
fechadas por um dia, como forma de manifestar o pro-
testo. As perdas acumuladas no Paraná, neste ano, che-
gam a R$270 milhões. É o que os Prefeitos informam. 
Em relação à Lei Kandir, são mais de R$450 milhões 
que o Governo Federal deve ao Paraná, e o Paraná é 
o quarto Estado, em relação aos demais em matéria 
de dívida do Governo Federal. Ou seja, o Governo da 
União está dando o calote nos Estados, e os Prefei-
tos, sobretudo, administrando dificuldades. Portanto, é 
pertinente o seu pronunciamento. O Governo Federal 
tem que adotar alguma providência urgentemente, tem 
que cumprir... Aliás, daquele um bilhão a que se refere 
V. Exª, fui informado por Prefeitos que não receberam 
nem a totalidade desses recursos, um bilhão. No auge 
da crise, o Governo anunciou um bilhão para compensar 
perdas – é claro, recursos insuficientes, mas anunciou 
um bilhão – e, segundo Prefeitos, nem mesmo esses 
recursos chegaram ainda na sua integralidade. Portan-
to, o Governo está devendo bastante, e V. Exª faz mui-
to bem não só em se pronunciar da tribuna, mas já em 
anunciar algumas providências mais efetivas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Senador Alvaro Dias. Veja V. Exª como o Governo 
estava recheado, como estava rechonchudo de arre-
cadação, porque pôde abrir mão da arrecadação do 
IPI, do Imposto de Renda, que, voluntariamente, libe-
rou, e não faltou dinheiro para a execução de nada da 
programação financeira federal que o Governo estimou 
fazer, pelo menos que se saiba. 

Agora, os Municípios quebraram, os Municípios 
a quem o Governo Federal prometeu, tomou compro-
misso de forma grupal. Naquelas marchas de Prefei-
tos, que reúnem aqui em Brasília três mil, quatro mil 
Prefeitos, eles ouviram do Presidente Lula o compro-
misso formal da compensação e, agora, estão sendo 
obrigados a fechar as portas das prefeituras. Por falta 
de dinheiro não é, porque não parou programa ne-
nhum, de que eu tenha conhecimento, nenhum pro-

grama. Liberaram, fizeram a renúncia fiscal, liberaram 
imposto, agora, quem está pagando a conta da crise 
são os Municípios. A conta da crise está sendo paga, 
fundamentalmente, de forma visível, pelos Municípios. 
E nós, que representamos, aqui, a Federação brasileira 
– V. Exª fala pelo Paraná e eu falo pelo Rio Grande do 
Norte –, temos de falar por eles, nós temos de tomar 
uma atitude por eles, e vamos tomar. 

Eu tenho certeza de que o Partido de V. Exª, o 
PSDB, e o meu Partido vão se recusar a votar a pauta, 
na semana que entra, se o Presidente da República 
não cumprir aquilo que se comprometeu a fazer.

A liberação do primeiro bilhão aconteceu por edi-
ção de medida provisória. Faltam o segundo e outras 
liberações, porque ele tem dinheiro para fazer o que 
quer e não toma a caneta para assinar a medida pro-
visória do segundo bilhão, para que essas prefeituras 
possam cumprir o mínimo que lhes é da responsabili-
dade? Vamos tomar providência, sim. 

Ouço, com prazer, o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Será bastan-

te breve a minha intervenção, Senador José Agripino, 
para louvar o seu pronunciamento e dizer que, de fato, 
nós cairemos em obstrução rigorosa se a palavra pre-
sidencial não for cumprida, até porque o objetivo já era 
medíocre: era restabelecer os níveis de 2008, como se 
o Brasil estagnasse e como se nós não soubéssemos 
que o Governo tem – e ele tem – uma reserva de caixa 
muito grande. As prefeituras ainda estão lutando muito 
com os Governos estaduais, porque também as perdas 
de ICMS são significativas e não há nenhum projeto de 
reposição na maioria dos Estados brasileiros. Portanto, 
é essencial que o Governo cumpra, ou seja, não importa 
quantas medidas provisórias venham, mas que as pre-
feituras não recebam menos do que o que arrecadaram 
de FPM em 2008 neste ano de 2009. Fora disso, sig-
nifica nós termos de tomar uma atitude mais dura para 
forçar o Governo a honrar a palavra que empenhou na 
última Marcha dos Prefeitos em Brasília.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já encer-
ro, Sr. Presidente, já encerro.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª, com precisão ci-
rúrgica, foi direto ao ponto. A população de todos os 
Municípios do Brasil cresceu, a demanda por educa-
ção, por saúde, por serviços públicos cresceu, e o que 
está prometido para os Municípios é apenas a manu-
tenção dos níveis de arrecadação do ano passado. E 
nem isso acontece.

Eu espero que a gente não precise adotar pos-
tura extrema, mas eu fico feliz...

(Interrupção do som.)
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já con-
cluo, Sr. Presidente. Já concluo.

Eu fico feliz em ver que o PSDB é nosso parceiro 
em todas as lutas e em mais esta luta, e que caminha-
remos juntos. Eu espero que não precisemos obstruir, 
que o Governo cumpra a sua palavra. Agora, se não 
cumprir, nós iremos ao limite máximo, no sentido de 
defender e proteger aqueles que esperam de nós, Se-
nadores, uma palavra para que a palavra do Presidente 
da República seja cumprida.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra, o Senador Colombo. (Pausa.)
Perdão! É o Senador Mozarildo Cavalcanti. 
V. Exª falará, como Líder, em seguida. Agora, nós 

teremos de voltar à lista de oradores.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador José Sarney, Senador 
Mão Santa, Secretário da Mesa, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, eu tive o prazer de tomar conhecimento, 
de ler um relatório do Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (Unicef), referente a quinze anos de análise 
da educação no País, cujo escopo são justamente os 
avanços e os desafios a serem enfrentados pela educa-
ção brasileira, especialmente em regiões mais carentes. 
Nesse sentido, o documento considera prioritárias para 
as ações governamentais o semiárido do Nordeste, a 
Amazônia e os bairros carentes dos grandes centros 
urbanos de todo o País. Nesses locais, encontra-se a 
maior parte das crianças e dos adolescentes em situ-
ação vulnerável, ou seja, com os piores indicadores 
sociais e econômicos. 

Dois fatos me chamaram a atenção ao ler o rela-
tório. De um lado, há a clara percepção de que, nos úl-
timos quinze anos, tivemos grandes avanços no campo 
educacional. Os indicadores, salvo algumas poucas ex-
ceções, são alvissareiros – repito, nesses últimos quinze 
anos analisados pelo relatório, que é de 2005. 

A oportunidade de acesso, a permanência, a 
qualidade da aprendizagem e o nível de conclusão na 
educação básica melhoraram sensivelmente. É possí-
vel afirmar, também, que quase toda a população até 
14 anos está matriculada no ensino fundamental, com 
melhora representativa nos índices de aprendizagem. 
Da mesma maneira, caiu o número de analfabetos de 
maneira contínua e aumentou o número de anos de es-
tudo da população em todas as regiões brasileiras. 

Por outro lado, se o relatório traz essas constata-
ções otimistas, restam, porém, questões a serem equa-
cionadas. As desigualdades regionais, Senador Sarney, 
por exemplo, que V. Exª tão bem combateu quando era 
Presidente da República, continuam graves no nosso 

País e são, também, preocupantes no setor educacio-
nal. As diferenças entre as diversas regiões do País 
persistem, a despeito das melhorias constatadas nesse 
período de quinze anos. Da mesma forma, há diferen-
ças significativas quando a análise é feita em relação à 
etnia, às classes sociais, às categorias econômicas ou 
com relação às crianças com deficiência. 

É perceptível que o atendimento às crianças com 
até 5 anos, na educação infantil, está longe de ser 
considerado adequado e que há uma dificuldade em 
atender de maneira satisfatória o grupo etário entre 15 
e 17 anos, em que o funil de permanência na escola 
permanece bastante visível. 

Ainda é importante observar que a análise quanti-
tativa é insuficiente. A qualidade da educação oferecida 
pelo Estado brasileiro deixa a desejar quando comparada 
a outros países. Em testes internacionais de aferimento 
do nível educacional, os estudantes brasileiros estão, 
invariavelmente, nas últimas posições, mesmo quando 
comparados aos de países em situação econômica si-
milar a nossa. Isso é triste de se constatar. Quer dizer, 
quando se faz um ranking mundial, as nossas crianças 
estão nos últimos lugares, mesmo quando comparadas 
às dos países com desenvolvimento equivalente ao 
nosso – não vamos nem falar em países de Primeiro 
Mundo, nos Estados Unidos, na Europa etc.

Além dessas informações de caráter mais geral, 
cabíveis para todos os recantos do País, interessou-me 
sobremaneira o capítulo dedicado à Amazônia Legal, 
que é a minha região, a região onde eu nasci e a região 
que eu tenho a honra de, aqui, representar.

Antes de continuar, cabe um rápido esclarecimen-
to, Sr. Presidente, até para que os nossos telespecta-
dores da TV Senado e os ouvintes da Rádio Senado 
possam ter clareza: daqui para diante, utilizarei o ter-
mo “Amazônia” para referir-me à chamada Amazônia 
Legal, que, além dos Estados da Região Norte, com-
preende, também, o Estado do Mato Grosso e parte 
do Maranhão. Posto isso, sigamos adiante. 

Com uma população de crianças e adolescentes 
de aproximadamente 9 milhões, os níveis de pobreza 
e miséria da Amazônia estão entre os piores do Brasil. 
Isso é lamentável! Quando se fala em Amazônia, quando 
se ouve discurso sobre a Amazônia, Senador Geraldo 
Mesquita, se ouve falar, repito, de floresta, de bichos, 
mas não se fala disto aqui: com nove milhões de crianças 
e adolescentes, os níveis de pobreza são os piores do 
Brasil. Na Amazônia, 65% das crianças e adolescentes 
vivem em lares em que a renda familiar per capita é 
inferior a meio salário-mínimo mensal. Isso representa 
aproximadamente 5,5 milhões de pessoas. 

Tal qual o restante do País, a Amazônia apre-
sentou melhoria nos seus indicadores educacionais. 
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Pode-se observar, por exemplo, que em quinze anos, 
entre 1990 e 2005, o analfabetismo caiu de 20% para 
13%. No entanto, ainda se verifica a existência de 90 
mil adolescentes analfabetos na Amazônia e 160 mil 
crianças, entre 7 e 14 anos, fora da escola. Da mesma 
maneira, em razão da contagem de crianças indíge-
nas, o analfabetismo em Roraima, por exemplo, o meu 
Estado, passou de 10% para 12%, como consequên-
cia da maior dificuldade que as populações indígenas 
encontram para terem acesso ao ensino regular. Mas 
esta é a política indigenista do País: isolar os índios. 
Com isso, temos aqui um triste indicador de aumento 
do analfabetismo entre as crianças indígenas.

Muitos problemas e soluções encontrados na 
Amazônia são compartilhados pelo resto do Brasil, mas 
há temas que nos são bastante particulares.

Ao contrário de outras regiões, o transporte pú-
blico na grande maioria dos Municípios da Amazônia 
é feito primordialmente de maneira fluvial – não é o 
caso do meu Estado, em que os rios praticamente não 
são navegáveis. O reflexo disso é que ele é bastante 
precário: 21% dos Municípios não mantêm serviço re-
gular de transporte escolar, e 94% não tem qualquer 
tipo de regulamentação sobre o assunto.

A frequência escolar também é tema delicado, 
sendo que, na Amazônia, os indicadores são muito 
piores do que no resto do Brasil. Eis alguns exemplos, 
Senador Sarney: 

– na população com até 3 anos, a frequência no Brasil 
é de 17,1% e na Amazônia, 7,5%; 

– na população de 4 a 6 anos, a frequência no Brasil 
é de 77,6% e na Amazônia é de 68,2%;

– na população de até 6 anos, a frequência no Brasil 
é de 44,5% e na Amazônia é de 33,9%;

– na população de 7 e 14 anos, a frequência no Brasil 
é de 94,6%, e na Amazônia é de 93,2%; 

– na população de 15 a 17 anos, a frequência no Brasil 
é de 48% e na Amazônia é de 36%.

Esses percentuais são explicados, em parte, pela 
falta de registro civil – outro descaso com a Amazônia. 
Enquanto o sub-registro no Brasil é de 12,7%, na Ama-
zônia é de 21%. Ao lado disso, sobressai a ausência 
de informações sobre as crianças da região – aliás, 
o Governo faz questão disso. Os bancos de dados 
existentes são incompletos e inexiste uma cultura de 
manter atualizadas as informações sobre educação e 
população com idade inferior a 17 anos. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
apesar dos avanços que temos registrado em nosso 
sistema educacional nos últimos quinze anos, é per-
ceptível que esse ciclo de avanços encontra-se no seu 
limite. É bem verdade que deve diminuir o número de 

analfabetos e aumentar o número de anos dentro do 
sistema escolar.

Isso representa uma melhora quantitativa apreci-
ável. Porém, não a melhoria qualitativa que desejamos 
e que é o grande desafio a ser enfrentado por um novo 
ciclo de investimentos do sistema educacional. Essa 
melhoria deve ocorrer, entre outras coisas, por meio da 
atenção especial à carreira docente, isto é, aos profes-
sores e por incentivos ao envolvimento da família. 

Os professores devem ser selecionados entre 
os melhores e mais vocacionados para o magistério. 
Devem ser mais bem pagos, e resultados devem ser 
cobrados e apresentados.

Se é importante essa atenção para com os pro-
fessores, é preciso também que a família seja envol-
vida no processo educacional.

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Como eu estava falando, se é importante a atenção 
ao professor, é importante também que a família seja 
envolvida no processo educacional. É evidente que 
o sucesso educacional de outros países, como na 
Coreia do Sul, por exemplo, deve-se também ao fato 
de que, naquele país, ser um bom aluno e ter apreço 
pela escola são considerados valores relevantes para 
a vida comunitária.

Espero, com essas breves observações sobre 
o relatório do Unicef, ter contribuído para despertar a 
atenção para a educação como ponto mais importante 
para desenvolver o nosso País.

E, aqui, quero dedicar minhas palavras finais 
aos professores de todo o Brasil, que são mal pagos, 
que são atendidos mal, que não têm qualquer tipo de 
segurança e que, quando se aposentam, a situação 
piora; enfim, não tem estímulo algum. O exemplo disso 
é o esvaziamento dos cursos de formação para pro-
fessores, as licenciaturas. 

Quero, aqui, dirigir uma observação especial aos 
professores do meu Estado, inclusive homenagear a 
todos, por meio da minha professora de curso primário, 
D. Cidalina Tomé, que ainda hoje é viva, pedindo que 
não só o Governo do meu Estado, como o Governo Fe-
deral e os Governos Municipais tenham mais atenção 
para com os professores, porque são eles que formam 
todos os outros – médicos, engenheiros, advogados 
–, enfim, formam a geração que vai garantir não só o 
presente mas principalmente o futuro deste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Romero Jucá, por cessão 
do Senador Colombo. Em seguida, falará o Senador 
Heráclito Fortes.
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V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pedi a palavra para fazer o registro – e serei 
breve – da viagem do Presidente Lula, acompanhado 
de oito Ministros, ao Estado de Roraima. 

Na última segunda-feira, o Presidente Lula apor-
tou em Boa Vista, às 10 horas. Passou o dia, portanto, 
em Roraima. Inauguramos a ponte sobre o rio Tacutu 
e, mais do que isso, construímos com o nosso país 
vizinho, a Guiana, um projeto integrado de desenvol-
vimento que passa pelo asfaltamento da estrada de 
Bonfim, na fronteira do Brasil, até Georgetown; passa 
pela possibilidade concreta da construção de uma hidre-
létrica, que vai atender não só Boa Vista, mas também 
Manaus; e passa pela construção de um porto que dará 
a Roraima, à Amazônia Ocidental e, especialmente, 
à Zona Franca de Manaus um porto no Caribe, o que 
muda, de forma bastante positiva, a logística para o 
desenvolvimento daquela região.

O Presidente também assinou diversos convê-
nios, totalizando mais R$500 milhões, que farão com 
que Boa Vista tenha 100% de atendimento de abaste-
cimento de água e praticamente 90% de saneamento, 
de esgoto sanitário. Com mais um pequeno esforço, 
seremos, sem dúvida, a primeira capital brasileira a 
ter totalmente o seu espaço saneado.

Além disso, assinamos convênio de drenagem, 
além de vários convênios na área social, e a ordem de 
serviço para a construção do porto de Caracaraí, único 
porto que será construído no Estado de Roraima.

Portanto, Sr. Presidente, quero fazer o registro da 
importância da ação do Governo Federal, em parceria 
com o Governador Anchieta, do Estado de Roraima, 
com o Prefeito Iradilson, da cidade de Boa Vista, e com 
diversos prefeitos do interior. Uma ação que eu chamei 
de revolucionária, em discurso que proferi, tendo em 
vista a profundidade em mudar a condição econômica 
do nosso Estado.

Além disso, nos próximos dias 27 e 28, o Presi-
dente Lula estará em reunião com o Presidente Chávez 
– e eu estarei também, juntamente com o Governador 
Anchieta –, tratando exatamente do acordo que será 
firmado entre o Brasil e a Venezuela, entre Roraima e o 
Estado Bolívar, para que tenhamos condição de cons-
truir, na região sul da Venezuela e no norte do Brasil, 
um projeto comum de desenvolvimento, de geração 
de emprego e, principalmente, de substituição de im-
portações de produtos que hoje vão da Colômbia para 
a Venezuela e que poderão ser produzidos na Zona 
Franca de Manaus e no Estado de Roraima.

Portanto, ao fazer este registro, agradeço ao Pre-
sidente da República todos os atos em benefício do 
Estado de Roraima. 

Vamos continuar na busca de outras ações como 
essas por serem, efetivamente, ações concretas, que 
mudam para melhor a realidade do nosso povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu evito muito trazer 
à tribuna assuntos que envolvam a política do Piauí. 
Temos, por meio da imprensa local, o foro próprio para 
essa discussão. Mas, ontem, Senador Mão Santa, o 
Governador Wellington Dias declara que o Senador 
Heráclito Fortes está desesperado, que o problema 
do Senador Heráclito Fortes é desespero. E eu que-
ro agradecer, Senador Arthur Virgílio, ao Governador 
Wellington Dias, porque ele acertou exatamente qual 
é o meu problema. É desespero mesmo! S. Exª não 
poderia ter sido mais feliz em dizer que hoje eu sou 
um homem desencantado e desesperado com o go-
verno que ele prometeu para os piauienses. E é claro 
que eu me desespero, como um bom piauiense que 
ama sua terra, ao ver, por exemplo, os jornais trazendo 
matérias dessa maneira. Vejam só se não é para um 
homem de bons propósitos se desesperar: “Fundeb é 
usado para pagar ‘folha paralela’”!

Eu quero ver o Ministro Haddad, que tem imagem 
de homem sério neste País e que, na campanha eleitoral 
do Piauí, se aborreceu com a distribuição de recursos 
para a confecção de pirulito e não de curso de aperfei-
çoamento, que providência ele vai tomar. Até porque 
a denúncia foi feita aqui por integrante da base. Quem 
denuncia o desvio de recurso é o Sr. João Paes Landim 
Neto, que é coordenador do Grupo Dever de Classe, 
ligado ao Sinte – Sindicato dos Trabalhadores em Edu-
cação. E mais: ele denuncia obras superfaturadas. 

Tenho que me desesperar. Não posso ver os re-
cursos do Piauí serem desviados dessa maneira, Sr. 
Governador.

Aí, abro outro jornal e vejo: “Caso Emgerpi foi ane-
xado a processo contra Chico Antonio”. Chico Antônio é 
o Prefeito da Cidade de Esperantina, no Piauí. Aí diz:

A juíza de Esperantina, 41ª Zona Elei-
toral de Esperantina, Elvanice Frota Gomes, 
marcou para o próximo dia 23 a audiência que 
pode culminar com a cassação do Prefeito de 
Esperantina, Francisco Antonio. O procurador 
Marcos Túlio Caminha informou que as repre-
sentações feitas pelo ex-assessor da Emgerpi 
Jayles Fenelon no Ministério Público (...).
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Mais uma vez, quero abrir um parêntese, Senador 
Eduardo Suplicy, defensor do Governador Wellington 
Dias. O Sr. Jayles Fenelon é do partido de V. Exª, o 
pai é fundador do partido de V. Exª, e essa denúncia 
está sendo feita por alguém da base do Governo. Não 
é denúncia pinçada aí por fora, não; é denúncia de 
quem conhece os caminhos nebulosos pelos quais o 
Governador navega com grande desenvoltura.

Mas não para aí, não: “Investigação contra As-
sis Carvalho continua”. Assis Carvalho é o Secretário 
todo-poderoso, talvez a pessoa mais ligada ao Gover-
nador do Estado.

A Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF) recebeu ontem o processo em 
que o Secretário de Saúde do Estado do Piauí, 
Francisco de Assis Carvalho Gonçalves, é in-
vestigado por supostos desvios de verbas do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Pela decisão, 
a investigação será mantida na Justiça Fede-
ral, já que a União tem evidente interesse na 
apuração do caso.

E por aí vai.
Não há um termo mais apropriado – se o Gover-

nador achou que me ofenderia ou me desqualificaria 
– do que o de dizer que estou desesperado. Querer 
dar conotação de que o desespero é com relação a 
2010... Só ele está desesperado com 2010, porque só 
a cabeça dele está voltada para uma eleição que vai 
acontecer em 2010. Até porque, Senador Arthur Vir-
gílio, só ele está fazendo campanha eleitoral fora de 
época, visitando Município a Município, prometendo 
obras que não vão ser feitas, criando expectativas que 
não serão realizadas, que não serão consumidas, e a 
cabeça voltada para procurar fazer aliança – bota num 
laboratório candidato A contra candidato B.

A história do Governador do Piauí é muito inte-
ressante, Senador Colombo. Se V. Exª pegar o Partido 
dos Trabalhadores hoje, ele continua cabendo dentro 
de uma van. O que fez com que ele crescesse foram 
as alianças. Em 2002, ele montou na garupa do Se-
nador Mão Santa, que está aqui cochilando. Montou 
na garupa do Senador Mão Santa e elegeu-se Gover-
nador do Estado. Abandonou a garupa. Se eu estiver 
mentindo, o Senador Mão Santa está aqui ao lado. Na 
eleição seguinte, montou na garupa do Senador João 
Vicente Claudino – que não está presente, mas duvido 
que conteste –, e reelegeu-se Governador. Agora, anda 
louco atrás de uma garupa nova, Presidente Sarney, e 
os cavalos estão passando longe de sua porta.

Aí, sim, eu posso chamar de desespero. Mas, com 
relação a mim, estou absolutamente tranquilo, até porque 
eu não faço de candidatura nenhuma obsessão. A can-

didatura majoritária é consequência dos fatos, não pode 
se tornar uma paranoia para o cidadão. A eleição majori-
tária é uma decisão emanada do partido como um todo. 
Daí por que não sou eu quem está sem condições de 
formar uma base que lhe dê tranquilidade para disputar 
uma eleição. Não sou eu quem, a cada semana, promete 
candidatura ao Governo do Estado a um e a outro.

Estou falando a verdade, Senador Mão Santa? 
Será possível que eu estou caluniando? Será possí-
vel que o Piauí todo não sabe disso? Se isso não se 
chama desespero antecipado com relação a 2010... 
Aí, sim. Mas, com relação a mim, fique absolutamen-
te tranquilo; o meu partido é unido, o meu partido tem 
opções para 2010. Agora, como venho dizendo sem-
pre, esses assuntos só serão tratados em 2010, para 
evitar paranoias dessa natureza.

O Governador vai, Senador Mão Santa, a um 
conjunto habitacional para esse programa Minha Casa, 
Minha Vida, e diz que o Governo Federal, a Caixa Eco-
nômica Federal...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ...dis-
ponibilizou R$1 bilhão para o programa no Piauí este 
ano. Aí, você puxa as informações – hoje, tudo é muito 
transparente, Senador Cafeteira – e vê que o progra-
ma todo para o Brasil, até o ano que vem, é de R$7 
bilhões. Como é que o Piauí vai ter R$1 bilhão, Sena-
dor Mão Santa?

E vai além: ele promete levar o metrô de Tere-
sina até o centro administrativo. Não concluiu nem a 
primeira etapa, que é até o local do famoso troca-troca, 
e já diz que dispõe de R$25 milhões para continuar a 
obra. Um desvairado, um sonhador. Isso eu chamo de 
desespero; isso eu chamo de megalomania.

O Governador se aborrece quando venho à tribuna 
e cumpro com o meu dever de representante do Piauí. 
O que irritou o Governador foi eu aqui apelar para que 
a imprensa vá ao Piauí ver as obras fantasmas, vá ao 
Piauí ver as estradas esburacadas, vá ao Piauí ver a 
corrupção anunciada.

Esse caso da Emgerpi é um caso escandaloso. 
O uso da máquina do Estado no processo eleitoral 
é uma coisa gritante, e todo mundo no Estado sabe. 
Quando eu disse que a imprensa nacional poderia ir 
ver isso, ele se desesperou e partiu para essas agres-
sões, que eu não responderei. Até porque dizer que 
eu estou desesperado é a absoluta verdade. Eu estou 
desesperado com o mau trato ao servidor público, com 
a insegurança, com o mau governo que S. Exª realiza 
no Piauí. Está vivendo de enganar, de mentir, de pro-
meter e de não fazer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Raimundo Colombo.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Senadores, 
nós começamos aqui no Senado um belo debate, um 
profundo debate sobre a questão do pré-sal.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª dispõe de 5 minutos. 

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Perfeito.

Esse é um assunto que interessa a todos os bra-
sileiros e nós não podemos tratá-lo de forma irrespon-
sável, como o Governo quer, como se fosse possível, 
em noventa dias, nós debatermos e votarmos aqui e 
criarmos um modelo.

Eu não sou especialista em petróleo, muito menos 
em petróleo embaixo do mar, e muito menos no pré-sal, 
e tenho a impressão de que a grande maioria aqui não 
é. Por isso, nós temos que ter um certo respeito por 
parte do Governo, para que esse debate seja profundo 
e os grandes interesses nacionais sejam preservados, 
já que é possível e tudo indica que nós temos aí uma 
riqueza que pode mudar o modelo e a forma e o ritmo 
do desenvolvimento do nosso País.

Não adianta nos acusar de sermos contra a Pe-
trobras. Absolutamente. Nós somos plenamente a 
favor da Petrobras e a reconhecemos como uma das 
principais empresas do Brasil, uma empresa que tem 
história, que tem tradição, que tem competência, e que 
tem uma liderança em águas profundas que não há 
quem não enxergue.

Agora, é absolutamente fundamental que num 
processo como esse não trabalhemos com factóides. 
O Governo, primeiro, lançou o biodiesel. Quem não 
lembra? Era a salvação da lavoura. O biodiesel traria 
todas as soluções para o nosso País, e as relações 
com outros países fariam que o Brasil tivesse, através 
do biodiesel, a sua independência econômica. E isso 
não era verdade.

Depois, veio a história do Fome Zero, que traria 
toda uma nova realidade social para o País, e isso não 
vimos acontecer. Isso para não falar do PAC, que em-
pacou de vez e que não consegue realizar praticamen-
te nada do que prometeu. O Programa Minha Casa, 
Minha Vida, esse um milhão de casas, esses recursos 
todos vemos que é mais burocracia e conversa do que 
propriamente ação.

Agora há a histórias dos aviões, dos submarinos. 
São factóides que são lançados, e espero que o pré-
sal não seja um a mais. É importante colocar que a lei 
vigente, nesses doze anos permitiu ao nosso País a 
autossuficiência do petróleo, embora para as pessoas 

o preço da gasolina, do óleo diesel não tenha baixa-
do nada, continua o mesmo preço, mas para o Brasil 
temos a autossuficiência.

Esse modelo transformou a Petrobras em uma 
grande empresa internacional; segundo a propaganda 
do Governo, é uma das dez maiores do mundo. Isso 
é um fato que nos deixa extremamente envaidecidos. 
Eu acho que a descoberta do pré-sal também é con-
seqüência desse modelo que foi implantado. São 72 
empresas em nosso País, gerando emprego e contri-
buindo para o desenvolvimento do setor. 

O arcabouço regulatório moderno que alinha os 
interesses do País e das concessionárias está aí. Eu 
acho que o Governo do Presidente Lula teve um gran-
de acerto quando teve a humildade, no começo do 
Governo, de aproveitar as bases do Plano Real, e dar 
consequência a ele. Colocou o Presidente do Banco 
Central alinhado, teve coragem de dar continuidade 
ao Plano Real, mas, passado algum tempo, parece 
que já não tem mais essa humildade e parece que a 
proposta é uma proposta político-eleitoral visando a 
eleição do ano que vem.

As empresas de exploração e produção trabalham 
em uma grande variedade de modelos contratuais. Elas 
precisam de condições necessárias como respeito 
aos contratos, a previsibilidade, a transparência, os 
retornos compatíveis com riscos e a competitividade 
em operação em oportunidades oferecidas em outros 
países. Agora, há outra questão que é fundamental. 
Vão ser gerados aí bilhões de reais em riquezas em 
nosso País. 

O que nós vamos fazer com esses recursos? De 
que forma a sociedade como um todo vai se beneficiar? 
Não é apenas a Petrobras que vai ganhar dinheiro e se 
tornará cada vez maior. É a sociedade brasileira. Essa 
riqueza é nossa. Eu, como catarinense, defendo que, 
inclusive, venham recursos para Santa Catarina. 

Agora vejam um ponto que queria destacar: a 
questão da previdência no nosso País. Levantei alguns 
números, e esse é um dos principais problemas estru-
turais do nosso País. Este ano, 2009, a previdência já 
pagou R$120,6 bilhões e a arrecadou 96,4. Já existe 
um déficit de 24,4, muito maior do que o previsto.

Na aposentadoria do setor público federal ape-
nas, a arrecadação foi de 9,7 bilhões, e já se pagou 
68. Será que não está aí um tema interessante para 
discussão, para que as riquezas geradas pelo pré-sal 
possam subsidiar, fundamentar, preparar a seguran-
ça do aposentado? Proteger o aposentado do nosso 
País, que a cada ano perde o seu poder aquisitivo e é 
sacrificado por esse modelo que está aí? 

Essas riquezas geradas terão como condição 
melhorar a infraestrutura do País, a questão do aten-
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dimento da saúde, da educação. São temas muito 
importantes para serem discutidos. É o momento de 
aprofundar essa questão, de resolver problemas crô-
nicos do nosso País. 

E no nosso entendimento precisamos de tempo, 
muito tempo, até porque, por tudo que se sabe, em 
menos de dez anos, não haverá exploração industrial 
do petróleo. Então, por que essa pressa? Será que é 
só por causa da eleição de 2010? Nós temos que sub-
meter o interesse do País a um interesse eleitoreiro, da 
próxima eleição? Não é adequado. Por isso, a gente 
vai ocupar a tribuna e fazer dela uma trincheira para 
defender os interesses da Nação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
Depois de S. Exª, eu abrirei a Ordem do Dia.
V. Exª dispõe de cinco minutos. Vai falar como 

Líder.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, da cortina de fumaça criada pelo Governo em 
torno da taxação da poupança, o que interessa é que ela 
representa mais impostos a serem pagos pelos contri-
buintes. O argumento técnico de que é preciso evitar uma 
sangria nos fundos de investimentos não se sustenta. O 
que está em jogo é arrecadar mais para tapar o rombo 
decorrente do aumento de gastos já contratados. 

O Governo anunciou ontem a criação de mais um 
tributo a ser pago pelos brasileiros. A partir de janei-
ro de 2010, os tradicionais rendimentos da poupança 
estarão sujeitos à mordida do leão: saldos acima de 
R$50 mil arcarão com o pagamento de 22,5% a título 
de Imposto de Renda.

De toda a cortina de fumaça criada pelo Governo em 
torno do assunto, o que importa é isto: o Fisco quer arre-
cadar mais e quem paga a conta são os contribuintes.

Com a medida, os brasileiros deverão deixar mais 
R$1 bilhão por ano nos cofres federais, segundo esti-
mativa oficial. O Imposto de Renda da poupança não 
é, porém, medida isolada. Perfila-se a tentativa de res-
suscitar a CPMF com outro nome, CSS, e a criação do 
“imposto do livro”, uma excrescência destinada a taxar 
a cultura, com 0,1% incidente sobre o preço final de 
cada título. Com a Contribuição Social para a Saúde, 
prevê-se arrecadar R$10 bilhões ao ano; com o tributo 
do livro, R$ 66 milhões anualmente.

O governo justifica a taxação da poupança com 
a alegação de que é preciso impedir a fuga de inves-
timentos dos fundos de investimentos para as cader-
netas. Tal migração, argumenta-se, imporia limites 
ao financiamento da dívida pública, já que os fundos 
aplicam predominantemente em títulos emitidos pelo 

Tesouro Nacional. E também incharia as fontes dos 
empréstimos a projetos habitacionais, já que boa parte 
da poupança é destinada a esse fim.

Ocorre que a dura realidade dos fatos não corro-
bora o argumento oficial. Mesmo com a queda recente 
da taxa básica de juros aos atuais 8,75% ao ano, a tal 
fuga dos fundos de renda fixa e DI para a poupança 
não ocorreu. Em agosto, as aplicações superaram os 
saques nos fundos em R$3,26 bilhões; na poupança, 
o resultado foi positivo em R$3,10 bilhões, informa a 
Folha de S.Paulo, ou seja, os fundos não estão min-
guando; pelo contrário até.

Segundo o Banco Central, mantido o perfil atual, 
cerca de 895 mil poupadores serão atingidos pela nova 
tributação, por terem mais de R$ 50 mil economiza-
dos em cadernetas. O governo sustenta que eles são 
muito poucos e representam apenas 1% de quem tem 
dinheiro guardado na poupança. Que fosse um só; o 
que está em jogo é a sanha arrecadatória oficial.

Cabe lembrar que quem tem mais de R$50 mil 
na conservadora poupança não é, de maneira alguma, 
um especulador ou um investidor profissional à cata 
de ganhos fáceis. A poupança é, em geral, o estuário 
das economias de trabalhadores e aposentados que, 
ao longo de décadas da vida laboral, fizeram seus sa-
crifícios para ter uma rendinha extra.

Vale traduzir o custo da nova tributação em per-
das reais para o poupador, como faz Vinícius Torres 
Freire, também da Folha de S.Paulo.

Quem tem cerca de R$75 mil, vai ficar 
com um rendimento 0,05 ponto percentual 
menor; quem tem R$200 mil, com um ponto 
percentual menor; quem tem R$1 milhão, com 
1,4 ponto menor, (considerado um nível de 
rendimento como o dos 12 meses encerrados 
em julho de 2009, de uns 7,8%).

Mostra de que a mordida na poupança é para 
doer é o fato de que o Governo optou por aplicar sobre 
as cadernetas a mais alta alíquota de IR incidente na 
indústria de fundos: 22,5%. E, ao contrário dos fundos 
de investimentos, não adotará a tabela regressiva con-
forme o prazo de aplicação, pela qual a tributação nos 
fundos cai a 15% após dois anos. 

“O sistema de taxação mensal na data 
do aniversário da aplicação também é mais 
perverso que o regime de recolhimento se-
mestral dos fundos, ‘o come-cotas’”, avalia o 
jornal Valor Econômico. 

A criação de novos tributos é a contraface do au-
mento exponencial de gastos empreendido pelo Go-
verno Lula. Que há um rombo contratado é evidente. 
Como tapá-lo é que são elas.

315ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44280 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

Fica claro que a conta será paga pelo meu, o seu, o 
nosso dinheiro. Também resta comprovado que o Governo 
vem caminhando na contramão do mundo, que incentiva 
a formação de poupança, enquanto aqui se a pune.

É, mais uma vez, a espoliação da classe média, 
porque a carga tributária já passou do limite, e o Governo 
pretende elevá-la mais ainda, exatamente porque encon-
tra, por aí, o caminho mais fácil para sustentar a máquina 
pública que, a cada dia, ele próprio torna mais pesada.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – V. Exª me 
concede um aparte, quanto for possível?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Pode con-
tinuar, falarei no final.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não. Já estava no final.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 
Arthur Virgílio, eu gostaria apenas de cumprimentá-lo 
pela iniciativa muito oportuna deste pronunciamento 
e informar a S. Exª que estou já colhendo assinaturas 
para apresentar uma PEC alterando a Constituição 
Federal no sentido de vedar à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos municípios a instituição de im-
postos sobre valores em contas de depósitos de pou-
pança e seus rendimentos. Portanto, Senador Virgílio, 
aprovada essa PEC – e parabenizo V. Exª por estar 
introduzindo essa discussão aqui – com certeza nós 
estaremos definindo constitucionalmente restrições 
em relação à tributação da poupança. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Marconi Perillo, pelo aparte opor-
tuno e esclarecedor de V. Exª. Eu creio que de fato é 
um pontapé inicial nesse debate, que vai ser um de-
bate intenso e eu espero que de alto nível, e que seja 
um debate proveitoso para quem poupa neste País. 
O País está fundando a suposta retomada do cresci-
mento econômico no consumo e não no investimen-
to. Nós precisamos inverter essa ordem de coisas. O 
investimento é que vai definir a sustentabilidade do 
crescimento brasileiro, não é o consumo.

As coisas precisam ser postas nos devidos luga-
res e será motivo para outra fala, para outro pronun-
ciamento no momento em que a oportunidade surja, 
Sr. Presidente.. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador. 
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

O Senador Arns quer fazer uma breve comunicação. 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria, Sr. Presiden-
te, de apresentar para o Senado Federal e também, 
através dos meios de comunicação, para o Brasil um 
grupo de Senadores e Senadoras franceses visitando 
no dia de hoje o Congresso Nacional e que estarão no 
Brasil no decorrer dessa semana. Todos eles e elas 
são membros da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte do Senado Federal da França.

E eles fizeram uma visita oficial à Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte aqui do Senado Federal, 
que tenho a honra de presidir, onde ficamos durante 
cerca de uma hora trocando experiências, ideias, refle-
xões sobre os trabalhos que vêm sendo desenvolvidos 
no Brasil e na França. Explicava os desafios da área 
da Educação em nosso País, os caminhos que vêm 
sendo perseguidos numa área que é muita cara para 
V. Exª, que é a cultura, e também na área do esporte. 
Eles enfatizaram muito o aspecto da pesquisa, parti-
cularmente pesquisa nas universidades.

Então, nesse sentido, com muito prazer, e se V. Exª 
até permitir, eu os levaria à Mesa para cumprimentar 
V. Exª como Presidente do Senado Federal. Considero 
essa uma visita das mais agradáveis, interessantes e 
importantes, principalmente em termos da amizade 
que une os dois países no decorrer da história.

Pelos 100 anos da cultura também da França, eles 
estão visitando o País e levando do Brasil a impressão 
de tudo aquilo que vem sendo debatido e discutido. Isso 
vai acontecer não só nesta visita ao Senado, mas tam-
bém nas visitas que farão, no decorrer desta semana, 
a vários Estados brasileiros. Então, se V. Exª permitir, 
eu os conduziria à Mesa só para cumprimentá-lo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com muita honra. E quero, em nome do Senado da 
República, agradecer a visita dos Senadores france-
ses e ao mesmo tempo dizer o quanto estamos hon-
rados com ela. 

Recebemos outro dia a visita do Presidente do 
Senado francês em companhia de outros Senadores 
e, agora, é com a mesma alegria, com o mesmo prazer 
que recebemos a nova delegação do Senado francês, 
desejando que a visita ao Brasil seja uma visita pro-
veitosa e aumente a cooperação entre nossos países 
e nossos Senados.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pediria a V. Exª que aguardasse receber a delega-
ção francesa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO N° 1.245, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de congratulações pelos 105 anos de fundação da Gran-
de Loja Maçônica do Amazonas, a serem completados 
no próximo dia 22 de setembro. A referida instituição 
foi a quinta Grande Loja a receber sua Carta Consti-
tutiva, a partir de 1904, quando surgiu como Potência 
Maçônica na Amazônia Ocidental.

Requeiro, ainda, que este voto de congratula-
ções seja levado ao conhecimento do Grão Mestre 
René Levy Aguiar.

Justificação

O Amazonas teve sua primeira Loja Maçônica 
em 1872, denominada Loja “Esperança e Porvir”, no 
Oriente de Manaus. Em 22 de setembro de 1904 a 
Grande Loja recebeu sua Carta Constitutiva e tornou-
se A Grande Loja Maçônica do Amazonas. No entanto, 
bem antes, era intensa a atividade de maçons, brasi-
leiros e estrangeiros, no trabalho de não só manter a 
integridade do território nacional, como também, de 
propiciar condições para a execução de uma correta 
política de desenvolvimento regional.

Ao receber sua Carta Constitutiva em 1904 até 
os dias de hoje, A Grande Loja Maçônica do Amazo-
nas pautou sua atuação por um trabalho sério, digno 
e respeitável, orientando os maçons amazonenses 
da necessidade do aprimoramento individual, através 
dos ensinamentos maçônicos, afim de viverem sua 
vida fundamentada nos princípios que sustentam até 
hoje a maçonaria.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Jefferson Praia, PDT/AM.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará o voto de congratula-
ções solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 1.246, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 40, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja considerada como 
desempenho de missão parlamentar oficial da Casa, 
no exterior, minha participação no período de 21 a 22 
de setembro deste, por ocasião da XIX Sessão Ple-
nária do Parlamento do Mercosul, na Cidade de Mon-
tevidéu, Uruguai.

Comunico ainda, nos termos do artigo 39 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que estarei ausente 

do País, no período de 20 a 22 setembro deste, para 
participar do supracitado evento.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Inácio Arruda.

REQUERIMENTO N° 1.247, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do inciso II, “a” do artigo 40, 

do Regimento Interno do Senado Federal, seja concedida 
licença dos trabalhos desta Casa para participar de XIX 
Sessão Plenária do Parlamento do Mercosul, em Monte-
vidéu – Uruguai, nos dias 21 e 22 de setembro de 2009.

Informo que estarei ausente do país no período 
de 21 e 22 de setembro de 2009.

Sala das Sessões, 16 de setembro 2009. – 
Senador Efraim Morais.

REQUERIMENTO Nº 1.248, DE 2009

Tendo sido designada por Vossa Excelência para 
participar da Sessão do Parlamento do Mercosul, a 
realizar-se nos próximos dias 21 e 22 de setembro, na 
cidade de Montevidéu, no Uruguai, requeiro, nos termos 
do art. 40 do Regimento Interno, licença para ausentar-
me dos trabalhos desta Casa naquele período.

Em cumprimento do que prescreve o art. 39 do 
mesmo Diploma, comunico que do dia 20 ao dia 23 
de setembro estarei ausente do País.

Sala de Sessões, 16 de setembro de 2009. – Sena-
dora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão votados oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.249, DE 2009

Na forma do disposto no Regimento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa, requeremos as se-
guintes homenagens pelo falecimento do Médico Pedro 
Salomão José Kassab, pai do prefeito da cidade de São 
Paulo Gilberto Kassab, ocorrido dia 15 de setembro, na 
cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo:

I – inserção em ata de voto de profundo pesar;
II – apresentação de condolências:

– aos seus familiares;
– à Prefeitura da cidade de São Paulo
– ao Governo de São Paulo
– à Academia Paulista de Letras
– ao conselho Estadual de Educação, 

de São Paulo
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– à Associação Médica Brasileira 
(AMB)

– ao Conselho Nacional de Autorregula-
mentação Publicitária – CONAR

– O Colégio Liceu Pasteur

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009.  – 
Senador Marco Maciel

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará as homenagens de pe-
sar solicitados.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Pede a palavra para levantar questão de ordem 
o Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, acabei de presidir uma reunião da Co-
missão Especial criada pelo Requerimento nº 231, 
destinada a fazer o acompanhamento das metas de 
desenvolvimento do milênio, fixadas pela Organização 
das Nações Unidas, a serem alcançadas pelo Gover-
no brasileiro. Dessa Comissão resultou a eleição da 
Mesa Diretora, que vai dirigir o órgão até a conclusão 
dos seus trabalhos, que serão presididos pela Sena-
dora Marisa Serrano, tendo como Vice-Presidente o 
Senador Augusto Botelho e tendo como Relatora a 
Senadora Kátia Abreu.

Como V. Exª sabe, a Comissão se reveste da mais 
alta importância, porque o Brasil é um dos países que 
podem contribuir decisivamente para as metas de re-
dução da fome em 50% e de tantas outras iniqüidades 
que justificaram a definição dessas metas.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer a 
V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes de conceder a palavra a V. Exª, quero dizer 
ao plenário que, quando foi votada a Medida Provi-
sória...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – nº 462. 
É exatamente sobre isso.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) –...462, a Emenda nº 15 teve um erro de reda-
ção, quando fala “...os depósitos efetuados em 1º de 
dezembro de 2008”, foi a palavra “antes de 1º de de-
zembro de 2008”.

Era justamente essa a retificação que eu que-
ria fazer.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Exatamente. Fazer a 
retificação para que no texto fique “aos depósitos efe-
tuados antes de 1º de dezembro de 1998.” Essa é a 
frase correta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
–...Era o que queria dizer, porque “em 1º de dezem-
bro” não podia.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu peço 
a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, essa emenda foi sugestão do PSDB. De 
fato, agora, ela está com a redação adequada. Por-
tanto, nós somos a favor da aprovação imediata da 
retificação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137,  
DE 2009 – COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 1.221, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2009-Complementar 
(nº 28/2007-Complementar, na Casa de ori-
gem, de iniciativa do Presidente da República), 
que altera dispositivos da Lei Complementar 
nº 80, de 12 de janeiro de 1994, que organi-
za a Defensoria Pública da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios e prescreve normas 
gerais para sua organização nos Estados, e 
da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, e 
dá outras providências

O Parecer sob nº 1.459, de 2009, da Co-
missão de Constituição e Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Antonio Carlos Valadares, é 
favorável, com as Emendas de nºs 1 a 8, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
que ele apresenta.

Discussão do projeto e das emendas. Eu quero 
que o Relator...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu queria fazer um apelo a V. Exª, para que 
pudesse abrir o painel. Foi feito um acordo sobre essa 
votação, e eu queria também que ficasse claro que a 
Emenda nº 8 foi considerada emenda de redação por 
parte da Mesa, exatamente porque o acordo, no enten-
dimento, foi aprovado. Por parte da comissão, foi feita 
a de redação; e, por parte da Mesa, nós queríamos o 
mesmo entendimento, para que não sofresse nenhum 
tipo de dúvida posteriormente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Emenda nº 2 ou nº 8 de redação...De acordo com 
o Regimento, quando houver dúvida se a emenda 
apresentada como de redação atinge a substância 
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da proposição, se ela é de redação ou se é de méri-
to, ouvir-se-á a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Assim, estando a matéria em regime de urgência, 
eu consulto o Presidente da Comissão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o texto que veio da Câmara era 
completamente equivocado, porque não há nenhuma 
possibilidade, com a estrutura que tem a Defensoria 
Pública, de ser aplicado. É um ideal. É o que vai acon-
tecer algum dia. Ou seja, lá se previa que as funções 
de Defensor Público eram indelegáveis. E o que nós 
corrigimos? E tinha que ser através de uma emenda 
de redação. Era que o cargo de Defensor Público era 
indelegável. Cargo de Defensor Público é privativo 
do Defensor Público. Agora, suas funções, não. Não 
temos, em muitos lugares, mesmo no Estado de São 
Paulo – acredito eu –, Defensor Público em todas as 
localidades. 

Então, ficaria o hipossuficiente indefeso, o pobre 
indefeso. Então, a solução foi, sim, apresentar uma 
emenda de redação porque o texto veio errado. Ele 
deve ser bem aplicado, mas não para indelegabilida-
de das funções, e sim do cargo. Então, a emenda é 
evidentemente de redação.

É este o meu parecer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
tem o parecer favorável a que seja emenda de reda-
ção, que fique incorporada ao projeto como emenda 
de redação.

O Sr. Wellington Dias (PMDB – MG) – Para dis-
cutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio. (Pausa)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já é 
para discutir?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não, o Relator... Eu pensei que V. Exª quisesse pedir 
a palavra pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não. Eu pedi inscrição...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu queria fazer um apelo a todas as Srªs e 
aos Srs. Senadores para que pudessem vir de seus 
gabinetes. Essa é uma votação de lei complementar, 
que, portanto, precisa ter 41 votos “sim”. É importante 
alertar para isso.

Então, eu queria apelar para que todos pudes-
sem vir votar e pedir a V. Exª para que, se pudesse, já 
abrir o painel, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos ter duas votações nominais: uma para o pro-
jeto e outra para as emendas. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
outras dependências da Casa, em seus gabinetes, 
que compareçam ao plenário, porque teremos duas 
votações nominais...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu gos-
taria de apelar pela abertura do painel, Sr. Presidente. 
Há acordo dos líderes.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Se os líderes concordarem, a Mesa vai abrir o 
painel.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Há acor-
do dos líderes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida, Sr. Presidente.

Peço também que os Senadores do PSDB acor-
ram ao plenário para nós cumprirmos a nossa parte na 
votação dessa matéria tão meritória em relação aos 
hipossuficientes deste País.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Como há unanimidade, vou determinar a abertura 
do painel.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de me inscrever para discutir.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª acaba de ser inscrito.

Com a palavra o Senador Relator.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Se V. Exª desejar, pode falar aqui da mesa, como 
Relator.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. Falarei aqui, da tribu-
na, para homenagear a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Como Relator. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, inicialmente, eu gostaria de fazer 
um agradecimento público a todas as lideranças par-
tidárias, que, entendendo a importância da instituição 
Defensoria Pública, aceitaram o nosso parecer na Co-
missão de Justiça e, em seguida, todas as emendas 
consideradas como de redação, inclusive sob a rati-
ficação do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Senador Demóstenes Torres, e a 
aprovação do Presidente do Senado e da Mesa, Se-
nador José Sarney.
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É um momento histórico que, sem dúvida alguma, 
estamos vivendo, com a discussão, o debate dessa 
matéria. Portanto, o Senado Federal está dando uma 
contribuição enorme à população do Brasil, a quase 
80% da população brasileira, que não tem assistência 
jurídica nem defesa nos quartéis, nas delegacias, nos 
presídios, assim como no tribunal do júri.

Muitos dos presos que estão em delegacias já 
poderiam ter os seus processos finalizados caso pos-
suíssem um advogado. Entretanto, Sr. Presidente, 
continuam naquela indefinição, vivendo momentos de 
agruras e dificuldades, com as suas famílias sofrendo 
as consequências de uma prisão indefinida por causa 
de um advogado que não aparece, de um advogado 
gratuito que não surge na defesa dos seus direitos.

Temos a oportunidade, Sr. Presidente, de tomar 
uma decisão que beneficiará exatamente a parcela da 
população que mais precisa da atenção do Poder Pú-
blico. Poderemos aqui fortalecer uma instituição funda-
mental para nossa democracia e nosso Estado de Di-
reito. Trata-se de uma instituição que nossa Carta Mag-
na elencou entre aquelas que desempenham funções 
essenciais à Justiça. Estou-me referindo à Defensoria 
Pública, instituição que tem a missão constitucional de 
prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovam insuficiência de recursos, conforme reza 
o art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal – ou, 
em outras palavras, prestar a orientação jurídica e a 
defesa, em todos os graus, dos necessitados, assim 
como assinala o art. 134 da nossa Carta Magna.

Sr. Presidente, já tive oportunidade de fazer a 
leitura do relatório numa sessão da semana passada. 
Hoje, apenas faço uma síntese para relembrar aos Srs. 
Senadores e às Srªs Senadoras a importância do que 
estamos votando.

Votaremos aqui hoje o Projeto de Lei da Câmara 
Complementar nº 137, de 2009, de autoria do Poder 
Executivo, para o qual fui designado pelo eminente 
Senador Demóstenes Torres como Relator, na Co-
missão de Justiça.

O projeto introduz avanços significativos na le-
gislação pertinente à Defensoria Pública. Ele aborda, 
em síntese, cinco principais aspectos:

1º Explicitação dos objetivos e das funções ins-
titucionais da Defensoria Pública;

2º A criação dos direitos dos assistidos da Defen-
soria Pública, inspirados em várias propostas sobre o 
direito dos usuários de serviços públicos;

3º A criação de mecanismo de fiscalização e 
participação social;

4º A modernização e democratização da gestão 
administrativa e orçamentária;

5º A seleção, formação e capacitação dos de-
fensores públicos.

Essas alterações, analisadas criteriosamente, 
consistem nas medidas necessárias para que a De-
fensoria Pública possa cumprir melhor o seu papel 
constitucional de prestar assistência jurídica aos ne-
cessitados. Aliás, essa preocupação com o fortaleci-
mento da Defensoria Pública é compartilhada pelos 
três Poderes da República.

Justamente por essa razão, ou seja, pela preocu-
pação com a assistência jurídica à população carente, 
os chefes dos Três Poderes firmaram dois pactos de 
Estado para a modernização do Sistema de Justiça 
brasileiro.

O primeiro pacto resultou na aprovação da Emen-
da Constitucional nº 45, Reforma do Judiciário, e o 
II Pacto Republicano de Estado por um sistema de 
Justiça mais acessível, ágil e efetivo foi celebrado em 
13 de abril de 2009 e tem como primeiro objetivo o 
acesso universal à Justiça, especialmente dos mais 
necessitados.

Para a consecução dos objetivos do II Pacto, os 
três Poderes da República assumiram expressamente 
o seguinte compromisso:

Conferir prioridade às propostas legis-
lativas relacionadas aos temas indicados no 
anexo deste Pacto, dentre os quais destacam-
se a continuidade da reforma constitucional 
do Poder Judiciário e os temas relacionados 
à concretização dos direitos fundamentais, à 
democratização do acesso à Justiça inclusive 
mediante o fortalecimento das Defensorias Pú-
blicas, à efetivação da prestação jurisdicional 
e ao aperfeiçoamento dos serviços públicos 
prestados à sociedade.

Sr. Presidente, o principal projeto de lei que tra-
ta do fortalecimento da Defensoria Pública – como 
prosseguimento da Reforma Constitucional do Poder 
Judiciário vem a ser justamente este PLC nº 137, que 
nós estamos votando hoje.

A primeira Conferência Nacional de Segurança 
Pública, realizada entre os dias 27 e 30 de agosto de 
2009, e que reuniu mais de 3 mil delegados de todo o 
País entre as 40 diretrizes, foi aprovada a seguinte:

Fortalecer a Defensoria Pública, com a 
sua estruturação em todas as comarcas do 
País, como instrumento viabilizador do acesso 
universal à Justiça e à Defesa Técnica.

Srs. Senadores, o projeto em questão foi objeto 
de um amplo debate na Câmara dos Deputados. Ali, 
na Câmara dos Deputados, este projeto teve como 
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Relator o eminente Deputado e ex-Senador Mauro 
Benevides, que trabalhou ao máximo, deu tudo de si, 
empreendeu esforços de articulação, visando a apro-
vação de uma matéria consensual, com a aprovação 
de todas as Lideranças e também com a participação 
das diversas instituições que defendem o segmento 
social do Brasil.

Fizemos também nesta Casa, Sr. Presidente, au-
diência pública, e dela participaram representantes das 
mais diversas categorias voltadas para o atendimento 
aos reclamos da sociedade brasileira, a exemplo de 
entidades da Defensoria Pública, do Ministério Público, 
do Ministério da Justiça.

Buscamos também a interlocução com o Conse-
lho Nacional de Justiça e acatamos sugestões para o 
aprimoramento do projeto. Terminamos, em face des-
ses entendimentos, aceitando, com a aprovação da 
Comissão de Justiça, oito emendas de redação, que 
já foram objeto aqui de anúncio por parte do Presi-
dente do Senado.

É chegado o momento, o momento supremo de 
este Senado Federal prestar homenagem à Defensoria 
Pública, uma Instituição tão fundamental na defesa dos 
direitos dos hipossuficientes, dos mais necessitados, 
dos mais pobres.

Durante os debates da Reforma do Judiciário, que 
resultou na Emenda Constitucional nº 45, de 2004, con-
ferimos autonomia funcional e administrativa às Defen-
sorias, conforme reza o art. 134, § 2º, da Constituição 
Federal, bem como asseguramos à Defensoria Pública 
o direito aos repasses dos recursos correspondentes 
às dotações orçamentárias na forma de duodécimos 
– art. 168 da Constituição Federal.

É preciso agora avançar e atender às necessi-
dades de organização dos serviços que a Defensoria 
presta. Fortalecer a Defensoria é fortalecer a garantia 
do acesso à Justiça, que talvez seja a mais importante 
das garantias fundamentais do cidadão.

Por isso, Sr. Presidente, peço apoio a todos os 
Srs. Senadores e a todas as Srªs Senadoras.

A Defensoria Pública é a instituição constitu-
cionalmente prevista para garantir o acesso integral 
à Justiça das pessoas necessitadas, que, segundo 
dados do IBGE, correspondem a 78% dos brasileiros, 
que são aqueles que ganham até três salários míni-
mos. Esses serão os verdadeiros beneficiados pela 
aprovação deste projeto.

Recebemos, Sr. Presidente, cartas manifestan-
do apoio de diversas instituições, além de e-mails de 
todo o Brasil e telefonemas; houve encontros no nosso 
gabinete no Estado de Sergipe e em outros Estados, 
e todas essas pessoas e instituições manifestaram in-
teresse e prioridade na votação deste projeto.

Entre essas instituições, destaco a Associação 
dos Magistrados do Brasil – aqui está a correspondên-
cia de apoio, assinada pelo Dr. Mozart Pires –; a As-
sociação dos Juízes para a Democracia – documento 
assinado pelo Presidente do Conselho Executivo Luis 
Fernando Camargo de Barros Vidal –; a Ordem dos 
Advogados do Brasil, representada pelo seu Presidente 
Nacional, Dr. Cezar Britto, e um memorando também 
assinado pelo Conselho Federal de Pernambuco, Ri-
cardo Correia de Carvalho.

O documento de apoio é também assinado pela 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, da lavra 
do Dr. Pedro Luiz Stringhini, presidente da Comissão 
Episcopal Pastoral para o Serviço da Caridade, da 
Justiça e da Paz, CNBB.

Também o documento é assinado pelo Movimento 
do Ministério Público Democrático, tendo como presi-
dente o Dr. Alexander Martins Matias.

Aqui também presente, apoiando a aprovação 
desta matéria, a Pastoral Carcerária Nacional, que tem 
como coordenador nacional da CNBB o Padre Valdir 
João Silveira. E a presença, Sr. Presidente, neste Ple-
nário, se V. Exª me permitir, de vários presidentes das 
defensorias públicas do Brasil inteiro: André Castro, 
presidente da ANADEP; Cristina Guelfi, Defensora-Ge-
ral de São Paulo; Stela Maris Postal, Defensora-Geral 
do Tocantins; Murilo da Costa Machado, Presidente 
da Associação dos Defensores de Tocantins; Cristia-
no Vieira, Presidente da Associação dos Defensores 
do Rio Grande do Sul; Luciano Borges, Presidente da 
ANDPU; Maria de Belém, Presidente da Associação 
dos Defensores do Pará; Edmundo Barros, Presidente 
da Associação dos Defensores de Pernambuco; Jairo 
Lourenço, Presidente da Associação dos Defensores 
do Distrito Federal; Walfredo Wilson das Neves, De-
fensor do Espírito Santo; Edvaldo Ferreira da Silva, 
Defensor Público do Distrito Federal; Teresinha Apa-
recida de Souza, Defensora Pública de Minas Gerais; 
Lenir Veras, Presidente da Associação dos Defensores 
de Roraima; João Sismeiro, Presidente da Associação 
dos Defensores de Rondônia; Clóvis Roberto Barreto, 
Presidente da Associação dos Defensores do Amazo-
nas; Juliana Beloque, Presidente da Associação dos 
Defensores de São Paulo; Laura Fabíola, Presidente 
da Associação dos Defensores da Bahia; Rafael Mu-
nerati, Defensor Público de São Paulo; Davi Definê, 
Defensor Público de São Paulo; Andrew Robalinho, 
Defensor Público de Mato Grosso do Sul; André Ávi-
la, Defensor Público do Distrito Federal; Tânia Do Vale 
Rosa, Defensora do Espírito Santo; Bruno Pereira, De-
fensor do Espírito Santo; Fernando Mauro, Defensor 
Público da União; Haman Córdova, Defensor Público 
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da União; e Alexandre Gianni, Defensor Público do 
Distrito Federal. 

Se eu por acaso esqueci o nome de algum pre-
sidente, por favor, mandem depois para que, oportu-
namente, os cite da tribuna.

Sr. Presidente, finalizando, nosso relatório deu 
parecer favorável às oito emendas de redação, que 
já foram aprovadas pela Comissão de Justiça, ratifi-
cadas aqui pelo Presidente da Comissão de Justiça 
e por V. Exª. 

Portanto, nosso parecer é pela aprovação do Pro-
jeto de Lei Complementar nº 137, de 2009. 

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O parecer é favorável à aprovação da matéria. 
Em discussão. 
Estão inscritos os oradores....
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em primeiro lugar, Mozarildo Cavalcanti.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Senador Inácio Arruda. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Inácio Arruda já está inscrito.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-

dente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O Senador Mozarildo Cavalcanti é o primeiro orador 
inscrito para discutir a matéria.

Senador Mozarildo. 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-

dente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Mozarildo, V. Exª é o primeiro orador inscrito 
para discutir a matéria. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, peço que .... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Na discussão da matéria, os oradores terão cinco 
minutos e não serão permitidos apartes. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Presidente, se puder me inscrever, agradeço.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Ex já está inscrito.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mercadante também se inscrevendo. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ao fazer a discussão do Projeto 
de Lei da Câmara nº 137, de 2009 – quero fazer ao 
mesmo tempo encaminhamento favorável à votação 
da Bancada, como está me lembrando aqui o Senador 

Zambiasi, que é unânime da Bancada do PTB –, eu 
quero fazer uma homenagem a todos os defensores 
públicos, especialmente os defensores públicos do meu 
Estado, por meio do Dr. Oleno Matos, da Defensora 
Lenir Veras, que está aqui na tribuna e passou esse 
período aqui trabalhando, e fazer um comentário para 
que fique bem claro para o Brasil em geral.

Esse projeto altera dispositivo da Lei Complemen-
tar nº 80, de janeiro de 1994, que organiza a Defensoria 
Púbica da União, do Distrito Federal e dos Territórios 
e prescreve normas para a sua organização nos Esta-
dos, prevista na Constituição Federal de 1988, de que 
eu tive a honra de participar. E costumo aqui relembrar 
que, quando reclamam que o pobre não tem defesa 
adequada, é porque o Estado – aí entendido Estados 
e o Governo Federal – não tem as suas Defensorias 
Públicas organizadas. E a Defensoria Pública foi re-
gulamentada em 1994, mas se desenvolveu de forma 
desigual em todo o País, o que motivou a mudança 
da legislação.

O projeto a ser aprovado por esta Casa prevê a 
elaboração de um plano anual com metas e priorida-
des, que deve ser discutido com a sociedade.

A aprovação da lei orgânica para as Defensorias 
Públicas de todo o País, Senador Mão Santa, será um 
pontapé decisivo para a consolidação da instituição 
dentro do sistema de justiça brasileiro.

A aprovação desse projeto de lei reafirma à De-
fensoria Pública sua autonomia funcional, administrativa 
e orçamentária, além da democratização e moderniza-
ção da sua gestão, estabelecendo, ainda, o direito dos 
seus assistidos, que são justamente a camada pobre 
desta sociedade brasileira.

Entre as funções da instituição definidas na su-
gestão da nova redação da lei está a de prover a ampla 
defesa dos direitos fundamentais – individuais, coletivos, 
sociais, econômicos, culturais e ambientais – daqueles 
mais necessitados, especialmente de grupos sociais 
mais vulneráveis, que merecem proteção especial do 
Estado, como as crianças e adolescentes, os idosos, 
as pessoas com deficiência e as mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar.

Para exercer suas funções, a Defensoria Públi-
ca poderá organizar sua estrutura, abrir concursos e 
nomear defensores e funcionários muito mais rapida-
mente, “sanando um dos problemas mais significati-
vos em todo o Brasil, que é a falta de defensores em 
cerca de 60% das cidades”, segundo texto elaborado 
pela assessoria do eminente relator, Senador Antonio 
Carlos Valadares.

Além disso, vai melhorar ainda mais a estrutu-
ra das Defensorias Públicas espalhadas pelo interior 
dos Estados, pois muitas delas ainda funcionam em 
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condições aquém do desejado, como constatou o II 
Diagnóstico das Defensorias Públicas elaborado pelo 
Ministério da Justiça.

O projeto prevê ainda a criação de Ouvidoria na 
Defensoria Pública dos Estados, que será exercida por 
pessoa de fora dos quadros da carreira. O ouvidor-geral 
participará das reuniões do Conselho, podendo propor 
medidas e ações para o alcance dos objetivos da insti-
tuição e o aperfeiçoamento dos serviços prestados.

Entre as novas funções citadas no projeto, está 
a da Defensoria Pública promover, prioritariamente, a 
solução extrajudicial dos litígios, por meio de mediação, 
conciliação, arbitragem e demais técnicas de compo-
sição e administração de conflitos.

A Defensoria deve atuar junto a estabelecimentos 
policiais, penitenciários e de internação de adolescen-
tes e acompanhar inquérito policial, com a comunica-
ção imediata da prisão em flagrante pela autoridade 
policial, quando o preso não constituir advogado. Os 
defensores públicos também terão direito a voto no 
Conselho Penitenciário.

O Senador Antonio Carlos Valadares, relator do 
projeto na CCJ, já disse, e nós elogiamos, que “por 
esse projeto, o Congresso não está apenas tratando 
da Defensoria Pública, mas do próprio direito de am-
pla defesa da grande maioria da população e, assim, 
construindo um Estado mais democrático e garantidor 
dos direitos fundamentais de seus cidadãos.”

Para o Presidente da Associação Nacional dos 
Defensores Públicos, Anadep, André Luís Machado 
de Castro, um dos pontos mais importantes do pro-
jeto de lei...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
–... é o que exige a descentralização das Defensorias 
Públicas em todo o País. De acordo com o texto, deve-
se privilegiar os locais de maior densidade populacional 
e com os índices mais elevados de exclusão social.

Quero, portanto, Sr. Presidente, encaminhando, 
até por deferência em nome da Bancada do PTB, o 
voto “sim”, dizer que, sendo pai de um juiz e de uma 
juíza, sinto-me muito feliz em defender esse projeto, 
porque não se pode pensar em fazer justiça sem que 
todos os integrantes do sistema judicial estejam, de fato, 
funcionando. E a Defensoria é, sem dúvida, a porta de 
entrada mais importante para a justiça do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Passo a palavra ao segundo orador inscrito.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria rapidamente fazer um apelo aos Senadores do 

PMDB que estão em outras dependências da Casa, 
que, por favor, venham ao plenário. A recomendação 
que, se eu puder, darei como Líder do PMDB, se V. Exª 
permitir, é no sentido de votar favoravelmente a esse 
projeto de grande interesse nacional, que democratiza 
o acesso à Justiça, sobretudo às pessoas mais pobres. 
Nós queremos, Sr. Presidente, verdadeiramente, cola-
borar na linha do que foi defendido aqui pelo relator da 
matéria. O voto do PMDB é “sim”. É evidente que, na 
bancada, essa questão é aberta. Mas eu votarei favo-
ravelmente; e, se puder, recomendarei o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para discutir, Senador Arthur Virgílio.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, eu gostaria que V. Exª me inscrevesse 
para discutir também.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, já o voto do PSDB é fechado, é claro, 
é a favor de uma Defensoria Pública mais forte, dotada 
de logística, de material humano e de condições para 
fazer o que não se faz adequadamente neste País, que 
é defender o que tecnicamente se chama de cidadão 
hipossuficiente, e que, na verdade, é o cidadão pobre, 
a cidadã pobre deste País.

Nós sabemos que há uma ordem de coisas ex-
tremamente injusta. Corrupto aqui não vai para a ca-
deia nunca. Basta roubar muito. Se roubar pouquinho, 
corre risco. Tem advogados, tem as protelações, tem 
tudo à sua disposição.

Vou contar a V. Exªs um quadro que é bastante 
triste, Senador Geraldo Mesquita. No interior do meu 
Estado – e meu Estado, em apenas cinco Municípios, 
conta com alguma Defensoria Pública, numa estru-
tura precariíssima, e mais a capital – seis, portanto 
– e em Manaus, a situação é precária também. Mas 
no interior do meu Estado, um cidadão cometeu um 
delito que lhe daria oito meses, um ano de prisão no 
máximo. Passou cinco anos preso. O tribunal não lhe 
concedeu liberdade. Depois de muito tempo sem ter 
quem peticionasse por ele, foi lá um defensor público 
de Manaus para peticionar por ele. Com a negativa, 
o homem entrou em desespero e fugiu. Ele já havia 
cumprido cinco vezes a pena. Ele fugiu. E aí veio a or-
dem para o juiz local expedir o mandado de captura. 
Ou seja, “coloquem na cadeia aquele que não deveria 
ter ficado preso por tanto tempo”. 

Eu ouço argumentos que julgo falaciosos, do tipo 
“estamos criando um novo Ministério Público”. Então, 
muito bem, é um novo Ministério Público. Não vejo ne-
nhum problema em se ter um novo Ministério Público. 
O saldo é favorável ao Ministério Público. Os exageros, 
eu, por exemplo, jamais deixei de criticá-los aqui da 
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tribuna, como criticaria e criticarei qualquer exagero 
que venha da nova Defensoria Pública, porque meu 
mandato é absolutamente independente de quem quer 
que seja. Não vejo que seja negativo para o Brasil, para 
a democracia brasileira, para a honradez que nós bus-
camos na vida pública um Ministério Público forte, um 
Ministério Público com poder efetivo e que, cometendo 
exageros, que esses exageros sejam apontados, se-
jam condenados por nós, parlamentares, pela opinião 
pública, por quem mais se arvore a fazê-lo.

Eu entendo que é uma questão de humanidade, 
não há nada mais cristão do que se votar a favor desse 
projeto. É se dotarem os pobres de alguma capacidade 
de peticionar. Os pobres do meu Estado – e, falando 
do meu Estado, canto universalmente o meu País, 
repetindo Tolstói – não têm como peticionar, não têm 
direito nenhum, porque o direito deles não é sequer 
questionando na Justiça, não é sequer postulado na 
Justiça. É muito fácil se tomar terra de um homem po-
bre no interior do Amazonas, é muito fácil se desres-
peitar a família dele, é muito fácil colocá-lo na prisão 
por qualquer razão justa ou injusta; e, sendo justa ou 
injusta, por muito mais que poderia caber, no caso de 
ser justa a prisão. 

Em tão poucas vezes, votei com tanto entusias-
mo, com tanta crença num projeto. Poucas vezes, vo-
tei com tanta fé e com tanto fervor em algo que eu sei 
que é bom para os brasileiros despossuídos, algo que 
é bom para aqueles que precisam de proteção, algo 
que é bom para aqueles que nunca tiveram proteção, 
algo que é bom para aqueles que sempre ficaram à 
margem das possibilidades mínimas da cidadania. O 
Brasil rural, o Brasil que proibiu o voto de mulheres, 
o Brasil que permitia o voto apenas aos fazendeiros 
ricos, o Brasil que fazia uma votação absolutamente 
destinada a perpetuar uma certa elite no poder, este 
Brasil não desapareceu de todo. Só desaparecerá de 
todo quando todo cidadão tiver o direito de se defen-
der, quando todo cidadão tiver o direito de buscar o 
seu próprio direito na Justiça, quando todo cidadão 
tiver o direito de buscar aquilo que pertence diante de 
uma Justiça que seja isenta perante ele.

Portanto, solicitando ainda que mantenhamos o 
quórum para votação em bloco das emendas que são 
de redação e de adequação do texto ao que possa ser 
a sua melhor formulação, voto, junto com o meu Partido, 
entusiasmadamente “sim’, porque é necessário que se 
vote “sim”, porque é imperioso que se vote “sim”, por-
que é justo em relação aos brasileiros despossuídos 
que se vote “sim”, porque seria berrante, a essa altu-
ra, imaginarmos que pode funcionar um Estado, como 
o Amazonas – e vou de novo cantar a minha aldeia, 
Senador José Agripino –, um Estado enorme, de 1,5 

milhão de quilômetros quadrados, com apenas cinco 
comarcas cobertas precariamente, cobertura precari-
íssima, de Defensoria Pública, e a capital que funciona 
também de maneira precária, de maneira infranormal, 
de maneira abaixo do necessário.

Tenho impressão de que, se aprovarmos este 
projeto, estaremos dando um grande passo para trans-
formar em cidadãos brasileiros aqueles que têm sido 
marginalizados à própria revelia e condenados a uma 
submissão. A falta de defesa na Justiça faz o cidadão 
se sentir submisso, fazendo-o andar de cabeça baixa, 
com aquele aspecto de quem perdeu o amor próprio, 
de quem está à disposição do coronel político, de quem 
está à disposição do manda-chuva local, de quem está 
à disposição do homem rico da cidade, do grande fa-
zendeiro, do grande potentado da cidade.

Aspiro a um Brasil, onde as pessoas tenham pos-
sibilidade de buscar melhor renda, a partir de melhor 
educação e a partir de alguns pressupostos, entre os 
quais incluo a Defensoria Pública forte, a Defensoria 
Pública rija, a Defensoria Pública aparelhada para cum-
prir com o seu papel de proteger os brasileiros neces-
sitados. Enquanto não houver isso, existirão sempre 
brasileiros necessitados e eles sempre os serão, por-
que sempre terão seus direitos postergados até por 
não saberem que têm direitos ou por não terem quem 
os defenda porque não podem pagar advogados caros 
e hábeis que fazem o que fazem a favor dos ‘daniéis 
dantas’ da vida.

Portanto, é em nome dessa cultura do respeito 
ao ser humano, é em nome da certeza de que a de-
mocracia brasileira não estará completa...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente.

A democracia brasileira não estará completa en-
quanto tivermos brasileiros sem defesa e sem capaci-
dade de requerer sua própria defesa.

Em nome disso tudo, meu Partido, o PSDB, vota 
fechadamente, com seus 13 Senadores, “sim”, a favor 
de um projeto que dá cidadania a milhões de brasilei-
ros que secularmente têm tido sua cidadania negada 
neste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha 
a dizer.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Wellington Salgado, temos 15 oradores. 
Peço aos oradores que mantenham o horário para 
que tenhamos condições de todos os nossos colegas 
falarem.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 
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Srs. Senadores, Sr. Presidente, vim à tribuna porque 
realmente estou muito preocupado com o que vamos 
aprovar aqui hoje. Com o Senador Valadares, tivemos 
discussão na Comissão de Constituição e Justiça. Ten-
tei, de todas as maneiras, absorver o que foi discutido 
na Comissão de Constituição e Justiça. Vou dar meu 
voto. Não é um voto do PMDB. O Líder já encaminhou 
o voto do PMDB. Meu voto não acompanha o PMDB.

O que vejo no que vamos aprovar aqui hoje é 
uma sobreposição de poderes. Muitos podem falar 
que isso não vai acontecer, mas vai acontecer, sim. 
Com o poder que vamos dar com essa legislação à 
Defensoria Pública, mesmo colocando nos acordos 
que fizemos na CCJ que, com certeza, serão sempre 
utilizados os poderes que estamos dando em relação 
aos hipossuficientes, vamos criar, na verdade, uma 
sobreposição de poderes com o Ministério Público. E 
com uma série de vantagens para os defensores. Não 
vejo muita garantia de que isso não vá acontecer. Eu 
respeito, acho que a função de defensor público é uma 
função nobre, e temos também a função do Ministério 
Público. O que é bonito nisso? Quem tiver a sua voca-
ção que escolha: ou vá ser um defensor público, ou vá 
fazer concurso para o Ministério Público. 

Os poderes que nós estamos dando aqui à De-
fensoria Pública – em todo momento o Senador De-
móstenes colocou – é em relação aos hipossuficientes, 
mas o que me deixou preocupado foi fruto também de 
uma pergunta que eu fiz a um representante na CCJ. 
No meu Estado, Minas Gerais, nós temos 853 Muni-
cípios e não temos defensores públicos em todos os 
Municípios. Não temos por quê? Porque não temos 
recursos para atender todos os Municípios. Perguntei: 
com esse poder que nós estamos dando aos defenso-
res públicos, poderá o defensor público fazer uma ação 
em benefício dos hipossuficientes contra o governa-
dor, obrigando o governador a abrir uma Defensoria 
Pública em cada Estado? E a resposta foi que é pos-
sível, sim. É possível, com o poder que nós estamos 
dando, que a Defensoria entre com uma ação contra 
qualquer governador e o obrigue a colocar a Defen-
soria Pública em todos os Municípios. Não é que eu 
esteja contra isso. Eu fico preocupado só com a velo-
cidade e com os recursos que o Estado terá que ter 
para disponibilizar a Defensoria Pública em todos os 
Municípios. Podemos. Podemos, sim - direitos difusos 
e coletivos. No momento em que nós damos esse po-
der, pode, sim, a Defensoria Pública entrar com uma 
ação desse tipo.

O que está me deixando preocupado é isto: esta-
ríamos nós criando dois Ministérios Públicos? Estaría-
mos aqui dando poderes e sobrepondo duas carreiras 
diferentes? É esse o meu questionamento. Eu não es-

tou contra os defensores públicos, não estou a favor do 
Ministério Público, mas nós somos os Senadores que 
fazemos as leis. Eu vejo aqui, sim, uma sobreposição 
de poderes. Consultei, e os especialistas chegaram à 
mesma conclusão a que cheguei. 

Agora também, Srs. Senadores, eu vou dar o meu 
voto. Tenho certeza de que, se a situação for tida como 
inconstitucional, o Ministério Público vai entrar com 
Adin, e o resultado quem vai decidir é o Supremo.

Mas eu não poderia deixar passar este momen-
to sem fazer aqui esta colocação, porque pior do que 
você votar errado é você não explicar a razão do seu 
voto, seja ele qual for, a favor ou contra. Você tem que 
votar no que você acredita. Eu acredito que nós es-
tamos dando uma sobreposição de poderes aqui à 
Defensoria Pública.

Cargo esse honroso, Senador Mão Santa. Aque-
les que defendem os hipossuficientes são pessoas de 
alma nobre; são nobres. Então, não estou aqui advo-
gando contra a Defensoria Pública. Eu estou apenas 
dizendo que nós já temos o Ministério Público para 
fazer algumas ações.

Como vai ficar quando o Ministério Público entrar 
com uma ação civil pública e também a Defensoria 
Pública? Quem é que vai coordenar a ação? É quem 
entrar primeiro? É quem entrar depois? Os dois vão se 
juntar? Porque é possível também entrar com uma ação 
civil pública, com interesses difusos e coletivos hoje. 
Como é que isso vai ser representado no julgamento, 
quem vai representar quem, quem vai falar primeiro, 
quem não vai falar?

Será que também, em função de movimentos que 
nós temos hoje que acabam prejudicando as pesso-
as ligadas à agricultura, será que vai haver também 
ações junto a fazendas, junto a propriedades produti-
vas? Com o que estamos aprovando aqui, haverá esse 
direito, sim. Haverá esse direito, sim, com relação a 
meio ambiente, com relação a todo tipo de atividade. 
Estamos dando poder, sim. Agora, aqui, a beleza da 
democracia é que tudo é decidido no voto.

Eu vou dar o meu voto, com a minha consciência 
e com as informações que tive nas audiências públi-
cas na CCJ. Não estou advogando contra a Defensoria 
Pública, Sr. Presidente. Não estou advogando, mas, 
na minha maneira de entender, estamos sobrepondo 
poderes, e isso vai ser conflitante no momento em que 
houver uma ação qualquer a ser ajuizada.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Wellington, V. Exª me concede 
um aparte?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não pode haver aparte.
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O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Não pode haver aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Eu queria fazer um esclarecimento a 
V. Exª, mas...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não pode, e peço a V. Exª que conclua.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço, Presidente.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Então, é isso que eu queria colocar, 
e os senhores têm que pensar muito bem. O próprio 
Conselho criado, Sr. Presidente, só tem representan-
tes da Defensoria Pública. O Conselho do Ministério 
Público tem representantes da OAB, de juízes. Esse 
conselho só tem gente da Defensoria Pública, não tem 
como você contestar algumas decisões.

Então, é prestar atenção, senhores, no que esta-
mos votando. Não sou contra a Defensoria Pública. Eu 
acho que nós estamos criando outro Ministério Público, 
sem ser por mudança constitucional.

Essa é a minha posição, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com muita satisfação que venho discutir 
projeto de lei que, na verdade, democratiza a Defensoria 
Pública, tentando com isso garantir acesso à Justiça 
para milhares e milhares de brasileiros. 

É um projeto de largo alcance social, porque vai 
beneficiar 78% dos brasileiros – a Defensoria atende 
as pessoas que ganham até três salários mínimos. Ga-
rantir que esse projeto de lei seja aprovado, senão pela 
unanimidade, pelo menos pela maioria desta Casa, é 
uma forma de reconhecimento ao trabalho já realizado 
por dezenas, por centenas, por milhares de defensores 
públicos e defensoras públicas de todo o País.

Tomo emprestado aqui a homenagem à própria 
Associação Nacional dos Defensores Públicos, presidi-
da pelo Dr. André Luís Machado de Castro, que se faz 
acompanhar na galeria desta Casa com grande dele-
gação de defensores públicos de, pelo menos, quinze 
Estados brasileiros, que aqui vêm para acompanhar 
essa importante decisão do Senado Federal, quanto à 
garantia de funcionamento na forma de definição institu-
cional das atribuições dos Defensores, a regulamenta-
ção da autonomia administrativa e financeira, a criação 
da ouvidoria dos direitos assistidos e a modernização 
e democratização da gestão da Defensoria.

O projeto define algo muito importante:

A Defensoria como expressão de instru-
mento do regime democrático fica expressa-

mente legitimada para promover a mais ampla 
defesa dos direitos fundamentais dos neces-
sitados, abrangendo os seus direitos individu-
ais, sociais, coletivos, econômicos, culturais 
e ambientais, sendo admissível em todas as 
espécies de ações capazes de propiciar sua 
adequada e efetiva tutela”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, home-
nageio aqui o Relator, Senador Antonio Carlos Vala-
dares, pelo relatório produzido; saúdo aqui a presen-
ça do Deputado e eterno Senador pelo Ceará Mauro 
Benevides, que foi o Relator do projeto na Câmara 
dos Deputados e acompanha com particular atenção 
o que estamos decidindo aqui no Senado Federal; a 
Defensoria Pública do meu Estado do Pará, que tam-
bém aqui se faz representar pela Drª Maria de Belém, 
Presidente da Associação dos Defensores Públicos 
do Estado do Pará, representando os 220 Defensores 
Públicos do nosso Estado, que prestam de forma ex-
traordinária um serviço aos milhares de paraenses que 
necessitam da sua atuação, do seu trabalho. Presto 
minhas homenagens ao Defensor-Geral, Dr. Antônio 
Roberto de Figueiredo Cardoso, eleito diretamente por 
seus Pares para conduzir a Defensoria Pública do Pará, 
tendo, nesse período, implementado uma agenda de 
trabalho que garantiu a nomeação de 143 Defensores 
a partir de maio de 2007; realizou o primeiro concur-
so público para servidores em 25 anos de existência 
da Defensoria Pública; realizou o 3º concurso para 
Defensor Público para preenchimento imediato de 29 
cargos e mais cadastro de reservas; promoveu ações 
de interiorização dos serviços e descentralização ad-
ministrativa que garantem, a partir de um planejamento 
estratégico, a participação popular na definição do tra-
balho desse importante órgão que presta assistência 
jurídica aos mais necessitados.

Quero salientar o trabalho que vem sendo feito 
para valorização de servidores e Defensores Públicos, 
com aumento dos vencimentos, formação e desenvolvi-
mento de suas carreiras, e assinalar que a Defensoria 
Pública do Pará tem autonomia administrativa e finan-
ceira, desde 2007, conquistada agora consagrada na 
lei que vamos aprovar no dia de hoje.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é com enorme satisfação que anuncio meu voto favo-
rável ao Projeto de Lei nº 137, de 2009, de autoria do 
Presidente da República, por entender que esse é um 
tipo de serviço público que merece o apoio de todos 
aqueles que têm compromisso com o desenvolvimento 
do País, especialmente com a Justiça, sobretudo com 
aquela direcionada para os mais pobres.

Saúdo o trabalho que vem sendo feito em todo 
o País, em todos os Estados, em especial no Estado 
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do Pará, porque a Defensoria Pública também vem 
constituindo-se no Estado do Pará, e creio que em 
muitos Estados da Federação, como importante ins-
trumento de defesa dos direitos humanos, colocando 
num patamar superior esse trabalho que, na verdade, 
representa o resgate do direito da cidadania, a garan-
tia de direitos fundamentais da cidadania e do cida-
dão. Portanto, meu apoio, meu voto, pela aprovação 
do projeto dos Defensores Públicos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, 
para discutir a matéria. (Pausa.)

Desiste.
Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o patrono desta Casa, ex-Senador e 
grande democrata deste País, Rui Barbosa, certa vez 
disse que justiça tardia é injustiça manifesta – lembra 
aqui o Senador Mão Santa.

Eu não tenho dúvida, Sr. Presidente, Srs Sena-
dores, Srªs Senadoras, de que os pobres deste País, 
os chamados pelo neologismo de hipossuficientes, são 
os mais injustiçados pela falta de oportunidade de se 
defenderem ou mesmo de acusarem diante de situa-
ções em que o poder econômico fala mais alto.

O legislador constituinte foi sábio e justo ao es-
crever na Constituição Federal a determinação, o co-
mando, para que a Defensoria Pública fosse criada na 
Nação e nos Estados, e nos Municípios onde fosse 
possível. Na década de 90, esse artigo da Constitui-
ção foi devidamente regulamentado. Ficaram algumas 
lacunas em relação ao funcionamento, à autonomia, à 
questão financeira, à estrutura técnica, à estrutura de 
trabalho. Também ficaram pendentes algumas questões 
relativas ao alargamento das funções da Defensoria 
Pública, das iniciativas a serem tomadas pelo Defensor 
Público, entre elas, a iniciativa em relação ao mandado 
de segurança, ao habeas corpus, à ação civil pública, 
além de outras.

O que esta lei, que chega em boa hora, tem como 
objetivo sanar é exatamente alargar a possibilidade 
de uma ação mais efetiva no sentido de garantir ao 
pobre o direito que os ricos têm. Os ricos, os podero-
sos, conforme lembrou aqui o Senador Arthur Virgílio, 
podem cometer todo tipo de atrocidade, de irregulari-
dade, de vícios, de corrupção, de desvios, e acabam 
não sendo punidos porque, por meio de uma advoca-
cia bem paga, bem remunerada, têm direito a todas 
as procrastinações previstas no ordenamento jurídico 
brasileiro. Já os pobres, os negros, os despossuídos 
pela sorte, vão para a cadeia e, principalmente, para 
o cárcere sem nenhuma condição para abrigar seres 

humanos. Aliás, os cárceres no Brasil, estão cada vez 
mais deteriorados. Todos os Governos do Brasil não 
têm tido nenhum compromisso em oferecer aos pre-
sos, aos encarcerados um mínimo de garantia consti-
tucional, em termos de direitos humanos, prevista na 
Constituição e nas leis.

É por essa razão, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que o PSDB – e tenho honra de pertencer a 
esse Partido – encaminha o voto favorável à ampliação 
do leque de atuação da Defensoria Pública.

Tive a oportunidade de deixar criada, em lei, a 
Defensoria Pública no meu Estado, Goiás. Espero que 
ela se efetive a partir de agora.

Esta data certamente é uma data simbólica, uma 
data emblemática, muito significativa, porque, a partir 
da aprovação desta lei, por certo, os pobres no Brasil 
poderão ter oportunidade, pelo menos, de uma defesa 
digna em relação a suas postulações.

Era o que eu tinha a dizer.
Nós vamos votar “sim”.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Mão Santa.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto o 
Senador Mão Santa se dirige à tribuna, para encami-
nhar pelo nosso grandioso PTB, eu gostaria de dizer a 
V. Exª que, para o Partido Trabalhista Brasileiro, é uma 
honra poder votar esta matéria, tendo em vista que va-
loriza aqueles que realmente advogam pelos mais hu-
mildes deste País, que é a nossa Defensoria Pública.

Então, o PTB vota fechado nessa questão, ten-
do em vista que a Defensoria Pública do nosso País é 
motivo de orgulho para todos nós, para todos os Es-
tados. Está aqui um exemplo do Distrito Federal: os 
vários defensores públicos, que são a última defesa 
dos mais humildes do nosso País, do Judiciário. Por 
isso, fiz questão de me pronunciar.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
Muito obrigado, Sr. Presidente Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Consulto ao Plenário se eu poderia proclamar 
o resultado, pois vamos ter duas votações. A primeira, 
esta que estamos votando, do projeto; em seguida, 
das emendas. Nós apuraríamos a votação do proje-
to e, em seguida, prosseguiríamos com a discussão 
das emendas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, eu estou inscrito para falar, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª continuaria inscrito para encaminhar.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – De minha 
parte – eu acho que esta matéria vai ser aprovada por 
aclamação –, pode abrir o painel e votar as emendas. 
Eu quero é tecer algum comentário sobre a consciên-
cia do meu voto em relação a esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu vou continuar com a lista de oradores. Apenas 
vou proclamar o resultado e abrir...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, da parte do PSDB, tampouco há obstá-
culo a se proceder dessa maneira, que agilizaria um 
resultado que já conhecemos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 63 Srs. Senadores; e, NÃO, 01.

Não houve abstenção.
Total: 64 votos.
O projeto foi aprovado, ressalvadas as emen-

das.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos iniciar a votação das Emendas nºs 1 a 8-CCJ. 
Vou abrir o painel para as emendas, e a discussão do 
projeto continua.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente...

(Aplausos das galerias.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Peço às galerias que 
não se manifestem. É proibido pelo Regimento mani-
festação. É justa a alegria, mas, infelizmente, o Regi-
mento não permite...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – As 
emendas serão votadas em globo? É uma votação 
mais...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Exatamente. Vão ser votadas em globo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
PSDB, desde logo, encaminha o voto “sim”.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Fora 
do microfone. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, sem querer interromper o Senador Mão Santa, a 
exemplo do que fez o Senador Arthur Virgílio, eu gos-
taria de, em nome do PMDB, encaminhar o voto “sim” 
na votação específica das emendas. Tudo foi produto 
de um acordo, e a Casa, mais uma vez, demonstrou 
que está sintonizada com o acordo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB) – Mas 
os Senadores querem se manifestar a respeito.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Exa-
tamente. Eu acho natural. Eu, infelizmente, vou ter de 
me retirar. Mas eu queria deixar clara, mais uma vez, 
essa posição do PMDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
me permite?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – É 
fundamental para garantir o acesso à Justiça das pes-

soas mais pobres, sobretudo, Sr. Presidente, se nós 
tivermos, como vamos ter, uma Defensoria Pública mais 
ágil, mais eficiente, mais autônoma, mais centralizada 
e, por isso, o voto do Senado Federal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, se V. Exª me permite, antes da retirada do 
Senador Renan Calheiros...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes de se retirar, Senador Renan Calheiros, eu 
pediria a V. Exª que votasse.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Já 
votei.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, eu pretendia fazer este 
questionamento após a votação, mas ontem, depois 
daquele debate em que o Senador tomou a posição 
que era dele, diferente da posição que eu próprio havia 
tomado – mas cada um age com a sua consciência –, 
o Senador deixou algo muito grave no ar, e a imprensa 
hoje cobrou isso. Havia aqui um Senador, ou há um 
Senador que manteve um presidiário recebendo, por 
dois anos, vencimentos do Senado Federal.

Eu tenho a impressão de que é dever do Senador 
Renan Calheiros, sob pena de prevaricação, declinar o 
nome do Senador. E V. Exª, do mesmo modo, Presiden-
te, impossivelmente não saberia quem é o Senador.

Eu tenho impressão de que nós temos de come-
çar a aclarar as coisas todas, porque é um absurdo que 
alguém mantenha um presidiário vivendo às custas do 
tesouro do Senado Federal.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu ontem, rapi-
damente, tentei tranqüilizar a Casa, especialmente o 
Senador Arthur Virgílio. Não fique preocupado. Sobre 
esse assunto o Senador já respondeu sobejamente. 
A Casa não tem mais nenhuma dúvida com relação 
a isso.

O meu Partido, o PMDB - eu já disse e repito -, 
recomendou a absolvição do Senador. Eu fiz isso com 
muita satisfação.

O Senador ontem demonstrou que ia falar sem-
pre. Eu vejo que o Senador está preocupado. Ele não 
precisa ter essa preocupação. A Casa já o absolveu. 
O Conselho de Ética já o absolveu. Ele foi até injusto 
aqui com o Conselho de Ética. Eu, sinceramente, não 
quero entrar nessa discussão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador, eu apenas acho que V. Exª prevarica, se não 
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disser o nome do Senador que manteve um presidiá-
rio recebendo dinheiro do Senado Federal. É apenas 
isso. Bem claro. Não tem nada a ver. E não pense que 
eu lhe agradeço por qualquer absolvição, até porque 
continuo dizendo que o Conselho de Ética é ilegítimo 
mesmo, é um conselho feito de turmas para proteger 
ou para perseguir quem quer seja, e, para mim, aquele 
resultado não mudaria se tivesse sido negativo.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, eu não quero que o Senador Arthur Virgílio 
agradeça nada. Nada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
eu só quero saber se V. Exª diz ou não diz o nome do 
Senador que manteve um presidiário recebendo di-
nheiro do Senado. Apenas isso. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Eu 
não estou querendo reconhecimento de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem. Quanto a isso, V. Exª fique tranquilo, porque 
eu tenho...

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Eu 
quero tranquilizar V. Exª de que não há mais nenhuma 
dúvida. Suas razões foram absolvidas pela Casa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
eu continuo com muitas dúvidas em relação a V. Exª. 
Estou com muitas dúvidas.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – E 
eu não tenho nenhuma com relação a V. Exª. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem...

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Por-
que as razões de V. Exª...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, vamos à votação do projeto 
da Defensoria?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fiz 
uma pergunta sobre se V. Exª vai ou não vai dizer o 
nome do Senador que tinha um funcionário presidiário 
ganhando dinheiro do Senado Federal. Apenas isso.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL.) – 
Paciência.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Há as emendas ainda para votar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
quer dizer, isso para mim é prevaricação, e acho que 
é dever de V. Exª dizer quem é. Não é possível isto 
aqui virar uma máfia, uma lei do silêncio, uma lei do 
Omertà, em que aqui um encobre o outro. Isso não é 
possível mais.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Senador Arthur Virgílio, eu não sei, tanto quanto V. Exª. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Aqui, 
Presidente, a melhor coisa é não saber, a melhor coisa 
é não saber. Eu não aprendi a ser mentiroso, mas a 
melhor coisa é mentir, é não saber. Quem não sabe se 
dá muito bem aqui. Quem não sabe aqui se dá muito 
bem. Quem sabe é questionado. Quem não sabe se 
dá muito bem. É a República do eu-não-sei. Isto aqui é 
algo que não leva o Senado à sua recuperação moral 
perante a sociedade.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª pode ter certeza de que fui surpreendido tanto 
quanto V. Exª e não sei absolutamente de quem se trata. 
Se souber, mandarei tomar as devidas providências.

Com a palavra o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Este é o grandioso Senado 
da história da República do Brasil.

Ontem, a inteligência e a imparcialidade de Marco 
Maciel e a competência de Eduardo Azeredo deram 
passos, avanços para uma legislação eleitoral. Ontem, 
foram discutidos temas importantes, trazidos à tona 
pelo Senador Tasso Jereissati – a ilegitimidade –, e 
nós vivemos o grande momento.

Esta democracia, Sarney, eu entendo – e enten-
do bem –, são três Poderes equipotentes, um olhando 
para o outro e um freando o outro. Ontem, tivemos a 
competência de frear o abuso do Poder Judiciário nas 
negociações das absurdas cassações, na maior indús-
tria que surgiu no País: a indústria da liminar. Então, foi 
um dia de grandeza: nós freamos o Judiciário.

Hoje, é outro dia de grandeza. A justiça é o pão de 
que mais a humanidade necessita – não é meu, não, 
foi Montaigne. E, para essa justiça que todos nós am-
bicionamos, que é divina, Deus entregou as leis para 
Moisés. O Filho de Deus disse: “Bem-aventurados os 
que têm fome de justiça”. 

Aristóteles disse: “Que a coroa da justiça brilhe 
mais do que a coroa dos reis e esteja mais alta do que 
a dos santos”.

Mas hoje é um dia, um quadro da nossa grandeza, 
os pais da Pátria. Aí os aplausos. Pode ter-se arranha-
do o Regimento, mas há o reconhecimento.

Tasso Jereissati, esse negócio de justiça só era 
mesmo para rico.

Quero dizer que fui Prefeitinho e criei uma Defen-
soria Pública lá no meu Município. Havia um advoga-
do só, Marconi Perillo, na porta do xadrez para soltar 
os pobres – como é fácil para os ricos: abrem-se as 
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portas e são soltos – e também uma juíza, uma ad-
vogada, para os direitos familiares. E quando gover-
nei o Estado do Piauí, construí lá – por isso estamos 
aqui – um palácio da Defensoria Pública. Wellington 
Salgado, aprenda aqui. É o seguinte: eu construí um 
palácio da Defensoria Pública. O número de defenso-
res públicos é de mais ou menos trinta. Eles são ad-
vogados dos pobres.

Então, no Estado do Piauí, há hoje 224 cidades, e 
Deus me permitiu criar 78. Então, não há dinheiro para 
colocar uma em cada. Mas eu pegava, Antonio Carlos 
Valadares, o DAS-4, um valor relativamente pequeno, e 
dava para cada advogado que se dispusesse, coorde-
nado e orientado pelos defensores públicos, para que 
a justiça fosse como o Sol: igual para todos.

Essa é a verdade. É o grande momento: a justiça.
Debrucei-me, Romeu Tuma, logo quando assu-

mi, quanto ao problema de cárceres, que é em todo 
o Brasil. Mas o Piauí, Tasso, é menor. Mandei ver os 
presos que indevidamente continuavam. Eram mais 
de centenas. Mandei o chefe dos defensores, Regi-
naldo Furtado, fazer um mutirão. E libertaram muitos 
pobres, Sarney, que indevidamente ainda estavam pre-
sos. Depois, com outro chefe de defensores, Cadena 
Neto, foram mais de 60 mil durante quatro anos que 
eu governava o Estado do Piauí. Foram pobres que 
receberam os raios da luz e da justiça.

Neste instante, o Senado é presidido – quis Deus 
– pelo Presidente Sarney, homem afeito, que largou 
os melhores anos de sua infância e juventude para 
aprender e servir o Direito. Eu, na minha meninice, 
passava minhas férias em São Luís e via. Eu tinha 
parentes que estudavam Direito, encantados com o 
professor Sarney.

Foi justamente neste dia de hoje que se aprovou 
um dos melhores benefícios para a sociedade. Que a 
justiça seja como o Sol: igual para todos.

E receba também os raios de Sol que entram nas 
casas dos pobres pelas janelas, e agora pelos defen-
sores públicos entrará a justiça.

Era o que eu tinha a dizer, Presidente.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra...
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para 
registrar o meu voto “sim” na votação anterior, em favor 
dos defensores públicos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Ata registrará.

Senador Osmar Dias, com a palavra para discu-
tir a matéria.

As Emendas de 1 a 8, com parecer favorável...
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu pedi a palavra porque sou Relator de 
um outro projeto que se refere às atribuições da De-
fensoria Pública em relação ao Código Penal. Esse 
projeto eu estou relatando na Comissão de Constitui-
ção e Justiça.

O Projeto nº 137 foi muito debatido na Comissão 
de Constituição e Justiça e lá no debate se estabeleceu 
um ambiente como se aqueles que estivessem propon-
do alterações no projeto estivessem contra a Defenso-
ria Pública e a favor do Ministério Público, e aqueles 
que queriam a aprovação do projeto na sua plenitude, 
ou seja, como ele veio da Câmara, estavam a favor da 
Defensoria Pública e contra o Ministério Público. E não 
se trata disso. O que eu levantei na Comissão de Cons-
tituição e Justiça é que a aprovação do Projeto de Lei 
nº 137, da forma que ele está sendo proposto, sem as 
emendas que foram apresentadas, altera as atribuições 
da Defensoria Pública, que é muito importante.

A Defensoria Pública para defender os direitos in-
dividuais; a Defensoria Pública para defender os direitos 
de quem não pode pagar um advogado; a Defensoria 
Pública para aqueles que têm pequenas causas que 
precisam ser resolvidas a fim de que possam viver como 
cidadãos livres. A justiça para os cidadãos pobres tem 
que ser garantida pela Defensoria Pública.

Até aí todos nós concordamos. Agora, constitu-
cionalmente, a Defensoria Pública tem suas atribuições 
definidas, explícitas, na defesa dos direitos individuais. 
Quando se estende à Defensoria Pública a prerrogativa 
de também arcar com a defesa dos direitos difusos, ela 
assume prerrogativas que são do Ministério Público – e 
não estou levantando aqui uma disputa que pode ha-
ver entre Defensoria Pública e Ministério Público. Não. 
Longe disso. O que eu estou querendo dizer é que, 
para cumprir melhor o papel, os defensores públicos 
têm que ficar com as suas atribuições constitucionais, 
ou seja, defesa dos direitos individuais.

No momento em que se ampliam as prerrogativas, 
os deveres, as atribuições da Defensoria Pública, o que 
nós vamos ver é a diminuição do poder de atender o 
pobre, os direitos individuais, aqueles que necessitam 
da Defensoria e não podem, como eu disse, contratar 
um advogado. Esse é o meu ponto de vista. Respei-
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to os que têm ponto de vista diferente. Agora, o que 
não pode, aquele que tem ponto de vista diferente do 
meu, é querer jogar como se, ao defender essa tese, 
eu estivesse ao lado do Ministério Público e contra a 
Defensoria Pública. Não. A Defensoria Pública é uma 
necessidade em todos os Estados, é uma necessidade 
na União e é uma necessidade também nos Municí-
pios, mas dentro das suas atribuições constitucionais, 
dentro das suas prerrogativas constitucionais. Quan-
do ampliamos essas prerrogativas, invadimos, sim, 
as competências do Ministério Público e vamos tirar 
tempo e, sobretudo, interesse do defensor público em 
pegar as causas daqueles que necessitam do defen-
sor público. Essa é a minha tese. Dela ninguém me 
demoveu, embora discordassem de mim.

E tem mais: creio que daqui há bem pouco tempo 
nós estaremos recebendo um novo plano de carreira 
da Defensoria Pública. É preciso ser sincero para que 
os defensores públicos sejam equiparados aos inte-
grantes do Ministério Público. Eu não tenho dúvida de 
que isso vai acontecer. Hoje, as atribuições e prerro-
gativas; amanhã, o plano de carreira, e uma coisa é 
diferente da outra.

Por isso, pedi a palavra para expor, e vou con-
cluir, Sr. Presidente, para deixar claro que defendo o 
fortalecimento da Defensoria Pública e, por defender 
isso, creio que melhor seria a Defensoria Pública con-
tinuar com suas as prerrogativas, com as suas atribui-
ções previstas na Constituição. Ao se ampliar, vamos 
reduzir o tempo e o interesse daqueles que estão na 
Defensoria Pública na defesa dos direitos individuais, 
que é atribuição da Defensoria Pública.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em outras 
dependências da Casa que compareçam...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– ...ao plenário, pois precisaremos de 41 votos para a 
aprovação de emendas de redação, sem o que elas 
serão rejeitadas, se não tiverem 41 votos. Então, peço 
aos Senadores que compareçam ao plenário para vo-
tar. Ainda teremos uma terceira votação, porque o Se-
nador Neuto de Conto apresentou uma outra emenda 
que será lida pelo relator, e será obrigado que tenha 
votação nominal sobre ela.

Peço aos Senadores, então, que compareçam 
ao plenário...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– ...para concluirmos a votação do projeto, senão esse 
esforço que foi feito será um esforço inútil e não che-
garemos a uma conclusão hoje.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para lembrar aos colegas que estamos votando as 
emendas de 1 a 8, que são consensuais. São emen-
das que produziram um entendimento, emendas que 
não há nenhum contencioso sobre elas. Portanto, a 
votação “sim” é a votação pelo consenso.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Sim, mas o que acontece é que a emenda tem que ser 
por votação nominal – é uma lei complementar –, e nós 
temos que ter 41 votos para cumprir a Constituição.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
encaminhar a matéria.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, eu gostaria de fazer uma breve menção 
às objeções que haviam sido levantadas pelo Senador 
Wellington Salgado.

Primeiro, quando observou sobre a legitimidade 
da Defensoria Pública para propor ações civis públicas, 
quero recordar que a Lei nº 7.347, de 1985, já confere 
legitimidade à Defensoria Pública para propor ações 
civis públicas ao Ministério Público, aos entes políticos 
administrativos e às associações civis.

O segundo ponto refere-se – menção feita pelo 
Senador Wellington Salgado – à obrigação de se ins-
talar Defensorias em todas as comarcas.

Ora, o art. 134 da Constituição Federal diz que a 
Defensoria Pública é instituição essencial à prestação ju-
risdicional do Estado e que é natural e necessário que haja 
defensores públicos, portanto, em todas as comarcas.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de aqui assinalar a 
carta do Presidente da Comissão Episcopal Pastoral 
para o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz, por-
tanto, da CNBB, Dom Pedro Luiz Stringhini, que, em 
15 de setembro, expressou o seu apoio à Defensoria 
Pública, nos seguintes termos:

A Comissão Episcopal Pastoral para o 
Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz, da 
CNBB, através de representantes das Pastorais 
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Sociais e Organismos, reunidos em Brasília nos 
dias 13 a 15 de setembro de 2009, manifesta 
seu apoio ao fortalecimento e à estruturação da 
Defensoria Pública no País, de modo a garantir 
à população carente o acesso à justiça.

A Defensoria Pública é um importante ins-
trumento de garantia dos direitos das pessoas 
carentes. Sua estruturação no País deve ser 
encarada como uma prioridade. A aprovação, 
pelo Congresso Nacional do Projeto de Lei nº 
137, de 2009, representará importante avanço 
na consolidação da Defensoria Pública, delimi-
tando melhor suas funções e organizando seus 
serviços, priorizando a defesa individual e cole-
tiva dos grupos sociais mais vulneráveis.

Mais de dois terços da população brasi-
leira não possuem condições de contratar e 
pagar advogado. Para promover a defesa judi-
cial da população pobre, a lei que organiza a 
Defensoria Pública no País precisa ser moder-
nizada no que trata da atuação da Defensoria 
Pública no sistema prisional e internação de 
adolescentes, da descentralização dos seus 
órgãos para atender às regiões mais pobres, 
da participação da sociedade nos rumos da 
Defensoria e da criação dos direitos dos des-
tinatários dos seus serviços.

Diante de situações de exclusão, com-
prometemo-nos na defesa da paz e da justiça 
social, inspirando-nos em Jesus que defende 
o direito a uma vida digna para todo ser huma-
no, com olhar predileto para os mais pobres. A 
Defensoria Pública está acima das ferramen-
tas constitucionais para a efetiva defesa dos 
direitos dos excluídos e para a construção de 
uma sociedade justa e solidária.

Quero cumprimentar o Senador Antonio Carlos 
Valadares pelo trabalho tão bem feito como Relator e 
a todos os defensores públicos aqui presentes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, fiz questão de inscrever-me 
para discutir esta matéria a fim de dar uma opinião 
sobre matéria já sobejamente discutida, que teve um 
entendimento grande na Comissão de Justiça, tanto 
que a votação foi muito ampla. Considero que no caso 
das emendas teremos unanimidade. Há uma emenda 

ainda que está preocupando aqui o conjunto. Espero 
que se retire até essa emenda, que não tenhamos 
nem de votá-la, Sr. Relator. Se a gente conseguir será 
muito importante. Já há uma sinalização para a sua 
retirada, o que considero muito positivo. Espero fazer 
uma referência ao trabalho desenvolvido por V. Exª, 
Senador Antonio Carlos Valadares, paciente de ouvir, 
de compreender e de unir emendas para favorecer a 
solução do problema.

Veja o debate que tivemos entre o Senador Aloizio 
Mercadante e o Senador Osmar Dias, que esteve agora 
há pouco aqui na tribuna. Aquelas contribuições todas 
foram absorvidas pelo Relator de forma muito paciente. 
Falo do Conselho Nacional de Justiça. O debate que 
tivemos com o Ministério Público e com os defensores 
foi muito ilustrativo para essa questão. Foi importante a 
participação do movimento democrático do Ministério 
Público, apoiando a iniciativa da Defensoria Pública.

Há pouco tivemos aqui a participação do Senador 
Arthur Virgílio. Considerei muito significativa a fala de 
V. Exª, porque demonstrou a preocupação com aque-
les que, às vezes, coletivamente, não podem se de-
fender, coletivamente, não é só fato individual, não é 
só o preso por crime comum que precisa do defensor 
público; é ação coletiva.

Eu lembrei na Comissão um fato muito impor-
tante no nosso Estado, no Ceará, mas que ocorre em 
Manaus, em Belém, no Rio de Janeiro, em São Paulo, 
na Bahia, que são as ações de regularização fundiá-
ria em áreas de extrema pobreza. Imagina se a gente 
não tiver oportunidade de realizar uma ação coletiva 
e nisso o próprio Ministério Público tomou iniciativa 
em várias questões, mas era uma atribuição visível 
da Defensoria Pública.

E nós tivemos um caso especial em uma das 
maiores favelas, considerada a maior favela, mas já 
com parte urbanizada, chama-se Pirambu, no Estado 
do Ceará, especificamente no Município de Fortaleza, 
onde uma ação coletiva da Defensoria Pública está 
ensejando a solução daquele dilema coletivo. Se você 
fosse a cada família individualmente no Estado do Cea-
rá, especialmente em Fortaleza, nas grandes periferias 
urbanas do nosso País, você não teria êxito.

Então era preciso ter essa compreensão, eu te-
nho a impressão de que o Senador Valadares conse-
guiu compreender com grandeza e também os Srs. 
Senadores, com as ressalvas. Nós dissemos... jamais, 
jamais nós desejamos criar um obstáculo ou sobrepor 
ou querer assumir na Defensoria Pública o papel do 
Ministério Público. Pelo contrário.
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Por quê? Porque, infelizmente, a riqueza ainda é 
muito concentrada no Brasil, muito, muito concentra-
da. E, sendo muito concentrada, resulta, ainda, numa 
situação de pobreza muito grande do povo. E você 
precisa de muitos agentes públicos compreendendo 
as necessidades da população.

Nós defendemos aqui, intensamente, no plenário 
do Congresso Nacional, o Ministério Público, a amplia-
ção dos seus poderes para que ele pudesse ajuizar um 
conjunto de ações no sentido de defender a coletivida-
de. E o mesmo precisava ser feito com a Defensoria 
Pública. E é isso que nós estamos tratando agora, é 
essa a solução que nós estamos dando agora. Isso é 
positivo. Nós reforçamos os agentes públicos que têm 
responsabilidade de defender as pessoas chamadas 
de hipossuficientes, que são exatamente os pobres 
e, muitas vezes, miseráveis brasileiros, que não têm 
hipótese de defesa, são desamparados. Isso ainda é 
muito largo no Brasil, infelizmente.

O meu desejo, Senador Mão Santa, que preside 
a sessão neste momento, Senador Valadares, é que 
não precisássemos nem da Defensoria Pública nem 
do Ministério Público.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
E isso só seria possível, Sr. Presidente, num país em 
que o povo não vivesse mais situações tão dramáticas 
como vive ainda o povo brasileiro. Superado isso, lá 
na frente, não haverá mais necessidade nem de Mi-
nistério Público e, talvez, nem de Defensoria Pública. 
Eu espero que seja breve, rápido esse tempo, que não 
tenhamos que esperar séculos e séculos para alcançar 
esse desejo, que é um desejo de todo o povo brasi-
leiro. Ninguém quer recorrer. Ninguém quer nem ser 
chamado de pobre, muito menos de miserável.

No Brasil, houve um tempo em que ninguém 
queria ser chamado de negro, de índio, muito menos 
de pobre e de miserável, porque era preconceito, por-
que era mais difícil ainda viver se você assumisse a 
condição de pobre. Precisa que outro diga que você 
é pobre para você ter direito a um defensor público, 
para que você possa ter o Ministério Público olhando 
para você.

É por isso que nós apelamos a todos no sentido de 
reforçarmos, aprovando as emendas que foram fruto... 

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Vou concluir, Sr. Presidente –, que foram fruto de 
acordo e rejeitarmos aquilo que não foi fruto do acor-

do ou retirar da votação, para facilitarmos a tramitação 
dessa matéria.

Um abraço. Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Quero apenas re-
gistrar a satisfação pela aprovação desse projeto, im-
portante, da Defensoria Pública.

Eu reconheço que é um grande avanço, que nós 
estamos fazendo justiça aos que mais precisam, àque-
les que não têm acesso a ter uma defesa porque não 
têm condições. E é muito importante que ela possa 
crescer, ser valorizada, ser apoiada. E o meu voto pela 
sua aprovação foi feito com toda certeza, como também 
acompanhando o “Sim” da primeira emenda.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Renato Casagrande, para 
discutir a matéria. (Pausa.)

Não está presente.
Com a palavra a Senadora Marisa Serrano.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente.

Eu queria também me colocar aqui, como todos 
os colegas estão fazendo, a respeito de quanto a De-
fensoria Pública tem feito por este País. A importância 
dela está em cada cidade, nos mais pobres, nos mais 
necessitados.

E eu quero falar aqui um pouquinho sobre o meu 
Estado, o Mato Grosso do Sul, daquilo que conheço da 
Defensoria Pública, considerada uma das melhores do 
País. O Dr. Andrew Robalinho, que está aqui conosco, 
sabe disso. E nós ficamos muito felizes em saber que 
estamos dando exemplo para o País. Nos 78 Municípios 
do Estado do Mato Grosso do Sul, temos um defensor 
pronto a atender a comunidade. 

Esta é a alegria que isso nos dá: saber que os 
mais pobres, que os mais necessitados, aqueles des-
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possuídos sabem que têm um mão amiga, que têm a 
quem recorrer na hora em que precisam.

Portanto, fico muito feliz em poder votar uma pro-
posta como esta e principalmente o relatório como o 
feito pelo Senador Valadares, que dá gosto de ler e 
ver o quanto ele se preocupou em escandir o máximo 
possível do projeto, naquilo que há de melhor, para que 
pudéssemos votar com tranquilidade nesta tarde.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante. 
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, acho que nós ajudamos a construir uma excelente 
solução para construir a Defensoria Pública como um 
instrumento fundamental de Justiça e de distribuição 
de direitos ao povo brasileiro. 

Por isso essa proposta moderniza a Justiça bra-
sileira, moderniza em profundidade. Estamos fortale-
cendo um instrumento responsável por uma prestação 
de serviço jurídico integral às pessoas carentes, aos 
pobres, àqueles que não têm direito à Justiça hoje.

Estamos criando uma Ouvidoria, que vai permi-
tir a todo cidadão reivindicar, protestar, encaminhar e 
ser acolhido pela Defensoria Pública, um instrumento 
moderno de cidadania.

Estamos assegurando que a Defensoria não vai 
defender mais apenas os indivíduos, como fazia, ain-
da que tenha de fazer isso também. Ela poderá usar o 
instrumento da Ação Civil Pública. E isso foi um deba-
te intenso junto ao Ministério Público, não no sentido 
de substituir o Ministério Público. O direito difuso será 
responsabilidade do Ministério Público, mas quando há 
pessoas pobres, os chamados hipossuficientes, que 
não têm recursos, a Defensoria deve, sim, ter o direito 
à ação civil pública, que qualquer entidade de bairro 
neste País pode ter. Por que ela não teria?

E eu dou exemplos concretos, que já ocorreram. 
Por exemplo, a demanda por educação. A Defensoria 
tinha de defender cada pai que estava com o filho fora 
da escola. Mas, quando ela entrou com uma ação civil 
pública, impôs a todas as escolas da cidade a obri-
gatoriedade de atender à demanda por vaga pública, 
como está prevista na nossa Constituição.

Dou um outro exemplo. As rodoviárias, em São 
Paulo, estavam cobrando taxas para o uso dos sanitá-
rios. Os banheiros eram pagos. Aeroporto não é assim, 
para rico não é assim, mas pobre tem de pagar para 
poder usar um sanitário. E as pessoas, às vezes, não 

têm aqueles dois, três reais, aquilo pesa no bolso de 
quem tem pouco. A Defensoria vai defender cada cida-
dão, ou ela entra com uma ação civil pública proibindo 
a cobrança de taxa, obrigando que o serviço seja feito, 
evidentemente dando acesso aos sanitários.

Então, esses são casos que já aconteceram. Nós 
estamos legislando, reconhecendo um instrumento que 
ela vem usando com competência, sempre vinculado 
– e isso está no texto – quando há hipossuficientes, 
quando há pessoas pobres. É fundamental que esse 
princípio esteja definido.

Por último, a Defensoria vai ter um papel pre-
ventivo. Ela agora está autorizada a fazer acordos 
extrajudiciais, a buscar soluções que ela não tinha no 
mandato anterior. 

Por tudo isso, nós estamos dando, finalmente, 
um instrumento de defesa aos pobres perante a jus-
tiça deste País, que é absolutamente indispensável, 
Eu lembro há algum tempo, quando estávamos fa-
zendo a oitiva – não sei se era o Nelson Jobim ou o 
Gilmar Mendes – para Presidente do Supremo, e a 
informação era que só 25% da população brasileira 
tem direito a Justiça. Há 70 milhões de processos na 
Justiça, mas só 25% do povo brasileiro tem direito a 
demandar na Justiça. E a Defensoria agora sai forta-
lecida, prestigiada e equilibrada na sua relação, que 
não pode ser concorrente com o Ministério Público. O 
Ministério Público mantém o seu papel e a Defensoria 
estará mais fortalecida, mais robusta, com mais ins-
trumentos, mais modernizada para defender aqueles 
que precisam de justiça, sobretudo aqueles que nunca 
tiveram direito a justiça.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Valter Pereira. 
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Fora 

do microfone.) – Presidente, eu queria falar um pou-
quinho.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pois não.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, uma sugestão. Eu acho que o placar está 
parado em 58 já há bastante tempo. Acho que V. Exª, 
a exemplo da votação anterior, poderia abrir o painel 
e já colocar em apreciação a próxima, para a qual o 
nosso voto será contrário, será “não”. 

Com isso, a gente tem economia processual, en-
quanto os oradores se sucedem na tribuna.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 55 Srs. Senadores; e, NÃO, 2. 

Houve uma abstenção.
Total: 58 votos.

As emendas foram aprovadas.
Agora, para abrirmos para a terceira emenda, 

ela tem de ser lida pelo Relator, que também tem de 
dar o parecer.

V. Exª pode ler a emenda original.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Para leitura da emenda. Sem revisão do 
orador.) – A emenda é do Senador Neuto de Conto e 
do Senador Raimundo Colombo. Ela dá uma nova re-
dação ao art. 4º, inciso VII, do PLC 137: “...promover 
ação civil pública e todas as espécies de ações capa-
zes de propiciar a adequada tutela dos direitos cole-
tivos ou individuais homogêneos, quando o resultado 
da demanda puder beneficiar diretamente grupo de 
pessoas hipossuficientes”.

Antes de dar o parecer, eu gostaria de ouvir o 
autor da emenda, Sr. Presidente.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiramente, 
quero anunciar que votei favoravelmente ao Projeto 
137. Lutamos e trabalhamos para melhorar a redação 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
que V. Exª, Senador Valadares, acatou oito emendas 
de redação. Participamos e agradecemos.

Entendemos que o inciso VII do art 4º é incons-
titucional. Essa é a razão da emenda. Certamente, se 
continuar no processo, ela será vetada pelo Presidente 
da República. Contudo, pelos acordos realizados até 
aqui, por tudo que se fez em defesa desta proposta, 
nós declinamos, retiramos a emenda, para que o Se-
nado possa encerrar o processo.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 1.251, DE 2009 

Retirada de emenda.

Requeiro nos termos do art.256, inciso I, do Re-
gimento Interno, a retirada da Emenda nº 9, de minha 
autoria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara nº 137, 
de 2009.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Neuto de Conto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Retirada a emenda, não haverá outra votação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra para 
agradecer ao Senador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Todos nós já agradecemos o Senador em seu nome.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Geraldo Mesquita é o próximo orador.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, estou na tribuna.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Perdão. Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, inicialmente, quero aqui 
cumprimentar o Senador Neuto de Conto pelo des-
cortino da sua conduta neste momento em que pres-
sente que a sua emenda seria apenas o óbice para 
se consolidar uma votação de uma matéria sobre a 
qual há consenso.

Não tenho dúvida de que a decisão do Senador 
Neuto de Conto cria um ambiente de absoluta solida-
riedade, de absoluto consenso em torno de uma causa 
que é uma causa do Congresso, uma causa do Senado 
Federal, que é a cidadania.

Não tenho dúvida de que o projeto que aprova-
mos hoje, que reestrutura a Defensoria Pública, é uma 
manifestação em favor da cidadania, para o exercício 
de todos os direitos por aqueles que realmente não 
têm voz nem as mínimas condições de comparecer 
em juízo, de contratar um advogado e, às vezes, de 
até entender que, diante de si, existe um direito que 
está sendo vilipendiado.

Portanto, o Senado Federal, nesta memorável 
tarde noite, cumpre a sua destinação e atende a uma 
característica pontificada pelo eminente Presidente da 
Assembleia Nacional Constituinte quando promulgava 
a Constituição Federal de 1988 como a Constituição 
cidadã. Esse é mais um diploma da cidadania brasilei-
ra, do pleno exercício da cidadania brasileira.

Senão vejamos, Sr. Presidente: o que é o objeto 
fundamental, qual é a destinação da Defensoria Pú-
blica do nosso País? É o hipossuficiente. Quem é o 
hipossuficiente? O hipossuficiente é o pobre, o deser-
dado, aquele que não tem o discernimento às vezes 
e, tendo este, pode não ter a condição de comparecer 
em juízo para defender um direito que é violado. Por-
tanto, a Defensoria Pública não por acaso é uma das 
instituições tidas e havidas como das mais simpáticas 
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ao lado do Corpo de Bombeiro, que, da mesma forma, 
presta outro tipo de socorro no momento em que o ci-
dadão precisa do socorro.

Pois bem, eu ouvi aqui, Sr. Presidente, alguns 
equívocos que foram pronunciados desta tribuna. Um 
deles diz respeito a choque entre a área de competên-
cia. Ora, Sr. Presidente, nós sabemos que a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania é presidida por um 
dos mais ilustres representantes do Ministério Público, 
o Senador Demóstenes Torres. Ninguém mais do que 
ele nesse órgão do Senado Federal tem defendido, tem 
sustentado as prerrogativas do Ministério Público. E ali, 
nas discussões que foram travadas, ele esteve presen-
te, sim, vigilante na defesa da jurisdição, na defesa da 
competência, na defesa do Ministério Público. 

E todas as emendas que foram discutidas, que 
foram debatidas e que foram apascentadas na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ...foram 
no sentido, Sr. Presidente, de garantir essa separação, 
de garantir os limites onde terminam as prerrogativas 
de um e começam as atribuições do outro poder.

Portanto, Sr. Presidente, nós aqui, hoje, temos 
uma lei que respeita o Ministério Público mas abre o 
direito coletivo, o direito difuso para os hipossuficientes, 
para aqueles que precisam da celeridade processu-
al, que é um dos objetivos desta lei. Esta lei aqui em 
vez de exigir que cada ação, às vezes de um direito 
difuso seja defendida separadamente, vai autorizar a 
ação civil pública...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ..., a 
fim de que a coletividade, daqueles que são lesados 
individualmente seja defendida no todo. 

Creio que o Senado dá uma prova de maturi-
dade, acho que o Senado cumpre o seu dever. Aqui, 
desta tribuna, nós queremos parabenizar esta novel 
instituição pelos relevantes serviços que tem prestado 
a todo o Brasil e lamentar que alguns Estados ainda 
devem à sua sociedade, devem à sua comunidade a 
organização, a estruturação deste órgão, que é um 
órgão da comunidade, que é um órgão da cidadania. 
E que este momento agora dê início ao movimento, 
nesses Estados, para que essa instituição seja intro-
duzida, seja organizada e estruturada em todo o ter-
ritório brasileiro. 

Meus parabéns ao ilustre Relator Antonio Car-
los Valadares pelo brilhante trabalho que produziu, e 
meus parabéns a todos aqueles que se envolveram 
direta ou indiretamente na aprovação deste diploma 
da cidadania.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador João Pedro.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, eu quero, como deze-
nas de Senadores e Senadoras que já se manifesta-
ram aqui acerca desta matéria, iniciar, Sr. Presidente, 
primeiro, destacando o parecer do Senador Antonio 
Carlos Valadares.

Eu ouvi, numa sessão que não esta, relato cui-
dadoso, profundo, acerca deste projeto de lei que co-
meçou na Câmara e hoje está aqui e provocou uma 
série de manifestações. Mas quero ilustrar, Senador 
Inácio Arruda. 

Você vai olhando o Brasil, vai acompanhando o 
nosso País, os setores da nossa sociedade, da nossa 
economia, da nossa cultura, as diferenças regionais. 
Este é um debate que me chamou a atenção, Srs. Se-
nadores, me chamou a atenção primeiro por conta da 
importância da Defensoria Pública em nosso País. 

Alguns assuntos me deixam perplexo, como, 
agora mesmo, esse debate do projeto do Presidente 
Obama, nos Estados Unidos. O mundo se depara com 
o fato de que 45 milhões de americanos não têm ne-
nhum plano de saúde, 25 milhões de americanos têm 
um plano de saúde precário; ou seja, 70 milhões de 
norte-americanos sem plano de saúde nos Estados 
Unidos, nessa potência econômica, nessa potência 
militar. Aí se percebe como o Estado americano relega 
a cidadania de direito universal, direitos do cidadão. 

E agora este debate da Defensoria! Penso que a 
coisa está andando, mas o Estado tal não tem defen-
soria, o Estado tal tem, precariamente. Santa Catarina 
e Paraná, ouvi aqui o Senador Osmar Dias, ouvi aqui 
o Senador Neuto de Conto, Estados ricos, mas têm 
brasileiros pobres, têm centenas que precisam da pre-
sença do Estado. E isso é uma conquista dos Estados 
democráticos, das sociedades que evoluíram.

O meu Estado, Srs. Senadores, o meu Estado, 
o Amazonas, que tem um PIB significativo por conta 
do seu parque industrial, por conta da Zona Franca de 
Manaus, aparece muito bem, mas, na hora em que se 
analisa a Defensoria, você tem lá 52 profissionais para 
um Estado de quase quatro milhões de habitantes, 2 
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milhões só em Manaus. Uma população concentra-
da, 61 Municípios no meu Estado, com a presença 
precária em torno de quatro, cinco Defensorias. É um 
absurdo.

Por isso o debate ganha relevância. É o encon-
tro do Senado, do Congresso Nacional com o Brasil 
desigual, é o encontro desta Casa com os excluídos, 
com aqueles que precisam chegar à Justiça, porque 
a nossa Justiça se é gratuita, ela também é privada, 
é paga. E um País como o nosso, com a nossa eco-
nomia, com a nossa pujança, tem que tratar bem a 
Defensoria Pública.

Quero parabenizar a iniciativa da Câmara – por-
que o projeto vem de lá –, a participação do Execu-
tivo, mais o esforço e o empenho de Senadores, de 
Senadoras...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...que 
participaram deste debate. E ele ganha um parecer 
consistente, profundo, humano, justo do ponto de vista 
social, justo do ponto de vista do acesso à Justiça, justo 
do ponto de vista de apoiar homens e mulheres que 
precisam de justiça, que precisam da Defensoria.

Eu quero registrar a presença do Dr. Clóvis, que 
é Presidente da Associação dos Defensores lá no 
meu Estado.

Eu quero dizer do meu voto, da minha concor-
dância com o parecer, mas com a minha alegria de me 
associar aos Senadores que se manifestaram favora-
velmente ao parecer do Senador Antonio Carlos Va-
ladares. E mais: ao trazermos este debate e fazermos 
esta votação, nós contribuímos com o Brasil,...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...com 
aqueles que precisam da Defensoria organizada, plena, 
atuante em todos os Municípios do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente, eu queria pedir a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senadora Rosalba...
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª já falou.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Mas é só para fa-
zer um reparo aqui em relação à última votação. Na 
realidade, eu fiz a defesa da votação, eu disse que 
estava votando afirmativamente, mas houve um erro 
de digitação e, na realidade, votei contrariamente. Mas 
sou favorável. Queria só registrar, corrigir, sei que é 
de importância muito grande, até porque já tinha fa-
lado anteriormente em defesa da Defensoria Pública, 
considerando este projeto de grande alcance social e 
muito importante. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Exatamente. A Ata registrará a posição de V. Exª.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem revi-

são da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, em primeiro lugar, Sr. Presidente, gostaria de 
agradecer...

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pelo art. 14, se a Senadora 
Lúcia Vânia me permitir.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não, 
Senador.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Foi 
citado meu nome pelo Senador João Pedro e queria 
um minuto para dar uma explicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª pode usar da palavra.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, disse o Senador 
João Pedro que Santa Catarina é um Estado rico, mas 
também tem pobres. E citou meu nome em função de 
eu ter apresentado uma emenda que não é contra o 
projeto. A emenda, Senador, no nosso entendimento, 
ela é inconstitucional naquele artigo. 

Quanto a Santa Catarina, quanto aos pobres, 
nenhum Estado tem sete mil defensores dos pobres, 
devidamente contratados pelo Governo, por meio da 
OAB. Em todos os Municípios catarinenses existe 
Defensoria Pública para defender aquele que mais 
necessitam. Consequentemente, meu caro Senador, 
tem pobre, sim, e tem defesa também, graças a um 
Governo que atua e defende toda a classe e toda a 
sociedade barriga verde. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discutir. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, gostaria de agradecer 
ao Senador Valadares porque, na verdade, eu era Re-
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latora deste projeto. No entanto, S. Exª manifestou a 
vontade de sê-lo, em função dos compromissos que 
sempre teve com essa carreira. Acredito que o Sena-
dor Valadares desempenhou um papel melhor do que 
eu desempenharia. Portanto, gostaria neste momento 
de cumprimentá-lo e de falar de minha alegria ao ver o 
quanto S. Exª trabalhou, ouviu, debateu o projeto. Sem 
dúvida nenhuma, S. Exª trouxe o que melhor poderia 
ser de um projeto polêmico. Foram criadas algumas 
restrições, mas S. Exª, com muita sabedoria, com muita 
habilidade, conseguiu contorná-las inteiramente.

Em segundo lugar, quero cumprimentar o Senador 
Neuto de Conto, que também, com sua sensibilidade, 
retirou uma emenda que, de certa forma, provocaria 
um constrangimento em função dos acordos que já 
haviam sido feitos.

Sr. Presidente, gostaria de falar da importância 
da Defensoria Pública como órgão essencial à demo-
cratização da Justiça, que visa a defesa dos necessi-
tados, daqueles que vivem à margem da lei, cabendo 
ao Estado, como missão constitucional, a sua defesa 
e, principalmente, assegurando o acesso à Justiça.

Como uma pessoa ligada à área social, jamais 
poderia deixar de acompanhar este projeto, uma vez 
que sei, pela militância que tenho nessa área, da im-
portância da Defensoria a serviço daqueles que mais 
necessitam.

Com acerto se diz que um dos maiores desafios 
do Estado democrático de direito é a implementação 
de políticas públicas de inclusão social.

No âmbito do Poder Judiciário, é sabido que a 
inclusão se dá fundamentalmente pelo pleno acesso 
à Justiça aos mais necessitados promovidos pela De-
fensoria Pública.

Em boa hora foi concebido o PLC 137, de 2009, 
que fomenta a prestação de serviços de assistência 
jurídica integral e gratuita pela Defensoria Pública, 
dentro e fora dos estabelecimentos penais, em todas 
as unidades da Federação.

O Projeto ora em discussão nesta Casa realmente 
torna a Defensoria Pública mais moderna e aperfeiçoa 
como Instituição que acolhe o clamor da sociedade, 
atuando na defesa dos direitos da população mais 
necessitada.

Espera-se que deste Projeto surja uma Defenso-
ria Pública mais ágil e devidamente instrumentalizada 
para o exercício de suas funções.

A aprovação do Projeto traz a população ao en-
contro da Defensoria Pública, destacando-se a Ouvi-

doria externa, composta por representantes da socie-
dade civil organizada que, dessa forma, participará de 
alguma maneira da própria Defensoria.

A Defensoria, enfim, emerge como órgão de de-
fesa dos direitos humanos, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório nas causas dos mais necessitados. 
Somente dessa forma, poderá o Estado brasileiro cor-
rigir décadas de exclusão e indiferença à Defensoria 
Pública, fomentando o exercício da cidadania e a con-
solidação do Estado de direito e do regime democrático, 
devolvendo assim à execução da pena alguns de seus 
ideários esquecidos: igualdade, dignidade e justiça.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Osvaldo Sobrinho.
O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, na verdade, o que aconteceu hoje, 
nesta Casa, com a votação deste projeto da Defenso-
ria Pública, foi apenas um aprimoramento da Cons-
tituição cidadã de 1988. Diziam todos que era uma 
Constituição prolixa, malfeita, mas, na verdade, o ob-
jetivo dela é o que está acontecendo hoje, ou seja, à 
medida que a sociedade vai caminhando, vai andando, 
vai progredindo, ela também vai estendendo os seus 
efeitos para atender, principalmente, aos direitos fun-
damentais do cidadão, previstos no art. 5º, com todos 
os seus itens.

Portanto, com essa medida que nós aprovamos 
aqui, haverá mais poderes para a Defensoria Pública, 
principalmente no exercício dos direitos difusos e co-
letivos. Quando apoiamos aqui medidas importantes 
para que se possa propor a ação civil pública e também 
aumentamos, logicamente, o papel preventivo, dando 
ao Defensor Público competência de fazer acordos, 
nós estamos, mais uma vez, dando dimensões maio-
res ao art. 5º da nossa Constituição.

Portanto, esse papel, que, até em 1988, era exer-
cido pelo Ministério Público e hoje é exercido pelas 
Defensorias Públicas, se elastece a partir do momento 
que as ruas vão exigindo dos homens públicos mais 
atenção, principalmente, aos hipossuficientes.

Portanto, é um prazer imenso, uma felicidade 
participar de uma votação como esta, porque é sinal 
de que o Congresso Nacional não está alheio aos 
clamores das ruas, ao sentido de, cada dia mais, ca-
minhar em direção daqueles que precisam da função 
precípua do Estado.
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Portanto, aprimorar esse organismo estatal para 
exercer positivamente a defesa dos direitos funda-
mentais é, acima de tudo, uma responsabilidade do 
legislador ordinário e foi, acima de tudo também, uma 
preocupação do Constituinte de 1988.

Reestruturar as Defensorias Públicas e possibi-
litar avanços é um sinal de que a sociedade brasilei-
ra, cada dia mais, moderniza-se e exige, e o Estado 
corresponde, até porque, em alguns momentos, nós 
nos perguntamos: para que serve o Estado? De que 
serve essa máquina toda montada se ela não atinge 
os direitos fundamentais, dando mais condições para 
distribuição de oportunidades àqueles que mais pre-
cisam?

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, eu me sinto feliz de, quando aqui Constituin-
te, ter ajudado a aprovar essa matéria, e hoje vir aqui, 
junto com outros colegas nossos, ajudar a aprimorá-
la, porque, indiscutivelmente, ela vai ao encontro das 
reivindicações maiores da população brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Renato Casagrande.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, também, 
muito rapidamente, quero manifestar minha opinião 
com relação a este Projeto.

Primeiro, quero parabenizar o Senador Antonio 
Carlos Valadares, meu Líder, que fez excelente traba-
lho e conseguiu harmonizar, especialmente um deba-
te, uma disputa, e uma polêmica criada na relação da 
Defensoria Pública com o Ministério Público.

Acho que da forma como ficou resolvido, mesmo 
que não tenha agradado a todos os lados, nem a um 
nem ao outro completamente, deu a ambos a certeza 
de que nós avançamos institucionalmente. Mesmo que 
tenha ficado uma área de sombreamento e intercessão, 
novamente foi caracterizada a importância do Ministério 
Público e a Defensoria Pública foi legitimada, ampliada 
em seus direitos, confirmada e reafirmada, naquilo que 
ela tem de melhor, isto é, a defesa das pessoas mais 
carentes, seja individualmente, seja em grupo.

Com esta aprovação, nós estamos consolidan-
do, reformulando, ampliando as funções da Defensoria 
Pública, e isso é fundamental.

No exercício do Direito, no processo vinculado 
ao Poder Judiciário, na busca da justiça, houve, Sr. 
Presidente, nos últimos anos, a consolidação, o for-

talecimento do Poder Judiciário, dos magistrados e o 
fortalecimento do Ministério Público. Avançamos, em 
alguns Estados, em relação à Polícia Judiciária. Mas 
temos ainda, Senador Arthur Virgílio, uma deficiência 
em relação às Defensorias Públicas. Temos uma defi-
ciência que o Projeto nº 137 busca resolver em parte. 
É lógico que ele não resolve tudo, mas aponta na dire-
ção da obrigação da reestruturação da carreira, aponta 
para o fortalecimento institucional da Defensoria Pú-
blica. E eu, mais do que ninguém, ou tanto quanto os 
outros Senadores que aqui se encontram, hoje tenho 
clareza dessa função, e cada vez mais.

Sempre tive, mas tenho mais clareza agora, por-
que sou Relator de um projeto assinado pelo Presidente 
José Sarney, que é o Projeto do Código de Processo 
Penal, e o nosso trabalho está chegando ao fim. Va-
mos fazer mais uma audiência pública, mais algumas 
audiências públicas até a semana que vem. Vamos 
apresentar o relatório final do Código de Processo Pe-
nal. E uma das deficiências nos remete às seguintes 
perguntas: por que o processo penal é tão lento? Por 
que o processo penal é tão injusto? Por que as pesso-
as permanecem presas sem precisar serem presas? 
É pela deficiência da Defensoria Pública, porque nós 
não temos defensores, não temos o auxílio técnico 
para as pessoas que precisam.

Então, estou aqui muito animado com o projeto, 
angustiado com a situação em que vive ainda da De-
fensoria Pública. Alguns Estados avançaram muito, re-
muneram adequadamente e fizeram concurso público. 
Mas ainda há um grande número de Estados, Senador 
Agripino, que não estruturaram a sua Defensoria Pública 
da forma como nós precisamos para fazer justiça.

Os Defensores Públicos têm um papel funda-
mental no patrocínio da justiça. E muitos Estados ain-
da não fizeram aquilo que tem de ser feito. Então, há 
diversos Estados que fazem convênio com a OAB, o 
que vai minorando a dificuldade, mas não é aquilo de 
que nós precisamos, que é a consolidação da carrei-
ra, o que precisamos em termos de segurança para 
as pessoas carentes que necessitam de um advogado 
e que, muitas vezes, não encontram advogado. É por 
isso que se consolida a ideia de que no Brasil justiça 
ou penalidade, aplicação da pena é só para quem, de 
fato, não tem recursos.

Mas agora estamos no caminho certo. Estão 
aqui os Defensores do meu Estado, o Espírito Santo, 
e quero cumprimentá-los. Estamos em um caminho 
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importante, que é de dar a essa instituição o valor de-
vido, o valor que ela merece.

Obrigado, Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Presiden-

te Sarney, eu tinha solicitado a palavra para um breve 
registro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, estou aqui aguardando há um tempão.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª. é apenas 
para um breve registro.

Quero prestar, ao lado dos meus colegas Sena-
dores, homenagem aos Defensores Públicos da União. 
Estamos diante de uma atividade do Direito, atividade 
da vida jurídica brasileira que é um acesso de proteção 
jurídica à população pobre deste País.

O Ministro César Pelluzzo, quando de sua oitiva 
aqui, no Senado Federal, quando veio para a sua saba-
tina – melhor dizendo – na Comissão de Constituição 
e Justiça, deixou claro que 35% dos brasileiros não 
têm nenhum tipo de acesso à Justiça. Seguramente, a 
proteção jurídica que pode servir como esperança para 
essa população tão extensa da sociedade brasileira é 
exatamente vinculada à Defensoria Pública.

Portanto, quero homenagear o Relator, homena-
gear o mérito da matéria e o Senado por prestar essa 
justa consideração em votar a favor da atividade.

O SR.PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Relator Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (S/Partido – PR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero, da mesma forma, associar-me à iniciativa do 
Senado nesta tarde, aprovando projeto de lei relacio-
nado à Defensoria Pública. É um avanço importante, 
necessário. Uma sociedade democrática também se 
mostra no sentido do acesso da população à Justiça, 
particularmente a população mais marginalizada, mais 
empobrecida. E este é um grande incentivo que pode 
haver para que todos os Estados brasileiros organizem 
a carreira, organizem essa oportunidade, fazendo com 
que este percentual significativo da população, cerca de 
35%, possa ter também os seus direitos fundamentais 
assegurados por um profissional de carreira.

Finalizo, Sr. Presidente, dizendo que não consi-
go enxergar qualquer conflito que possa haver entre 
a Defensoria Pública e o Ministério Público. São duas 
instituições que devem ser preservadas, enaltecidas, 
reforçadas, cada uma com seu papel importante e 
fundamental.

Nesse sentido, então, quero me associar com 
todas as manifestações, dizendo que a criação e o 
fortalecimento da Defensoria Pública e a orientação 
para a Defensoria Pública nesta tarde foi um passo 
fundamental para a construção de uma cidadania ver-
dadeira em nosso País.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Renato Azeredo... Perdão, Eduardo Aze-
redo. É que seu pai era tão meu amigo e eu o tenho 
sempre na lembrança.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Fico sempre satisfeito 
de ver V. Exª lembrar dele e agradeço a lembrança.

Sr. Presidente, quero também trazer a palavra 
como representante de Minas Gerais. Participei das 
reuniões e das votações na Comissão de Constituição 
e Justiça e cumprimento o Senador Antonio Carlos Va-
ladares. Não há nenhuma dúvida sobre a necessidade 
de um apoio maior à Defensoria Pública. A Defensoria 
Pública é realmente de grande alcance social. É o tes-
temunho que posso dar, pois, quando fui Governador 
de Minas, naquele momento, também procurei dar o 
apoio necessário para que a Defensoria estivesse pre-
sente em todos os Municípios, em todos os rincões, 
em todas as comarcas. O Defensor é o advogado do 
pobre, é aquele que fica, às vezes, esquecido e não 
consegue fazer valer os seus direitos. De maneira que 
quero também me somar a tantos que aqui, hoje, já 
manifestaram o seu voto favorável.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não vou 
nem usar a tribuna, porque o meu voto já foi dado, o 
veredicto já foi apresentado, a matéria já está aprova-
da. Mas eu não podia deixar de tecer alguns comen-
tários sobre a matéria que estamos encaminhando, 
apreciando, votando, aprovando.

Domingo, recebi, no meu escritório em Natal, um 
grupo de quatro Defensores Públicos – dois rapazes 
e duas moças – e tive a oportunidade de conversar 
com os quatro longamente, num domingo de manhã, 
sobre este projeto de lei. E eu disse a eles que estava 
estabelecido o consenso e que a matéria seria votada, 
com certeza, nesta semana. Tive a oportunidade de 
ouvir os advogados, todos jovens, muito jovens, sobre 
a ação da Defensoria Pública no meu Estado.

A terra de cada um de nós é o nosso registro.
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No meu Estado, existem quatro sedes de Defen-
sorias Públicas. Em Caicó, por exemplo, a Defensoria 
Pública funciona numa sala de um órgão público es-
tadual, uma salinha sem equipamento, e usam o com-
putador da Justiça Comum.

O que está acontecendo hoje no Brasil, em mui-
tos lugares, no meu Estado em particular? As pessoas 
pobres que não têm dinheiro para pagar advogado, 
Senador Valadares, muitas vezes, nem sabem que 
existe a Defensoria Pública como órgão para defesa 
dos seus interesses e dos seus direitos.

O que estamos votando, na verdade, é a lei orgâ-
nica que vai mostrar ao Brasil a preocupação do Con-
gresso com essa categoria, que vai abrir oportunidade 
para que, ao lado do Ministério Público, que continua 
com sua atividade de tomar iniciativas em favor da 
sociedade, a Defensoria Pública seja procurada pelo 
cidadão. O Ministério Público toma a iniciativa, e o De-
fensor Público tem de estar à disposição do cidadão 
para defender suas causas, seja ele preso, cidadão 
comum ou pobre.

Ação civil pública, habeas corpus, mandado de 
segurança, tudo isso, daqui para frente, pela lei que 
estamos aprovando, pode ser objeto de iniciativa ou 
ações da Defensoria Pública. Estamos mais ou me-
nos apreciando uma espécie de SUS da Justiça, ou 
seja, é a Justiça de graça para os pobres fortalecida 
e prestigiada.

Desse modo, quero elogiar aqui a competência 
do Senador Antonio Carlos Valadares, que enfrentou 
uma pedreira. Estamos votando agora o consenso, 
mas produzir o consenso e encontrar os termos da 
confluência não foi fácil, porque havia – e isso é pró-
prio da política – interesses conflitantes entre o Minis-
tério Público e a Defensoria Pública. As arestas foram 
polidas; e encontramos um texto consensual em de-
fesa não da Defensoria Pública, mas do interesse do 
brasileiro pobre, que não tem direito a advogado e a 
partir de agora vai ter.

Mais do que oferecendo vantagens e estrutura à 
Defensoria Pública, estamos abrindo oportunidade para 
que ela, acrescida, seja do conhecimento do brasilei-
ro, que vai passar a usá-la de forma mais convenien-
te. Nosso voto foi, com muita alegria e determinação, 
favorável a este projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes de dar a palavra ao Relator, que tem umas 
considerações finais a fazer, eu quero fazer um ato de 
justiça. Tem um provérbio chinês que diz que “quando 

se vai beber água num poço, nós devemos nos lem-
brar de quem abriu o poço”. E eu me recordo de que, 
quando era Presidente da República, quem primeiro 
discutiu e estruturou a carreira do defensor público foi 
o Dr. Saulo Ramos, Consultor-Geral da República. 

Eu quero fazer justiça neste momento a ele, que 
foi realmente quem começou essa grande defesa da 
Defensoria Pública e que pôde estruturá-la de modo 
a que ela pudesse hoje alcançar a vitória que está 
alcançando. 

Portanto, eu faço justiça ao Dr. Saulo Ramos. Eu 
era Presidente da República e via a sua preocupação 
permanente e constante a esse respeito.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Presidente José Sarney, em 
rápidas palavras, eu quero manifestar a minha opinião 
também favorável à aprovação da presente lei. Devo 
dizer que vi nascer a Defensoria Pública e, desde os 
seus primeiros passos, eu tenho acompanhado a sua 
evolução. Considero que foi uma conquista extrema-
mente importante para os mais carentes, para aqueles 
que não têm acesso à Justiça, através de advogados 
e, consequentemente, passam à condição de quase 
semicidadãos. 

Daí porque eu estimo que, com a nova lei, em 
que se robustece o papel da Defensoria Pública, nós 
possamos avançar na prestação jurisdicional por parte 
do Estado e, mais do que isso, possamos avançar no 
sentido de construirmos uma sociedade menos desi-
gual e, portanto, mais homogênea.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Relator.

Peço a V. Exª que, tanto quanto possível, seja 
breve. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Como Relator. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, diante da importância desta matéria, 
eu não poderia me omitir, após apreciação do nosso 
parecer, diante de alguns comentários que aqui foram 
feitos, alusivos à ação civil pública, aos direitos difu-
sos do cidadão, que poderão ser objeto de ações na 
Justiça, propostas pela Defensoria Pública. 

Na verdade, desde 2007...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª me dá licença de interromper, para prorrogar a 
sessão até o tempo necessário à conclusão dos nos-
sos trabalhos, não só desse projeto como dos outros 
constante da pauta. 
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Desde o ano de 2007 que a Defensoria 
Pública ficou com o direito de utilizar esse instrumento 
em defesa da sociedade, em defesa dos mais pobres, 
colocando na Justiça ações que visavam atender à 
assistência dos necessitados. Como por exemplo, Sr. 
Presidente, nós escolhemos dez ações civis públicas, 
entre centenas que foram impetradas na justiça e que 
obtiveram ajustamento de conduta em vários Estados, 
como em Mato Grosso, para garantir o transporte pú-
blico adequado ao presídio de Várzea Grande; com-
promisso de ajustamento no Ceará, propiciado pela 
Defensoria Pública e pela reitoria da Universidade do 
Estado do Ceará, no sentido de ampliar as hipóteses 
de isenção da taxa de inscrição do vestibular; em Pi-
rambu, no Estado de Segipe, pelo fato de presos não 
estarem recebendo alimentação, dependendo da fa-
mília para comerem; ação civil pública, por exemplo, 
no Rio de Janeiro, proposta em favor dos estudantes 
carentes do Programa de Crédito Educativo. E assim 
por diante, Sr. Presidente.

Os direitos dos mais pobres a Constituição ga-
rante e não somente a Defensoria Pública, o Ministério 
Público. Até as ONGs podem propor ação civil pública 
em defesa de um determinado segmento que esteja 
sendo prejudicado, um segmento pobre da sociedade. 
Assim, por exemplo, uma vaga num colégio, um trans-
porte escolar, o acesso à vacina, a construção de uma 
escola num povoado que tenha crianças sem o ensino 
primário, sem o ensino fundamental. 

Enfim, Sr. Presidente, essa questão da consti-
tucionalidade, ou não, de a ação civil pública poder 
ser proposta pela Defensoria Pública, o Congresso 
já definiu. 

No entanto, já há uma ação correndo no Supre-
mo Tribunal Federal que vai definir o que o Ministério 
Público poderá usar como iniciativa para ação civil 
pública, como também a Defensoria Pública. E tenho 
certeza absoluta de que, em defesa dos mais pobres, 
o Supremo Tribunal Federal vai confirmar aquilo que 
o Congresso já fez, aquilo que a legislação já permite: 
que a Defensoria Pública pode defender os hipossu-
ficientes, os mais pobres, os mais necessitados, em 
ação civil pública.

Era essa a explicação que eu gostaria de dar, Sr. 
Presidente, para não ficar no ar a impressão de que 
nós estamos algo que não seja constitucional, aliás, 
algo que já aprovamos anteriormente. Apenas confir-
mamos na regulamentação nova da Lei Orgânica da 
Defensoria Pública.

Para terminar, Sr. Presidente, quero homenagear 
a todos os defensores públicos do Brasil que aqui es-
tiveram na pessoa do Defensor Público Geral do meu 
Estado, Elber Batalha, um grande trabalhador, um gran-
de lutador em favor do fortalecimento dessa categoria 
marcante que defende os pobres do Brasil.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Discussão 
da redação final. (Pausa).

É o seguinte o parecer da redação final.

PARECER Nº 1.473, DE 2009 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 137, de 2009 – Complementar 
(nº 28, de 2007 – Complementar, na Casa 
de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 137, de 2009 – Complementar 
(nº 28, de 2007 – Complementar, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei Complementar no 80, 
de 12 de janeiro de 1994, que organiza a Defensoria 
Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios 
e prescreve normas gerais para sua organização nos 
Estados, e da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 
e dá outras providências, consolidando as emendas 
de redação aprovadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro 
de 2009.
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O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Não ha-
vendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa).
Aprovada.
A matéria vai à sanção. 
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Vamos 

proceder à votação de algumas matérias que foram 
acordadas pelas lideranças para votarmos.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Pela or-
dem, tem a palavra V.Exª.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela or-
dem. Com revisão do orador) – Sr. Presidente, acabo 
de apresentar o Projeto de Lei nº 409, de 2009, que 
será distribuído à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Esse projeto faz parte de uma série de proposições 
que brotaram da Comissão de Acompanhamento da 
Crise Financeira e da Empregabilidade que V. Exª criou, 
composta por cinco representantes cujo Presidente foi 
o ex-Ministro e hoje Senador Francisco Dornelles. 

Eram objetivos dessa Comissão prover o Senado 
Federal com informações acerca dos desdobramentos 
da crise econômica e financeira que o mundo atravessa 
na atualidade, com repercussões no nível de empre-
gabilidade, e atuar na busca de soluções para minorar 
seus efeitos no País, por meio de estudos, análises 
técnicas e medidas criativas, com respaldo dos diver-
sos segmentos envolvidos, de acordo com a vocação 
do Parlamento de ser o interlocutor da sociedade, do 
mercado e do governo.

Criada pelo Ato do Presidente do Senado Federal 
nº 16, de 2009, a Comissão era composta pelo Sena-
dor Francisco Dornelles, Presidente, e pelos Senado-
res Aloizio Mercadante, Marco Maciel, Pedro Simon e 
Tasso Jereissati.

Também integraram a Comissão especialistas 
no assunto, nacionalmente reconhecidos, como o Mi-
nistro Maílson da Nóbrega, o Professor José Márcio 
Camargo; o Professor Luiz Gonzaga Belluzzo; o Doutor 
Marcos de Barros Lisboa; o Professor Luiz Guilherme 
Schymura; o Embaixador Pedro Luiz Rodrigues; e o 
Doutor José Roberto Afonso.

Contamos na Comissão com um corpo técnico 
de assessoramento composto pelo Consultor-Geral de 
Orçamentos, Fiscalização e Controle e pelo Consultor-
Geral Legislativo, por três consultores de orçamento, 

três consultores legislativos e por um Secretário da 
Comissão, indicado pela Secretaria Geral da Mesa (Ato 
do Presidente do Senado Federal nº 19, de 2009).

Devo dizer a V. Exª e ao Plenário que a Comissão 
realizou um excelente trabalho, não somente ouvindo 
especialistas em diferentes áreas e concluindo pela 
apresentação de algumas propostas, que espero sejam 
convertidas em lei. Uma delas é a que fiz referência e 
mais duas outras formuladas, também no dia de hoje, 
pelo nobre Senador Francisco Dornelles.

Faço esse registro para conhecimento da Casa, 
pois, de fato, a Comissão realizou um trabalho que elu-
cidou problemas graves da economia brasileira, através 
de propostas concretas de como minimizar o efeito da 
crise que se abate ainda, infelizmente sobre o País.

Agradecido a V.Exª, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 10.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Nós 

temos 14 itens afora o principal? Temos 14 itens acor-
dados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A relação, 14 itens que foram...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Exata-
mente. E, ao final da sessão, solicitaria a V. Exª a leitura 
da Medida Provisória 464, de 2009, que foi aprovada 
na Câmara dos Deputados no dia 26/08/09.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Após a sessão, serão lidas a 464 e a 465. As duas 
serão lidas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 10:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995 

(Inversão da pauta,  
em virdute de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL362



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44327 

cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal.

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

Discussão do Substitutivo da Câmara, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o requerimento.
É o seguinte o requerimento de votação em glo-

bo do Substitutivo:

REQUERIMENTO Nº 1.252, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 287, do Regimento 
Interno do Senado Federal, votação em globo do Subs-
titutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 187, 
de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), de autoria do Se-
nador Júlio Campos, que dispõe sobre a identificação 
criminal do civilmente identificado, regulamentando o 
art. 5º, inciso LVIII, da Constituição Federal.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador. – Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o substitutivo.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão a redação final. (Pausa.)

É o seguinte o parecer da redação final:

PARECER Nº 1.474, DE 2009 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 187, de 1995 (nº 3.171, de 1997, 
na Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 187, de 1995 (nº 3.171, 
de 1997, na Câmara dos Deputados), que dispõe so-
bre a identificação criminal do civilmente identificado, 
regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, da Constituição 
Federal, nos termos do Substitutivo da Câmara dos 
Deputados, aprovado pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro 
de 2009.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Nós 
temos o Requerimento nº 825, em comemoração aos 
10 anos da aprovação do art. 41, à época chamado 
de Lei da Compra de Votos, de cuja solenidade vai 
participar também a CNBB.

Eu gostaria que V. Exª colocasse esse requeri-
mento em votação para o dia 29, terça-feira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu vou primeiro cumprir a pauta; depois, atenderei 
o pedido de V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Eu agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 11:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004 

(Inversão da pauta,  
em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2004 (nº 4.852/2005, naquela Casa), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito sobre Exploração Sexual, que altera 
o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização).

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, com adequações, que apresenta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide, 
favorável, acatando as adequações da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, con-
solidadas em texto final que encaminha.

Em discussão o Substitutivo da Câmara. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em votação o requerimento para votação em globo 
do Substitutivo da Câmara.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 1.253, DE 2009 

Requeiro, nos termos do art. 287 do Regimento 
Interno do Senado Federal, votação em globo do Subs-
titutivo da Câmara, nos termos do texto consolidado 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa ao Projeto de Lei do Senado nº 255, de 2004 
(nº 4.852/05, naquela Casa), de iniciativa da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito sobre Exploração Sexu-
al, que altera o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Sala das Sessões,16 de setembro de 2009. – 
Senadora Fátima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação do Substitutivo da Câmara, nos termos 

do texto consolidado oferecido pela Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão a redação final. (Pausa.)

É o seguinte o parecer da redação final:

PARECER Nº 1.475, DE 2009  
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 255, de 2004 (nº 4.852, de 2005, 
na Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado Federal nº 255, de 2004 
(nº 4.852, de 2005, na Câmara dos Deputados), que 
altera o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, con-
solidado na forma do texto da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa – CDH, aprovado 
pelo Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro 
de 2009.
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ANEXO AO PARECER Nº 1.475, DE 2009 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 255, de 2004 (nº 4.852, de 2005, 
na Câmara dos Deputados).

Altera o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente, para determinar o fechamento 
definitivo de hotel, pensão, motel ou congê-
nere que reiteradamente hospede criança e 
adolescentes desacompanhados dos pais 
ou responsáveis, ou sem autorização.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.250. Hospedar criança ou adoles-
cente desacompanhado dos pais ou respon-
sável, ou sem autorização escrita desses ou 
da autoridade judiciária, em hotel, pensão, 
motel ou congênere: 

Pena – multa.
§ 1º Em caso de reincidência, sem pre-

juízo da pena de multa, a autoridade judiciária 
poderá determinar o fechamento do estabele-
cimento por até 15 (quinze) dias.

§ 2º Se comprovada a reincidência, em 
período inferior a 30 (trinta) dias, o estabele-
cimento será definitivamente fechado e terá 
sua licença cassada.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 12:

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2006 

(Inversão da pauta,  
em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste nos documentos 
de cobrança de dívida, encaminhados ao con-
sumidor, o nome e endereço do fornecedor do 
produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

Em discussão as emendas da Câmara, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão a redação final. (Pausa.)

É o seguinte o parecer da redação final:

PARECER Nº 1.476, DE 2009 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 314, de 2006 (nº 1.477, de 2007, 
na Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2006 (nº 1.477, 
de 2007, na Câmara dos Deputados), que inclui dis-
positivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para determinar 
que conste, nos documentos de cobrança de dívida 
encaminhados ao consumidor, o nome e o endereço 
do fornecedor do produto ou serviço, consolidando as 
Emendas nºs 1 e 2 da Câmara dos Deputados, apro-
vadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro 
de 2009.
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ANEXO AO PARECER Nº 1.476, DE 2009

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 314, de 2006 (nº 1.477, de 2007, 
na Câmara dos Deputados).

Inclui dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, para determinar que 
constem, nos documentos de cobrança de dí-
vida encaminhados ao consumidor , o nome, 
o endereço e o número de inscrição no Ca-
dastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Ca-
dastro Nacional de Pesssoa Jurídica – CNPJ 
do fornecedor do produto ou serviço.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 42-A:

“Art. 42-A. Em todos os documentos de 
cobrança de débitos apresentados ao consu-
midor, deverão constar o nome, o endereço e 
o número de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica – CNPJ do fornecedor do 
produto ou serviço correspondente.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 13.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, queria pedir a generosidade de V. Exª para 
comunicar aos Senadores, principalmente a lideran-
ça do Partido dos Trabalhadores, que combinei com 
o Senador Inácio Arruda para amanhã a reunião da 
CPI das ONGs, às 11 horas da manhã. Foi adiada, 
pois hoje não tivemos condições. Quero dizer que será 
amanhã, às 11 horas.

Portanto, faço essa comunicação. Temos assun-
tos administrativos, inclusive documentação recebida, 
que considero de alguma gravidade, relativa a quebra 
de sigilo bancário e fiscal de algumas entidades re-
gistradas no País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A comunicação de V. Exª está feita e os Senadores 
terão conhecimento dela.

Item 13:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000 
(Inversão da pauta,  

em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (Nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bue-
no), que estabelece a disciplina legal para a 
propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães.

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos, fa-
vorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta.

O parecer é favorável.
Discussão do projeto e das emendas, em turno 

único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.

Votação, em globo, das emendas de nºs 
1 a 3, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

As Srsªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão a redação final. (Pausa.)

É o seguinte o parecer da redação final:

PARECER Nº 1.477, DE 2009 
(Da Comissão Diretora)

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2000 
(nº 121/99 na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 41, de 2000 (nº 121/99 na Casa de origem), que es-
tabelece a disciplina legal para a propriedade, a posse, 
o transporte e a guarda responsável de cães.

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro 
de 2009.
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ANEXO AO PARECER Nº 1.477, DE 2009 

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2000 
(nº 121, de 1999, na casa de origem).

Estabelece a disciplina legal para a 
propriedade a posse, o transporte e a guar-
da responsável de cães.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 1 – CCJ)

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 2º 
do Projeto:

“Art. 2º Os cães de qualquer origem, raça 
e idade serão vacinados anualmente contra 
raiva, leptospirose e hepatite, além de outras 
patologias definidas pelos órgãos de controle 
de zoonoses.

 ............................................................. ” 

EMENDA Nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 2 – CCJ)

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 6º 
do Projeto:

“Art. 6º O criador, o proprietário ou o 
responsável pela guarda do animal responde 
civilmente, em caráter objetivo, e penalmente 
pelos danos físicos e materiais decorrentes de 
agressão do animal a qualquer pessoa, seres 
vivos ou bens de terceiros.

 ............................................................. ”

EMENDA Nº 3 
(Corresponde à Emenda nº 3 – CCJ)

Renumere-se o art. 131–A proposto para o De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, pelo art. 10 do Projeto, para art. 132–A, dando-
se-lhe a seguinte redação:

“Art. 132–A.  ..........................................
Pena – detenção, de 1 (um) mês a 1 

(um) ano, se o fato não constituir crime mais 
grave.

 ............................................................. ” 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 17:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003 
(Inversão da pauta,  

em virtude de acorde de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/96, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
mano), que faculta o registro, nos documentos 
pessoais de identificação, das informações 
que especifica.

Parecer favorável, sob nº 1055, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Francisco 
Dornelles.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O projeto vai à sanção presidencial.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 18:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005 
(Inversão da pauta,  

em virtude de acorde de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 3.685/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Gustavo 
Fruet), que altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro, que institui o Có-
digo Civil (altera dispositivos referentes aos 
direitos da personalidade e à constituição de 
uma fundação). 

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Lobão Filho, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

Não foram oferecidas emendas perante a 

Mesa.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 

único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Votação da Emenda nº 1 – CCJ, Substitutivo, que 

tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

Aprovado o Substitutivo, fica prejudicado o pro-

jeto.

A matéria vai à Comissão Diretora a fim de que 

seja redigido o vencido em turno suplementar.

É o seguinte o Substitutivo aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 20:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 
(Inversão da pauta,  

em virtude de acorde de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-lei nº 4.657, de 
4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, homologação 
de sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro).

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande.

O parecer é favorável, do Senador Renato Ca-
sagrande. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 22:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2007 
(Inversão da pauta,  

em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 14, de 2007 (nº 761/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Roberto Pes-
soa), que dá nova redação ao art. 2º da Lei 
9.954, de 6 de janeiro de 2000 (inclui o Ceará 
na área de atuação da Codevasf).

Pareceres sob nºs 1.390 e 1391, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior, 
favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de 
redação, que apresenta e;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Tasso Jereissati, favorá-
vel ao Projeto e às emendas oferecidas pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que passam a ser denominadas Emendas nºs 
1 e 2, da CCJ/CDR. 

Discussão do Projeto e das emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o Projeto, sem prejuízo das Emen-

das.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.

Votação, em globo, das Emendas nºs 1 
e 2-CCJ/CDR, de redação.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Discussão da redação final.

É o seguinte o parecer da redação final:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis-
cussão. (Pausa.)

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 26:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007 
(Inversão da pauta,  

em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 5.522/2005, 
na Casa de origem, do Deputado André de 
Paula), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implementação de protocolo terapêutico 
para prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades.

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

Discussão do Projeto e da Emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Votação da Emenda Substitutiva da Comissão de 
Assuntos Sociais, da Senadora Rosalba Ciarlini.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Aprovado o Substitutivo, fica prejudicado o Pro-

jeto.
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re-

digir o vencido para o turno suplementar.

É o seguinte o Substitutivo aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 41:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 477, DE 2009 

(Inversão da pauta,  
em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 477, de 2009 (nº 
2.375/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
ca da Gâmbia, assinado em Brasília, em 9 de 
agosto de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.453, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Tião Viana.

O parecer é favorável.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 477, DE 2009 

(nº 2.375/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Gâmbia, assinado em 
Brasília, em 9 de agosto de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da Gâmbia, 
assinado em Brasília, em 9 de agosto de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do Acordo encontra-se publicada no DSF, de 

24-6-2009.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 42:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 479, DE 2009 

(Inversão da pauta,  
em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 479, de 2009 (nº 
2.545/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto atualizado da Convenção Inter-
nacional para Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar.

Parecer favorável, sob nº 1.454, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Francisco 
Dornelles.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 479, DE 2009  

(Nº 2.545/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto atualizado da Conven-
ção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto atualizado da Con-

venção Internacional para Salvaguarda da Vida Hu-
mana no Mar.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto encontra-se publicada no DSF, de 24-6-

2009.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 43:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 491, DE 2009 

(Inversão da pauta,  
em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 491, de 2009 (nº 
566/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino da Suécia sobre o Exercício de Ativida-
des Remuneradas por Parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administra-
tivo e Técnico, celebrado em Estocolmo, em 11 
de setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1455, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 491, DE 2009 (*) 

(Nº 566/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Suécia sobre o 
Exercício de Atividades Remuneradas por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplo-
mático, Consular, Administrativo e Técnico, 
celebrado em Estocolmo, em 11 de setem-
bro de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovada o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no do Reino da Suécia sobre o Exercício de Atividades 
Remuneradas por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, cele-
brado em Estocolmo, em 11 de setembro de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-

sultar em revisão de referido Acordo, bem como quais-
quer atos que possam resultar em revisão do referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravo-
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A integra do texto do Acordo encontra-se publicada no DSF, de 
24-6-2009.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 44:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 506, DE 2009 

(Inversão da pauta,  
em virtude de acordo de liderança.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 506, de 2009 (nº 
854/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Dinamarca 
sobre Cooperação nas Áreas de Energias Re-
nováveis e Eficiência Energética, celebrado em 
Copenhague, em 13 de setembro de 2007.

O Parecer é favorável, sob nº 1.456, de 
2009, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador João 
Tenório.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 506, DE 2009  

(Nº 854/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Memorando de En-
tendimento entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Dinamarca sobre Cooperação nas Áreas 
de Energias Renováveis e Eficiência Ener-
gética, celebrado em Copenhague, em 13 
de setembro de 2007.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovada o texto do Memorando de 

Entendimento entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo do Reino da Dinamarca so-
bre a cooperação nas Áreas de Energias Renováveis 
e Eficiência Energética, celebrado em Copenhague, 
em 13 de setembro de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Memorando, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

(*) A integra do texto do memorando encontra-se publicada no DSF, 
de 24/06/2009.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 54:

REQUERIMENTO Nº 661, DE 2009 
(Inversão da pauta,  

em virtude de acordo de liderança.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 661, do Senador Paulo Paim, solici-
tando nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, voto de aplauso à 
Organização dos Estados Americanos (OEA) 
pela reintegração de Cuba a esse organismo 
regional.

Parecer favorável, sob nº 1.464, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador João 
Pedro.

Em votação o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-

ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais. 

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2001 (no 4.594/94, 
na Casa de origem, do então Deputado Pau-
lo Paim), que dispõe sobre o atendimento de 
emergência de acidentes do trabalho em lo-
calidades onde não existe rede do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos dos Requerimentos 
nºs 241, de 2003): Relator: Senador Expedito 
Júnior, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
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derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores. 

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 

casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).
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Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei nº 5.700, de 
1º de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 

8.429, de 2 de junho de 1992 -Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento). 

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Parecer favorável, sob nº 1.199, de 2008-
Plen, em substituição à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá.
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34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 – 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
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sado), que fixa critério para instituição de da-
tas comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts.  
142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões – de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo 
Cavalcanti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, que apresenta; – de Assuntos Sociais 
(em audiência nos termos do Requerimento 
nº 510, de 2007), Relator “ad hoc”: Senador 
Jayme Campos, favorável, com as Emendas 3 
e 4-CAS; e – de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 5-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
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dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 183, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências, para 
regulamentar a implantação de equipamen-
tos urbanos.

Parecer sob nº 1.388, de 2009, da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CDR, que oferece.

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-

filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

55 
REQUERIMENTO Nº 1093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.093, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 238, de 2006, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços de 
Infraestrutura (prorrogação da não incidência 
do Adicional ao Frete para Renovação da Ma-
rinha Mercante).

56 
REQUERIMENTO Nº 1094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

57 
REQUERIMENTO Nº 1102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
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jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

58 
REQUERIMENTO Nº 1112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).

59 
REQUERIMENTO Nº 1149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica).

60 
REQUERIMENTO Nº 1157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 4, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (institui o regime de dedicação 
exclusiva para os profissionais da educação 
básica pública).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Leitura das medidas provisórias...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, antes disso até, o PSDB está plenamen-
te de acordo com a sugestão do Senador Valadares 
no sentido de realizar determinada sessão solene. Se 
puder incluir isso também, eu agradeceria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos incluir.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votação dos Requerimentos nºs 825 e 1.200, de 
2009, do Senador Antonio Carlos Valadares e de ou-

tros Senadores para realização de sessão especial no 

dia 29 de setembro, destinada a comemorar dez anos 

da Lei nº 9.840 (Lei da compra do voto, de iniciativa 

da CNBB).

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, expedientes que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO  

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

– Nºs 950 e 951/2009, submetendo à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do art. 62 da Consti-

tuição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, as seguintes matérias:
– Projeto de Lei de Conversão nº 14, de 2009, que 

dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, no exercício de 2009, com o objetivo 
de fomentar as exportações do País, e sobre a 
participação da União em fundos garantidores de 
risco de crédito para micro, pequenas e médias 
empresas e alteras as Leis nºs 11.491, de 20 de 
junho de 2007, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
8.001, de 13  de  março de 1990 (proveniente da 
Medida Provisória nº 464, de 2009);e

– Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2009, que 
autoriza a concessão de subvenção econômica  
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social – BNDES, em operações de finan-
ciamento destinadas à aquisição  e produção de 
bens de capital e à inovação tecnológica; alte-
ra as Leis nºs 10.925, de 23 de  julho de 2004, 
11.948, de 16 de junho de 2009, 9.818, de 23 
de agosto de 1999, e 6.704, de 26 de outubro de 
1979; revoga dispositivos da Medida Provisória 
nº 462, de 14 de maio de 2009, e do Decreto 
nº 70.235, de 6 de março de 1972; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória 
nº 465, de 2009).

São os seguintes os projetos de lei de 
conversão:
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44352 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL388



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44353 389ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44354 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL390



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44355 391ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44356 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL392



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44357 393ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44358 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL394



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44359 395ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44360 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL396



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44361 397ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44362 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL398



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44363 399ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44364 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL400



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44365 401ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44366 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL402



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44367 403ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44368 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL404



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44369 405ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44370 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL406



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44371 407ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44372 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL408



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44373 409ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44374 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL410



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44375 411ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44376 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL412



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44377 413ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44378 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL414



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44379 415ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44380 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL416



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44381 417ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44382 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL418



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44383 419ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44384 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL420



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44385 421ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44386 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL422



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44387 423ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44388 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL424



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44389 425ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44390 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL426



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44391 427ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44392 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL428



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44393 429ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44394 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL430



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44395 431ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44396 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL432



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44397 433ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44398 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL434



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44399 435ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44400 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL436



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44401 437ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44402 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL438



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44403 439ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44404 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL440



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44405 441ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44406 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL442



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44407 443ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44408 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL444



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44409 445ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44410 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL446



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44411 447ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44412 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL448



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44413 449ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44414 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL450



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44415 451ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44416 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL452



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44417 453ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44418 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL454



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44419 455ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44420 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL456



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44421 457ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44422 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL458



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44423 459ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44424 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL460



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44425 461ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44426 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL462



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44427 463ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44428 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL464



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44429 465ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44430 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL466



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44431 467ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44432 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL468



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44433 469ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44434 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL470



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44435 471ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44436 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL472



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44437 473ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44438 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL474



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44439 475ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44440 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL476



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44441 477ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44442 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL478



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44443 479ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44444 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL480



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44445 481ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44446 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL482



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44447 483ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44448 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL484



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44449 485ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44450 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL486



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44451 487ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44452 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL488



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44453 489ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44454 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL490



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44455 491ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44456 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL492



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44457 493ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44458 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL494



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44459 495ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44460 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL496



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44461 497ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44462 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL498



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44463 499ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44464 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL500
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Lidas as medidas provisórias, a pauta fica trancada 
até a votação delas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Renato Casagrande. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a 
palavra apenas para fazer o registro de que hoje é o 
Dia Mundial para a Preservação da Camada de Ozônio. 
O dia 16 de setembro foi instituído pela Assembléia-
Geral das Nações Unidas em 1994...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para preservação da camada de ozônio?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sim, para a preservação da camada de ozônio. 
Hoje se comemora esse dia pela importância da ca-
mada de ozônio, definido pela Assembléia das Nações 
Unidas em 1994.

A data é uma oportunidade para chamar a aten-
ção sobre o assunto e adotar medidas em nível global 
e local, no sentido de defender essa camada de gás 
que protege seres humanos, animais e plantas.

Eu apenas gostaria de fazer o registro, deixar re-
gistrado nos Anais da Casa a importância dessa data 
– não da data, mas do assunto, do trabalho que temos 
de fazer. Já avançamos muito na camada de ozônio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Chamando a atenção justamente por esse...

O SR. FLÁVIO ARNS (S/Partido – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Eu apenas queria fazer o registro novamente, 
Sr. Presidente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (S/Partido – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de requerer a V. Exª que, na primeira oportunidade, 
se possível, pudesse ser incluído na pauta o Projeto 
de Lei da Câmara nº 43, de 2008, que cria o Dia Na-
cional do Ciclista.

A proposta de criação do Dia Nacional aconteceu 
em função de atropelamento ocorrido em Brasília, a 
criação de uma ONG que se dedica a essa área e ao 
esforço que a gente vem observando de maneira na-
cional, até corroborando com o que o Senador Casa-
grande acabou de colocar, de valorização do ciclismo, 
das ciclovias, da preservação do meio ambiente.

Então, se for possível, eu gostaria aqui de reque-
rer isso a V. Exª.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente – V. Exª, que 
tem uma atuação muito grande, como já foi ressalta-

do por mim mesmo em várias ocasiões, em relação à 
pessoa com deficiência -, eu acabei de receber uma 
Súmula da Advocacia Geral da União, assinada pelo 
nosso Advogado Geral, José Antônio Dias Toffoli, que 
diz o seguinte:

Os benefícios inerentes à política nacio-
nal para integração da pessoa portadora de 
deficiência devem ser estendidos ao portador 
de visão monocular, que possui direito de con-
correr, em concurso público, a vaga reservada 
aos deficientes.

Havíamos aprovado projeto nesse sentido, no 
Congresso Nacional. Esse item foi vetado pelo Senhor 
Presidente da República. Na época, nós alertamos para 
que isso não acontecesse, em função de decisões ju-
diciais favoráveis às pessoas com visão monocular, e 
agora o Dr. Toffoli, em súmula expedida recentemente, 
também concede às pessoas com visão monocular o 
direito a concorrer a vaga reservada aos deficientes.

Então, é uma vitória importante, Sr. Presidente.
Quero parabenizar todos do Brasil com visão 

monocular que já estiveram aqui no Senado inúme-
ras vezes. Todos nós estávamos trabalhando para a 
derrubada do veto a esse projeto de lei que havia sido 
colocado pela Presidência da República.

Então, Sr. Presidente, registro a importância do 
Projeto de Lei do Dia do Ciclista, em função dessa 
repercussão favorável para o meio ambiente, e essa 
notícia agradável, boa em relação às pessoas com 
visão monocular.

Obrigado.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM –TO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pessoalmente, congratulo-me com o Dr. Toffoli pela 
medida que tomou. Muito obrigado.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM –TO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM –TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Eu gostaria de fazer três registros rápidos, mas 
muito importantes. Primeiro, sobre a votação de hoje 
no Senado Federal a respeito da reorganização da 
carreira dos defensores públicos do Brasil. É da maior 
importância essa categoria, uma das mais próximas 
das pessoas mais pobres do País, daquelas pessoas 
que precisam ter acesso à Justiça. E é da Defensoria 
Pública que vem a inspiração para muitos projetos de 
lei que tramitam nesta Casa, como também na Câmara 
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Federal. Cumprimento todos os defensores, em nome 
da Drª Estellamaris, do Estado do Tocantins.

Segundo ponto, Sr. Presidente. Graças também 
a V. Exª, nós instalamos hoje a Comissão Especial de 
Acompanhamento das Metas do Milênio, as metas esta-
belecidas pela ONU em 2001, que os países signatários 
são obrigados a cumprir. São oito metas, mas a mais 
importante delas, entre tantas outras, é justamente a 
redução à metade da fome no mundo até 2015. Por-
tanto, se temos um bilhão de pessoas passando fome 
no mundo todo, inclusive no Brasil, temos de reduzir 
esse número em 500 mil pessoas até 2015. 

Foi apenas com a autorização de V. Exª que foi 
possível criar essa subcomissão, que se instalou hoje. 
Agradeço ao Senador Valter Pereira, à Senadora Marisa 
Serrano, ao Senador Augusto Botelho e ao Senador 
Fernando Collor. Os quatro Senadores e eu fazemos 
parte desta comissão. Vamos, com todo espírito pú-
blico, civismo e principalmente compaixão por essas 
pessoas, trabalhar duro nessa subcomissão, para que 
possamos efetivamente cumprir as metas assinadas 
pelo Brasil.

Em terceiro lugar, Sr. Presidente – faço questão 
absoluta de que V. Exª ouça –, protocolamos hoje, com 
197 assinaturas de Deputados Federais e 34 assina-
turas de Senadores, a CPMI do MST, para apurar os 
desvios de recursos públicos repassados a entidades e 
cooperativas de fachada. Quero solicitar ao Presidente 
Sarney e ao Presidente agora em exercício, Mão San-
ta, para que se possa convocar o Congresso Nacional 
para a instalação dessa CPMI, porque, como é uma 
comissão mista para investigar o MST e os repasses 
de recursos indevidos, precisamos da convocação do 
Congresso Nacional para ler o requerimento.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Presidente Sarney, antes de se ausentar, incumbiu-
me de anunciar que, na primeira reunião do Congresso 
Nacional, será lido e aprovado...

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Presidente Mão Santa e Presidente Sarney.

Eu gostaria que a nossa Secretária Cláudia pu-
desse nos orientar e determinar se a data de instala-
ção do Congresso Nacional já está prevista, para que 
possamos lê-lo o mais rápido possível, pois já esta-
mos chegando ao final do ano e gostaríamos de dar 
um impulso a essa CPMI, porque é isso que o Brasil 
espera.

As denúncias na revista Veja, no jornal O Estado 
de S. Paulo, e em todos os jornais do País são motivo 
de indignação para a população. Recursos públicos 
saídos do bolso do trabalhador brasileiro são repassa-
dos a cooperativas de fachada do MST para financiar 
o esbulho possessório, a invasão de terras privadas 
de propriedade privada, a invasão de terras públicas, 
a invasão de institutos de pesquisas de transgênicos, 
trazendo, enfim, Sr. Presidente, muita insegurança e 
prejuízo ao País.

É necessário e importante, pela quantidade de 
assinaturas que conseguimos dos colegas Senadores e 
Deputados Federais, podermos analisar o quanto essa 
CPMI é esperada pela população, pois esta Casa é o 
retrato da sociedade.

Então, eu gostaria muito de que pudesse haver 
uma previsão da convocação do Congresso, para fa-
zermos a leitura da CPMI e iniciarmos os nossos tra-
balhos.

Muito obrigada.
O SR. WELLINGTON SALGADO (PMDB – MG) 

– Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendida, como já foi confirmado pelo Pre-
sidente Sarney, e, sem dúvida alguma, será vitoriosa. 
Será mais uma CPI que vai valorizar o Congresso e 
o Brasil.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente. Com certeza, nós, Senadores, 
seremos vitoriosos e, principalmente, a sociedade 
brasileira.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Wellington Salgado, pela ordem.
Eu só queria anunciar a próxima oradora inscrita, 

a Senadora Marisa Serrano.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Mão Santa, hoje recebi a notícia, que 
está em todos os veículos da internet, da desfiliação 
do nosso querido Joaquim Roriz do PMDB.

V. Exª sabe que o ex-Governador Roriz, ex-Se-
nador, sempre foi alguém que atuou nas bases do 
PMDB.

Não vou aqui discutir questão do diretório de 
Brasília nem do diretório nacional, porque eles têm 
autonomia para tomar decisões. Mas meu Partido, o 
PMDB, pelo qual tenho um carinho especial e do qual 
nunca vou sair, precisa ter um cuidado melhor com 
seus membros históricos.

V. Exª sabe que também é alguém que lutou por 
este Partido, faz parte da história política recente do 
nosso País e vem sofrendo no Piauí questões políticas. 
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V. Exª não poderia jamais deixar de competir por um 
cargo pelo PMDB. No entanto, está sofrendo pressões 
em razão de acordos políticos. O Senador Geraldo vem 
sofrendo também no Estado dele. Então, o meu PMDB 
não está cuidando bem daqueles que fizeram seu nome, 
o nome do PMDB nacional, o PMDB histórico.

Eu sempre disse para V. Exª que tivemos aqui o 
ex-Governador Roriz, ex-Senador, que fez questão de 
que V. Exª lesse sua carta de renúncia ao Senado em 
razão de tudo o que aconteceu, porque tinha em V. Exª 
um símbolo do PMDB. Ele pediu que aguardássemos 
para que V. Exª, Mão Santa, lesse a carta. Lembramo-
nos muito bem disso.

Meu PMDB precisa ter mais cuidado com aque-
les que fizeram sua história. Não pode simplesmente, 
por questões e acordos políticos, destruir histórias em 
nosso Partido. O PMDB está errando. Os diretórios têm 
total autonomia, e o diretório nacional também. Nosso 
diretório nacional não defende intervenções em dire-
tórios estaduais ou do Distrito Federal. Mas, sincera-
mente, deixar nomes históricos como o de V. Exª, de 
Joaquim Roriz, do nosso Geraldo e outros mais?

Já o Senador Valter Pereira, não. O Governador 
entendeu e acertou com Valter Pereira no seu Esta-
do.

Isto é que é importante: não podemos largar, 
não podemos abandonar os nossos peemedebistas 
históricos. É um momento triste para o PMDB, é um 
momento triste para o nosso ex-Governador Joaquim 
Roriz. Eu não poderia deixar passar, Senador Mão 
Santa, como peemedebista – e V. Exª sabe que mui-
tas vezes eu entro em confronto pelo nosso Partido, 
confrontos sérios de alto nível da política brasileira, 
defendendo o nosso Partido –, eu não poderia deixar 
passar este momento sem que abordasse este assun-
to aqui, estando V. Exª na Presidência. Porque viveu 
também uma fase da vida política do Joaquim Roriz, 
estando na Presidência, tenho certeza que V. Exª fará 
alguma observação sobre este momento que nós es-
tamos vivendo hoje.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Wellington Salgado, V. Exª vem de Minas, 
que é a melhor história política. V. Exª engrandece este 
PMDB, porque já foi o Líder do PMDB aqui, quando, por 
motivo, o Suassuna se ausentou, e foi um extraordinário 
Líder. O PMDB viveu os melhores momentos.

Realmente quis Deus que, na mesma situação, 
quando o Roriz apresentou sua carta-renúncia e pediu 
que eu a lesse, eu recebesse a saída dele do PMDB.

Mas uma coisa eu digo com a mesma sincerida-
de com que V. Exª nos inspira: ele pode sair do PMDB, 
mas ele não vai sair dos corações do povo do Brasil. 
Deus fez o mundo e Juscelino e Roriz fizeram Brasília. 
Eu digo isso e digo com toda a altivez de representan-
te do Piauí, porque são 300 mil piauienses que aqui 
residem. A colônia só é superada pela colônia de V. 
Exª, de Minas Gerais.

E eu falo aqui em nome dos piauienses que 
representamos, porque muitos foram acolhidos pela 
generosidade do Governador Roriz. Então, o PMDB 
perde um valor ímpar na política do Brasil.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Também Minas Gerais, pela ordem. E já está... Olha 
aí, olha aí.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – A 
Senadora Marisa já meu autorizou, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Hein? É do mesmo Partido seu, não é?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Do 
meu Partido, exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Aí, é a paciência da Senadora... (Risos.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
verdade, eu quero é lamentar aqui o falecimento, aos 
87 anos, do engenheiro Mário Penna Bhering, Mário 
Bhering, e apresentar o meu voto de pesar.

Mário Bhering era formado em Engenharia Civil e 
teve influência decisiva no crescimento da capacidade 
de geração de eletricidade no País, contribuindo para 
o salto do setor a partir da década de 60.

Especialista em máquinas e turbinas hidráulicas, 
desempenhou papel chave na construção de Itaipu, in-
tegrando o Conselho da empresa entre 1988 e 1990. 
Mário Bhering foi ainda um dos fundadores da Cemig, 
empresa que presidiu entre 1964 e 1967. Foi também 
Presidente da Eletrobrás por 13 anos – entre 1967 e 
1975 e entre 1985 e 1990. Desde agosto de 2008, ocu-
pava cadeira no Conselho Consultivo da estatal.

Mário Bhering era ainda presidente da Memória 
da Eletricidade e, nos últimos tempos, vinha se dedi-
cando à arte da aquarela – trabalho que mostrou em 
diversas exposições.

Portanto, Mário Penna Bhering um grande minei-
ro, nos deixou e deu muito orgulho ao nosso Estado. 
Deixa viúva a sua senhora Betty June Bhering, três 
filhas e duas netas.

É o registro que quero fazer, Sr. Presidente, do 
falecimento, portanto, do engenheiro Mário Bhering, 
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ex-Presidente da Cemig, ex-Presidente da Eletrobrás, 
um homem público mineiro de grande relevância.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.254, DE 2009

Requeiro, nos termos do inciso II art. 
218 do Regimento Interno, inserção em ata 
de voto de pesar pelo falecimento, aos 87 
anos, do engenheiro MÁRIO PENNA BHE-
RING, ocorrido no dia 1º de setembro de 
2009, em Belo Horizonte – MG.

Justificação

Formado em Engenharia Civil, Mário Bhering te 
e influência decisiva no crescimento da capacidade de 
geração de eletricidade no País, contribuindo para o 
salto do setor a partir da década de 60.

Especialista em máquinas e turbinas hidráulicas, 
desempenhou papel chave na construção de Itaipu, in-
tegrando o Conselho da empresa entre 1988 e 1990. 
Mário Bhering foi um dos fundadores da Cemig, em-
presa que presidiu entre 1964 e 1967. Também foi pre-
sidente da Eletrobrás por 13 anos – entre 1964 e 1975 
e entre 1985 e 1990. Desde agosto de 2008, ocupava 
cadeira no Conselho Consultivo da estatal.

O executivo era, ainda, presidente da Memória 
da Eletricidade e, nos últimos tempos, vinha se dedi-
cando à arte da aquarela – trabalho que mostrou em 
diversas exposições.

Mário Penna Bhering era um grande mineiro, que 
muito orgulho deu ao nosso Estado. Deixa viúva a se-
nhora Betty June Bhering, três filhas e duas netas.

Sala das sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Eduardo Azeredo.  

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – a 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agora a nossa Senadora do Mato Grosso do Sul, 
também do Partido dele, não é?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – É 
verdade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu sabia que V. Exª representava as professoras, as 
lindas professoras. Agora também a paciência.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Ordem do Dia foi já encerrada aqui.

Agora voltamos à lista de oradores inscritos.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu venho à tribuna 
para falar de um assunto que é de extrema relevância 
não só para a educação, mas principalmente para a 
juventude do nosso País, assunto que tem estado nas 
manchetes dos jornais nos últimos tempos. E eu falo 
de mais de 50 mil jovens de baixa renda que precisam 
estudar e, para isso, precisam entrar com um pedido 
no Fies, que é o financiamento para os estudantes de 
baixa renda, para que possam, com esse recurso, pa-
gar as suas faculdades e ter o seu diploma na mão, a 
partir da escolha do curso que queiram fazer.

E a preocupação maior minha é justamente com 
o Fies. Ele foi criado em 1999 – há dez anos, portanto 
– e a ideia era que ele pudesse, através de emprés-
timo da Caixa Econômica Federal, fazer com que os 
alunos obtivessem condições financeiras suficientes 
para bancar a sua faculdade.

Parece fácil, uma coisa simples, mas não é tão 
simples assim, principalmente porque, para chegar à 
universidade, o aluno tinha que ultrapassar uma série 
de problemas, como a questão financeira séria e o 
pouco ensino, e de baixa qualidade, que teve durante 
o ensino fundamental e o ensino médio.

E qualquer aluno sabe o quanto é difícil. É difícil 
passar no vestibular. E nós temos poucas universida-
des públicas, poucas universidades estaduais, poucas 
universidades federais. E esse aluno tem que entrar 
onde? Em uma escola particular, e para isso tem que 
pagar e as mensalidades dessas escolas hoje estão 
praticamente impossível. Necessitando do Fies, o aluno 
precisa realmente ter o máximo de paciência e muito 
mais paciência do que eu tive aqui. 

Primeiramente, ele vai procurar um empréstimo 
porque ele acha que isso é sua tábua de salvação. Ele 
não tem para onde ir, quer estudar e tem o empréstimo 
da Caixa Econômica pelo Fies. Mas aí há um proble-
ma sério. Ele recebe o dinheiro, tem que pagar a cada 
trimestre R$50,00 para amortizar os juros. Acaba o 
curso e tem que começar a trabalhar para poder pagar 
o empréstimo. Mas quando quer começar a trabalhar, 
o que acontece? Acha emprego? Não acha emprego. 
Então, não tem trabalho. Ele precisaria trabalhar, mas 
não pode. E se ele não achar o emprego, o nome vai 
para o SPC, o do seu fiador, e para o Serasa. Resul-
tado: ele fica com a ficha suja na praça, o que invalida 
também que ele consiga emprego. Então, ele não acha 
emprego porque não tem emprego e depois também 
porque ele não tem condições de usufruir desse tra-
balho para poder pagar a sua faculdade. 
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O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – V. Ex.ª 
me concede um aparte?

A SRA MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Um 
aparte, Senador, com muito prazer.

O Sr. Osvaldo Sobrinho (PTB – MT) – Senado-
ra Marisa, o seu pronunciamento foi também motivo, 
na sexta-feira passada, de discussão neste plenário. 
Realmente, é um assunto que, até certo ponto, cons-
trange a todos nós, principalmente aqueles que vieram 
de camadas pobres da sociedade e que tiveram que 
usar esse artifício, esses recursos do Fies para terem 
oportunidade de frequentar a universidade. Hoje, a 
maioria, grande parte não consegue emprego e fica 
na situação de miserabilidade que V. Exª apresenta 
aqui. Este País já deu tanta isenção para tanta gente, 
para tantos setores que, às vezes, não precisavam 
tanto, e, de uma forma até triste, não dá oportunidade 
a esses profissionais que são patrimônio da Pátria. 
São profissionais que, na verdade, vão produzir para 
este País, mas que, no momento, não têm oportuni-
dade para tal. E antes de começarem a sua carreira, 
já sujam o seu nome. Portanto, é uma situação sobre 
a qual este Congresso Nacional, este Senado Fede-
ral tem que tomar posição, porque são filhos nossos 
que estão aí, da massa trabalhadora e que, às vezes, 
não acham mercado de trabalho e ficam com a vida 
toda enlameada nos cadastros da vida, porque não 
podem pagar esse financiamento que fizeram para 
seu estudo. É uma situação para se meditar. Acredito 
que a Comissão de Educação deste Senado tem que 
começar a pensar bem nisso ou outra comissão qual-
quer. Na verdade, precisa-se olhar com olhos de lince 
esta questão que V. Exª traz aqui. Essa questão é de 
sensibilidade humana. Portanto, precisamos tomar pé 
da situação e resolvê-la, porque não é possível que 
tantos já tenham recebido isenção de suas dívidas e 
esses que, na verdade, são o patrimônio da Pátria não 
recebem nenhum incentivo para continuar trabalhando. 
Congratulo-me com V. Exª pela sensibilidade que traz 
a este Senado Federal.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Agradeço muito. E quero aqui cumprimentá-lo tam-
bém por estar conosco nesta Casa e trazer muito da 
sua sabedoria, do seu conhecimento para nos ajudar 
a minimizar pelo menos os problemas pelos quais o 
povo brasileiro passa.

V. Exª tem toda a razão. Resolvemos a situação, 
nesta época de crise, de empresas automobilísticas, 
do campo, de um monte de gente, mas, às vezes, es-
quecemos de resolver o problema dos nossos jovens, 
principalmente dos jovens que precisam estudar, que 
são não só o presente, mas são o futuro deste País.

E neste caso do crédito educativo, esse financia-
mento que recebem pela Caixa, o aluno tem um pra-
zo de carência que varia de acordo com a prestação, 
mas ele acaba tendo que pagar muito mais do que 
aquilo que ele tomou de empréstimo. Esse é o grande 
problema, primeiro, porque a taxa de juros é regula-
da pela tabela price: são juros sobre juros. Então, há 
problemas seriíssimos.

Há exemplos como de uma professora advogada 
de Guaíba, no Rio Grande do Sul, que financiou R$29 
mil para custear o curso de Direito, fez os pagamentos 
devidos durante o tempo da faculdade, os R$50,00 
que ela precisava pagar e, agora, depois de formada, 
ainda deve R$45 mil, de uma dívida de R$29 mil pega 
inicialmente na Caixa Econômica pelo Fies. Em São 
Paulo, uma médica, que usou o programa e se formou 
em 2003, pagará mais de R$700,00 por mês até 2011. 
Ela reclama porque, no final, terá desembolsado três 
vezes mais do que o valor financiado.

Essas são questões que a gente tem que levar 
em conta. E a Caixa Econômica é um banco público, 
não visa o lucro, não deveria visar o lucro. E não resol-
ve as questões dos alunos inadimplentes nem mesmo 
os adimplentes do Fies, porque não acha condições 
melhores de fazê-lo. Faz para outras áreas da ativida-
de humana e da sociedade, mas não faz para quem 
mais precisa.

Quero dizer que, quando falamos na juventude, 
falamos desses jovens que estão saindo da faculda-
de e que estão em busca do primeiro emprego. Aí, eu 
penso: como estamos cuidando dos nossos jovens que 
precisam do primeiro emprego?

O Governo Federal criou um programa chamado 
“Primeiro Emprego”, em 2003. Fez um estardalhaço, 
propaganda para todo lado, era um grande programa. 
Fiquei feliz, quem não fica feliz em ver um jovem con-
seguir seu primeiro emprego. Foi um fracasso o pro-
grama. Sumiu, desapareceu.

Aí, criou-se outro programa, chamado “Pró-Jo-
vem”, que é um programa nos moldes do “Agente 
Jovem”, do “Ação Jovem”, que o Alckmin tinha cria-
do em São Paulo. Não deu certo também, não está 
dando certo. 

O Governo propôs nova investida: o jovem gos-
ta muito de esporte, ele gosta muito de ar livre, quem 
sabe a gente pode aplicar aqui nas praças da juven-
tude? Lindíssimas, maquetes magníficas – mais de 
R$1,5 milhão cada uma – para que o jovem tivesse 
oportunidade. E as praças onde estão? Pouquíssimas 
foram feitas no País.

E foi criada uma Secretaria Nacional da Juven-
tude para atender o jovem. A Secretaria Nacional da 
Juventude deveria ter um jovem no comando. Tem um 
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quase jovem, de 45 anos, um metalúrgico, um sin-
dicalista. Nada contra o metalúrgico, nada contra o 
sindicalista, mas não dá para alguém comandar uma 
Secretaria Nacional de Juventude sem espaço e, prin-
cipalmente, a garra de estar perto daqueles que são 
seus iguais.

Pergunto, nessa briga do Fies, onde está a UNE? 
Não vi a UNE se levantar uma vez para discutir a 
inadimplência do Fies. Nem uma vez. Não vi a UNE 
fazer passeata a favor dos seus correlatos, dos alunos, 
que estão em dificuldades. Isso nos faz pensar. Porque 
diante das maiores reclamações que a gente ouve dos 
alunos do Fies era para a UNE estar aí, desfraldando 
pleitos a respeito do assunto.

(Interrupção de som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Os 
alunos pedem e dizem que não têm condições de re-
negociar com a Caixa, que é difícil renegociar com a 
Caixa Econômica Federal. Em segundo lugar, há essa 
cobrança de juros sobre juros, o que inviabiliza a vida 
do estudante pós-universidade.

Não estou aqui, e quero deixar bem claro, pen-
sando que o aluno deva dar um calote, deva receber 
o empréstimo e não pagar. Longe disso; mas ter dí-
vidas, ter dificuldades, todos nós temos. O aluno tem 
de ter muito mais facilidade de pagar a sua dívida do 
que qualquer outro devedor.

Senador Flávio Arns.
O Sr. Flávio Arns (S/Partido – PR) – Senador 

Marisa Serrano, quero concordar com V. Exª na argu-
mentação apresentada quanto ao desafio das ques-
tões do Fies. V. Exª, que é Vice-Presidente da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, sabe que este 
é um assunto da mais alta relevância. Tenho recebido 
correspondências de todos os cantos do Brasil para 
que busquemos soluções, encaminhamentos, nesse 
sentido. Eu penso que é chegada, de fato, a hora de, 
com base no projeto que está vindo da Câmara dos De-
putados para o Senado, fazermos uma boa discussão 
do assunto para que o projeto reflita as necessidades 
da população brasileira, que tem que se beneficiar. Há 
dificuldades. Várias famílias gostariam de ter acesso 
ao Fies e não têm. Em função do seu pronunciamento, 
penso que V. Exª poderia relatar o projeto de lei que 
está vindo para o Senado e fazer esse debate, a fim 
de acharmos soluções para os problemas que vêm 
sendo apontados. Isso será um avanço importante. 
Parabéns!

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Flávio. V. Exª falou do Projeto nº 5.413, 
de 2009, que está tramitando na Câmara. É um projeto 
de autoria do Executivo que amplia o alcance do finan-

ciamento do Fies para os estudantes. Por exemplo, os 
estudantes do ensino médio, da área tecnológica, pro-
fissional técnico poderão também usufruir dos Fies; quer 
dizer, ele não é só para as universidades, mas também 
para o ensino técnico. Eu acredito que há avanços na 
proposta. Temos que discutir várias questões, mas há 
avanços interessantes na proposta do Governo.

Por exemplo, o Fies sai da Caixa Econômica e 
passa a fazer parte do FNDE.

(Interrupção de som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Ele 
volta para a educação. Não que a Caixa Econômica 
não tenha sensibilidade, mas o FNDE, que é da edu-
cação, que lida com a educação, vai ter muito mais 
sensibilidade – eu acredito –, pelo menos, para lidar 
com os nossos próprios estudantes. É interesse do 
FNDE ajudar os estudantes brasileiros, acredito eu, 
Senador Sobrinho.

Além disso, há algo interessante no projeto: será 
abatido da dívida do Fies – isso é realmente muito in-
teressante – 1% ao mês do saldo devedor consolidado 
se o aluno for professor, trabalhar no ensino básico e 
tiver, pelo menos, 20 horas de aula por semana. O mes-
mo acontecerá se ele fizer Medicina e, como médico, 
trabalhar na medicina da saúde da família e, principal-
mente, nas regiões mais carentes do País. Alegra-nos 
saber que podemos ter saídas interessantes. E essa 
é uma saída interessante.

Aqui a gente bate no Governo, reclama quando 
os projetos não são bons, mas quando aparece algum 
projeto bom a gente tem de discuti-lo, melhorá-lo e 
apoiá-lo. Há óbices que vamos resolver na questão 
dessa mudança do Fies, nesse projeto do Governo que 
está na Câmara, mas também tenho certeza de que 
nós vamos ter condições de melhorá-lo ainda mais.

Eu quero aqui, Sr. Presidente, terminar a minha 
fala, agradecendo a paciência dos meus colegas e dizer 
da alegria de poder também discutir questões problemá-
ticas da educação, como o pagamento das faculdades 
pelos nossos alunos menos aquinhoados.

(Interrupção de som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Vou 
encerrar, Sr. Presidente. Ficamos contentes quando 
recebemos notícias de coisas boas também para fa-
lar. E uma delas é que a Academia Douradense de 
Letras, da cidade de Dourados, Mato Grosso do Sul, 
a segunda maior cidade do Estado, completa 18 anos 
de idade. Foi criada em 15 de setembro de 1991 e hoje 
está sob a presidência do escritor Brígido Ibanhes. 
Ela tem uma biblioteca, tem o Jornal de Letras Dou-
radense, que é entregue gratuitamente à população, 

607ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44572 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

efetua palestras, eventos literários e ajuda muitíssimo 
os novos escritores.

Eu queria, aproveitando minha fala, parabenizar 
não só o professor Brígido, mas também os ex-presi-
dentes Nicanor Coelho e Odília Lange, o professor José 
Pereira Lins, um grande amigo, e o saudoso confrade 
Ildefonso Ribeiro. A todos ele eu queria aqui dedicar 
um pouquinho da minha fala e os meus cumprimen-
tos por tantas coisas que eles têm feito pela cidade 
de Dourados.

Obrigada.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nossos cumprimentos à Senadora Marisa Serrano, 
sempre preocupada com a educação dos brasileiros.

Há um documento aqui que outorga ao Senador 
Osvaldo Sobrinho o direito de falar pela Liderança do 
PTB, assinado pelo Líder Gim Argello.

Senador Expedito Júnior, V. Exª tem a palavra, 
pela ordem, enquanto ele chega à tribuna.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão San-
ta, a causa é justa. Sei que V. Exª é aqui um defensor 
dos pobres, dos oprimidos, dos velhinhos aposenta-
dos, das pessoas mais necessitadas deste País e, por 
isso, V. Exª se tornou essa figura conhecidíssima hoje 
no Brasil inteiro.

V. Exª pode ter certeza de que esta data, 16 de 
setembro, vai ficar registrada na história do Estado de 
Rondônia. Senador Mão Santa, enfim a Câmara dos 
Deputados honrou um dos compromissos feitos com 
esta Casa, um compromisso feito com o Senador Rau-
pp, com o Senador Expedito, com a Senadora Fátima 
Cleide e com o povo do Estado de Rondônia. Hoje foi 
votada na Câmara dos Deputados, Sr. Presidente, a 
PEC da Transposição dos Servidores Públicos do nos-
so Estado. São entre 15 e 20 mil servidores passarão 
para os quadros do Governo Federal. Nós já havíamos 
discutido e aprovado no Senado esse projeto, que é 
de autoria da Senadora Fátima Cleide. Eu nunca quis 
assumir a paternidade desse projeto. Não podemos 
deixar de reconhecer os méritos, Sr. Presidente Sena-
dor Mão Santa de todos que ajudaram na aprovação 
dessa PEC.

O Governador Ivo Cassol, só para o senhor ter 
uma noção, enviou para cá 15 ônibus com quase 700 
servidores públicos do Estado de Rondônia. A classe 
operária do nosso Estado praticamente tomou hoje a 
Câmara dos Deputados, pedindo que fosse votada a 
PEC dos Servidores Públicos.

Hoje, na parte da tarde, eu praticamente não fi-
quei aqui. Fiz minhas obrigações, cumpri o meu dever 

nas votações nominais e não podia deixar de fazer este 
registro aqui e agradecer a V. Exª.

Quantos apelos eu fiz aqui desta tribuna, pedin-
do que a Presidência da Mesa, e V. Exª presidindo a 
sessão, eu lhe pedia que falasse com o Presidente Mi-
chel Temer para que pautasse essa matéria. Isso era 
uma questão de justiça, era um direito dos servidores 
do Estado de Rondônia. É a isonomia, é a paridade 
que V. Exª, aparteando-nos, pedia, para os servidores 
públicos do Estado de Rondônia.

Então, eu não poderia deixar, nesta oportunidade 
de alegria, até emocionado, satisfeito, de fazer esse re-
gistro. Os servidores públicos do Estado de Rondônia, 
a maioria deles, derramavam lágrimas de felicidade, 
de alegria pela votação da PEC da transposição dos 
servidores públicos.

Presentes todos os Poderes constituídos do Es-
tado de Rondônia, meu nobre Osvaldo Sobrinho, o 
Ministério Público, que está aqui representado pelo 
Promotor Dr. Hildo e também pelo Presidente da As-
sociação dos Procuradores de Justiça do Estado de 
Rondônia, Dr. Marcelo; o Tribunal de Contas represen-
tado todo ele aqui; o Ministério da Justiça, representado 
também no Estado de Rondônia. O próprio Governador 
Ivo Cassol fez questão, desde ontem, de perambular 
pelos corredores da Câmara e do Senado, pedindo o 
apoio dos nossos parlamentares.

Eu não poderia deixar de fazer um registro de 
algo que foi fundamental. Na hora da votação, já no 
finalzinho, os democratas tinham um entendimento de 
voltar à origem do projeto aqui no Senado, e não era 
esse o entendimento. Aí nós tivemos de usar da influ-
ência do Líder Senador José Agripino, que usou da 
sabedoria e falou com o Líder na Câmara dos Depu-
tados, Ronaldo Caiado, e, imediatamente, conseguiu 
convencê-lo. Senador Mão Santa, nós tivemos quase 
380 votos favoráveis – foram 379 – à transposição da 
PEC dos servidores públicos do Estado de Rondônia. 
Houve só três votos contrários; só três Deputados não 
votaram favoravelmente à matéria.

Por isso, eu também gostaria de cumprimentar 
os nossos Vereadores do Município de Ji-Paraná, que 
representam a população do Estado de Rondônia. Vie-
ram para cá também os 24 Deputados Estaduais do 
nosso Estado, a maioria dos vereadores também veio 
para cá. Enfim, eu não poderia deixar de fazer esse 
registro aqui, Sr. Presidente, e agradecer, por fim, aos 
sindicalistas do Estado de Rondônia, que fizeram uma 
caravana, vieram para cá, e, com certeza, foram deci-
sivos na aprovação desse projeto.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nós nos associamos a essa vitória democrática, porque 
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a democracia é liberdade e igualdade. Foi a maneira 
de o Governo reconhecer a igualdade, pois os outros 
territórios já tinham conquistado esse direito.

E a Constituição diz que o direito é igual para 
todos. Com muita emoção, a Mesa se associa aos 
brilhantes representantes do Estado de Rondônia: 
aqui está esta mulher guerreira, brilhante Senadora 
Fátima Cleide; V. Exª, Expedito Júnior; e o nosso Lí-
der do PMDB, Valdir Raupp. Então, parabéns ao povo 
do Estado.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço ao Senador Osvaldo Sobrinho por ter tido 
essa paciência. Nós já tivemos a oportunidade de ser 
companheiros na Câmara dos Deputados, V. Exª re-
presentando o Mato Grosso e eu representando Ron-
dônia. Queria aproveitar e registrar que adentraram 
também o recinto alguns sindicalistas. Em nome do 
Mário Jorge e do Daniel, do Sindsef, eu gostaria de 
fazer um agradecimento a todos os sindicalistas que 
foram importantes na votação dessa PEC.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra, como Líder do PTB, o nosso Senador 
Osvaldo Sobrinho. Por coincidência – Padre Antonio 
Vieira disse que um bem é sempre acompanhado de 
outro bem – está ali um dos maiores líderes do PTB 
do Estado do Piauí, Deputado Nerinho. 

Quis Deus eu estar na Presidência, “árvore boa dá 
bons frutos”. Ele é filho do mais extraordinário político 
do Piauí, político de sensibilidade e de generosidade, 
que até tem se prejudicado pela maneira com que se 
dedica ao povo pobre de Picos e de toda a região e do 
Piauí. O José Néri é uma das figuras que eu entendo 
ter maior sensibilidade política no Estado do Piauí, 
que usa a política para servir ao mais necessitado, ao 
mais sofrido, ao mais humilde. Ele é do seu Partido e 
V. Exª pode usar a palavra. 

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Quero cumprimentar o nosso Deputado José Néri, 
do PTB, que é realmente uma grande bandeira do Par-
tido naquele Estado. Seja bem-vindo, Deputado.

Quero também concordar com o Senador Ex-
pedito, quando fala aqui que V. Exª é um dos maiores 
democratas desta Casa e que é a salvação nossa. 
Realmente é. É um Senador mais antigo que eu, mas 
tem calma e paciência, para nos ouvir, dá oportunida-
de a todos. Portanto, quando Mão Santa está na Pre-
sidência, ficamos felizes, porque, na verdade, temos 
um pouquinho mais de tempo e ele sempre entende os 
reclamos daqueles que vêm dos Estados mais pobres 
da Federação e que têm de dar o seu recado aqui.

Quero parabenizar também o Senador Expedito 
pela sua alegria, que, na verdade, é a alegria de todos 
nós e de todos os brasileiros. É uma conquista que 
eu sei que é luta sua, luta de todos os Senadores e 
Deputados do seu Estado. Portanto, ficam as minhas 
congratulações em nome do povo de Mato Grosso. 
Que V. Exª continue sempre lutando...

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – 
Com prazer.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu 
gostaria que V. Exª transmitisse a um dos grandes 
baluartes, que, certamente, se estivesse aqui, esta-
ria comemorando junto conosco, o Senador Jayme 
Campos...

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Sem 
dúvida nenhuma.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Leve 
um abraço ao Senador Jayme Campos. Transmita 
isso ao Senador, que foi parceiro nosso desde o iní-
cio. S. Exª foi ao Estado de Rondônia, reuniu-se com 
a Comissão de Sindicalistas no Estado de Rondônia 
e ouviu a classe operária do nosso Estado. Certa-
mente, se o Senador Jayme Campos estivesse aqui, 
ele sentiria essa mesma alegria que eu, o Raupp e a 
Fátima, que representamos o Estado de Rondônia, 
estamos sentindo.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Pode 
ter certeza de que ele está ouvindo, neste momento, 
o aparte de V. Exª e os seus agradecimentos. Na ver-
dade, ele priva também da sua amizade.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
no dia de ontem, esta Casa celebrou, mediante a reali-
zação de uma sessão especial, o Dia Internacional da 
Democracia. Mais adiante, no mesmo dia, concluímos 
a votação do Projeto de Lei nº 141/2009, que altera 
regras do Código Eleitoral, da Lei dos Partidos Políti-
cos e da Lei das Eleições.

Trata-se de uma coincidência que inspira uma 
reflexão. O fato de havermos aprovado alterações 
nas normas que regem nosso processo eleitoral na 
mesma data em que comemoramos o Dia Internacio-
nal da Democracia serve para lembrar-nos de que a 
democracia deve não apenas ser celebrada; ela deve 
também ser defendida, promovida e – não menos im-
portante – aprofundada, aperfeiçoada.

É certo que qualquer sistema político-eleitoral, 
mesmo nas democracias mais avançadas do mundo, 
está distante da perfeição. Todos eles são passíveis 
de serem aprimorados. Não poderíamos pretender 
que a realidade brasileira fosse diversa. Também o 
nosso sistema carece de melhorias. E, por mais que 
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as realizemos, haverá sempre espaço para ulteriores 
aperfeiçoamentos.

O que causa preocupação, no caso brasileiro, é 
a prolongada inércia das instituições políticas no País 
em avançar no processo de reforma do nosso siste-
ma político-eleitoral, nada obstante o nítido consenso 
existente quanto à necessidade dessa reforma.

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o diag-
nóstico das deficiências que maculam nossa vida 
partidária, eleitoral e política é consensual ao menos 
nos seus aspectos fundamentais. Ninguém dotado do 
mínimo de bom-senso contestaria a avaliação de que 
nossos Partidos são frágeis, apresentam perfis ideoló-
gicos muito pouco definidos, vida interna praticamente 
inexistente e pouquíssima participação de suas bases 
na definição de seus rumos; ou que nossas eleições 
sofrem pesada influência do poder econômico e polí-
tico das máquinas administrativas públicas, dos gran-
des meios de comunicação; ou que as relações entre 
os titulares dos cargos públicos e os eleitores são em 
geral marcadas pelo clientelismo; ou que a postura 
daqueles que detêm parcela do poder público ante 
os bens públicos varia muitas vezes entre o patrimo-
nialismo e o peculato pura e simples; ou ainda que as 
relações entre os Poderes da República oscilam, fre-
quentemente, na turva fronteira entre o fisiologismo e 
a corrupção escancarada.

Em face dessa análise consensual dos vícios que 
aviltam o regime democrático conquistado a tão duras 
penas no Brasil, todos concordam também quanto aos 
rumos gerais a serem seguidos para o aperfeiçoamento 
de nosso sistema político. Intelectuais, formadores de 
opinião e agentes políticos, todos defendem o fortale-
cimento dos Partidos, a redução da influência do poder 
econômico nas eleições; a garantia de maior autonomia 
para a decisão consciente do voto pelo eleitor; maior 
controle do eleitor sobre o exercício do mandato por 
ele conferido; critérios mais justos para a conversão de 
votos em cadeiras no Parlamento; despersonalização 
do debate político e ênfase no confronto de ideias e 
programas; e maior equilíbrio de prerrogativas entre 
os Poderes da República.

Quando se tenta descer às medidas concretas, no 
entanto, o consenso se desfaz. Os objetivos a serem 
perseguidos são esses acima arrolados. Quais seriam, 
porém, os mecanismos políticos concretos capazes 
de garantir essa consecução? Para que possamos ter 
um sistema mais republicano e efetivamente mais de-
mocrático, quais são as propostas concretas a serem 
implementadas? Para qual sistema eleitoral devemos 
evoluir? Voto distrital ou voto proporcional? Proporcio-
nal com lista aberta ou proporcional com lista fechada? 
Como devem ser financiadas as campanhas eleitorais? 

Devemos adotar o financiamento público exclusivo ou 
devemos continuar permitindo as doações de pessoas 
físicas e jurídicas? Na segunda hipótese, que limites 
devem ser estabelecidos para essas doações? Deve-
mos adotar o sistema das prévias partidárias? Quais 
devem ser os parâmetros da fidelidade partidária? É 
conveniente a adoção de cláusulas de desempenho? 
Quais deveriam ser os critérios dessa cláusula? As 
coligações em eleições proporcionais correspondem 
aos princípios do regime democrático?

Todas são perguntas que têm de ser feitas ao 
atual sistema que nós adotamos. Não há qualquer dú-
vida, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de que a 
reforma política é uma tema extremamente complexo. 
Ela é também, contudo, vital para o futuro da Nação. 
O aperfeiçoamento do nosso sistema político é condi-
ção indispensável para assegurarmos uma ação go-
vernamental mais eficaz, justa e equilibrada, que traga 
benefícios efetivos e palpáveis a todo segmento da 
população brasileira, avançando no sentido do pleno 
desenvolvimento da justiça social.

Há duas décadas, desde a promulgação da Car-
ta de 1988, as questões centrais da reforma política 
retornam ciclicamente à pauta da sociedade brasileira 
e do Congresso Nacional. E há duas décadas, o Po-
der Legislativo tem-se revelado incapaz de assegurar 
avanços significativos no sentido do aperfeiçoamento 
da nossa democracia.

Não podemos fugir à constatação que a minirre-
forma eleitoral, ontem aprovada por esta Casa, não vai 
muito além de modificações cosméticas, superficiais 
e de conveniência, realizadas com vistas apenas no 
curtíssimo prazo, tendo em mente a realização das 
eleições do próximo ano.

É justo deixar consignado que alguns pequenos 
avanços foram por ela consagrados. A facilitação das 
doações de pessoas físicas às campanhas eleitorais, 
mediante a permissão do uso da Internet e do telefone 
para sua realização, parece-me uma medida salutar, 
que pode contribuir de alguma maneira para reduzir a 
influência do poder econômico sobre o resultado dos 
pleitos eleitorais.

Afinal, isso poderá ampliar a base de doadores, 
permitindo contrabalançar, até certo ponto, as vultosas 
doações realizadas por grandes empresas, quase sem-
pre em obediência à lógica do investimento econômico, 
ou seja, tendo a perspectiva de retorno futuro daquilo 
que é dado. Um incremento das pequenas doações, 
realizadas por pessoas físicas, poderá representar al-
guma contribuição ao maior equilíbrio do certame elei-
toral e à redução dos funestos vínculos entre o poder 
econômico e o poder político. Os Partidos de menor 
porte e os candidatos menos vinculados ao establish-
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ment, que nunca são destinatários das doações das 
grandes empresas, poderão encontrar, nas doações 
das pessoas físicas, uma alternativa de financiamento 
de suas campanhas.

Outras medidas de nítido conteúdo democrático 
são: a proibição de candidatos inaugurarem obras e 
criarem ou ampliarem programas sociais nos quatro me-
ses que antecedem a eleição; a restrição à propaganda 
por meio de outdoors; a liberação do uso da Internet 
nas campanhas; as novas regras relativas às cotas 
para candidaturas de mulheres; e a regulamentação 
de questões referentes à compra de votos e ao uso da 
máquina pública em campanhas. Merece destaque, por 
fim, a determinação de que seja realizada nova eleição 
direta na hipótese de cassação conjunta de titular do 
Poder Executivo e do seu respectivo vice.

Ainda que reconheçamos esses avanços, Srªs e 
Srs. Senadores, é imperioso registrar que o projeto de 
lei ontem aprovado no plenário deste Senado Fede-
ral se omite em relação a todos os temas de grande 
envergadura, envolvidos numa reforma política digna 
desse nome. A reforma política de que o Brasil pre-
cisa, de fato, apta a aperfeiçoar e aprofundar nossa 
democracia, haverá de ter abrangência e amplitude 
incomparavelmente maiores do que as da modesta 
proposta que ontem encaminhamos à reapreciação 
da egrégia Câmara dos Deputados.

Com os olhos postos no futuro do País, a reforma 
política de que o Brasil precisa terá de encontrar todas 
aquelas questões fulcrais que têm potencial para re-
fletir de modo efetivo na qualidade da representação 
política, na maior sintonia entre a vontade popular e a 
atuação dos detentores dos mandatos eletivos, e na 
eficácia da ação governamental.

A verdadeira reforma política não se poderá furtar 
à discussão e à definição quanto ao sistema eleitoral 
que contempla os critérios mais democráticos para a 
conversão de votos em cadeiras do Parlamento; quanto 
ao modelo de financiamento de campanha que melhor 
inibe a influência do poder econômico e no resultado 
dos pleitos; quanto aos parâmetros mais democráticos 
para o relacionamento entre o partido político e o seu 
membro que é detentor de mandato eletivo; quanto à 
introdução de mecanismos que favoreçam uma influ-
ência maior das bases partidárias sobre os rumos da 
agremiação; quanto à exigência, ou não, de cláusula 
de desempenho para que um Partido tenha representa-
ção no Parlamento; e, finalmente, a verdadeira reforma 
política não poderá ser omissa quanto à permissão, ou 
não, de coligações nas eleições proporcionais.

Uma reforma política será digna deste nome, terá 
potencial para aprimorar de modo significativo o nosso 
regime democrático quando for capaz de discutir em 

profundidade todos esses temas, que são verdadeira-
mente relevantes.

Estou convicto, no entanto, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, de que a verdadeira reforma polí-
tica, ampla e abrangente, deve ser discutida, formu-
lada, votada e aprovada por uma Assembleia Nacio-
nal Constituinte eleita para essa finalidade exclusiva, 
composta por Parlamentares Constituintes dedicados 
com exclusividade a essa tarefa, que não tenham res-
ponsabilidades com a apreciação de legislação ordi-
nária e que não tenham, também, pretensão a uma 
carreira política.

Afinal, é incontornável a conclusão de que o le-
gislador ordinário, que concorre nas eleições regulares, 
tem sua atenção naturalmente voltada para o presente, 
para a conjuntura política, para os interesses concre-
tos da política eleitoral. No contexto do Congresso Na-
cional, a abordagem dos temas polêmicos da reforma 
política inviabiliza qualquer possibilidade de coesão, 
de formação de maiorias, pois a lógica conjuntural se 
impõe; prevalecem as considerações com vistas à pró-
xima disputa eleitoral, assomam as paixões partidárias. 
No final, o posicionamento de cada Parlamentar será 
definido em função da busca de uma proposição van-
tajosa para o embate com os adversários.

É exatamente por esse motivo que, não obstante 
o consenso quanto à necessidade de promovermos a 
reforma política, ela nunca consegue avançar. Sub-
metida a discussão à ótica dos interesses conjuntu-
rais, à lógica da disputa partidária, nenhuma espécie 
de consenso é possível e tudo acaba ficando do jeito 
que já estava.

Se queremos uma reforma política ampla e abran-
gente, formulada com vistas ao futuro da Nação, se-
remos forçados a admitir que ela somente pode ser 
promovida pelo Poder Constituinte exclusivamente 
convocado para esse fim.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, ao 
comemorarmos o Dia Internacional da Democracia, 
manifestamos nosso compromisso inabalável com 
esse regime político que, na definição imorredoura de 
Abraham Lincoln, é “o governo do povo, pelo povo e 
para o povo”.

Nosso compromisso com a democracia precisa 
também concretizar-se do seu aperfeiçoamento, me-
diante a realização de uma reforma política ampla e 
abrangente, que eleve o exercício da democracia entre 
nós a novos e mais elevados patamares. A coerência 
com esse compromisso veda qualquer timidez. Obriga 
à ousadia. Devemos, portanto, proclamar com toda a 
clareza: a realização da reforma política de que o Brasil 
precisa exige a convocação de uma Assembleia Na-
cional Constituinte exclusiva.
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Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela paciência 
que teve comigo para aqui trazer o meu pronunciamen-
to. Não com ele querendo desmerecer o trabalho que 
fora feito ontem. Na verdade, o trabalho do Senador 
Azeredo e do Senador Marco Maciel foi de grande va-
lia, mas acredito que temos que ousar, ousar bastante, 
para termos um Brasil moderno, digno da democracia 
que os nossos antecedentes criaram, desenvolveram 
e lutaram; deram o seio e alma para preservá-la.

Portanto, Sr. Presidente, muito obrigado pela 
oportunidade.

Era o que eu tinha a dizer em nome de Mato 
Grosso e do meu Partido, o PTB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Este foi o Senador que representa o Mato Grosso, 
Osvaldo Sobrinho, mostrando as suas preocupações 
quanto ao futuro da democracia no nosso País, pela 
timidez com que foi apresentada a reforma, minirreforma 
política aqui votada, e apresentando suas sugestões 
de uma reforma radical.

É com muita satisfação que recebemos aqui um 
representante do Piauí. Ele é Yonaldo Figueiredo, filho 
do maior líder político que já existiu no Piauí. Francis-
co Figueiredo, seu pai, Deputado, enfrentou a ditadu-
ra militar. Eu me lembro de que, em 1972 – antes de 
Ulysses Guimarães, cuja candidatura foi em 1974 –, o 
pai daquele jovem ali andava pelo Piauí e nos ajudou a 
conquistar, com Elias Ximenes do Prado, a prefeitura, 
tomando-a das forças militares da ditadura.

Então, manifesto a nossa satisfação em ver Yo-
naldo Figueiredo e relembrar o seu pai, Francisco Fi-
gueiredo, o maior orador político.

João Pedro, eu me lembro, na época da ditadura, 
na minha cidade, chegando diante do nosso candidato 
– naquele tempo, 1972, enfrentávamos já – do MDB, 
ele subiu e disse assim: “A natureza inspira o poeta. 
O povo inspira o político. Permitam-me mudar o nome 
do nosso candidato”. Era Elias Ximenes do Prado, e 
eles mudaram o nome do candidato: Elias Ximenes do 
Povo. E nós ganhamos as eleições.

Então, uma homenagem àqueles que lutaram nos 
tempos difíceis e ao Francisco Figueiredo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Anteriormente, foram lidos os Requerimentos nºs 319 
e 1.240, de 2009, do Senador Paulo Paim e de outros 
Srs. Senadores, solicitando a realização de sessão 
especial do Senado, dia 30 de setembro do corrente 
ano, às 11 horas, destinada a homenagear o Instituto 
de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA, em co-
memoração ao seu 45º aniversário.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Em votação o Requerimento nº 1.203, de 2009, de 
autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, lido em 
sessão anterior, solicitando licença para se ausentar 
dos trabalhos da Casa, no período de 4 a 13 de outubro 
do corrente, para participar, na qualidade de Observa-
dor Parlamentar, da 64ª Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, em Nova York, Estados Unidos.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Em votação os Requerimentos nºs 1.213, 1.214, 
1.215, 1.246, 1.247 e 1.248, de 2009, de autoria, res-
pectivamente, dos Senadores: Sérgio Zambiasi, Pedro 
Simon, Aloizio Mercadante, Inácio Arruda, Efraim Mo-
rais e Marisa Serrano, lidos anteriormente, solicitando 
licença para se ausentarem dos trabalhos da Casa 
para participarem da 19ª Sessão do Parlamento do 
Mercosul, em Montevidéu, Uruguai.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Em votação o Requerimento nº 1.241, de 2009, de 
autoria do Senador Romeu Tuma, lido anteriormente, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da 
Casa no período de 12 a 24 de novembro do corrente 
para participar, na qualidade de Observador Parlamen-
tar, da 64ª Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 
Nova York, Estados Unidos.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 1.110, 
de 2009, da Senadora Ideli Salvatti e outros Srs. Se-
nadores, solicitando a realização de sessão especial 
no dia 3 de dezembro do corrente ano, às 10 horas, 
destinada a comemorar os 45 anos do Serviço Federal 
de Processamento de Dados – Serpro.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Chamo, agora, como orador inscrito, o Senador Eduardo 
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Suplicy. S. Exª representa o Partido dos Trabalhadores 
e o Estado de São Paulo.

O Senador Suplicy desistiu? (Pausa.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs Senado-
res ontem, quando o Senador Heráclito fez inúmeras 
observações sobre o Governo do Estado do Piauí, eu 
mencionei que solicitaria ao Governador Wellington 
Dias que encaminhasse as informações pertinentes 
ao assunto. E eis aqui as informações enviadas pelo 
Governador do Piauí . 

O Aeroporto Internacional de São Rai-
mundo Nonato, na região sudeste do Piauí, 
onde está localizado o Parque Nacional da Ser-
ra da Capivara, é uma obra real, devidamente 
projetada e licitada. Encontra-se em execução. 
A primeira etapa foi concluída no último dia 24 
de junho com a construção da pista de 1.650m 
por 45m e pátio de aeronaves com capacida-
de para receber até três aeronaves de grande 
porte ao mesmo tempo. A segunda etapa já 
começou, com a ampliação da pista em mais 
850m, resultando em 2.500m de pista.

O aeroporto possui uma das melhores 
pistas do Brasil quem garante é o gerente de 
operações da Esaero soluções Aeronáuticas, 
Antônio Mesquita. A empresa foi contratada 
pelo Governo do Estado para operar o ae-
roporto durante a realização do Congresso 
Internacional de Arqueologia e Arte Rupestre 
– Global Rock Art, em julho deste ano. 

Mesquita explica que a Esaero Soluções 
Aeronáuticas é uma empresa com sede em 
Recife e bases em vários Estados, especia-
lizada na operação de aeroportos. O de São 
Raimundo Nonato, com 1.650m de pista, no 
momento, está operando com aviões tipo Ban-
deirante e Brasília, com frequência diária para 
Teresina e Petrolina, esta última cidade do in-
terior pernambucano.

Com a ampliação da pista em mais 850m, 
já autorizada pelo Governador Wellington Dias, 
o Aeroporto Internacional de São Raimundo 
Nonato terá condições de receber até Boeing 
737-300. A ampliação será feita com recursos 
de cerca de R$10 milhões. Outros R$8 milhões 
serão aplicados na construção da casa de 
passageiro, cuja obra também foi autorizada 
pelo Governador.

Esse terminal de passageiros, com 4.260 
metros, contará com sala de embarque, sala 
de desembarque, salas onde vão funcionar 

a Polícia Federal, Ministério da Agricultura, 
Receita Federal, Vigilância Sanitária, Aviação 
Civil, Ouvidoria da Infraero, Juizado Especial, 
posto médico, praça de alimentação e auditó-
rio para 50 pessoas.

Depois de construído, servirá, principal-
mente, aos turistas para conhecerem o Par-
que Nacional Serra da Capivara, no Município, 
e também o Parque Nacional da Serra das 
Confusões, localizada em Caracol, Piauí, a 90 
quilômetros de São Raimundo Nonato (acesso 
pela rodovia PI-144). Além de ser uma forma 
rápida de transporte para Teresina e Petrolina, 
Municípios que receberão voos.

Seguem as especificações que vou deixar para 
serem transcritos.

Continua:

O Aeroporto terá o formato de uma ca-
pivara, deverá dispor de jardins internos com 
pedras e vegetação da caatinga, que predo-
mina na região.

De acordo com dados da Secretaria de 
Turismo do Estado (Setur), o Município de São 
Raimundo Nonato, localizado a cerca de 500 
quilômetros de Teresina, [que eu tive oportuni-
dade de visitar], recebe em média 25 mil turis-
tas por ano. Com a construção do aeroporto, 
esse número aumentará, no primeiro ano de 
funcionamento, em pelo menos 50%. 

A obra conta com investimentos fede-
rais previstos no valor total de R$15 milhões, 
recursos oriundos do Ministério do Turismo e 
do Prodetur II (Desenvolvimento do Turismo 
no Nordeste)

Assim, Sr. Presidente, objetivamente, quis aqui 
trazer essas informações para que possam os Se-
nadores e todos que nos ouvem e assistem ser bem 
informados.

Quero ser breve, conforme prometi aos Senado-
res Fátima Cleide e Valdir Raupp.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com a palavra o Senador Valdir Raupp, do PMDB 
de Rondônia.

O Suplicy deu bom exemplo: foi sintético, mos-
trando grande evolução na sua oratória.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Serei 
breve, Sr. Presidente Mão Santa, dado o adiantado 
da hora.

Srªs e Srs. Senadores, quero, inicialmente, agra-
decer a presença dos Vereadores do Município de Bu-
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ritis, de Campo Novo, de Ji-Paraná, dos presidentes 
de sindicatos, Mário Jorge, Daniel, e os demais que 
representam sindicatos do Estado de Rondônia, atra-
vés do Sindsef. Quero cumprimentar o povo brasileiro, 
especialmente o povo de Rondônia, Sr. Presidente, 
que hoje está feliz por ter um projeto importante, que 
já deveria ter sido aprovado há muito tempo. Há um 
ditado que diz que “antes tarde do que nunca”. Vem 
em boa hora, no momento em que o Estado de Ron-
dônia está se desenvolvendo com investimentos do 
Governo Federal.

E essa é mais uma conquista do povo rondo-
niense.

Eu queria parabenizar a Senadora Fátima Clei-
de, aqui presente e que ainda vai fazer uso da palavra, 
porque essa PEC que nós aprovamos hoje, na Câmara 
dos Deputados, teve início há uns quatro ou cinco anos. 
Há três anos foi votado aqui no Senado Federal e teve 
também a nossa participação como subscritor, como 
defensor nas Comissões do Senado, em votações no 
plenário, liderando e coordenando a nossa Bancada do 
PDMB. E, mais uma vez, Sr. Presidente, a Bancada do 
PMDB na Câmara dá demonstração de força e coloca 
74 votos. É o Partido que mais contribuiu para a apro-
vação no dia de hoje. A medida foi aprovada com 379 
votos, sendo 74 votos do PMDB; em segundo lugar, o 
PT, o Partido dos Trabalhadores, com 61.

Durante umas duas semanas, o que se ouvia em 
parte da mídia de Rondônia é que estavam preparando 
o terreno para que, se a gente tivesse uma derrota, fos-
se colocada a culpa sobre o PT e o PMDB. Mas não deu 
certo. Os veículos chamados “chapa branca”, durante 
duas semanas, noticiaram que a culpa seria do PMDB e 
do PT caso não desse certo. Estavam preparando para 
faturar na vitória e faturar na derrota. Mas esse não é 
o nosso estilo. O nosso estilo é trabalhar até a última 
hora para vencer, como vencemos aqui no Senado e 
vencemos hoje lá na Câmara dos Deputados.

Quero aqui agradecer ao nosso Presidente Mi-
chel Temer, que foi firme na sua decisão. Pautou para o 
dia 16, a pedido nosso, da Bancada de Rondônia, dos 
sindicatos e cumpriu o seu compromisso, colocando 
em votação a matéria no dia de hoje e tivemos uma 
vitória maravilhosa.

Essa economia que o Governo Federal, através 
desse projeto aprovado no Congresso, vai proporcio-
nar a Rondônia vai servir também como contrapartida 
à geração de energia elétrica que o Estado de Ron-
dônia vai dar ao País, com mais de 6.500 megawatts 
de geração de energia para sustentar o crescimento 
econômico do País.

Então, essa economia de 30 a 40 milhões por 
mês vai servir também para melhorar o salário dos 

servidores que vão ficar ainda nos quadros do Estado 
e, também, para contratar novos profissionais para a 
saúde, para a educação, para as Polícias Civis e Milita-
res. Hoje o Estado de Rondônia precisa urgentemente, 
Senadora Fátima, Senador Cavalcanti, Senador João 
Pedro, de incremento nas polícias, porque a segurança 
está com dificuldade em Rondônia. Da mesma forma 
a saúde também está precisando de mais estrutura, 
de mais contingente de médicos, de servidores para 
melhor atender ao nosso povo.

Concedo um aparte, com muito prazer, ao Se-
nador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu quero 
me associar à alegria da Bancada de Rondônia. Há 
pouco, o Senador Expedito fez o registro e eu quero 
dizer isso a V. Exª, que está na tribuna, e à Senadora 
Fátima Cleide, que, com certeza, vai também exter-
nar. Quero parabenizar a Bancada, os servidores, o 
Governo Federal, porque, com certeza, foi uma bata-
lha grande convencer o Paulo Bernardo, convencer a 
equipe econômica. E é isso. Acho que é um reconhe-
cimento. Quero dizer que Rondônia é um Estado primo 
legítimo do Amazonas. Não podemos viver sem Ron-
dônia. Nós temos uma relação cultural histórica com 
essa região. Roraima a mesma coisa. Mas eu quero 
parabenizar V. Exª, que está na tribuna. Vou fazer isso 
com a Senadora Fátima Cleide, que foi batalhadora. Eu 
fico perplexo quando V. Exª faz o registro de que um 
setor estava na expectativa de que não acontecesse 
este momento vitorioso do Estado, para carimbar uma 
crítica a alguns setores como o PT e o PMDB. Então, 
veja como é a luta política. Eu sou testemunha aqui de 
que os dois Partidos votaram aqui, no Senado, e que 
V. Exªs nunca ficaram calados frente a esse debate, 
tanto V. Exª, toda a Bancada, os Deputados Federais, 
ao longo desses anos. Mas quero fazer um registro da 
insistência, da teimosia, do convencimento, do tempo 
que vocês travaram nessa trincheira em defesa dos 
servidores e do Estado de Rondônia. Quero parabeni-
zar V. Exª, que está fazendo o registro, e estender isso 
à minha companheira batalhadora, que é a Senadora 
Fátima Cleide. Muito obrigado.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obriga-
do, Senador João Pedro.

Para encerrar, Sr. Presidente, eu queria dizer que, 
com esse projeto que foi aprovado, se fez justiça com 
o Estado de Rondônia, porque os Estados de Roraima 
e Amapá, ex-Territórios também, já tiveram há muito 
tempo esse benefício.

Mas eu queria, para encerrar, agradecer aos ou-
tros Partidos que também foram importantes, mesmo 
alguns que só deram um voto. Há alguns Partidos aqui 
que deram apenas um voto, porque também só têm 

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL614



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 44579 

um ou dois Parlamentares: o DEM, que contribuiu para 
essa vitória, o PCdoB, PDT, PHS, PMN, PP, PPS, PR, 
PRB, PSB, PSC, PSDB, PSOL, PT, PTR, PTC, PTdoB 
e PV. Como falei, alguns desses Partidos menores de-
ram apenas um voto, mas também foram fundamentais 
para que a gente tivesse essa vitória.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nossos cumprimentos pela vitória que o povo de 
Rondônia teve.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Roberto Cavalcanti, orador inscrito. Ele é do PRB e 
representa a Paraíba.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu Estado, 
a Paraíba, desenvolve uma ação de destaque na área 
da segurança alimentar, voltada especificamente para 
o atendimento às famílias em situação de vulnerabili-
dade social, o Programa do Leite.

O Programa paraibano apresenta, de fato, carac-
terísticas muito importantes. Em primeiro lugar, porque 
é provavelmente o único em todo o Brasil que se esten-
de por todos os Municípios do Estado, sem exceção, e 
também porque, dada a sua amplitude, revelou-se, no 
decorrer do tempo, um importante fator impulsionador 
e regulador da produção regional de leite.

O sucesso do programa se deve, em grande par-
te, na verdade, a uma bem montada aliança com os 
setores produtores do Estado da Paraíba, possibilitada 
pela parceria feita com o Governo Federal, no âmbito 
das ações do Programa Fome Zero.

Um convênio ajustado com o Ministério do De-
senvolvimento Social permitiu dar ao setor leiteiro a 
garantia de compra em níveis de remuneração capazes 
de cobrir adequadamente os custos de produção. Isso 
fez com que houvesse produto suficiente para atender 
à demanda levantada junto ao público-alvo, ou seja, às 
famílias carentes do litoral, do agreste e do sertão.

De modo inteligente, foi possível fortalecer o setor 
produtivo local e, ao mesmo tempo, a agricultura fami-
liar, fortalecendo as cadeias de produção estaduais.

Essa equação permitiu, ainda, que, aos efeitos 
positivos da iniciativa sobre o mercado, fossem tam-
bém somados outros resultados absolutamente espe-
taculares no que diz respeito aos objetivos finalísticos 
da iniciativa.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores: de acordo com 
estimativas divulgadas pela Federação Paraibana de 
Associações Comunitárias, a taxa de mortalidade 
infantil, nesse segmento de público, caiu – principal-
mente em razão do programa – em mais de 20% entre 
2002 e 2004.

Ela baixou de um total de 32,3 para 25,8 óbitos 
em cada mil nascidos vivos.

É também equivalentemente expressiva a melho-
ra do quadro estadual de desnutrição infantil, segundo 
levantamentos feitos pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social.

Tudo isso, entretanto, está sob risco, uma vez 
que aspectos importantíssimos do programa foram 
sendo progressivamente descuidados no decorrer do 
tempo.

O principal desses aspectos é o preço pago pelo 
leite, cujo valor não é reajustado desde o primeiro ter-
mo do convênio, em 2003.

Faz seis anos que foi estabelecido, e até hoje o 
preço não mudou. Ora, não foram seis meses! Pas-
saram-se anos, e, embora a inflação não seja aquela 
galopante diante do Plano Real, os custos vêm cres-
cendo todo este tempo. Como todo brasileiro sabe, 
subiu a energia elétrica, subiram os salários e, consi-
derando todo o período decorrido desde lá, subiram 
até os combustíveis.

Já quem é do campo sabe muito bem o quanto o 
crescimento dos salários, das embalagens, da ração 
e dos medicamentos veterinários vem influenciando 
negativamente a lucratividade dos negócios rurais.

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB 
– PB) – Com isso, a margem do produtor veio se re-
duzindo ao longo de todos esses anos, ficando o va-
lor de venda, hoje, na prática, já abaixo do custo de 
produção.

O resultado desse verdadeiro arrocho – se é que 
podemos chamar assim a esse brutal achatamento 
de preços real do leite – pode ser acompanhado por 
meio da progressiva redução dos volumes operados 
no programa.

No início de 2008, por exemplo, em janeiro, esse 
volume girou em aproximadamente 120 mil litros diários; 
já em dezembro do mesmo ano, ele havia se reduzido 
para menos de 90 mil litros de leite por dia.

Mas essa queda em dezembro não foi, sequer, 
a mais acentuada do ano; em outubro e novembro, os 
meses de pior resultado, no ano passado, o total mal 
ultrapassou 80 mil litros diários de leite.

É uma enorme queda, Sr. Presidente!
Srªs e Srs. Senadores, quem produz quer atender 

à demanda do mercado, como todo mundo sabe!
Se o programa do leite entrega menos do que 

entregava antes, é porque não há como – para muitos 
dos produtores – fechar, com um nível de preço con-
gelado, nos últimos seis anos, sem verdadeiramente 
pagar para trabalhar.
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Produto há, como se pode verificar pelo incre-
mento da indústria leiteira paraibana, que, segundo 
dados fornecidos pelo IBGE, cresceu cerca de 532% 
entre dezembro de 2003, início do programa, e março 
de 2007, parte expressiva desse crescimento sendo 
provavelmente influenciada pelo próprio Programa do 
Leite.

Mas o número de fornecedores do programa que, 
em abril de 2007, era de quase 5.400, segundo infor-
mações da mesma Federação Paraibana de Associa-
ções Comunitárias, hoje não chega a 3.500, a maioria 
formada por pequenos e médios produtores.

Com isso, estão em risco duas grandes con-
quistas realmente importantes e diferenciais para o 
Estado da Paraíba: os efeitos altamente positivo que 
o programa tem proporcionado ao desempenho dos 
indicadores sociais regionais e o grande incentivo que 
ele representa para o crescimento sustentado da nos-
sa pecuária leiteira.

Peço, portanto, a atenção dos setores governa-
mentais responsáveis, especialmente do Sr. Minis-
tro Patrus Ananias, do Desenvolvimento Social, para 
essa situação que é de agravo e de comoção social 
em meu Estado.

Há, neste momento, o risco de um grande re-
trocesso.

O risco de que os avanços conseguidos na que-
da da mortalidade infantil e na taxa de desnutrição de 
nossa infância venham a refluir, com grande prejuízo 
para toda a população.

Há também, o risco de que – que Deus nos livre 
–, descontinuado o Programa do Leite, se perca junto 
mais da metade da renda média dos produtores vin-
culados ao Programa, conforme cálculo feito pela Uni-
versidade Federal de Pernambuco, em 2005, a partir 
de pesquisa contratada pelo próprio MDS.

Creio que a sensibilidade política e social do Go-
verno saberá encontrar um modo de evitar esse verda-
deiro desastre, revendo alguns dos pontos fracos do 
modelo atual, em especial, o preço e, ainda, alguns 
outros limitadores sobre os quais me pronunciarei com 
mais detalhes, em ocasião futura.

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Encerro este meu pronunciamento, Sr. Presiden-
te, rogando o atento acompanhamento dessa situação 
pelo conjunto da composição deste Plenário.

O problema que aponto não é certamente uma 
exclusividade da Paraíba e, mesmo que fosse, é da dor 
de milhares de brasileiras e brasileiros, todos eles muito 
pobres e necessitados, que estamos aqui falando.

E eu sei que isso toca de perto a cada uma das 
senhoras, a cada um dos senhores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª encerrou, Senador Roberto Cavalcanti? Pois 
eu o convidaria para vir presidir. E temos os seguintes 
Senadores.

Convoco para usar da palavra a Senadora Fátima 
Cleide, de Rondônia, do Partido dos Trabalhadores.

A SRA FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com muita alegria, 
Sr. Presidente Mão Santa, que ocupo a tribuna neste 
momento. Quero, de antemão, agradecer aqui as pa-
lavras generosas do Senador Valdir Raupp e do Se-
nador João Pedro.

Agradeço, em primeiro lugar, à minha família, em 
nome do meu esposo que aqui está, Ernani Coelho, a 
quem agradeço a compreensão por todas as minhas 
ausências na vida. E quero registrar, Sr. Presidente, a 
presença aqui de alguns companheiros que têm sido, 
na trajetória desta vida, tanto no movimento sindical, 
quanto no movimento político, pessoas com quem po-
demos contar. É com alegria que registro a presença 
do Daniel Pereira, representante do Sindsef; do nos-
so ex-Deputado Estadual, companheiro Mário Jorge, 
também dirigente do Sindsef e que é Vereador do PDT 
na cidade de Porto Velho; do Vereador Nilton César, 
de Ji-Paraná; do Vereador Josiel Carlos; do Vereador 
Klecius Modesto, também de Ji-Paraná; do Benedito 
Lopes, do Sinsepol, que aqui está; da minha compa-
nheira, Vereadora de Pimenta Bueno, Marlene Parra; 
da Ruth Morimoto, ex-Vereadora de Porto Velho, ex-
Secretária Municipal de Educação; do Tales, que é 
nosso Vereador do PT também em Campo Novo e do 
Prefeito Marquinho. Todos que aqui estão me honram 
neste momento com suas presenças.

Sr. Presidente, vivenciamos, nos últimos dias, 
como já foi relatado, Senador João Pedro, pelo Se-
nador Valdir Raupp, momentos de muita angústia, de 
muita tensão, mas que valeram a pena ser vividos. 
Sou daquelas que vêm da luta, que aprenderam a fa-
zer política na luta, que têm as costas calejadas e que 
não desanimam. Mas há horas, Senador Valdir Raupp, 
em que precisamos ser mais do que forte, em que os 
nervos de aço são testados a todo o momento. Isso 
se deu em relação a essa luta pela transposição dos 
trabalhadores do serviço público do Estado de Ron-
dônia que travamos desde 2003.

Em agosto de 2003, apresentei, aqui neste Se-
nado Federal, a PEC 87. A minha assinatura foi a pri-
meira, a segunda assinatura foi a do Senador Valdir 
Raupp, a terceira, do Senador Amir Lando. Na época, 
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toda a Bancada de Rondônia no Senado assinou esta 
que hoje é a grande proposta, o grande projeto polí-
tico que unifica toda a classe política do Estado de 
Rondônia. Se temos um projeto, Senador João Pedro, 
em Rondônia, que une todos os adversários políticos, 
como bem registrou há pouco o Rubinho em um site 
do Estado de Rondônia, é a matéria da transposição 
dos servidores públicos. E eu me sinto muito respon-
sável por ela, não apenas pelo fato de tê-la apresen-
tado, mas também porque venho, na minha trajetória 
política, da luta do movimento sindical. E não tirei a 
camisa porque virei Senadora. Estou aqui, e o com-
panheiro Daniel e o companheiro Mário Jorge, que 
são da Educação como eu, sabem que nós estamos 
coerentes com as lutas do passado; continuamos nas 
ruas brigando por melhoria para os trabalhadores, se-
jam eles da Educação, da Polícia, da Saúde, porque 
nós entendemos que o serviço público é um bem que 
deve ser destinado à população.

Por isso, apresentei essa matéria em 2003; em 
2005, ela foi aprovada em segundo turno aqui neste 
Senado, mas não sem antes nós termos que passar 
um bom tempo enfrentando, na Comissão de Consti-
tuição e Justiça, parecer contrário. Foi apenas com a 
mudança, com a virada do ano e, conseqüentemente, 
com a mudança da Mesa do Senado, que nós conse-
guimos, Senador Raupp, passar o relatório na CCJ 
para as mãos do Senador Mozarildo Cavalcanti, de 
Roraima, a quem eu agradeço o parecer favorável na 
CCJ; depois, nós conseguimos, com muita luta, aqui 
neste plenário, aprovar essa matéria em menos de 
seis meses, em dois turnos.

Essa matéria entrou na Câmara Federal em 2007; 
aliás, nos idos de 2005 ainda e, em 2006, ela teve 
parecer favorável do Deputado Sérgio Miranda, de 
Minas Gerais, na Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara. Depois foi uma luta para poder formar a 
comissão especial. Em seguida, outra luta para poder 
implantar essa comissão. De modo que essa matéria 
encontrava-se, desde 2007, pronta para votação no 
plenário.

E registro aqui o esforço de toda a nossa Bancada 
Federal de Rondônia para aprovação dessa matéria. 
Mas queria ressaltar o esforço dos Deputados Fede-
rais, aqui fazendo um parêntese para falar do trabalho 
do nosso companheiro Eduardo Valverde, Deputado 
Federal pelo PT de Rondônia, que foi o Relator na 
Câmara. Dizer do trabalho, do esforço, da Deputada 
Marinha Raupp, do Deputado Anselmo, do Deputado 
Donadon, do Deputado Moreira Mendes, do Deputado 
Lindomar Garçon, do Deputado Mauro Nazif, que já 
colocou uma emenda na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias de 2009 para custear essas despesas, Senador 

João Pedro. Nós trazemos a iniciativa legislativa, mas 
pensamos também em como o Governo pode arcar 
com as despesas. Então, já está prevista na LDO uma 
emenda que prevê a verba necessária para que o Mi-
nistério do Planejamento tenha os recursos para arcar 
com o pagamento dos servidores.

Quero registrar o trabalho, a mobilização dos 
sindicalistas do meu Estado em nome de uma mulher 
guerreira como eu, trabalhadora em educação, que é 
presidente do Sindicato da Educação, a minha compa-
nheira Claudir Mata, do Cícero, da Polícia Civil, do Isra-
el, do Sinju, enfim, em nome dos três, quero agradecer 
toda a mobilização que os servidores, os sindicalistas, 
os dirigentes sindicais do meu Estado mantêm viva, 
desde 2003, para o andamento dessa matéria.

Sr. Presidente, foi de fundamental importância o 
apoio que nos foi dado pela Central Única dos Traba-
lhadores na pessoa do companheiro Itamar, Presidente 
da CUT de Rondônia, que não poupou esforços em 
nenhum momento, Senador João Pedro, para costu-
rar o apoio de todos os sindicatos para essa matéria. 
Tudo isso com o objetivo de construir – e isso é o mais 
importante. Construir não é fácil. É preciso carregar 
areia, carregar pedra, carregar muito peso nas costas. 
É mais fácil destruir; basta jogar uma bomba qualquer, 
de efeito moral que seja, que se destrói uma pessoa, 
uma ponte. Mas sou de construir pontes.

E quero agora falar do esforço coletivo para que 
nós chegássemos hoje a essa votação que teve 379 
votos e que contou com o apoio do Governo Federal. 
Há muito, Senador Roberto Cavalcanti, há cerca de 
um mês, nós sofremos acusações intimidatórias que 
procuraram nos colocar em uma posição até vexatória 
perante a população. Disseram que a Senadora Fáti-
ma Cleide tinha abandonado a PEC, que o Deputado 
Eduardo Valverde tinha abandonado a PEC, que o PT 
e o PMDB a tinham abandonado e que, se nós não 
vencêssemos hoje, a culpa seria do PT e do PMDB, 
por serem as maiores Bancadas da base. 

Duvidaram da palavra dos nossos dirigentes, do 
Governo, do Líder Henrique Fontana, a quem quero 
agradecer neste momento, assim como o empenho do 
nosso Presidente da Câmara, Michel Temer. 

Ouço com prazer o Senador João Pedro. 
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 

Fátima Cleide, ouço V. Exª falar do Estado de Ron-
dônia, do qual V. Exª é uma representante legítima, 
é uma mulher militante, é uma mãe, é uma dirigente 
política do Estado e, como diz o Senador Mão Santa, 
que está aqui ao meu lado lendo Rui Barbosa, a nota 
de V. Exª é dez. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Muito 
obrigada, Senador João Pedro.
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O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª é uma 
mulher dez que representa as mulheres, as mulheres 
de Rondônia, os movimentos sociais, que representa o 
Estado. Está aqui toda a bancada de Rondônia no Se-
nado, de forma efusiva. Mas quero destacar que essa 
é uma matéria que só o Parlamento poderia fazer, ela 
é oriunda do parlamentar, da Casa. E será promulgada 
pelo Presidente Lula, e tem um reflexo no Executivo. 
Mas a história, por isso quero fazer o registro do par-
lamentar, de quem faz ... 

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dor João Pedro, só para ajudar. Quem vai promulgá-la 
é o Presidente do Senado, é uma emenda à Consti-
tuição. Não é o Presidente Lula. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Vai para o 
Poder Executivo ainda.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Não. 
Ele vai só cumprir. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Mas ela 
volta para o Senado. É isso?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Volta. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Volta para 
cá. Está correto. Volta para cá por conta da tramitação, 
já que é uma PEC.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – E 
sofreu emendas. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Mas isso é 
uma atividade parlamentar, eu quero destacar isso. Pa-
rece que o tempo trama contra, mas não; isso também 
faz parte. Esse tempo todo, eu o estou acompanhan-
do – vem desde 2003 –, mas é a dinâmica da Casa, 
bicameral. Eu quero parabenizá-la por essa iniciativa 
parlamentar, o olhar, o compromisso, o zelo. A história 
de Rondônia permite esse caminho, porque é a história 
de um Estado que foi Território. Os outros Territórios já 
avançaram, faltava Rondônia. Então, o Congresso faz 
justiça e trata os que ex-Territórios de forma igual. Mas 
eu quero fazer um destaque ao mandato de V. Exª e de 
todos os que ajudaram. Há pouco foi registrado o voto 
de cada Partido, de cada Deputado. E que a matéria 
volte para o Senado e que, de forma célere, nós pos-
samos votar com Rondônia. Essa matéria tem reflexo 
na vida de todos, não só dos servidores, mas de toda 
a população de Rondônia. Espero que esse dinheiro 
que vai sair da folha vá para o cidadão, para a saú-
de pública, para a escola, enfim, para infraestrutura, 
porque diminui a folha, tira esse encargo da folha do 
próximo Governador. Não sei se o Governador... Nós 
vamos ter mais uns seis meses, mais um ano aqui. Com 
certeza é o começo. Eu espero que seja célere. É uma 
matéria que diz respeito a todos, porque, se passa a 
folha para o Governo Federal, vai sobrar um recurso 

e eu espero que seja bem aplicado, principalmente na 
vida cidadã do povo brasileiro, do povo amazônida, do 
povo que vive em Rondônia. Parabéns pelo trabalho 
de V. Exª nesta matéria. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Obri-
gada, Senador João Pedro, pela gentileza das suas 
palavras, pelo reconhecimento do nosso trabalho.

Eu queria dizer que agradeço também a toda a 
Bancada de apoio ao Governo Federal. Nós tivemos 
379 votos favoráveis a essa matéria, sendo 290 da 
Base e 89 da Oposição. 

Faço questão de fazer esse registro e dizer tam-
bém aqui na presença do Senador Expedito que foi 
muito bom o seu trabalho aqui junto conosco, a sua 
compreensão de que essa é uma matéria de todos e 
eu espero que o resultado desse trabalho signifique 
um novo momento, uma nova época para o Estado 
de Rondônia.

De modo que, quero registrar, Sr. Presidente, por 
fim, a união de todos em torno dessa matéria. Estava 
aqui conosco também – não pôde estar na Câmara – 
o Prefeito da Capital, Roberto Sobrinho. Em Rondô-
nia, como foi registrado pelo Senador Expedito, pelo 
Senador Valdir Raupp, o povo está em festa. E, como 
disse o Senador João Pedro, esta é uma matéria que 
atende não apenas aos servidores. Isso é apenas uma 
consequência do tratamento isonômico que deve ser 
dado pela União a todos os Estados. E, neste caso, nós 
tínhamos um tratamento – temos, ainda porque há muita 
estrada para percorrer na tramitação desta matéria –, 
diferenciado em relação a Roraima e Amapá.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dora Fátima Cleide, me concede um aparte?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Com 
todo prazer.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu 
quero cumprimentar V. Exª pelo discurso e dizer que 
realmente eu acho que nós estamos no caminho certo. 
Eu sempre disse todas as vezes que usei a tribuna que 
a PEC era de sua autoria. Eu sempre disse isso. Nunca 
quis assumir a paternidade desta PEC. Hoje, quando 
V. Exª reconhece que todo mundo... Foi isso mesmo, 
quem ganhou foi o Estado de Rondônia, quem ganhou 
foi a classe política – os 24 Deputados estaduais aqui 
presentes, capitaneados pelo Presidente da Assem-
bleia, Deputado Neodi; o Governador Ivo Cassol, que 
estava aqui desde ontem e que deu grande ajuda na 
mobilização e na vinda dos servidores, na discussão 
com os nossos sindicalistas. Destaco também a com-
preensão do Governo Federal e do seu Líder, por ter 
permitido que chegássemos realmente aonde chega-
mos hoje. O Governador mesmo conversou com Hen-
rique Fontana hoje pela manhã, e ele disse: “Olha, eu 
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estive no Ministério da Fazenda, estive no Ministério 
do Planejamento. Os dois Ministérios não são favo-
ráveis á aprovação da PEC, mas estou respeitando. 
Acho que essa matéria não é extrapartidária. Eu te-
nho que ouvir o meu Partido. E para ouvir o meu Par-
tido, tenho de votar favorável e tenho de encaminhar 
o voto”. Inclusive, citou o pedido da Senadora Fátima 
Cleide e o pedido dos dois Deputados Federais do 
PMDB. Eu concordo com V. Exª. Podemos escrever 
uma nova história no Estado de Rondônia. Eu acho que 
se inicia aqui um ciclo diferente para o nosso Estado, 
o ciclo da discussão, o ciclo da possibilidade de uma 
pista de mão dupla. Eu acho que isso é importante. 
O crescimento de Rondônia é visto por todo mundo, 
o Brasil inteiro sabe disso. Compara-se, inclusive, o 
crescimento do nosso Estado ao crescimento da Chi-
na. Enquanto se cresce lá pouco mais de 12%, 13%, 
o Estado de Rondônia está crescendo 8,9%. Isso se 
deve a todo mundo. Isso se deve ao trabalho do Esta-
do, ao trabalho do Governador Ivo Cassol, ao trabalho 
do Presidente Lula. Reconheço o trabalho de V. Exª, 
principalmente no que tange às causas sociais e em 
um projeto como esse, que não tem cor partidária e 
vai beneficiar todo o povo do Estado de Rondônia. Nós 
damos uma demonstração aqui de grandeza, quando 
está toda a Bancada unida, independentemente da cor 
partidária – V. Exª é do PT; eu, do PR; o Senador Valdir 
Raupp, do PMDB; a Bancada Federal na Câmara, que 
oxigenou tudo isso, em que há variáveis de partidos; 
são todos os Partidos políticos representados no Es-
tado de Rondônia. Então, é um momento de alegria. 
Além de dividir essa alegria com V. Exª, que é autora 
da proposta, vou dividi-la com toda a população do 
Estado de Rondônia. Ela está aqui representada por 
uma minoria, por 630 servidores, que foram gigantes. 
Esses 630 servidores hoje aqui se transformaram em 
2 mil, 3 mil, 4 mil. Eu disse, hoje, em várias rádios em 
que eu dei entrevista...

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Blo-
co/PRB – PB) – Senador Expedito, peço a V. Exª que 
conclua.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Vou 
concluir. Eu disse que a população do Estado de Ron-
dônia deve recepcionar esses servidores como heróis, 
porque foi o que fizeram aqui, representando todos os 
servidores do nosso Estado. Parabéns!

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Obri-
gada, Senador Expedito.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Senadora, darei mais dois minutos.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Pois, não, Sr. Presidente. É o suficiente para que eu 
termine.

Acredito que nós ainda teremos uma batalha 
muito grande pela frente para a votação em segundo 
turno, na Câmara; depois, no retorno para o Senado 
Federal; em seguida, ainda teremos de regulamentar 
a matéria em lei, uma vez que se trata de uma emen-
da constitucional. Portanto, muito trabalho precisa ser 
feito, para que possamos finalmente festejar, um dia, 
a correção desse tratamento desigual dado pela União 
ao Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, sou uma mulher de fé, de espe-
rança, e quero dizer que também ficamos muito feliz 
quando hoje, na Câmara, participamos da votação da 
PEC que tirou os recursos da educação da desvincu-
lação dos recursos da União.

Essa matéria significa mais recursos para a edu-
cação brasileira, Sr. Presidente, tenho certeza.

E, há pouco, fui consultada por um assessor le-
gislativo para saber se eu assinaria uma PEC que trata 
de uma matéria que alguns consideram importante, 
que é a possibilidade de as universidades estaduais, 
constituídas a partir da Constituição de 1988, pode-
rem cobrar mensalidade. Eu disse ao rapaz: “olha, eu 
não posso assinar essa matéria, por uma questão de 
concepção. Eu defendo a escola pública, gratuita, lai-
ca e para todos, em todo este País”. Então, não posso 
aceitar a cobrança de matrícula por uma universidade 
estadual e, muito menos, cobrança de taxas. Além do 
mais, no Governo Lula, estamos buscando, a cada dia, 
mais recursos para a educação. E hoje nós tivemos 
mais uma vitória, que é a exclusão dos recursos da 
educação da DRU.

Portanto, acredito que, a cada dia, estamos dan-
do um passo mais importante para canalizarmos re-
cursos para a educação. Essa matéria é de iniciativa 
nossa, aqui, do Senado, na pessoa da Senadora Ideli 
Salvatti...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, mais um minutinho.

Ela também tramita desde 2003.
E quero aqui me solidarizar nesta noite também 

com todos os guerreiros e guerreiras da educação, na 
figura da nossa querida Senadora Ideli Salvatti, por 
mais essa vitória, que vai ajudar os brasileiros e as 
brasileiras por este País afora a poderem estudar em 
escolas públicas e gratuitas, porque teremos, cada dia 
mais, recursos para a educação.

Sr. Presidente, para finalizar, quero deixar um 
grande abraço para os servidores públicos do Estado 
de Rondônia, para os 630 que vieram aqui. Muitos de-
les já são acostumados a vir a Brasília em outras lutas. 
Quero dizer que ficamos muito emocionados neste mo-
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mento, pois essas pessoas são verdadeiras guerreiras 
porque enfrentam qualquer dificuldade para lutar, sem 
medo de ser feliz, pelos seus direitos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Fátima Clei-
de, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Roberto Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Senadora Fátima Cleide, parabéns pela 
vitória e pelo pronunciamento. Parabéns à Bancada 
toda de Rondônia, que estava aqui unida – o Senador 
Valdir Raupp e o Senador Expedito Júnior – em função 
dessa causa que é de um interesse tão maior para o 
Estado de Rondônia.

Como Senador inscrito, chamo o Senador João 
Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Roberto Cavalcanti, Srs. Senadores, Sena-
dora Fátima Cleide, Bancada de Rondônia que está 
registrando essa conquista na Câmara, quero nesta 
noite fazer uma reflexão, externar a minha opinião e 
trabalhar o contraditório acerca de mais uma CPI que 
foi protocolada no dia de hoje no Senado. Trata-se de 
uma CPI Mista que quer investigar o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra do Brasil, o MST.

Ora, Sr. Presidente, quero refletir sobre mais 
uma CPI, nesses últimos cinco anos, contra o MST. 
Respeito a iniciativa da Oposição, da Senadora Kátia 
Abreu, que trabalhou na coleta de assinaturas – e 34 
Senadores assinaram a CPI -, mas eu gostaria de re-
fletir, primeiro, sobre o tempo.

Faltam onze semanas para concluirmos os nossos 
trabalhos em 2009. O ano que se aproxima é o ano da 
eleição, uma eleição importante: para Presidente da 
República, Governadores, Senadores. Dois terços da 
Casa disputarão eleições. E como tratar uma CPI de 
tamanho impacto social?

O MST, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no meu 
ponto de vista, só existe porque existe injustiça social 
no campo: brasileiros trabalhadores que perderam ter-
ras, mulheres e homens rurais do Brasil excluídos dos 
processos. E essa questão da terra no Brasil vem de 
muito: vem com a origem deste País. Se olharmos para 
o Brasil, como é que o País começa? Não começa se-
não pelas capitanias hereditárias. Quando os europeus 
chegaram aqui, já havia o Tratado de Tordesilhas – e 
a terra sempre associada ao poder.

Então, as condições e a história do Brasil exclu-
íram centenas, milhares de brasileiros. O MST reflete 
a necessidade de justiça social no campo: da reforma 

agrária, do crédito, da assistência técnica. O MST é 
um movimento legítimo e justo do ponto de vista so-
cial, da luta pelos menores, pelos de baixo, como diz 
um grande intelectual francês.

Mais uma CPI. Vejo que se trata de uma CPI na 
tentativa de criminalizar o MST. É uma CPI do grande 
contra o pequeno, é uma CPI dos poderosos do cam-
po. O campo está muito bem representado aqui nesta 
Casa. Isso é legítimo. Mas uma CPI para criminalizar 
um movimento!

Há poucos dias, a mídia brasileira noticiou: cinco 
membros do MST em Pernambuco, numa cidade pe-
quena do Estado de Pernambuco, foram assassinados. 
E eu registrei aqui. Cinco dirigentes do MST mortos 
à queima-roupa, e a nossa sociedade vai convivendo 
com o crime, com o assalto, com esse lado duro da 
vida. Se nós não prestarmos atenção, isso fica como 
natural, normal. Fiz aqui o registro. Eram dirigentes 
sociais, dirigentes da defesa da reforma agrária, do 
setor pobre do campo brasileiro.

Nós poderíamos trabalhar temas tão relevantes, 
abraçar causas mais nobres, legítimas do povo bra-
sileiro. Mas não: há uma mobilização, uma CPI mista 
para investigar os recursos do MST, como se o MST 
merecesse essa grande mobilização do Congresso 
Nacional.

O MST – nós podemos dizer aqui, com muita 
franqueza – tem excessos no encaminhamento de 
suas lutas, mas o MST cuida de escolas, o MST tem 
assentamentos, o MST faz assistência técnica, o MST 
luta por uma causa nobre, que é a da terra, que é con-
quistar a terra, que é conseguir a terra para os traba-
lhadores, as trabalhadoras rurais do Brasil.

Mas não: nós vamos agora parar os nossos afa-
zeres aqui para destinar energia, tempo, discussão 
política para investigar o MST. 

Sr. Presidente, o MST tem a minha solidarieda-
de, o MST vai ter a minha voz aqui no Congresso. Eu 
já participo de uma CPI, a que investiga a Petrobras. 
Mas eu estarei lá, mesmo não sendo membro escalado, 
designado para participar dessa CPI. Vou procurar, na 
condição de Parlamentar, acompanhar esse debate. E 
eu vou colocar a minha voz em defesa dos pequenos, 
dos pobres do campo no Brasil, que precisam de terra, 
do crédito, da assistência técnica, da solidariedade.

O Governo Lula já fez muito, deu passos impor-
tantes na reforma agrária, mas ainda há um número 
significativo de trabalhadores morando sob lonas, sob 
o plástico preto, nos acampamentos do MST.

Esse Brasil grande, esse Brasil que tem um inte-
rior imenso, grande, mas falta terra, um lote de terra, 
um módulo pequeno para atender a todos os traba-
lhadores que são trabalhadores rurais, mas que per-
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deram o acesso à terra. E o MST tem os seus acam-
pamentos.

Eu me colocarei aqui em defesa desses brasilei-
ros. O crime, o excesso do MST, se esse é o crime, o 
desvio do recurso... A Justiça brasileira, o Ministério 
Público Federal, Estadual funciona, mas eu não aceito 
uma CPI que para mim não tem tempo para analisar 
com tranquilidade as ações do MST. Estamos entran-
do num ano eleitoral, num ano político, num ano de 
eleição.

Então, vejo essa mobilização para instalar a CPI e 
quero me colocar ao lado dos trabalhadores sem terra, 
do movimento do MST, para discutir com os nossos Par-
lamentares. Esta Casa poderia dar prioridade a outros 
temas relevantes, nacionais, latino-americanos, mas 
parar para investigar, para tentar criminalizar o MST é 
inaceitável, Sr. Presidente.

Então, quero fazer esse registro por conta, pri-
meiro, da importância do MST no Brasil. Primeiro, por 
reconhecer no MST um movimento legítimo em defesa 
da reforma agrária e por justiça social.

Espero que possamos fazer esse debate e con-
tribuir com o Brasil. E se, nesses últimos anos, o MST 
sofreu três CPIs, espero que, nesta terceira, ele pos-
sa sair com mais transparência, com uma vitória do 
ponto de vista de seus recursos, da aplicabilidade do 
recurso e das suas ações, principalmente em defesa 
da reforma agrária.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Blo-

co/PRB – PB) – Acabamos de ouvir o Senador João 
Pedro, do Amazonas, em defesa do MST.

Com a palavra o Senador Mão Santa, como ins-
crito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Roberto Cavalcanti, que preside esta sessão de 
hoje, 16 de setembro, parlamentares da Casa, bra-
sileiras e brasileiros aqui presentes no plenário e os 
que nos acompanham pelo sistema de comunicação 
do Senado, Ulysses Guimarães, que está encantado 
no fundo mar, disse que a corrupção é o cupim que 
corrói a democracia. 

Eu nunca vi tanto cupim como no momento que 
vivemos e no meu Estado do Piauí. Ali está o filho do 
melhor orador que já ouvi, Francisco Figueiredo, jor-
nalista, radialista, Deputado, que ajudou a derrubar a 
ditadura. Homem de muita coragem.

Mas, Sr. Presidente, eu tenho 66 anos. Ô Magno 
Malta, quando fui educado, eu apanhei muito de cin-
turão. Naquele tempo, a gente apanhava. E sabe por 
que eu apanhei muito? Tinha um tal de dentista – eu 
não sei se é porque vocês são novos; o Roberto Ca-

valcanti já não foi – que tinha uma broca no pedal. Dr. 
Juvenal e Dr. Simplício eram os dentistas. Eu sei que, 
quando eu ia tratar dos dentes, das cáries, o meu pai 
encontrava um deles. “E o Francisco? Dois meses que 
ele não vai nem lá.” Aí eu chegava em casa, o meu pai 
– está ouvindo, Zezinho? – pegava um cinturão. Mas 
eu mentia com medo da broca. Vocês não têm noção. 
Era um negócio de pedal. Tratar a cárie do dente com 
aquilo doía, arrepiava mesmo, e eu tinha medo desse 
dentista. 

Então, eu apanhei muito, viu, Magno Malta? Você 
não apanhou, não? E ele dizia assim: “Quem mente 
rouba.” Mas eu mentia porque eu faltava ao dentista 
com medo mesmo. Doía. Perguntem aos pais de vocês. 
Era no pedal a broca.

Você chegou a ver isso? Não, você é mais novo. 
Quantos anos você tem?

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Eu não sou mais novo. Eu sou talvez até mais 
velho e vivido...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu quero sa-
ber é se você sofreu a broca de dente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – É lógico, lógico.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Arrepiava, e 
eu tinha medo. E faltava ao dentista e não tinha jeito.

E papai perguntava por que eu não ia lá. E lá vinha 
o cinturão. Quem mente, rouba. Senador Magno Malta, 
papai pegava, rodava e dizia: “Quem mente, rouba.”

Esse Governador do Piauí não teve pai, não; não 
apanhou, porque ele mente e rouba. Então, agradeço 
os cinturões que levei do meu pai. E não foi pouco não, 
Senador João Pedro. Tenho um irmão que apanhou 
mais do que eu, era o Paulo. Mas foi bom, eu agrade-
ço, a gente apanhava era de cinturão mesmo. Quem 
mente, rouba. Mas a minha mentira era por causa do 
medo do dentista.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Blo-
co/PRB – PB) – Mas seu irmão que apanhou não foi 
o Paulo de Tarso...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Era o Paulo 
que apanhava mais. 

Era medo do dentista. Quem foi nesses dentistas 
justifica o medo.

Esse Governador do Piauí...Olha, o Juscelino 
Kubitschek tinha um binômio: “energia e transporte”. 
O Governo do Piauí é “mentira e corrupção”. Eu nun-
ca vi uma pessoa mentir tanto. Esse Governador é tão 
mentiroso que mandou aqui responder a um discurso 
que o Senador Heráclito fez. O Heráclito é um Senador 
da República. Ele apenas denunciou que está cheio 
de outdoors, que tem cheio de avião e isso não era 
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aeroporto internacional nenhum. A verdade é do He-
ráclito, o povo sabe.

Na minha cidade, não tem nem teco-teco. Sem-
pre teve, eu era criança, pegava o avião lá, Panair, 
Aerovias, Aeronorte, AeroBrasil, tinha até Paraense 
Transporte Aéreo, que a gente chamava de PTA: pre-
para tua alma.

Sempre teve avião. Só não tem avião nessa des-
graça de Governo do PT no Piauí! Sempre teve! Par-
naíba não tem mais nem teco-teco. São Raimundo tem 
o aeroporto internacional. E ainda o bobão, o bobão, 
o bobão do Suplicy leu que tem uma linha que sai de 
São Raimundo, Petrolina e Teresina. Rapaz, não pode 
mentir, não! Isso não existe. Não estou com essa gen-
te, mas não tenho nada contra o Luiz Inácio. É porque 
essa canalhada do Piauí mente e rouba; rouba e men-
te; mente e rouba. 

Está aqui o jornal. É o seguinte: “Landim Neto de-
nuncia Governo Wellington Dias de pagar folha secreta 
com dinheiro do Fundep.” Isso é de uma família tradi-
cional que está toda no Governo. São eles mesmos se 
acusando. Sabe aqueles filmes de bandido de quando 
eu era menino, de cowboys, Magno Malta, você assis-
tia? Os bandidos faziam uma quadrilha, roubavam e 
saíam com o roubo. Saiam uns matando os outros. É 
o que está acontecendo no Piauí. Então, Landim e fa-
mília estão todos no Governo. “Landim Neto denuncia 
Governo Wellington Dias de pagar folha secreta.” Não 
é meu não, é do jornal O Diário do Povo. 

O coordenador do Grupo Dever de Clas-
se, ligado ao Sinte/PI – Sindicato dos Trabalha-
dores – Professor Paes Landim Neto [e está 
aqui a foto, é ele, é Paes Landim, não sou eu 
não] fez uma denúncia pública de desvio de 
dinheiro do Fundep para pagamento de folhas 
paralelas em órgãos do Governo do Estado. 

O grupo pede apuração do Ministério Pú-
blico e da Polícia Federal para apurar folhas 
secretas no Governo.

Landim Neto alegou que o dinheiro está 
sendo desviado da Secretaria de Educação, 
procedente do Fundeb, para aplicar em outros 
órgãos. Parte do dinheiro está sendo usada 
para pagar folhas secretas, principalmente na 
Secretaria de Administração, para pagar ser-
vidores terceirizados, segundo o professor da 
rede estadual de ensino. 

Segundo Landim Neto, a investigação 
está em curso na PF para apurar as folhas 
secretas, mas precisa haver uma investigação 
específica para identificar o valor do desvio 
dos recursos do Fundeb que estão financian-
do estas irregularidades. 

“Nós vamos denunciar o caso, mas o 
Sinte [o Sinte é um sindicato aí, V. Exª que é 
sindicalista] tem que formalizar também a de-
núncia ao Ministério Público, senão, estarão 
sendo coniventes.

Queremos a apuração do desvio dos re-
cursos que seriam para aplicar na Educação”, 
enfatizou Landim Neto.

Então é este binômio: mentira/corrupção. Orgu-
lhoso era o Brasil quando via Juscelino Kubitschek, 
um médico como eu, cirurgião como eu, Santa Casa, 
prefeitinho, governador, e Juscelino até cassado foi. 
Dentro daqui, tiraram ele, mas energia e transporte; o 
do Piauí é mentira e corrupção. 

Tem a Emgerpi, que é uma supersecretaria de 
obras, que é o maior rolo, são eles mesmos. Agorinha, 
está aí um Secretario de Saúde que não sei que... A 
sanguessuga está. Há luz para todo lar, Gautama.

Olha, ô João Pedro, eu ajudei a eleger. E o He-
ráclito sabe o que ele disse no dia do discurso dele? 
Que a primeira eleição foi na minha garupa – foi o He-
ráclito aqui -, e a segunda foi ali no sentador do João 
Vicente, na garupa. O Heráclito disse ontem. Mas eu 
vou dizer o seguinte. E realmente eu votei neles. Eu 
tinha indicado até a Cepisa e a Funasa. Sabe por que 
eu deixei? Porque a companhia energética, eles tinham 
mesada. Eram quatro milhões o custeio, eles tiravam 
10%, e um cabo racha lá. E eu tive que instigar o José 
Dirceu. Não tenho nada contra o José Dirceu. Eu que-
ria que o João Pedro dissesse para ele. Eu queria era 
tirar o meu nome dessa quadrilha que está no Piauí. 
Eu que tinha indicado o da Cepisa. Eles tiravam 10% 
do custeio. E eu sou médico-cirurgião, raciocino rápi-
do, eu digo: quando chegar o dinheiro, se eles já estão 
tirando no começo, no custeio, quando chegar o Pro-
grama Luz para Todos, o programa de obras energé-
ticas, que eu tenho uma visão, porque já fui Prefeito e 
Governador, é muito, e deu no que deu. A companhia 
energética está falida.

Então, desta tribuna eu cutuquei e disse: Dirceu 
– naquele tempo em que ele era poderoso –, Zé Ma-
ligno. Na segunda vez, ele mandou tirar o cabra de lá. 
Eu dei graças a Deus, porque eu que tinha indicado. 
Eu ia ficar envolvido.

Então, essas são as palavras, mas lamentando. 
Agora, João Pedro, a maior estupidez é perdermos a 
esperança. O homem não nasceu para ser derrotado. 
Ele pode até ser destruído. Quem diz isso é Ernest 
Hemingway, no seu livro O Velho e o Mar. Então, ao 
povo do Piauí o que resta é a esperança.

E tem. Tem cinco extraordinários candidatos a 
governador. Então, o povo do Piauí... O João Vicente 
é um deles, mas os outros todos são muito bons. O 
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Vice-Governador foi meu líder de Governo, como o João 
Vicente foi meu secretário, o Marcelo Castro dirigiu o 
Iapep no meu governo e foi Secretário de Agricultura, 
e tem o Secretário de Fazenda; é do seu Partido, mas 
ele é honrado. O Secretário de Fazenda é um homem 
de bem. Não é... Isso só vê a verdade que é como o 
nosso partido: tem joio e trigo, está entendendo?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Permite 
um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Diga! Um 
aparte a João Pedro, que está com um livro do Rui 
Barbosa ali.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Duas ques-
tões, Senador Mão Santa. O senhor sabe que eu tenho 
a maior admiração por V. Exª, e V. Exª é um grande 
Senador. Mas eu quero fazer um reparo. V. Exª está 
fazendo um discurso, apesar do adiantado da noite – 
são quase 22 horas -, mas o Brasil está acompanhando 
o Senado. Eu queria que V. Exª... É que V. Exª colocou 
um adjetivo a um grande Senador desta Casa que é 
Eduardo Suplicy. V. Exª empregou um adjetivo que eu 
gostaria que V. Exª refletisse sobre ele, porque o Suplicy 
é um grande homem. É um grande homem...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É um grande 
homem, um extraordinário homem. Eu tenho é grati-
dão. Você sabe que ele é tão grande homem que eu 
vou lhe dizer o seguinte... Mas ele caiu...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Ele mere-
ce o nosso respeito, a nossa consideração, o nosso 
carinho, como todos aqui merecem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Merece. To-
dos merecem... Eu tenho é gratidão. Eu vou dizer a 
grandeza do Suplicy. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Nem sem-
pre...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Deixe eu lhe 
dar um quadro...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Mas eu 
quero terminar o aparte a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, é por-
que ele pega um assessor de comunicação que nunca 
vi se mentir tanto. Nunca, nunca, nunca, nunca. Não 
existe. Ele pega e lê... Ele devia ter... Porque não tem! 
Eu estou dizendo que não tem! Está aí um Senador 
do Piauí. Essa linha de bandeirante de Petrolina que 
vai para Teresina... O aeroporto internacional, que o 
Heráclito falou, é na minha cidade, Parnaíba. Lá não 
tem nem teco-teco.

Então, seria a mesma coisa que eu analisar o 
Governo do Amazonas, porque para isso eu não te-
nho subsídio. 

Eu acho que ele foi ingênuo em pegar... Não foi 
contra mim que ele rebateu, não. Foi o Senador He-

ráclito Fortes que fez ontem esse pronunciamento. 
Agora, a mentira é grande! Tem lá os outdoors nume-
rosos desses aeroportos internacionais. Tem uns que 
o Heráclito trouxe aqui ontem... Tinha até fotografia de 
avião no outdoor...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu gostaria 
que V. Exª... V. Exª estava tratando há pouco o Governo 
como uma quadrilha. Nem sempre o que sai na mídia 
podemos tomar como verdade. Quantos homens pú-
blicos já não foram tratados de forma mentirosa, ca-
luniosa na mídia, nas páginas dos jornais e revistas? 
Então, V. Exª acaba de elogiar, destacou três ou quatro 
pessoas que seriam “gente boa”, gente inteligente do 
PT. Mas, ao mesmo tempo, V. Exª diz: “É uma quadri-
lha”. Eu gostaria...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ah, para 
roubar tanto não é um só, não! É muita gente lá no 
Piauí.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu gosta-
ria que V. Exª...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu nunca 
antes, como Luiz Inácio diz, vi uma roubalheira tão 
grande. Não existe!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª con-
segue provar isso, Senador Mão Santa?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É a coisa 
mais fácil do mundo! O João Vicente, o pai dele hoje 
é o homem mais rico do Estado. Tem o dinheiro todo! 
Mas o meu avô tinha mais do que o pai dele. Ele ti-
nha dois navios, tinha uma indústria, que ele tirou lá 
do Piauí...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Trabalhan-
do. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, meu avô 
e ele. Não estou dizendo, não. Então, levou para o Rio 
de Janeiro, na Ilha do Governador, pegou o sabão, era 
Moraes, botou na copa, pegou a gordura de coco Mo-
raes, ganhou da gordura de coco carioca. 

Meu avô tinha dois navios. Quer dizer, o neto dele 
sou eu. O herdeiro dele sou eu. E eu fui um médico 
brilhante, trabalhei, fui tudo no Estado. Tu vais olhar o 
meu apartamento e olhar o desse povo. Tu vais olhar 
o carro em que ando e o desse povo, que nunca traba-
lhou, não tem passado e tudo. Quer dizer, salta... 

Eu o convido para sair mostrando. Este aqui é o 
apartamento do Dr. Francisco de Assis de Moraes Sou-
za e aqueles são de “a” e “b”. E leve em consideração 
que eu sou neto do homem que foi o maior empresário 
da história do Piauí. O Roberto Cavalcanti conhece mais 
ou menos a história. Quer dizer, salta aos olhos. São 
os aloprados que o Luiz Inácio mesmo, num momento 
de muita sinceridade, de sofrimento, disse: “Estou ro-
deado de aloprados”. Mas no Piauí são muitos.
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Então, era o que tinha a dizer.
Ó esperança na democracia, que garante alter-

nância do poder! Há cinco extraordinários candidatos, 
inclusive o João Vicente é um deles. Então, o povo do 
Piauí vive nessa esperança de alternância do poder.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Acabamos de ouvir as palavras do bri-
lhante Senador Mão Santa, que, em termos de horas, 
é recorde. Está no guiness por presidir esta sessão 
com maestria.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Vicente Claudino, pelo Piauí.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Presidente, Senador Roberto Cavalcanti, Senadores 
aqui presentes, venho a esta tribuna para discorrer so-
bre projeto de lei que pretendo apresentar a esta Casa. 
Julgo ser possível, com um único instrumento legal, 
atacar dois problemas agudos em duas áreas impor-
tantes para qualquer nação: a economia e a saúde.

A crise financeira internacional exigiu de pra-
ticamente todos os países do mundo a adoção de 
políticas anticíclicas. Os governos nacionais se vale-
ram de medidas para estimular a economia, seja pela 
via do investimento público, seja por meio de ajustes 
monetários, como a redução da taxa de juros ou a 
expansão do crédito, seja ainda por intermédio de de-
soneração fiscal.

De acordo com organismos de alcance global, 
como o Fundo Monetário Internacional, embora a cri-
se ainda persista, requerendo atenção redobrada dos 
governos, começam a desapontar sinais positivos. Em 
documento intitulado Panorama Econômico Mundial, o 
FMI divulga dados que reportam melhoras na econo-
mia norte-americana e superação do quadro recessivo 
em outras importantes economia, como Japão, França 
e Alemanha.

Relatório da Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico de meados de agosto 
sinaliza que a economia mundial está deixando a re-
cessão em uma velocidade maior do o esperado. 

Além disso, no segundo semestre, a economia 
global continuará a crescer, embora não possa ainda 
prescindir dos esforços desprendidos pelos Governos 
nacionais. 

No Brasil, as medidas tomadas pelo Governo têm 
apresentado resultado: o crédito voltou a ser concedi-
do em patamares pré-crise; os investimentos estatais 
continuam em bom ritmo; a taxa de juros, embora man-
tida na última reunião do Copom, vem de cinco cor-
tes consecutivos;e, por fim, a desoneração fiscal para 
segmentos importantes da economia foi salutar para a 
manutenção do nível de emprego. O Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada – IPEA divulgou estudo que 
demonstra eficácia da redução dos impostos. Apenas 
na cadeia automobilística, foram preservados entre 50 
mil e 60 mil cargos no primeiro semestre de 2009. 

Sr. Presidente, peço vênia a V. Exªs para, breve-
mente, desenvolver raciocínio em direção aparente-
mente distinta da que vinha mantendo. 

Em meados de 1993, foi concebido um dos mais 
vitoriosos programas na área de saúde em toda a his-
tória nacional. Trata-se do Programa Saúde da Família, 
cujo maior propósito era o de reorganizar a prática da 
atenção à saúde, sobretudo a básica, em novo mode-
lo. Em vez da tradicional concepção hospitalocêntrica, 
biologicista, fragmentada e dissociada do dia a dia da 
população, buscou-se desenvolver estratégias capa-
zes de priorizar o contato mais próximo: a prevenção 
e o ensino da prática de higidez. Esse modelo propicia 
um atendimento integral e contínuo em unidades bási-
cas de saúde ou nos domicílios, prestado por equipes 
multidisciplinares. O foco é a promoção da saúde sob 
bases de co-responsabilidade entre equipe médica e 
famílias, unindo-as para atingir objetivos comuns.

Integram as equipes do Programa profissionais 
de diferentes áreas da saúde, além dos chamados 
agentes comunitários de saúde, uma legião de mais 
de 220 mil pessoas que se deslocam por diversas 
regiões do País, algumas localizadas em distantes 
áreas rurais ou periféricas. No Piauí, o contingente de 
agentes comunitários de saúde chega a quase sete mil 
profissionais responsáveis pelo atendimento de mais 
de três milhões de pessoas.

Sr. Presidente, não é fácil a vida desses trabalha-
dores brasileiros. Cumprem uma missão importantís-
sima, com reconhecimento unânime das autoridades 
nacionais e regionais da área de saúde, mas, infeliz-
mente, percebem salários muito baixos, às vezes in-
suficientes para fazer face aos dispêndios decorrentes 
da locomoção imposta por sua atividade profissional. 
Gostaria de aproveitar a oportunidade, Sr. Presidente, 
para pedir aos nobres Deputados celeridade na apre-
ciação da PEC nº 323, de 2009, que estabelece piso 
nacional de salário para os profissionais que exerçam 
atividades de agente comunitário de saúde e de agente 
de combate às endemias.

De acordo com a legislação que rege a ativida-
de, os agentes comunitários da saúde prestam seus 
serviços ao gestor local do Sistema Único de Saúde 
– portanto, ao Município. A estrutura remuneratória da 
carreira é tripartite, cabendo apenas uma fração aos 
Governos Federal e Estadual, o que, em muitos casos, 
acaba impondo aos Municípios arcarem com a quase 
totalidade dos gastos.
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Pois bem, ciente de tais dificuldades, decidi apre-
sentar um projeto de lei que – abro aspas – “concede 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
incidente sobre motocicletas e bicicletas e reduz a zero 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade So-
cial (Cofins) incidente sobre a receita bruta decorrente 
da venda, no mercado interno, desses bens, quando 
adquiridos por agentes comunitários de saúde.”

A quase totalidade das motos produzidas no País 
está sediada na Zona Franca de Manaus e, portanto, 
já goza de isenção tributária quanto ao IPI. Mesmo as-
sim, a crise financeira abalou fortemente o segmento. 
No primeiro semestre deste ano, as vendas de motos 
caíram quase 45% em comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2008. De acordo com o diretor executivo do 
Centro das Indústrias do Amazonas, Ronaldo Mota, a 
isenção do PIS/Cofins pode significar uma retomada 
das vendas do setor. Eu gostaria de lembrar que o PIS 
e o Cofins não são impostos compartilhados com os 
Municípios, o que não resultaria em mais um descon-
to nas receitas desses entes, já tão penalizados pela 
redução dos repasses governamentais. 

O setor de bicicletas também sofreu fortes im-
pactos durante a crise mundial, mercado que, apesar 
de manter-se estagnado nos últimos dez anos, é res-
ponsável pela geração de 155.600 empregos diretos 
e indiretos. São mais de 18.500 empresas no setor 
surpreendidas pela recente crise financeira. Devemos 
procurar alternativas para que esses postos de tra-
balho permaneçam inalterados, ou melhor, para que 
possamos ter um acréscimo no número de empregos 
gerados.

Além de facilitar o transporte do agente comuni-
tário de saúde com mais economia, vai também pro-
porcionar uma reativação das atividades produtivas 
do setor com a geração de mais postos de trabalho. 
Importante frisar que essa medida vai ter um impacto 
social e econômico muito forte pelo seu alcance popular 
com a classe trabalhadora dos agentes comunitários 
de saúde, justo pelos benefícios que trará à população. 
Da mesma forma, implicará um menor custo para o 
Município, que ficará desobrigado de arcar com gastos 
de transporte, para que os agentes comunitários pos-
sam fazer as visitas às famílias das suas microáreas 
de atendimento.

Penso, Sr. Presidente, que esse meu projeto 
cumpre o destacado objetivo de incentivar as indús-
trias de bicicletas e motos nacionais, ao mesmo tempo 
que beneficia o agente comunitário de saúde, o qual 
presta relevantes serviços sociais às classes sociais 
mais carentes do Brasil. Eis, portanto, um contributo 

para a superação da crise econômica e a melhoria da 
área social.

Por tudo isso, peço aos meus Pares que não me-
çam esforços para a rápida tramitação desse projeto.

Sr. Presidente, eu queria também fazer alguns 
registros sobre o Piauí. Sexta-feira recebi um título de 
cidadania da cidade de Bocaina, cidadão bocainense, 
também com o Governador Wellington Dias, com o 
Secretário de Estado kleber Eulálio, com o Deputado 
Wilson Brandão, o que me honra muito. 

Queria aproveitar a tribuna do Senado para agra-
decer ao prefeito Macedo, à Vice-Prefeita Toinha Ab-
dias, ao Dr. José Luis, a todos os Vereadores, cumpri-
mentando o Presidente da Câmara, o Vereador Miguel 
João, por essa honraria que nos orgulha.

Também estivemos com o Governador Wellington 
Dias no povoado de Geminiano, na cidade de Gemi-
niano, com o prefeito Tony Borges, o vice-prefeito Azul, 
e lá entregando obras importantes. Fiquei feliz por ter 
contribuído com a inauguração do ginásio de esportes, 
do calçamento do povoado de Samambaia. 

Fomos a Aroeira do Itaim. Picos compõe-se, 
Presidente Senador Roberto Calvalcanti, de quarenta 
Municípios. Só faltava Aroeiras do Itaim ser ligado por 
via asfáltica à BR-316, ou às BRs que cortam aquela 
região. 

E iniciaram-se as obras. Estivemos acompanhan-
do, com o Prefeito Gilmar, o Vice-Prefeito Wesley, esse 
sonho que liga Picos a Aroeiras do Itaim. São 27 quilô-
metros de estrada que marcarão um tento importante 
da vida daquele município. Quero dizer da alegria de 
ter estado ali juntamente com toda a caravana para 
presenciar esse momento histórico.

De lá fomos a São Gonçalo do Piauí, que hoje, 
Senador Magno Malta, tem uma peculiaridade: ela tem 
o maior índice de pessoas com necessidades espe-
ciais do Brasil. E lá todo o centro da cidade foi dotado 
de acessibilidade para essas pessoas, as calçadas, 
as rampas. Enfim, uma cidade do interior do Piauí tem 
agora, como ponto importante, zero, da sua adminis-
tração, inicial para tudo, a inclusão de mais de 30% 
de filhos daquela terra, que são incluídos na ação efi-
ciente do governo do Prefeito Pedro do Nino e de toda 
a equipe de Governo. 

E inauguramos uma praça no povoado de Imbi-
ratanha, que é o maior povoado do município, onde 
nós colocamos recursos para tornar aquela comunida-
de mais urbanizada. Então, quero saudar o Vereador 
Dominguinhos, o Vereador Lucas, o Vereador Chico 
Mano, o Presidente da Câmara, o Bidó.

Domingo estivemos em Castelo, cidade tradicio-
nal, que completou 247 anos. Estivemos participando 

625ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



44590 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

das suas festividades, com o Prefeito Vilmar, o Vice, Dr. 
Nilso, e a grande liderança, o Prefeito Zé Maia. 

Estivemos também em Guaribas, que foi uma 
das cidades referenciais do Fome Zero, e lá inaugu-
ramos obras com lideranças, com o Prefeito Hercílio, 
a Vice-Prefeita Iracelma, o ex-Prefeito Reginaldo e o 
Presidente da Câmara, Benevaldo. 

Estivemos, à noite, nos festejos de Caracol, uma 
cidade muito importante no extremo sul da região, do 
Parque Nacional da Serra das Confusões, participan-
do dessa festa tão importante com o Prefeito Macedo, 
o Vice-Prefeito Lamartine, o Presidente da Câmara, 
Carvalho e o Padre Erasmo. 

Queria também registrar, Presidente Roberto Ca-
valcanti, que estivemos em Picos, a cidade referencial 
do Deputado Nerinho, sendo muito bem recebidos pe-
los Vereadores Edilson, Titico, Antonio Afonso, o amigo 
Getúlio, Gege, Francimar, Dr. Naerton.

Queria aproveitar este momento para fazer um 
elogio ao Programa de Combate à Pobreza Rural, tão 
bem administrado pelo Presidente Fernando Dantas, 
que está entregando a cada município do Piauí um 
trator, uma patrulha agrícola mecanizada. Já foram 
entregues a mais de setenta municípios do Piauí. Eu 
acho que a ação tem sido eficiente, tem mostrado a 
competência de toda a equipe do PCPR, que tem feito, 
por meio de ação do Governador Wellington Dias, um 
trabalho exemplar. Quero aqui estender esse elogio 
a toda equipe técnica do PCPR, aos funcionários, ao 
Presidente Fernando Dantas, que tem implementado 
esse programa. Além dos programas produtivos, o 
PCPR saiu de 8% de aplicação de programas produ-
tivos dentro do Estado do Piauí, aplicando bem esses 
recursos tão caros. 

É importante dizer que temos procurado, o Go-
vernador Wellington Dias tem procurado fazer e tem 
feito um governo presente em todos os municípios do 
Piauí e tem tido obras marcantes na vida econômica, 
na qualidade de vida de cada cidade. Esse é um fato 
muito importante que tem que ser elogiado. Na aplica-
ção dos recursos públicos, o Piauí foi um dos Estados 
que mais cresceu na aplicação dos recursos próprios 
no Estado, no Brasil. Isso o jornal Valor Econômico 
está destacando esta semana. Temos que ressaltar o 
aumento do Produto Interno, da riqueza, o PIB do Es-
tado do Piauí, que tem transformado a vida de tanta 
gente daquele Estado. 

Quero agradecer a V. Exª pela paciência, que, 
como grande paraibano, tem essa deferência. Há tam-
bém um paraibano, só que lá do sertão do interior da 
Paraíba.

Era o que tinha a dizer e registrar, Presidente 
Roberto Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Acabamos de ouvir as palavras do grande 
empresário João Vicente Claudino, que é de nascimen-
to, de origem paraibana, e que consolida sua trajetó-
ria aqui nesta Casa como Senador e pavimenta a sua 
estrada em direção ao Governo do Estado do Piauí. É 
um privilégio: paraibano e Senador pelo Piauí.

Como Senador inscrito, convido o Senador Mag-
no Malta para fazer o seu pronunciamento.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pessoas que nos 
ouvem pelos meios de comunicação desta Casa, pela 
TV Senado e pela Rádio Senado, Sr. Presidente Se-
nador João Claudino, a minha fala hoje será uma fala 
rápida, até porque eu pretendo usar a tribuna amanhã 
para dar um relatório da estadia da CPI no Pará e da 
nossa estadia no Maranhão.

Eu quero fazer um registro de agradecimento, 
Senador João Claudino. Eu estive em Teresópolis, no 
Rio de Janeiro, no mês passado, recebendo o título 
de Cidadão da Cidade de Teresópolis. Fiquei encan-
tado porque os empresários da empresa de ônibus 
Dedo de Deus, tomados por um sentimento que tem 
assaltado o Brasil, de defesa das crianças, e acho que 
esse é um bem da CPI da Pedofilia ao País, após ter 
participado de um seminário e após a minha palavra 
relatando os abusos, as necessidades, as iniciativas 
e o que temos que fazer para salvarmos as nossas 
crianças a partir da família, aquela família tomou a 
decisão de entrar numa causa muito importante: a 
esposa do jovem Marcelo, que faz o movimento junto 
com outras mulheres – e eu quero saudá-las – cha-
mado “Mães contra a Pedofilia”, pegou um ônibus da 
empresa e colocou um plotter no ônibus todo de ne-
gro escrito “Todos contra a Pedofilia”, “Todos contra a 
Pedofilia” –, com toda essa concepção: a imagem de 
uma criança sendo calada com uma mão maior do que 
o rosto da criança, com o número do Conselho Tutelar, 
com o número 100, com o número do “Mães contra a 
Pedofilia”. E eu fiquei muito honrado. 

Na semana retrasada, eles me trouxeram uma 
réplica do ônibus, pequenininha. E da mesma forma 
que eu agradeço muito, quero dizer que esses servem 
como exemplo para que outros empresários façam a 
mesma coisa nas suas empresas. Nós não precisá-
vamos fazer uma lei, por exemplo, que determinasse, 
terminantemente, que qualquer empresa, indústrias 
que lidem com questões infantis sejam obrigadas a 
colocar nos seus selos, nos seus rótulos “Pedofilia é 
crime. Denuncie”, e com os números respectivos para 
a denúncia. 
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Era tão importante, por exemplo, que a Nestlé 
se movimentasse nesse sentido; as empresas que 
mexem com leite, com nutrientes para crianças, em-
presas que mexem com roupas, as embalagens, que 
tudo isso fosse chamando a atenção.

Devo ter uma reunião com a Confederação Na-
cional do Transporte, tenho uma proposta a fazer para 
iniciar um grande movimento com os caminhoneiros 
do Brasil. O Brasil tem muitos caminhoneiros do bem, 
Senador João Claudino.

Senador João Claudino, o seu Estado, como o 
seu Estado da Paraíba, aliás, os Estados do Brasil têm 
muitos caminhoneiros e conhecemos milhares de pais 
de família caminhoneiros do bem. E V. Exª sabe dis-
so, porque a empresa de V. Exª, o Armazém Paraíba, 
tem um efetivo de caminhoneiros muito grande, tanto 
terceirizados como... Estou vindo agora do Pará, nem 
sabia que havia no Pará o Armazém Paraíba. No Mara-
nhão tem. Estava lá com a CPI da Pedofilia. E criou-se 
uma cultura ruim de que caminhoneiro é abusador de 
criança na estrada, que toda detratação, todo estupro 
de criança na estrada acontece em posto de gasolina 
e o culpado é o caminhoneiro.

Isso ficou colado no rosto de todos, dos pais 
de família, de gente de bem. Quem abusa de crian-
ça, o sujeito que vai para a estrada e para num posto 
de gasolina atrás de uma criança de 11, 12, 13 anos 
de idade é um desgraçado, que faria isso sendo um 
doutor, sendo um padre, sendo pastor, sendo político. 
Não faz tão-somente pelo fato de ser caminhoneiro. E 
é preciso limpar isso, é preciso colocar no seu devido 
lugar aqueles que abusam e os postos de gasolina que 
servem de ponto para abuso de crianças.

Quero propor uma grande campanha nacional 
com os caminhoneiros do bem, com os postos de ga-
solina, uma campanha feita a partir da Confederação 
Nacional dos Transportes para as estradas brasileiras 
efetivamente para coibir o abuso. 

Sr. Presidente, fiz dois registros. O terceiro re-
gistro é que amanhã vou me pronunciar sobre minha 
ida ao Pará. O mais importante foi uma proposta que 
fiz à Governadora Ana Júlia. É uma proposta que vou 
mandar a todos os Governadores, ao Governador do 
Maranhão, do seu Estado. 

Ao chegar lá no Pará, na terra do Governador José 
Nery – e o Senador José Nery estava comigo – viajamos 
para o Município de Altamira, chegamos ao Município 
de Itaituba. Quanto abuso de criança, quanto abusa-
dor de criança e quanta impunidade! Quanto inquérito 
sem andar! As pessoas se encorajam, denunciam, de-
pois ficam sob o império da pressão, os denunciados 
pressionam, e os casos não andam. Em Altamira há 
o caso de um médico, ex-vereador, que está fugido – 

e soube que ele está aqui em Brasília, clinicando em 
Brasília. Esse cara comandava uma rede em Altamira. 
Estou com todos os documentos dele, inclusive as fo-
tos nojentas – desse nojento – de abuso de criança. Já 
pedi à Polícia Federal para localizá-lo aqui em Brasília 
porque vou ouvi-lo. São casos terríveis. 

Lá, só para exemplificar, amanhã eu vou falar 
com detalhes, uma mãe dava banho de água gelada 
numa filha de 12 anos para forçá-la a ter relação se-
xual com um homem de 55 anos, que vivia com ela. 
Felizmente, solicitei ao Ministério Público a prisão, 
o Ministério Público entendeu. O juiz, aliás, já tinha 
mandado de prisão há 60 dias lá, e o cartório não ex-
pediu mandado de prisão – sabe lá esse funcionário 
público a serviço de quem estava –, mas o mandado 
de prisão veio a minha mão e para não prevaricar, eu 
decretei a prisão, e saíram presos lá do plenário da 
Câmara municipal .

Ouvi “n” casos madrugada adentro, Senador, em 
Altamira e depois fui para Itaituba. E eu vou dar deta-
lhes. Mas há um caso horrível de um filho de 38 anos 
que denuncia o pai dele, um fazendeiro, garimpeiro, 
poderoso; ele apanhou esse pai abusando da filhinha 
dele de quatro anos de idade, quer dizer, abusando 
da neta de quatro anos. E depois descobriu-se que 
esse cidadão garimpeiro, rico, poderoso e ameaçador 
estava abusando também da outra neta. Depois que 
esse filho denunciou já se descobriram mais 30 crian-
ças abusadas. E tem um mandado de prisão para ele, 
ninguém o prende. 

E aqui parabéns para a Governadora Ana Júlia 
e parabéns ao seu Secretario de Segurança, que pe-
gou um grupo de policiais da capital, que nada tem a 
ver com o Município, e mandou para lá. Nas próximas 
horas eu espero que esse monstro seja preso. 

Casos emblemáticos, os mais dramáticos possí-
veis. Uma menininha, parecia brincadeira de boneca, 
12 anos, tinha acabado de dar à luz, com um bebê no 
colo, uma criança de 12 anos, abusada pelo padas-
tro. E assim vai. Um funcionário federal da Funasa, 
ao depor para mim, não tinha como sair, ele acabou 
confessando o crime, abusando da filha de 15 anos e 
de uma neta de nove. E aí vai. 

De lá, fomos para o Maranhão. E, no Maranhão, 
saiu preso da CPI um prefeito de Bom Lugar, ex-prefeito; 
um professor de matemática saiu preso ontem lá, abu-
sando de duas crianças num motel. Quer dizer, foram 
revelados ali. Porque o pedófilo não é pedófilo de uma 
ou duas crianças; ele é revelado quando pego.

Mas o que ficou foi a minha visita à Governadora 
Roseana Sarney. E fui levar à Roseana a mesma pro-
posta que fiz à Ana Júlia. E ampliamos aí a proposta. 
Ela determinou ao seu Secretário de Segurança, Dr. 
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Cotrim, e imediatamente eles já separaram esses po-
liciais graduados para ter autoridade sobre os outros, 
a Assembléia Legislativa está indicando dois Deputa-
dos, também o Ministério Público. E essa força-tarefa 
será ambulante. Ela vai andar pelo Estado. Uma força-
tarefa coonestando todos, tudo que existe de abuso 
de criança que não se apurou, que não se fez, para 
poder fazer.

Eu, amanhã, vou dar detalhes disso tudo. Saí e 
deixei prisões decretadas lá. Infelizmente, deixei prisão 
decretada de um pastor, um músico... É uma coisa in-
fame. A pedofilia está em todos os lugares.

Com a Governadora Roseana Sarney, nós am-
pliamos para termos essa força-tarefa ambulante, iti-
nerante – itinerante é um termo melhor –, para viajar 
pelo Estado do Maranhão.

Eu agradeço, porque a Assembléia Legislativa, 
na pessoa do seu Presidente, acolheu-nos durante os 
dois dias e meio em que eu estive lá. Cheguei agora, 
quando vim para o plenário. Fizemos um esforço con-
centrado, ouvindo entidades, associações, conselhos 
tutelares, mães chorando, pais sofrendo, denúncias 
que não andam, mas cumprindo o papel com essa 
CPI que tem ajudado a acordar e manter viva a cha-
ma da esperança no coração do País. Hoje, o que de 
mais duro existe no Brasil a ser resolvido é o drama 
da violência. 

Estou ouvindo toda essa discussão do pré-sal, 
de longe. O pré-sal tem propostas para que o bolo vá 
para saneamento básico e saúde. Acho louvável. Mas 
eu não entendo por que ninguém propõe que o pré-sal 
também possa viabilizar e financiar a segurança pública 
no País. E, na fase das emendas, eu quero participar 
desse debate e vou emendar, porque o pré-sal precisa 
ser usado para a segurança pública, para dar seguran-
ça. O dinheiro do pré-sal precisa ser investido na causa 
das crianças. Aliás, o Brasil já passa da hora de ter um 
ministério da infância e juventude. Nós precisamos ter 
um ministério da infância e juventude.

Sr. Presidente, não sei se V. Exª ouviu e leu sobre 
o jovem estudante de Medicina, de 22 anos, que foi 
preso na Bahia; e foram encontrados já mais de vinte 
abusos, inclusive os dois irmãozinhos dele, desse es-
tudante de Medicina. E assim sucessivamente.

Sr. Presidente, são US$3 bilhões que movimen-
tam a pedofilia, para dar inveja ao narcotráfico.

Por isso, eu quero agradecer às pessoas que nos 
acolheram no Pará, nos Municípios por onde passamos, 
abraçar as pessoas que nos acolheram no Maranhão, 
onde estivemos na capital, nos Municípios onde fomos 
recebidos. Queremos alimentar no coração dessas 
pessoas a esperança. Não percam a esperança!

Agradeço ao Senador José Nery, que esteve comi-
go o tempo todo. Agradeço ao Senador José Nery pelo 
trabalho feito, agradeço ao Senador José Nery por ter 
ser desvinculado um pouco das atividades do plenário 
para estar comigo nessa cruzada que vale a pena.

É a cruzada da vida. É a cruzada da existência, 
da esperança.

Criança é pedra fundamental, criança é alicer-
ce, criança é o começo da construção. Criança não é 
telha, não é azulejo, é pedra mesmo. E há que se to-
mar uma atitude para salvaguardarmos e salvarmos 
as próximas gerações do abuso, que é algo de mais 
nojento e nefasto neste País.

De maneira que vim ao plenário para fazer estes 
registros, até porque detalhadamente falarei amanhã, Sr. 
Presidente, para que o País, que tem acompanhado essa 
CPI, saiba que nas duas últimas semanas estivemos no 
Pará e no Maranhão. E uma coisa emblemática existe: 
cunharam que nos Estados da Amazônia e do Nordeste 
é cultura o abuso de criança. Ninguém pode aceitar isto, 
que abuso de criança é cultura; ninguém pode aceitar 
que abuso de criança é cultural. Temos de repudiar, te-
mos de repugnar e fazer com que o mundo tenha outros 
olhos para nós, porque, até o momento, somos o maior 
em crime na Internet de abuso de criança...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ...e es-
tamos entre os três maiores abusadores do mundo.

Faço um registro sobre o novo Comandante do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, o Coronel 
Porto, que acabou de assumir. Ele é tido entre seus 
amigos, aqueles que o conhecem profundamente, 
como uma pessoa extraordinária. Quero tão-somente 
desejar a ele muitas felicidades e vitórias no seu co-
mando junto ao Corpo de Bombeiros.

Encerro dizendo que a proposta que fiz à Gover-
nadora Ana Júlia e à Governadora Roseana Sarney é 
a que vou fazer aos Governadores do Brasil. Acho que 
é a grande contribuição que os governos podem dar. 
Falarei ao Governador do seu Estado, o Maranhão, 
aos Governadores do Brasil, porque penso que, neste 
momento, é a grande contribuição que o Poder Público 
pode dar, porque a grande contribuição tem de partir 
de dentro de casa, é pai e mãe que têm que dar. A 
grande contribuição é a partir da prevenção.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/

PRB – PB) – Acabamos de ouvir as palavras do Sena-
dor Magno Malta, um herói do combate à pedofilia.

Não há mais oradores inscritos.
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Os projetos lidos serão encaminhados 
às Comissões competentes.

Sobre a mesa proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – A Proposta de Emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições constantes 
dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.479, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o 
Aviso nº 26, de 2009, que conclui pelo arquivamento 
do referido Aviso e pela apresentação do Requerimen-
to nº 1.255, de 2009, de informações ao Ministro de 
Estado da Saúde, sobre as ações assistencialistas e 
de saúde aos povos indígenas nos Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas – DSEI.

A Presidência, nos termos das conclusões do pa-
recer, encaminha o Aviso nº 26, de 2009, ao Arquivo 
e o requerimento à Mesa, para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.256, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 222 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
a inserção em ata de Voto de Congratula-
ções pelo aniversário de um ano do Jornal 
Dez Minutos, da Editora Ana Cássia Ltda. 
e que integra o grupo do Diário do Amazo-
nas. Produto para um público mais popular 
e com preço bem acessível, o Jornal Dez 
Minutos, em tão pouco tempo de atividades, 
vende quase 70 mil cópias diárias.

Requeiro ainda que este Voto de Congratulações 
seja levado ao conhecimento da direção da Editora 
Ana Cássia Ltda. 

Justificação

O Jornal Dez Minutos tem linguagem simples 
e notícias curtas, bem ao gosto de seu público. Com 
isso, tornou-se sucesso absoluto e posiciona-se en-
tre os maiores jornais do Norte e Nordeste no quesito 
circulação. O Jornal Dez Minutos circula em Manaus 
de segunda a sábado e é, atualmente, o 17º jornal 
mais vendido do País, segundo o Instituto Verificador 
de Circulação (IVC).

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2009. – 
Senador Jefferson Praia – PDT-AM

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Blo-
co/PRB – PB) – A Presidência encaminhará o voto de 
congratulações solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 132/2009 – GLDBAG

Brasília, 16 de setembro de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Roberto 

Cavalcanti como membro titular na Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional – CRE, em vaga 
destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – A Presidência designa o Senador Roberto 
Cavalcanti para integrar, como titular, a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, nos termos 
do expediente encaminhado pela Liderança do Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Flexa Ri-
beiro, Sérgio Guerra e Mário Couto enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e o § 
2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Serra X Aécio Separa-
dos, porém juntos”, publicada pela revista ISTOÉ, em 
sua edição de 02 de setembro de 2009.

A matéria destaca que os Governadores de São 
Paulo e Minas Gerais traçam estratégias opostas para 
assumir o comando da oposição e rivalizam em obras 
e realizações, mas que nenhum deles ganhará a elei-
ção sem o apoio do outro.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “‘Economist’ alerta para 
‘impulso de gastança’”, publicada pelo jornal O Estado 
de S. Paulo, de 4 de setembro de 2009.

A matéria destaca que a reportagem da revista 
britânica The Economist alerta para o risco das receitas 
oriundas da exploração do pré-sal serem gastas sem 
critério. “Por tradição, o Brasil investe pouco e poupa 
menos ainda. Brasileiros gostam de tomar emprésti-
mos e sair gastando, e o futuro que vá pra o inferno”, 
destaca a revista.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “‘É a minha palavra contra 
a dela’”, publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, 
em sua edição de 12 de agosto 2009.

A reportagem destaca que a ex-secretária da Recei-
ta Federal, Lina Vieira sustenta que esteve com a ministra 
da Casa Civil, Dilma Roussef, quando teria pedido para 
‘agilizar’ a investigações sobre Fernando Sarney.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Petrobrás paga 
R$4 milhões a produtoras ligadas ao PT”, publicada 
no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 14 de 
junho de 2009.

A matéria destaca que duas produtoras de vídeo 
que trabalharam nas campanhas do Governador Jaques 
Wagner (PT-BA) e de duas prefeitas do PT receberam 
R$4 milhões da Petrobrás em 2008, sem licitação, em 
projetos autorizados por Geovane de Morais, demitido 

por justa causa por suspeitas de desvio de recursos 
nos contratos sob sua responsabilidade.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Blo-
co/PRB – PB) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 17, às 
14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 14 DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 464 de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14 de 2009, que dispõe so-
bre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, no exercício de 2009, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País, e sobre a par-
ticipação da União em fundos garantidores de 
risco de crédito para micro, pequenas e médias 
empresas e altera as Leis nºs 11.491, de 20 de 
junho de 2007, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
e 8.001, de 13 de março de 1990 (proveniente 
da Medida Provisória nº 464, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-09)
Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 10-8-09)
Prazo final prorrogado: 23-10-09

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

 Nº 15, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 465, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2009, que autoriza 
a concessão de subvenção econômica ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, em operações de financia-
mento destinadas à aquisição e produção de 
bens de capital e à inovação tecnológica; altera 
as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 
11.948, de 16 de junho de 2009, 9.818, de 23 
de agosto de 1999, e 6.704, de 26 de outubro 
de 1979; revoga dispositivos da Medida Pro-
visória nº 462, de 14 de maio de 2009, e do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 465, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-09)
Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 30-8-09)
Prazo final prorrogado: 12-11-09

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
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incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais.

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 69, de 2001 (no 4.594/94, na Casa 
de origem, do então Deputado Paulo Paim), que 
dispõe sobre o atendimento de emergência de 
acidentes do trabalho em localidades onde não 
existe rede do Sistema Único de Saúde – SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos dos Requerimentos 
nºs 241, de 2003): Relator: Senador Expedito 
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Júnior, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores.

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora: Senadora Serys Slhes-
sarenko.

 
18 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 
3.688/2000, na Casa de origem, do Depu-
tado José Carlos Elias), que dispõe sobre 
a prestação de serviços de psicologia e de 
assistência social nas escolas públicas de 
educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece.
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19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 

quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento).

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
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isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Parecer favorável, sob nº 1.199, de 2008-
Plen, em substituição à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
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Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta;

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator “ad hoc”: Senador Jayme Campos, favo-
rável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.
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37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 183, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências, para 
regulamentar a implantação de equipamen-
tos urbanos.

Parecer sob nº 1.388, de 2009, da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CDR, que oferece.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia, 
que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei nº 6.815, 
de 9 de agosto de 1980, para vedar a concessão 
de visto ao estrangeiro indiciado em outro país 
pela prática de crime contra a liberdade sexual 
ou o correspondente ao descrito nos arts. 240 e 
241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

42 
REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.093, de 2009, do Senador Romero Jucá, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 238, de 2006, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Infraestrutura (pror-
rogação da não incidência do Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante).

43 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

44 
REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
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Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

45 
REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.112, de 2009, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 291, de 2006, e 63, de 2007, por 
regularem a mesma matéria (concede benefício 
no imposto de renda para empresas).

46 
REQUERIMENTO Nº 1.149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica). 

47 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.157, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 4, de 2008, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(institui o regime de dedicação exclusiva para os 
profissionais da educação básica pública). 

48 
REQUERIMENTO Nº 1.158, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.158, de 2009, do Senador Jefferson 
Praia, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 1999, e 
505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 
242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, 
de 2005; 151 e 531, de 2007, por regularem a 
mesma matéria. (propaganda de bebidas al-
coólicas, alimentos, produtos fumígeros, me-
dicamentos, terapias e defensivos).

49 
REQUERIMENTO Nº 1.159, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.159, de 2009, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 426, de 2008, com o de nº 
202, de 2008, que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 19 e 70, de 2004; 
78, 86, 108 e 133, de 2005; 6, de 2006; 99, 103 
e 128, de 2007; e 74, 135, 165, 172 e 198, de 
2008; e com os Projetos de Lei do Senado nºs 
141 e 322, de 2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 
315, de 2006; 71, 96, 97, 192, 201, 222, 257, 
383, 401, 462, 550, 594, 613 e 645, de 2007; 
19, 253 e 280, de 2008, por regularem a mesma 
matéria (mudanças na Lei nº 9.503, de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro).

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 20 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
S/PARTIDO - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
PTB - Osvaldo Sobrinho** (S)

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes
PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)
Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO) (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR) (25)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC) (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)
Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO) (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE) (14,17,26)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo prorrogado: 13/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)
 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)
VAGO (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (8)

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)
Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ) (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR) (3)

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)
Alvaro Dias   (PSDB-PR)
Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)
 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)
 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)
Valdir Raupp   (PMDB-RO) (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO) (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)

Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)
Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Jayme Campos   (DEM-MT) (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)
João Ribeiro   (PR-TO)
Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (S/PARTIDO-PR) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF) (2)

Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final: 31/08/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)
Senador César Borges   (PR)
Senador Papaléo Paes   (PSDB)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro
RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Deputado Jayme Campos   () (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello
RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)
Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)
2. Deputado Jayme Campos   () (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Tião Viana   (PT)
Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)
2. Senador Magno Malta   (PR)
3. Senadora Marina Silva   (PV) (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
1.
2.
3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)
Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM) (2)

2.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT) (3) 1.

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB) (1) 1.

PTB
Senador Fernando Collor 1.

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)
Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).



setembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 16 157

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)
Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Cícero Lucena   (PSDB)
Senador Flexa Ribeiro   (PSDB) (1)

1.
2.
3.

4. Senador João Tenório   (PSDB) (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)
Senador João Ribeiro   (PR)
Senador Eduardo Suplicy   (PT)
Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)
2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
3. Senador Flávio Arns   (S/PARTIDO) (4)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB) (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB) (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB) (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB) (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB) (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB) (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB) (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.

Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)
Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)
Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB) (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)
Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)
Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB) (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)
Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO (3)

Senador Renato Casagrande   (PSB)
Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)
Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador Flávio Torres (1,2)

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
PRAZOS1

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2

PARECER FINAL: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009.
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009.

3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (33)

Delcídio Amaral   (PT) (41)

Aloizio Mercadante   (PT) (37)

Tião Viana   (PT) (38)

Marcelo Crivella   (PRB) (34)

Inácio Arruda   (PC DO B) (35)

César Borges   (PR) (28)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (32)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (29)

 3.  João Pedro   (PT) (11,31)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (40,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,36)

 7.  João Ribeiro   (PR) (30)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (61,67)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (58,63)

Gerson Camata   (PMDB) (62,70)

Valdir Raupp   (PMDB) (57)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,56,60)

Pedro Simon   (PMDB) (55,59)

Renan Calheiros   (PMDB) (69,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (54,66)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (64,68)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,53)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,53)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,65,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (1,53)

 7.  Almeida Lima   (PMDB) (69,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (46)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,45)

Efraim Morais   (DEM) (43)

Raimundo Colombo   (DEM) (48)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,42)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (13,52,76,79)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

João Tenório   (PSDB) (25)

Arthur Virgílio   (PSDB) (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (45)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,51)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (47)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (45)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (44)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,49)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (22)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,24,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (50)

Gim Argello (50)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,50)

 2.  Fernando Collor (50)
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PDT
Osmar Dias (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
35. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
37. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
38. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
41. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
47. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
48. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
50. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
51. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
52. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
53. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
55. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
59. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
69. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)
 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)
 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)
Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  VAGO (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (5)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (3,18,26,71)

Augusto Botelho   (PT) (28)

Paulo Paim   (PT) (34)

Marcelo Crivella   (PRB) (32)

Expedito Júnior   (PR) (33)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (30,60,61)

Renato Casagrande   (PSB) (30,58,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (27)

 2.  César Borges   (PR) (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (36)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (29,35)

 6.  VAGO (30)

 7.  José Nery   (PSOL) (30,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (48,68,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,49)

Paulo Duque   (PMDB) (6,54)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (52)

Mão Santa   (PMDB) (57)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (53)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (55)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (51)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (50)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (44)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,43)

Raimundo Colombo   (DEM) (39)

Lúcia Vânia   (PSDB) (24,40)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (23,67)

Papaléo Paes   (PSDB) (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (46)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (45,70,73)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,38)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,42)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,66)

 6.  João Tenório   (PSDB) (21)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (20,41)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,59)  1.  Gim Argello (14,16,62)

PDT
João Durval (19,47)  1.  Cristovam Buarque (17,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
29. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
30. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
32. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
34. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
35. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
39. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
41. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
42. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
45. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
73. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (S/PARTIDO-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (6,12)  1.  Paulo Paim   (PT) (7)

PMDB
Paulo Duque (5)  1.  Leomar Quintanilha (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR) (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP) (13)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM) (6)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa (8)  1.  Paulo Duque (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (12)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Serys Slhessarenko   (PT) (32,70,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,30)

Eduardo Suplicy   (PT) (32)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (39)

Ideli Salvatti   (PT) (32)

Expedito Júnior   (PR) (34,45)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,36)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,35)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (38)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,33,74)

 5.  César Borges   (PR) (31,45)

 6.  Marina Silva   (PV) (19,37,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (57,67)

Almeida Lima   (PMDB) (56,67)

Gilvam Borges   (PMDB) (54,67)

Francisco Dornelles   (PP) (59,67)

Valter Pereira   (PMDB) (3,67)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,58,63)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (62,68)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (60,69)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (55,64,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,66,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (44,61,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (2,67)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (51)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (46,82,85)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (40)

Alvaro Dias   (PSDB) (28,75)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,71)

Lúcia Vânia   (PSDB) (28)

Tasso Jereissati   (PSDB) (28)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (47)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (48)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (41)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,50)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,52)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (24)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (25)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,72)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (26,73)

PTB (7)

Romeu Tuma (49)  1.  Gim Argello (43)

PDT
Osmar Dias (11,13,23)  1.  Flávio Torres (12,22,53,79,80)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
36. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
37. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
38. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
40. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
41. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
44. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
45. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
46. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
48. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
49. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
50. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
71. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
72. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (S/PARTIDO-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS) (73,79)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (37,81)

Augusto Botelho   (PT) (37)

Fátima Cleide   (PT) (37)

Paulo Paim   (PT) (37,47,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (31)

VAGO (34,76,78,80)

Expedito Júnior   (PR) (32)

 1.  João Pedro   (PT) (1,35)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (33)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL) (30)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (36,67)

 6.  João Ribeiro   (PR) (36,71)

 7.  Marina Silva   (PV) (36,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (56)

Mauro Fecury   (PMDB) (8,16,57,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (62)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (64)

Gerson Camata   (PMDB) (60)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,61)

VAGO (53,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (54)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (54)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (54)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (58)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (55)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,63)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (59)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,44)

Marco Maciel   (DEM) (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM) (46)

José Agripino   (DEM) (13,42)

Adelmir Santana   (DEM) (51)

Alvaro Dias   (PSDB) (28)

Cícero Lucena   (PSDB) (26)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (22,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB) (27)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (48)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,45)

 3.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (43,77,82)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (41)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,40)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,52)

 7.  VAGO (23,69,75)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (25)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (29)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,39)

Romeu Tuma (39)

 1.  João Vicente Claudino (39)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (39)

PDT
Cristovam Buarque (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
27. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
30. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
32. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
40. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
42. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
44. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
47. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
48. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
53. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (8)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



setembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 16 187

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PV) (7,26,43,45)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (39)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (39)

Gilvam Borges   (PMDB) (40)

Valter Pereira   (PMDB) (39)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (39)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (39)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (30)

Kátia Abreu   (DEM) (27)

Heráclito Fortes   (DEM) (32)

Eliseu Resende   (DEM) (34)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (35)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,33)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,31)

 4.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (9,29,44,46)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,37,41)  1.  Cristovam Buarque (12,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
30. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
33. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV) (1,2)

João Pedro   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
João Pedro   (PT)

 1.  João Ribeiro   (PR)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (24,53)

Fátima Cleide   (PT) (24)

Paulo Paim   (PT) (24)

Aloizio Mercadante   (PT) (3,23,48,49)

José Nery   (PSOL) (21)

 1.  João Pedro   (PT) (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,22,30)

 4.  Marina Silva   (PV) (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR) (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (37,44)

Gerson Camata   (PMDB) (35)

VAGO (33,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (34)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,38)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (40)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (42)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (41)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (2,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (25)

Eliseu Resende   (DEM) (4,27)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (18)

Cícero Lucena   (PSDB) (18)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (28)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (32,51,54)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,26)

 5.  VAGO (17,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (16)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (18)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (15)  1.  Jefferson Praia (14)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
28. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Paulo Paim   (PT) (6)  1.  Fátima Cleide   (PT) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB) (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,9)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB) (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia (8)  1.  Cristovam Buarque (13)

PTB
Sérgio Zambiasi (11)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

José Nery   (PSOL)
 1.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (1)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (43,73)

João Ribeiro   (PR) (45,70)

João Pedro   (PT) (47)

VAGO (44,54,69,86)

 1.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (38,68,85)

 2.  Marina Silva   (PV) (46,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (42,74)

 4.  Magno Malta   (PR) (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (63)

Romero Jucá   (PMDB) (3,66,75)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,64)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,62)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (58)

Demóstenes Torres   (DEM) (57)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,51)

João Tenório   (PSDB) (37,71)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB) (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,36,72)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (34)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti (48)

PDT
Flávio Torres (32,60,81,82)  1.  Cristovam Buarque (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.



setembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 16 203

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)
Romeu Tuma   (PTB) (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)
 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB) (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (18)

Delcídio Amaral   (PT) (18,31,59)

Ideli Salvatti   (PT) (18)

Inácio Arruda   (PC DO B) (22)

Fátima Cleide   (PT) (21)

João Ribeiro   (PR) (17)

 1.  Marina Silva   (PV) (23,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT) (20,31,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (25)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (24)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (16)

 6.  João Pedro   (PT) (19)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (50,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB) (49)

Paulo Duque   (PMDB) (45)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,53)

Valdir Raupp   (PMDB) (54,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (47)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,43)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (27,52)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,46)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (44)

 5.  VAGO (48,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (51,58,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Eliseu Resende   (DEM) (35)

Heráclito Fortes   (DEM) (30)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (32,67,69)

Kátia Abreu   (DEM) (7,28)

Arthur Virgílio   (PSDB) (42,61,65)

João Tenório   (PSDB) (41,60)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (14)

Marconi Perillo   (PSDB) (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (36)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (26)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,34)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (15,55,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (13)

PTB (4)

Fernando Collor (37)  1.  Gim Argello (37)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
16. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
17. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
20. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
26. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
28. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
31. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
35. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
59. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
60. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

César Borges   (PR) (23)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,24)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (25)

José Nery   (PSOL) (27)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,28)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (26,50)

 3.  Tião Viana   (PT) (26,54)

 4.  VAGO (26)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (34,43)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,42)

Almeida Lima   (PMDB) (44)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (45)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (41)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (47)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (38,52,53)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,33)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
26. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
34. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



setembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 16 217

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (21)

João Pedro   (PT) (20)

Augusto Botelho   (PT) (17,31,49)

César Borges   (PR) (23,54)

 1.  Paulo Paim   (PT) (21)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,22)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (19)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (18,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,34,42)

Neuto De Conto   (PMDB) (38,46)

Gerson Camata   (PMDB) (43,45)

Valter Pereira   (PMDB) (39,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (47,48)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (35,40)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (36,41)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (37,44)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (8,10,33,57,58)

Arthur Virgílio   (PSDB) (14,53,55)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (13,56)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Mário Couto   (PSDB) (16,56)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (15)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
14. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (19)

Renato Casagrande   (PSB) (21)

Magno Malta   (PR) (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (18,41,47)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (22)

 2.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (19,52)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (18,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (18,45)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (37)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,38)

Valdir Raupp   (PMDB) (36,43)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,46,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (31)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

José Agripino   (DEM) (6,12,27)

Efraim Morais   (DEM) (26)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,24)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (23)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (28)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,24)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (29)  1.  Fernando Collor (29)

PDT
Flávio Torres (13,33,50,51)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (4)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG) (3)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO (1)

PDT
Flávio Torres   (CE) (4)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  07/08/2009
Notas:
1. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
4. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
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